
i PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

903

CONCORRÊNCIA
016/2025

Protocolo; 4814/2025

Objeto: Pavimentação de vias urbanas em
Piacas de Concreto de Cimento Portiand: no

bairro Trigoiândia.

VOLUME II

1
Prefeitura Municipal de Pién - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000 - Telefone 4Í- 3632-1136



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N“ 016/2025

Processo Administrativo n° 4814/2025

O MUNICÍPIO de Piên, toma público que, As 09:30 horas do dià 22 de janeiro do ano de
2026, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, sob
regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, do tipo MENOR PREÇO, por lote,
modo de disputa ABERTO, nos termos do art. 27 da Constituição do. Estado do Paraná, da
Lei Complementar Federal n. ° 123/2006; da Lei Federal n. ° 14.133/2021, assim como pelas
disposições deste Edital e seus anexos.

Data da sessão: 22 de janeiro de 2026.
Horário: 09:30 (Todas as referências de tempo no Ediía', no aviso c durante a sessão

pública obsc!-\ arão o horário de Brasília - DF).
Data e horário limite para encaminhar as propostas: .As propostas serão encaminhadas
exclusivamcnle por meio do sistema eletrônico até as 09:29 do dia 22 de janeiro de 2025.
Plataforma: htlps://bll.org.br/, :>io qua; o edital está disponh ci para “dovnibíad”.

1. DO OBJETO, VALOR MÁXIMO, CmTÉmO DE JULGAMENTO, DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA, REGIME DE EXECUÇÃO

DO OBJETO

1.1 A presente licitação tom por objeto a exeeuçào. sob regime de empreitada por preço
global, tipo menor preço, por lote. da (s) seguinte (.s) obra (s):

Lote 01 ^ ■

Local: Bairro Trigolândia - Piên
Objeto: Pavimentação de vias urbanas em Placas de Concreto de Cimento Portland, 1.770,20

m^, incluindo serviços preliminares, terraplenagem, drenagem, base e sub-base,

revestimento, meio-fio, sinalização de trânsito, iluminação pública, ensaios, tecnológicos e
placa de comunicação visual. .
Trechos: , .

• Rua João Carneiro (entre a Estaca O+O,Ò0m à Estaca 0+180,0m)
• Rua Flores (entre a Estaca 0+0,00mà Estaca 0+157,47 m)

Área Pavimentada: 1.770,20 m^ “ ■
Colocação de placas de comunicação visual.
Prazo de execução: 180 (cento e oitenta) dias;
Patrimônio líquido mínimo: R$ 51.382,39 (cinquenta e um mil, trezentos e oitenta e dois
reais e trinta e nove centavos).
Valor máximo da licitação: R$ 513.823,99 (quinhentos e treze mil, oitocentos e vinte e três
reais e noventa e nove centavos).

'•.L- ..

Local: Bairro Trigolândia - Piên
Objeto: Pavimentação de vias urbanas em Placas de Concreto de Cimento Portland, 1.993,51
m^, incluindo serviços prelumnares, terraplenagem, drenagem, base e sub-base,
revestimento, meio-fio, sinalização de trânsito, ilimiinação pública, ensaios tecnológicos e
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placa de comunicação visual
Trechos:

• Rua Maria Nenneman da Rosa (entre a Estaca 0+0,OOm à Estaca 0+94,36m)
• Rua Demétrio João de Borba (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+156,1 Im)
• Rua Caxias (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+81,95m)
• Rua Projetada II (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+46,95m)

Área Pavimentada: 1.993,51 m^
Colocação de placas de comunicação visual.
Prazo de execução: 180 (cento e oitenta) dias;
Patrimônio líquido mínimo: R$ 63.215,67 (sessenta e três mil, duzentos e quinze reais e
sessenta e sete centavos).

Valor máximo da licitação: R$ 632.156,72 (seiscentos e trinta e dois mil, cento e cinquenta e
seis reais e setenta e dois centavos).

A obra deverá ser executada em conformidade com o>projeto, especificações técnicas,
memoriais e demais documentos.

SAM 104 í
"3

. 1.2 Entende-,se por obra semelhante á que apresenta complexidade tecnológica e operacional
equivalente oü superior a:
Lote 01 e 02 " -- , - "

Pavimentação em Placas de Concréto^de-Cimento Portland

'j/

VALOR MÁXIMO DA C/31VCORRÊNCIA ] f
1.3 O preço máximo admitido^para''execução-dk çbra, pará o LÒTE 01 é de R$ 513.823,99
(quinhentos e treze mil, oitocento^.^e jvinteT^três reais e'noventa e nove centavos), sendo
58,32% referente aos materiaTs' é 41,68% referehtè à mão de^bra è para o LOTE 02 é de R$
632.156,72 (seiscentos e/trinta ejdois mil] cento e cinquenta e-seis reais e setenta e dois
centavos), sendo 56,66% reféreritê aos materiais e 43,34% referente à mão de obra, conforme
planilha orçamentária de referência (Anexo XVI).

1.3.1 Não serão aceitas propostas com valor superior ao preço máximo admitido para a
licitação.

1.3.2 O BDI, quei incidirá'sobre o-valor globaLdexreferência,! deverá ser-apresentado à parte,

com a propostaf sendo 'alr necessariamente'detamada^sua'bomposíçao,^coiif0rme Modelo de

Planilha para Cálculo do BD^|í|^ ¥)| I i M1C1P PO^
1.3.3 O BDI Referencial utilizado para èstãbelecérVprèço^ttíaximo é dado conforme Anexo

1,3.4 Caso 0 licitante não apresente a composição do BDI, cónforme itens acima, considerar-
se-â que adotou o BDI Referencial constante do Anexo VII deste Edital.

1.3.5 Os encargos sociais (ES) sobre os custos da mão de obra utilizadas como referência são

os constantes da Planilha do Anexo V.

VIL

CRITÉRIO DE JULGAMENTO

1.4 O critério de julgamento adotado será do tipo MENOR PREÇO, por lote, considerado o
menor dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei n° 14.133/2021, e
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do
objeto.

RECURSOS
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1.5 As despesas com a execução do objeto deste Contrato serão financiadas com recursos do

Sistema de Financiamento de Ações nos Municípios do Estado do Paraná - SFM, a serem

creditados em conta específica indicada pelo Município através da dotação orçamentária
04.001.15.451.0006.1008-4490510000.

1.5.1 Os pagamentos referentes às atividades executadas e certificadas serão efetuados pelo
Município de Pien-PR, em conformidade com o disposto na Minuta de Contrato (Anexo I).
1.5.2 As faturas correspondentes às atividades a serem executadas deverão ser emitidas pelo
contratado em nome do Município de Pien-PR.

REGIME DE EXECUÇÃO
1.6 Os serviços deverão ser iniciados no máximo até 21 (vinte e um) dias contados a partir
da data da assinatura, citada no extrato do contrato publicado no PNCP ou no Diário Oficial
para aqueles municípios com até 20.000 habitantes que assim optarem, em conformidade com
o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 176 da Lei Federal 14,133/21.

1.6.1 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço
Global.

1.6.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for
concluído no período firmado no contrato, respeitadas as disposições contidas no art. 111 da
Lei Federal n.° 14.133/2021.

2. DA REALIZAÇÃO DA CONCORRÊNCIA E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E

DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS

2.1 O inteiro teor do Edital poderá scr obtido -no Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP, no sítio eletrônico da prefeitura hííps?//w•.5jicn.pr.g0v.br e no Sistema Eletrônico

de Licitações https://bll.org.br/ - - '■ \
2.2 A Concorrência eletrônica será realizada por meio eletrônico, no sistema de compras
eletrônicas do BLL- Bolsa Brasil de Licitações
2.3 A Concorrência eletrônica será conduzida por Agente de Contratação, mediante a inserção

e o monitoramento de dados gerados ou transferidos para 0 sistema de compras eletrônicas
adotado para a presente licitação.
2.4 Pedidos de informações, esclarecimentos e impugnações relativos ao edital, seus modelos,

adendos e anexos, poderão, ser ..apresentados ,ap Agente de Contratação, .pelo. próprio Sistema
Eletrônico de Licitação [http's://bll.orglbr/,LàféiÒ3/(três)jdias,úteis:ánték''da,;data'de abertura do

certame, sendo que as respostas^|Sçrão divulgadas np-sítia, eletrônico oficial, no prazo de
(três) dias úteis, limitado aè^últiníô diá’'útiÍlíâhtenon !à'^(iata Sa abertura do certame,
identificar a proponente .que demorigeni à consulta.,
2.5 A concessão de-èfeito suspensivó à irnpugnação ’é’ niedidá excepcional e deverá ser
motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitaçãoi
2.6 A qualquer tempo, antes da data limite para o recebimento das propostas, o Município
poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento solicitado
ou impugnação formulada, por uma possível proponente, alterar os termos do Edital, com
anuência expressa do PARANACIDADE, mediante a emissão de um adendo.

2.7 Nos casos em que a alteração do Edital importe modificaçãodas propostas,0 Município
prorrogará o prazo de abertura do certame.

até 3

sem

:< '4

3. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA
3.1 Poderão participar da presente licitação empresas, brasileiras ou estrangeiras, devidamente
constituídas, que possuam objeto social pertinente e compatível ao licitado, e que atendam
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todas as exigências deste Edital e de seus anexos, e desde que devidamente credenciadas
sistema eletrônico do (inserir o nome do sistema).
3.2 Credenciamento;

no

3.2.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema Eletrônico de

Licitações https://bll.org.br/, que permite a participação dos interessados na modalidade

LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA, em sua FORMA ELETRÔNICA.
3.2.1.1 O cadastro dos interessados deverá ser feito no Sistema Eletrônico de Licitações
https://bll.org.br/.

3.2.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a esta licitação.

3.2.3 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas';e .seus,Jances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a. responsabilidade do provedor do
sistema ou do^órgão ou entidade promotora da licitáção-f or eventuais danos decorrentes de

uso indevidq dás credenciais de acesso, ainda que por terceiros; v

3.2.4 É de responsabilidade do cadastrado} conferir-a exatidão dos seus dados cadastrais

Sistema Eletrônico de Licitações https://bll.org.br/,' e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela inforriiação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração
dos registros tão^logo identifique inçorreção;ou aqueles se tornem, desatualizados.

3.2.4.1 A não observância do disposto no-subitem-anterióFpoderá ensejar desclassificação
momento da habilitação.
3.3 Consórcio:

em seu

no

no

Não será permitida a participação ,dè
constante do procedimentd^administrativo.
3.4 Das vedações à participação:'^ ^
3.4.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta
indiretamente, empresas que:
3.4.1.1 Estejam sob processo de falência;

3.4.1.2 Será |dmtidap,
apresentada certidaSelin'
apta econômica e financeiramente^aj-participar derprpeepgiento |icitatório;
3.4.1.3 Tenham sido declaradás-^inidônèás-''páfáÚieiiá'^HeEníratar com a Administração
Pública direta e indireta dedodos^os-entesTederativosiv rni m 'di r. n á

3.4.1.4 Estejam impeliikasde%cÍtlr%¥oli^atarlo^i^aAâmmistfação'Pública direta e indireta

do ente federativo que tiver aplicado a sanção;
3.4.1.5 Se enquadrem nas seguintes vedações de participação (art. 9° e 14 da Lei
14.133/2021):

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, estendendo-se a vedação
ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que comprovado o ilícito ou utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante,

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

Consórcio, /coiilqime justificativa técnica e econômica

ou

=P,aÇicipaç^ ij^de empresas çm,., jecuperação Judicial, desde que
liaafpela ilnstâhciájudiciâkGódípetênt^íáemBnMáháoistar a empresa
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desempenhe função na licitação ou atue na fisealização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;
c) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista,
d) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.

3.4.1.5.1 As vedações estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional respecializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica. ' ;V'‘ ' ''

3.4.2 Não poderão participar da licitação OSCIP’s atuándo'nessa còndiçãqf
3.4.3 Aquele4úe não atenda às condições deste Edital e seu(s)' anexo(s);''
3.4.4 Autor'dó, anteprojeto, do projeto-básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica; . .

3.4.5 Empresa, isoladamente ou cm consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais-de-5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado.

3.5 ME e EPP: As microempresas^ e^- empresas de-pequeno^^ porte, assim qualificadas nos

termos da Lei Complementar n?<4/3/[)6, poderão' particji^ar desta licitação usufhiindo dos
benefícios estabelecidos nós artigos.,42 a 49.*daqueía Lei títímçjemèntar, declarando no campo
próprio do sistema sua condição. ]
3.5.1 Não serão aplicáveis tais benefícios em se inilcindo de contratação de obras e serviços
de engenharia, cujo valor estimado for‘‘superior à"receita brutahnáxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.5.1.1 A obtenção dos benefícios fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno
porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos

com a Admini^fraçàp Mblica,cujps^alQres !
admitida para fèrldé enquadr^enOcomo lil|
3.5.1.2Nas contratações coip,prazo^-dcivigência, supefipr^a,-I,|um) ano, será considerado o
valor anual do contrato. *■' ’ ‘

3.6 Como requisito para a,participação na ,CONCpRRÊNGIA; .a-^içitante deverá declarar, em
campo próprio do sistema'èletrôhicó ómfhédiante apréséntáçãõ^üé^ècláràção, que está ciente
e concorda com as condições do edital e anexos, especialmente;
3.6.1 O pleno conhecimento e atendimento aos critérios legais e constitucionais e às
exigências de habilitação e demais condições previstas no edital;

3.6.2 A sua condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de
microempreendedor individual para usufniir dos benefícios da Lei Complementar Federal n.°
123, de 2006.

3.6.2.1 A comprovação da condição acima deverá ocorrer mediante apresentação de:
a) Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou documento

equivalente;

b) Declaração escrita (ANEXO XII), sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais
de qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou

1%

spçado^s^ç;., recgita bruta máxima
1i.

rteqpresa peqiuen
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microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a
art. 49 da Lei Complementar Federal n.° 123, de 2006;
c) Demonstração do Resultado do Exercício - DRE, a que se refere a NBC TG 1002, de 2021,
do Conselho Federal de Contabilidade - CFC, ou outra norma que vier a substituir.

3.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

3.7.1 A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata
art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outros tipos penais e das
sanções administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e
implicará, também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o trâmite

da licitação.

3.8 A participação nesta CONCORRÊNCIA implica o reconhecimento pela Licitante de que
conhece, atende e se submete a todas as cláusulas e condições~do;pr,csente edital (ANEXO XI).

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

HABILITARÃO
4.1 Na pr^iénfe licitação, a fase de habiíítação sucederá as' fases, de apresentação das
propostas e lances e.de julgamento.' ' ' , ,
4.2 O encaminhamento da proposta de preços será feito exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observados,datas e horários limites estabelecidos. ,, - " ^

4.3 Empresa que faz parte' de um- mesmo grupo econômico ou financeiro pode apresentar
somente uma única proposta, sob pena de rejeição de todas.

4.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública da CONCORRÊNCIA ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de
desconexão.

4.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
anteriormente inserida no sistema.

0

sua

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS ANEXOS

5.1 O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, do
valor global, em moeda corrente nacional.

5.2 A Proposta de Preços, anexada com os demais documentos exigidos no Edital, deverá
conter:

5.2.1 Proposta endereçada ao Município, em papel timbrado da empresa, conforme modelo do
ANEXO II, relacionando ainda os seguintes itens:
a) Preço global em valor numérico e por extenso, cotado em reais;

b) Prazo de validade da Proposta de 60 dias (sessenta) dias, contados a partir da data de
abertura da licitação;
c) Assinatura do representante legal, identificando-o com o nome e o CPF;

5.2.2 Cronograma físico-financeiro (anexo IV).
5.2.3 Planilha de Serviços (anexo III), Planilha de cálculo do BDI (anexo VI) e ES (anexo V).
5.2.4 Declaração de Conhecimento de Práticas Proibidas (Anexo 5G/III)
5.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Licitante.

5.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, de depreciações, de
mão de obra, encargos previdenciários, sociais, trabalhistas, tributários, comerciais e

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução da obra.
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5.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.
5.7 O licitante deverá entregar o CronOgrama Físico-Financeiro, observado o valor proposto,
contemplando o prazo de execução previsto no Edital e deverá considerar o preço global da
proposta, com etapas definindo o avanço físico mensal e correspondente valor financeiro.
5.7.1 O Cronograma Físico-Financeiro deverá prever parcelas a cada 30 (trinta) dias.
5.7.2 O Cronograma Físico-Financeiro deverá apresentar, na última parcela, valor não inferior

ao percentual previsto no cronograma do edital, constante no Anexo III, refèrente ao valor

global proposto;

5.7.3 O Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela empresa vencedora, deverá ser
aprovado pelo Município na licitação, bem como. durante a reunião de partida, após
assinatura do contrato;

5.7.3.1 Na reunião de partida, a proponente \'encedora terá a oportunidade de apresentar o
cronograma alterado, se assim julgar necessário, caso contrário, o cronograma válido é aquele
apresentado e aprovado na licitação.
5.7.4 O Cronograma 1’ísico-Financciro deverá ser assinado polo Responsá\cl Técnico do
licitante, com menção do seu título profissiontil e número da Carteira Profissional;

5.7.5 A não apresentação de Cronograma Físico-Financeiro ou com prazo diverso ao exigido
no Edital são motivos de desclassificação da proposta do licitante, porém, inconformidades
meramente formais do cronograma deverão ser saneadas, durante a reunião de partida, após
assinatura do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FASE DE

LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1 A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá im'cio a sessão pública de
CONCORRÊNCIA, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas,
ocasião em que o Agente, de. Contratação verificará as propostas, apresentadas,
desclassificando áqúeias'que hão éstejàm;èm conformidade comros requisitos estabelecidos
neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas
exigidas nos elementos técnicos instrutores;

6.2 Também será desclassificada a proposta queãdentifique o licitante.

6.3 A desclassificação será 'sèmpre fundamentada ” e 'registrada * no sistema,, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
6.4 A não desclassificação da proposta rieste momento, pelo Agente de Contratação, não
impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de

julgamento.

6.5 O Agente de Contratação verificará, também, eventual descumprimento das vedações de
participação na licitação, mediante consulta aos cadastros em nome da empresa licitante e,
também, de eventual matriz ou filial e de seus sócios majoritários, de forma a verificar a
existência de sanção que impeça a participação no certame e futura contratação, garantida a

manifestação do licitante previamente a eventual desclassifieação, conforme previsto no
artigo 14 da Lei 14.133/2021, especialmente:
a) SICAF;
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União ('littns://www.nortaltransnarencia. gov.br/saneoes/ceis'):

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https ://www.portaltransparencia. gov.br/sancoes/cnepl: e

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça CNJ, no endereço eletrônico

www.cni.ius.br/imnrobidade adm/consultar reauerido.php.
6,6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo qué somente estas
participarão da fase de lances.

6.7 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de
Contratação e os licitantes.

FASE DE LANCES E MODO DE DISPUTA

6.8 Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances cxclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento, registro e
valor.

6.9 Os licitantes poderão oferecer lances públicos c sucessivos, eom prorrogações, observado
o horário fixado c as regras para sua aceitação, conforme MODO DE DISPUTA ABERTO.

6.9.1 A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e
registrado pelo .sistema. obscr\ado o intervalo mínimo R$_ 10.00 (Dez reais^ em relação aos
lances intermediários e em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

6.9.2 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
6.9.3 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo \aIor. prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
6.9.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

, do valor do menor lance regisirado, \ odada a identiücação dp licitante.
6.9.5 A etapa de envio de lances terá duração de 10 minutos, e, após issó, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.
6.9.6 A. prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02

minutos e ocorjcerá sucessivarnente. sempre,,que .houyer., lances .enviados nesse período de
prorrogação; H''h- !j=.|PKá ft #t i.„•* !i= l%,.l s u 1

6.9.7 Não havendo novos lances-na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticameníef

6,9.8 Encerrada a fase, competitiya.tfsem .^ue haja a prorrogaçãoí automática pelo sistema,
poderá o Agente de Contratação,'jústificadaméntè, ‘admitir o^ reimeió'da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.
6.9.9 Na hipótese de o sistemâ eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de
lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

6.10 Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para
o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública , será suspensa e reiniciada
somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.
6.11 Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.12 No caso de haver a participação de microempresas e empresas de pequeno porte no
certame licitatório, os procedimentos obedecerão aos subitens a seguir:

V..>'

W 1
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6.12.1 Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema Utilizado verificará se
ocorreu empate ficto previsto no § 1° do artigo 44 da Lei Complementar n° 123/2006, ou seja,
as propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte, com valores até
10% (dez por cento) acima do melhor preço ofertado.

6.12.2 Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada poderá
apresentar proposta de preço inferior à primeira classificada no prazo de 5 (cinco) minutos,
sob pena de preclusão. ■

6.12.3 Caso a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) convocada não exerça
o benefício de ofertar preço inferior à primeira classificada ou não o faça no tempo aprazado,
o sistema automaticamente convocará as ME/EPP remanescentes que, porventura, se

enquadrem na hipótese do empate ficto, na ordem classificatória, para exercício do mesmo
direito, sucessivamente, se for o caso.

6.12.4 Se houver equivalência cnire os \ alores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intcr\'alos apontados nos itens anteriores, será

realizado sorteio para que sc identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.13 Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os critérios

previstos no art. 60 da Lei 14.133''21. de acordo com a ordem legalmeiitc estabelecida.
6.14 Persistindo o empate, a proposta A^cnccdora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas ou os lances empatados.
6.15 Encerrada a etapa de lances, o Agente de Contratação poderá negociar melhores
condições, éncaminhando^ pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em
condições diferentes das prc\ istas neste fditai.
6.15.1 A negociação será realizada por meio do sistema, com acompanhamento dos demais
licitantes e divulgação do resultado, bem como anexação aos autos do processo.

6.16 O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de
02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, de doeumentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
6.17 Encerrada a negociação, o Agente de Contratação iniciará a fase de julgamento da
proposta. íá íf.>

FASE DE JULGAMENTO

6.18 Dado início à fase de julgamento, o Agente de Contratação realizará a verificação da
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto
estipulado e à compatibilidade do preço final em relação ao máximo estimado para a
contratação, nos termos do Edital.

6.19 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum benefício direcionado às ME/EPP’s, o Agente de Contratação diligenciará para
verificar o enquadramento.
6.20 O licitante classifieado em primeiro lugar será convocado para apresentar a planilha dos
quantitativos e custos por ele elaboradas, com Os respectivos valores adequados ao valor final
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
6.20.1 O licitante deverá apresentar as planilhas com indicação dos serviços, quantitativos e
custos, bem como o detalhamento de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos
Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora.
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6.21 0 Agente de Contratação fará a conferência da proposta de preços, planilhas,
cronograma fisico-fmanceiro e demais documentos que se fizerem necessários para aceitação
da proposta.

6.21.1 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar
com todos os custos da contratação;
6.21,2 O ajuste de que trata este dispositivo se limita;a sanar erros ou falhas que não alterem
substância das propostas;
6.22 Será desclassificada a proposta vencedora que não atender aos requisitos de apresentação
da proposta, especialmente:

6.22.1 Contiverem vícios insanáveis ou ilegalidade;
6.22.2 Não obedecerem às especificações técnicas exigidas nos elementos técnicos instrutores

deste edital;

6.22.3 Apresentarem preços inexcquívcis ou acima do orçamento estimado para a contratação;
6.22.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.22.5 Apresentarem desconformidade com qiiai.squer outras exigências do edital, desde que
insanável.

6.23 Para contratação de obras e serviços dc engenharia, serão consideradas incxequíveis
propostas cujos valores forem inferiores a 15% (setenta c cinco por cento) do valor orçado
pela Administração, a qual só será declarada após diligência que comprove qUe o custo
ultrapassa o valor da proposta e que inexistem custos de oportunidade capazes de justificar
vulto da oferta, garantida manifestação do licitante.
6.23.1 Se houver indícios dc incxequibiüdade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão' ser efetuadas diligências, na forma
do previsto no art. 59, 2", da Lei 14.133/2021, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

6.23.2 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

6.23.3 E facultado aq. Agente de Contratação, prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundàmentada fèíta nó chat pelo iicitaritèjlantes de-fincíó ò prazo."
6.24 A proponente deverá estar apta,, quando. splicitada„pelo Agente de Contratação, a
apresentar uma detalhada, composição'âe preços ‘unitários que demonstrem a viabilidade

técnica e econômica do preço.global propostOjpara o objeto - , |,
6.24.Í A composição*dé preço deverá’sér'entregue viabampo próprio do sistema ao Agente
Contratação, no prazo a ser fixado no sistema, após o recebimento da solicitação. A não
apresentação da composição detalhada dos preços será considerada como prova da
inexequibilidade da proposta de preço.
6.25 Da proponente vencedora, cujo preço giobal analisado for inferior a 85% (oitenta e cinco
por cento) do valor orçado pela Administração^ será exigida, para assinatura do contrato,
prestação de garantia adicional equivalente à diferença entre o valor da proposta e o preço
global orçado, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com o previsto na Lei
14.133/2021.

6^6 Os resultados serão divulgados por meio de mensagem no sistema e, caso a proposta seja
reeusada, seguirá a análise do segundo classificado em relação à aceitabilidade de sua
proposta e assim sucessivamente.

a

as
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7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7él Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, passar-
se-á à fase de habilitação,

7.L1 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no
sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP).
7.1.2 Os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente serão
exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classificado.

7.1.3 Iniciada a fase de habilitação, o Agente de contratação, mediante aviso veiculado na

plataforma, abrirá o prazo de 02(duas)horas , para que a licitante melhor classificada
apresenteos documentosde habilitação.
7.2 A habilitação da licitante vencedora poderá ser subsliiuída nor meio de reaistro regular no
SICAF.

7.2.1 Caso os dados e informações constantes do SICAF não atendam aos requisitos exigidos
deste Edital, o Agente de Contratação verificará a possibilidade de acessar os documentos por
meio eletrônico ou outros meios hábeis, juntando-os ao processo administrativo pertinente à
licitação.

7.2.2. O Agente dc Contratação avaliará os documentos exigidos no subitem 7.5 deste Edital,
por meio eletrônico, devendo a licitante encaminliar pelo sistema os demais documentos não
emitidos via Internet.

7.2,3 Na impossibilidade dc obtenção'emissão dc documentos por meio eletrônico, o Agente
de Contratação solicitará sua apreseniação pela licitante, juntamente com os demais
dociunentos.

7.3 A Administração não se responsabilizará pela excniual indisponibilidade dos meios
eletrônicos hábeis de informações no momento da '.erificação de documentação ou dos meios
para a transmissão de documentos a que se referem as cláusulas anteriores, ressalvada a

indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades,
a licitante deverá encaminhar os documentos solicitados pOr outros meios, dentro do prazo
estabelecido, sob pena de inabilitação, mediante decisão motivada.

7.4 Por meio de aviso, lançado no sistema, o Agente de Contratação infojçiará às demais
licitantes a empresa habilitada por atendimento às còndições estabelecidas neste Edital.

7.5 A habilitação se dará mediante p-exame dos documentos a seguir relacionados, relativos a:
7.5.1 Quanto à Habilitação Jurídica: - ' J

a) Comprovação de existênciajurídica da pessoa: %
"

a. 1) Cédula de Identidade, no cáso de pessoa*física.
' '

a.2) Registro comercial, no caso de empresa individual.
a.3) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
trataiido de sociedades comerciais e, no caso de sociedades pOr ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores.
a.4) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal
de designação de diretoria em exercício.
a. 5) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País.

b) Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,
c) Declaração unificada, conforme documento “Declaração de Conhecimento e

Atendimento Critérios Legais e Constitucionais”, Anexo XI.
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d) Procuração do representante do licitante para partieipar da concorrência, se for
7.5.2 Quanto à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual;

c) Certidões de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do
domicílio ou sede do licitante: Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos

Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições
Previdenciárias); Fazenda Estadual (inclusive dó Estado do Paraná para licitantes
sediados em outro Estado da Federação); e Fazenda Municipal;
d) Certificado de regularidaderelativa à Seguridade SociaLe ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). compro\ando a regularidade
perante a Justiça do Trabalho;

f) Declaração do cumprimento no disposto no inciso XXXIll do art. 7‘-’, da CF/1988,
conforme documento "Declaração dc Conhecimento c Atendimento Critérios Legais e
Constitucionais". Anexo XT.

7.5.2.I. Serão aceitas, como prova dc regularidade, certidões positivas com efeito de
negativas. ---- --

7.5.3 Quànto à Qualifieação Técniea:
7.5.3.1 Capacidade Técnica Operacional: >
a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica com a regularidade do licitante junto ao Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo -
CAU, dentro de seu prazo de validade e com jurisdição na sUa sede.

a.l) Em se tratando de empresa de engenharia não registrada no CREA do Estado do

Paraná deverá apresentar o registro do CREA do Estado de origem, ficando a licitante
vencedora obrigada a apresentar o visto do CREA do Paraná antes da assinatura do
contrato,

b) Comprovação de possuir em nome da empresa, atestado fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, de responsabilidade técnica com comprovação de deserição do
objeto e quantidade mínima, nos termos dos artigos 67 e seguintes da Lei 14.133/2021, sendo
permitido o somatório de atestados

o caso.

1 ' ^

Lote 01 I-A- ■ " N ^ ¥%k

DESCRIÇÃd ÒfeJÈTO ^" .V idade MÍNim

Pavimentação em Placas de Concreto de Cimento Portland 885,10 m^

Lote 02

DESCRIÇÃO OBJETO QUANTIDADE MÍNIMA
Pavimentação em Placas de Conereto de Cimento Portland 996,75 m^

h.l) Os atestados apresentados para eomprovação da resppnsabilidade técnica somente
serão aceitos como prova de capacitação técnico-^profissional se acompanhados da
respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT),, emitida pelo CREA e/ou CAU, conforme o
caso. Não será admitida, para esse fim, a simples apresentação de atestados emitidos por
tereeiros vinculados a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de
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Responsabilidade Técnica (RRT), sem a correspondente validação pelo respectivo
Conselho de Classe por meio da CAT.

c) Declaração formal da empresa, assinada pelo responsável técnico do licitante, acerca do

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

7.5.3.2 Capacidade Técnica Profissional:

a) declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da
obra (Anexo DC) até o seu recebimento definitivo pelo licitador;

a.l) O responsável indicado, pará fins de comprovação da capacitação, deverá participar da
obra objeto da licitação,

b) a declaração de responsabilidade técnica deverá ser acompanhada de “Certifieado de
Acervo Técnico Profissional - CAT” dofi) responsável (eis) técnico (s) indicado (j), emitido
(5) pelo “Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de

Arquitetura e Urbanismo - CAU”, de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à solicitada no objeto da
presente contrajação;

c) A comprovação de pertencer ao quadro pennanontc da empresa deverá ser feita mediante
uma das seguintes formas:

c.l) Carteira de Trabalho:

C.2) Certidão do CREA;
C.3) Certidão do CAU;

C.4) Contrato Social;

C.5) Contrato de prestação de serviços;
C.6) Contrato de Trabalho registrado na DRT;

d) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponibilizados
para a execução da (5) obra (s). conforme íinálise do ]irojelo. co-rstando o nome, n. ° do RG,'
assinatura do responsável legal c nome. número do registro no CREA/CAU e assinatura do

responsável técnico indicado, cem declaração expressa de sua disponibilidade durante a
execução, sob pena de inabilitaçào (.-VNEXG XIV); "
e) cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos (ANEXO XV),
devidamente preenchido, com base na relação de disponibilidade do item anterior, constando

nome, n. ° RG e assinatura do responsável legal pela empresa; e nome, número do registro no
CREA/CAU e assiiiatura do respoiisável técnico indicado; , ,. , . .

7.5.3.2.1 É vedada^ 'sób periá dé,inabilitação,;a indicação de üm mesmo; responsável técnico,
ou utilização de seu acervo téGnico,4por mais de uma proponente.

7.5.3.2.2 O responsável técnico só poderá sér substituído, se atendidos os critérios exigidos

nesse Edital, e desde que com expressa autorização do Município;, e conhecimento do
Paranacidade. i .

7.5.3.3 Da Vistoria

7o5.3,3.1 Os licitantes poderão vistoriar o local onde será executada a obra até o último dia

útil anterior à data fixada pará a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das
condições e grau de dificuldade existentes, por meio de representante devidamente habilitado
junto ao CREA/CAU.

7.53.3.2 Quando da visita ao local da obra, deve obter, por sua exclusiva responsabilidade,
toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. A visita ao local deverá ser
agendada pelo telefone (41)3632-1136 até o dia / /
7.5.3.3.2.1 Após a visita, será emitido atestado de visita (ANEXO VIII) pelo Município.
7.5.3.3.3 Ainda que os licitantes optem por não realizar a vistoria, deverão apresentar

declaração formal assinada pelo responsável técnieo do licitante acerca do conhecimento
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pleno das condições e peculiaridades da contratação, assumindototal responsabilidade
esse fato e informando que não o utilizará, para quaisquer questionamentos futuros
ensejem avenças técnicas ou financeiras com a contratante, conforme modelo constante no
ANEXO VIII. 1 deste Edital.

7.5.3.4 Declarações

7.5.3.4.1 Declaração de que o Licitante se compromete a comprovar, quando da assinatura do
contrato, os vínculos, empregatícios ou contratuais, do responsável técnico ou da equipe
técnica (se houver), no caso de ser a vencedora da presente licitação. Anexo IX.
7.5.3.4.2 Declaração de que não possui, em seu quadro funcional, menores de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos, em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (Lei Federal n.° 9.854 de
27/10/1999), conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios

Legais e Constitucionais”, Anexo XI. * ,
7.5.3.4.3 Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e Subprodutos de Madeira e
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (.^nexo XIIÍ).
a) No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá
executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.° 307, de 5 de julho de 2002 e '
suas alterações e com a legislação pertinente do município onde a empresa será construída,
b) O contratado fica obrigada a Utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica
ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.° 4.889, de 31 de maio
de 2005. ' ^ ~

7.5.4 Quanto à Qualificação Ecímômico-Financcira:
a) Prova de capacidade financeira, apresentando as demonstrações contábeis dos últimos dois

exercícios sociais. .

b) A Comprovação da situação financeira da empresa, conforme Declaração de Capacidade
Operacional Financeira (ANEXO X), será avaliada pelos índices de Liquidez Corrente
(ILC), Liquidez Geral (ILG) e Solvência Geral (ISG):

por

que

m

(ILG)
(valor maior que)

(ILC) (ISG)
(valor maior que)(valor maior que)

1 1 1

b.l) Os índices acima determinados são resultantes da aplicação das seguintes
fórmulas:

índice de Liquidez Corrente (ILC):*í
Ativo Circulante " '

Passivo Circulante
ILC =

índice de Liquidez Geral (ILG):

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo

ILG =
Passivo Circulante + Exigível à Longo

Prazo

Solvência Geral (ISG):
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Ativo Circulante + Ativo Permanente +

Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a longo prazo

ISG =

sendo:

AC - ativo circulante

RLP - realizável a longo prazo
PC - passivo circulante

ELP - exigível a longo prazo

b.2) Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se
as demais,

b. 3) A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por
profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices
econômicos previstos no Edital.

b.4) As empresas, cadastradas ou não no SÍC.AP. que apresentarem resultado inferior

ou igual a l(um) em qualquer dos índices de liquidez gerai (l-G). liquidez corrente (LC) e
solvência geral (SG). de\erão comprovar patrimônio líquido uào inÊ;rior a 10% (dez por
cento) do valor estimado da contratação.

b.5) A Declaração dc Capacidade Operacional Financeira deraoiisírará a relação dos
compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade
êconômiço-financcira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados,

c) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,

ç.l) O balanço patrimonial amial com as demonstrações contábeis, devidamente

assinado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o representante
legal da empresa, deverá vir aeompanhado dos termos de abertura c de encerramento do Livro

Diário, devidamente registrados c assinados.

C.2) O balanço das-sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado
publicação no Diário Oficial. 0(5') mesmo(5) deverá(<?o) ser assinado(5) por profissional da
contabilidade registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

C.3) Quando a data da abertura do certame for superior ao dia 30 de abril do

presente ano, somente serão aceitos os,balanços dos dois anos imediatamente anteriores.

C.4) Os docüihentos exigidos no; item “b” limitar-se-ãò aô último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há rnenos de,2 (dois) anos.

C.5) Em caso de- empresa que ainda não possua balanço patrimonial e
demonstrações contábeis já exigíveis, por serem recém-constituídas, apresentação de cópia do
Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial-ou-cópia do Livro Diário
contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de Encerramento,
devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante,

d) certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou
negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, dentro do prazo de
validade;

e) declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta (constante do Anexo XI).
7.6 A licitante para fins de habilitação deverá observar as disposições Gerais que seguem:

AP - ativo permanente

em
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7,6.1 Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo
não constar de cláusula específica deste Edital, do próprio documento ou de lei específica,
será considerado o prazo de validade de 90(noventa) dias, a contar da data de sua expedição,
salvo os atestados/certidões de qualificação técnica, para os quais não se exige validade.
7.6.2 Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por
representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor.

7.6.3 Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo Agente de Contratação.
7.6.4 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
Tor a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.6.4.1 Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem
apresentados em nome e com o número do CNPJ (MF) da matriz ou da filial da empresa
licitante.

7.6.5 Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar

acompanhado ,|da respectiva tradução para o idioma pátrio. Icila por tradutor público
juramentado. T,
7.6.6 Não serão aceitos documentos cujas datas c caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de
tal forma qúç não possam ser entendidos.

7.6.7 Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser
substituídos por protocolos, que apenas configurem o seu requerimento, não podendo, ainda,
ser remetidos posteriormente ao prazo fixado.

7.8 Os documentos serão analisados pelo Agente de Contratação quanto a .suã conformidade
com os solicitados e serão anexados ao processo administrativo pertinente a esta licitação.
7.8.1 Estando a documentação de habilitação da liciiantc vencedora em desacordo com as

exigências do Edital, ela será inabilitada.

7.8.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de microempresa ou
empresa de pequeno porte assim qualificada, a sessão será .suspensa, concedendo-se o prazo
de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável 'por igual período, para regularização, de forma a
possibilitar, após tal prazo, sua retomada
7.8.2 Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar,
o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente,, verificando sua açeitabifidade e procedendo à habilitação ,da licitante, na
ordem de classificáção. 1 T ‘ \ . < '['f L l ' '
7.8.3 Após a entrega dos documentos,-de, habilitação, ,não será admitida a substituição Ou a
apresentação de novos documentos, salvo" em‘sede de'diligência para complementação de

informações em relapãq aos documentos já apresentados, e. desde que necessária para apurar
fatos eidstentes à épíócá dà abertura'dó cèrtame'e atúalizaçãó'de'âoêümentos cuja validade
tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
7.8.4 Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância
de todos os dispositivos deste Edital e seus Anexos, o Agente de Contratação considerará a
proponente habilitada e vencedora do certame.

seu

ser

8. FASE RECURSAL

8.1 Qualquer licitante poderá, durante õ prazo concedido ná sessão pública, não inferior a 30
minutos, de forma imediata após o término do ato de habilitação ou inabilitação, em campo
próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão.
8.2 Havendo preclusão do prazo de manifestação de intenção de recurso, fica a autoridade

superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
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8.3 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no
sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da
ata de habilitação ou inabilitação.
8.4 Os demais licitantes ficarão intimados para, desejando, apresentarem suas contrarrazões,

no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da
interposição do recurso.
8.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

8.6 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser
aproveitados.

8.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão, a qual
poderá reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo
de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos.

8.8 O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela
autoridade competente.

9 ADJUDICÀ^AGE HOMOLOGAÇÃO
9.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto, e, após
submeter o processo licitatório ao Paranacidade para análise e emissão de autorização de
homologação, homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei n° 14.133,

siade 2021.

10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1 Comete infração adminislraii\a. nos lermos da lei. o licitante que, com dolo ou culpa
grave: L' , J i- ■ i / ' j ''' / í.-
a) deixar de entregar a documentação exigida pai-a o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;
10.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

a) não enviar a,prppp§ta,adequada aq iüjtiinoimcc,ofertadQ pü após.a^negQçiação;
b) recusar-se a laviaf 1d ‘deíaliameltd kâ pmpíÉtk^qúmíkÃex.i§Meí| E Pé L \3'
c) pedir para ser desclassificado,.qu^dí^jienceHadq, a etapa^epmpetitiva;
d) apresentar proposta em desácorko^com as-èspècíficaçõés ko^Êdital;
10.3 Não celebrar o contrato pu nqo entrpgar: a doçumçptaçãp,: exigida para. a contratação,
quando convocado déntfo do pràzomè‘Validade de suáprbpósta;''*
10.4 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retnar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
10.5 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa diuante a licitação;
10.6 Fraudar a licitação;
10.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
e) praticar atos ilícitos Com vistas a fiustrar os objetivps da licitação;
d) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846. de 2013.
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10i8 Goiri fulcro no art. 156 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021 sem prejuízo de eventuais
implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal, a
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
-determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.
10.9 Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos qucj^dela provierem para a Administração-Pública;' '

e) a implantaç,ao ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,' conforme
orientações.dòs\órgãos de controle; '
10.10 A multa será ercolhida em'percentual-de 0,5% a 30% incidente sobre ^ o valor do
contrato licítado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da
comunicação oficial-.- ,- ., , . , .

10.10.1 Para as infrações previstas nos itens 10.1 aTO.4,"a multa será de 0,5% a 15% do valor
do contrato licitado.

10.10.2 Para as infirações previstas'nps|-itens~10;f a--10;7^a inulta-será de 15% a 30% do valor
do contrato licitado.

10.11 As sanções de adyertêiícia, impedimentô de^ licitar^ e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar pm contratar poderão ser a^licadás, çumulativamente ^
penalidade de multa. ' / ' / ^ V ' / l * \
10.12 Na aplicação da sanção de-multá“será facultada' a ^efésa^do interessado
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do artigo 157 da Lei
14.133/2021.

as

normas e

C

ou não, à

no prazo de 15

10.13 A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de dedMaçãmdeinidoneidMe.para licitar ou contratar4emandará-a instauração de

processo de re%(lnsatíilizâçãb'^à.slrllondfezilM|3^Mlissâllc!lâposfàyo£2Í(dois)
servidores estáveis, que avali^árfatos |uircunstan^ia^ípnheGÍ^os e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo'dè-4'5^(qliime| iill^teisi lánâ^ da data de sua intimação,
apresentar defesa esçrita,e.especifiçar.;as=prpyas'que/-pretenda pr,oduzir; £
10.14 Caberá recurso'no^ prazo'‘àe^^ls^^l^qüinze)'dias"úteis''dá "'aplicfção das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.

ou mais

10.15 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do seu recebimento.

10.16 O reeurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
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10.17 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos eausados.
10.18 As penalidades aplicadas serão publicadas lio Portal Nacional de Contratações Públicas
-PNCP.

11 CONDIÇÕES DO AJUSTE
11.1 A execução da obra dar-se-á mediante termo de Contrato de Empreitada, a ser firmado
entre o licitador e a proponente vencedora da licitação, após análise desta licitação pelo
PARANACIDADE.

11.2 A proponente vencedora será eonvócada para assinar o termo de Contrato de Empreitada
(Anexo I), dentro dô prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, podendo ser prorrogado uma
vez, por igual período, sob pena de decair do direito de contratação e sujeitando-se às
penalidades previstas em lei.

11.3 No ato da assinatura, a contratada fica obrigada a apresentav:

11.3.1 Comprovação das condições de habilitação do Edita!, as quais de\erão ser mantidas
durante a vigência do contraio.
11.3.2 A certidão de registro com \isto do CRfA-PR e/ou C.'\U-PR. de acordo com o

regulamento do respecli\o conselho de classe, da Lei federal n.‘' 5.194/1966, da Lei Federal
n.° 12.378/2010.

11.4 E facultado à Administ.raçào. quando o convocado não formalizar o ajuste no prazo e
condições estabelecidos, inclusive na hipótese de impedimento da contratação, sem embargo
da aplicação das penalidades cabíveis, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

elassificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo lioitante vencedor.
11.4.1 Na sessão de reabertura do certame, o .\gente de Contjalação convocará as licitantes

classificadas remanescentes, na ordem de classificação, promovendo a averiguação daS
condições de aceitabilidade dc preços c de habilitação, procedendo-se conforme
especificações deste Edital, até o encontro tle uma proposta c licitante que atendam a todas as
exigências estabelecidas, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o
objeto da lieitação.

12. GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL
12.1 Será exigida, garantia da execução do .contrato, na forma da, CLÁUSULA DÉCIMA da
Minuta de Contràto Á'v '

12.2 O recolhimento da garantia ,de-execução e da, garantia adicional, se houver, deverá ser

efetuada nos termos dos artigos 96^ 97, 98‘e>59, §5P, da Leií 14.133/2021.

13. PRAZOS, RECEBIMENTO DÓ OBJETO E PAGAMENTO
13.1 Na contagem dos prazos previstos neste Edital, excluir-se-á o dia da

publicação/notifieação/eonvocação e incluir-se-á o dia do vencimento.

13.2 Só se iniciam ou vencem os prazos referidos neste Edital em dia de expediente no
licitador, observado o art. 183 da Lei Federal 14.133/21.

13.3 O objeto será recebido, provisória e definitivamente, na forma prescrita na CLÁUSULA
DÉCIMA SÉTIMA da Minuta de Contrato.
13.4 O pagamento para fins de exeeução contratual ocorrerá na forma prevista na
CLÁUSULA OITAVA da Minuta de Contrato.

14. DO CONTROLE DE EXECUÇÃO
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14.1 A proponente deve respeitar rigorosamente as normas estabeleeidas na CLÁUSULA
DÉCIMA PRIMEIRA da Minuta de Contrato.

15. DO REAJUSTE

15.1 Os preços eontratuais do objeto licitado poderão ser reajustados, em reais, de acordo com
o inciso LVIII do art. 6° da Lei Federal n° 14.133, de 2021 e com a Lei Federal n.° 10.192, de
2001.

15.1.1 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços pode ser registrada
por simples apostila, dispensando a celebração de termo aditivo.

15.1.2 Em nenhuma hipótese será concedido o reajuste de preços sobre itens já executados
pelo Contratado.

15.1.3 Os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos, de acordo com a
variação dos índices indicados, vedada a periodicidade de reajuste inferior a um ano, contados
da data do orçamento estimado.
15.1.4 Ocorrendo atraso na execução dos serviços atribuíveis ao contratado, não Será

concedido o reajustamento de preços, salvo o correspondente ao respectivo período de
execução previsto no cronograma físico-fmanceiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades
pertinentes ao atraso.

15.1.5 Quando, antes da data do reajustamento, já tiver ocorrido a revisão dõ contrato para a
manutenção do seu equilíbrio cconomico-financciro. será a revisão considerada à ocasião do

reajuste, para evitar acumulação injustificada.
15.1.6 Se a contratada antecipar cronograma, o reajustamento somente será aplicado com
índice correspondente ao período de execução cfcth a. conforme planilha de medição.
15.2 O reajustamento dos preços será concedido, dentro do prazo de vigência do contrato,
quando transcorrer o prazo de 12 (do/c^ meses da data da apresentação do orçamento
estimado, mediante a aplicação do índice INCC Dl/FfiV sobre o saldo remanescente dos

serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir:

SR =S (112/10)

R = SR-S

112 = índice INCCrDlMjVvdo U^ niésldo ofçamèhtó-' ,

10 = índice INCC-DI/FGV do mês do orçamento ‘

r

íí' í/'*

5% mm

S = saldo de contrato' ápós'medição' referente áoT2° mês do órçámenfó'' ‘

SR = saldo reajustado

R = valor do reajuste

16. SUBCONTRATAÇÃO
16.1 A contratada não poderá subcontratar o Contrato, a nCnhumá pessoa física ou jurídica,
salvo autorização prévia, pór escrito, do contratante, nos termos dá CLÁUSULA DÉCIMA
OITAVA da Minuta de Contrato.

16.1.1 A subcontratação parcial do objeto, será permitida até 0 limite de 30% (trinta) do valor
total do contrato, nas seguintes condições:
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16.1.1.1 Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os

requisitos de qualificação técnica, quando exigidos no edital;

16.1.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação
das atividades da subcontratada, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
16.1.3 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
fimção na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.
16.1.4 Se a contratada ceder o presente Contrato a uma ou- maisspqssoas físicas ou jurídicas
sem autorização prévia e por escrito do contratante, deverá obrigatoriamente reassumir a
execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação
da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuáis, inclusive rescisão do.contrato.

16.1.5 É vedada a subcontratação to tal do objeto licitado. \

17. DISPOSIÇÕES GERAIS
17.10 Município' se-_reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou
totalmente.

17.1.1 A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas previstas
no art. 71 da Lei Federal n° 14.133/21.

17.2 O licitador poderá declarar licitação,Jeseria ou fracassada, quando, respectivamente,
não acudirem proponentes‘à licítáção oíi neiíhurna,das propostas de^preços satisfizer o objeto.
17.3 Se todos os licitantes?forem desçlassifieádós oú\seusy(ipcumentos de habilitação não
estiverem de acordo com ^ exigênciasjdo edital, a Administração ppderá fixar aos licitantes o
prazo de oito dias úteis para a apresentaçãu de nova dociúnentação. '
17.4 Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dado

fornecidos verbalmente por servidores/empregados do licitador não serão considerados como

argumento para impugnações, reclamações ou reivindicações por parte das proponentes.

17.5 Quando qualquer objeto, de vdqnhistórico ou valor significativorVenha a ser descoberto,
em qualquer paitéfiò/cáhteiró de obras e/óúdòcál.eniiqué:éstá sendó^éxècutádo o objeto do
presente Edital, a Contratadiide-v^erá n,ptificar«^-fiscalização -e-aguardar instruções sobre os
procedimentos a serem seguidosV/'* IViiJ Pí;I Ú Í li" iW

17.6 Caso as datas

I

ytapiparapa'realização,,de sessões: na:presente lipitação sejam
declaradas feriado oü"porfto fàéúitativo; sérãó reálizadas nd primeiro dia útil subsequente.
17.7 No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
17.7.1 O Agente de Contratação poderá promover diligências destinadas à complementação
de informações sobre documentos já apresentados, desde que se trate de fatos existentes à
época da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após
a data de recebimento das propostas, nos termos do art. 64 da Lei Federal n° 14.133/21.

17.8 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da
disputa e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade entre
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as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da
contratação.

17.9 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita
perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de
autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.
17.10 O reconhecimento de firma, inclusive reconhecimento de firma digital, somente será
exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposiçãolegal.
17.11 A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração
dados cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato,
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.
17.12 Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Agente de Contratação,
ouvidas, se for o caso, as Unidades competentes.
17.13 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das çondiçõeslbontratuais em face da
superveniência,de normas federais e municipais disciplinando a matéria.' ’>

,17.14 Os atos/relativos à licitação efetuados-por .meio do sistema serão'formalizados e
registrados em processo administrativo pertinente ao.certame.
17.15 0 respltado-deste certame e' os'âemais atos pertinentes a esta licitaçãó sujeitos
publicação serão divulgados.no Portal Nacional de Contratações Públicas.

17.16 A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do
montante previsto, porquanto “estimado^-podendo- a-autofidãde competente, inclusive, revogá-
la, total ou parciahnente, por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por
ilegalidade, de ofício ou por provocação~do interessado,
fimdamentada, assegurado/b contraditório e.,a .ampíà defé

Federal n.° 14.133, de 202 L i f ‘ ^ ^
17.17 Fica desde logo eleiíp^^.Fofq da Comarca da; Rio"Ne^ro PR - para dirimir quaisquer
controvérsias decorrentes dó^^ésehté cértame oujàe ajuste deid, decòrrente.

18. LISTA DE DOCUMENTOS ANEXOS

18.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes
ANEXO I - Minuta de Contrato de Empreitada
ANEXO II - MpdelQ jdeJgrpposta de,Preçoa-
ANEXOIII - PJànilhJ dl IfillosCcMliy íííío.
ANEXO IV - Cronograma Fís|cp:5FinanGeirp f
ANEXO V- Planilha de Encargos Sociais (ES) Sobre Custos da Mão de Obra

ANEXO VI - Modelo de Planilha para Cálculo do BDI - ARQUIVO DIGITAL
ANEXO VII - Planilha do BDI Referencial - ARQUIVO DIGITAL' -

ANEXO VIII - Atestado de Visita Técnica

ANEXO VIII. 1 - Declaração Formal de Dispensa de Visita Técnica

ANEXO IX - Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica

ANEXO X - Modelo de Declaração de Capacidade Operacional Financeira

ANEXO XI - Modelo de Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais e
Constitucionais

ANEXO XII - Modelo Declaração de Micròempresa ou Empresa de Pequeno Porte
ANEXO Xni - Modelo de Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e
Subprodutos de Madeira e de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil
ANEXO XIV - Relação de Disponibilidade de Veículos, Máquinas e Equipamentos
ANEXO XV - Cronograma de Utilização de Veículos, Máquinas e Equipamentos

nos

, em

a

mediante manifestação escrita e
conforme dispõe o art. 71 da Lei

í

anexos:
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ANEXO XVI - Elementos Téenieos Instrutores:

a) Elementos gráficos (plantas e documentos gráficos);
b) Especificações técnicas e memoriais;

c) Relação de serviços e quantidades e Planilha Orçamentária
d) Plano de Amostragem
e) Modelo de placa.

ANEXO XVII - Declaração de conhecimento de práticas proibidas

Piên PR, 11 de^zembro de 202.6.£^

Pedro Gera^lo
Secretário de Plaiiejaiiiento. Obras e Urbanismo
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ANEXOI

CONTRATO N" /20

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR

PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM
O MUNICÍPIO DE PIÊN E A
ABAIXO:

,NAFORMA

O município de Piên, situado na (inserir endereço]. PR. CNP.T (inserir n°). a seguir
denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu (inserir nome do

representante le2al), portador da cédula dc identidade R.G. n. (inserir n"). inscrito no CPF

sob n. ° (inserir n°). e a empresa (inserir nome cia empresa). CXP.! (inserir n". localizada na

(inserir enderecoL a seguir denominada CONTRAT.ADA, representada por (inserir nome do
representante lemi) portador da cédula de identidade R.G. n. " (inserir n") . inscrito no CPF

sob n. ° (inserir tf), residente na (itiserir enciereco). lirmam o presente Contrato de
Empreitada com fundamento na I.ei Federai n. " 14.133/2021, na proposta da
CONTRATADA datada de (inserir datah protocolo n. (inserir n°), conforme condições que
estipulam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJEl O

1.1. O objeto do presente Contrato é
global, tipo menor preço, em consonância com o cratK)grama iTsico-fmanceiro, os projetos,
especificações técnicas e demais peças e documentos d i l ONCOl^RÊNCIA ELETRÔNICA
n. °

1.2. Na data da assinatura do contrato ou antes do início da obra, será realizada a reunião de

partida, na qual estarão presentes representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA,
dentre eles, necessariamente, o fiscal e responsável pelo objeto contratado, bem como,
supervisor do PARANACIDADE.

1.2.1 Nessa oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado,
esclarecendo suas características gerais, implantação, cronograma físico-financeiro, ocasião

em que proceder-se-á à abertura do “Diário de Obra” e aprovar-se-á o cronograma físico de
execução e o plano de amostragem. Ademais, ressaltar-se-ão as normas relativas às medições,
condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA.

- lote , sob regime de empreitada por preço

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

2.1 O preço global para a execução do objeto deste Contrato é de R$

por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”.
( ), daqui

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS

■ ,3.1 As despesas com a execução do objeto deste Contrato serão financiadas com recursos do

Sistema de Financiamento de Ações nos Municípios do Estado do Par^á - SFM, a serem

creditados em conta específica indicada pelo Município através da dotação orçamentária
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CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS
E PRORROGAÇÃO
4.1 A CONTRATADAobriga-se a entregar ao CONTRATANTEo objeto deste Contrato,
inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 180 (cento e
oitenta) dias contados a partir da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no
PNCP ou no Diário Oficial para aqueles municípios com até 20.000 habitantes que assim
optarem, em conformidade com o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 176 da Lei
Federal 14.133/21.

4.1.1 O início da execução do objeto, sem prejuízo do estabelecido no item anterior, deverá

ocorrer em, no máximo 21 (vinte e um) dias da data da assinatura citada no extrato do

contrato publicado no PNCP ou no Diário Oficial para aqueles municípios eom até 20.000
habitantes que assim optarem, em conformidade com o prazo estabelecido no parágrafo único
do art. 176 da Lei Federal 14.133/21. "" ^

4.2 Somenteserá admitidaa alteração do prazo de execução diante: ‘ . /_

a) da^alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo.CGNTRATANTE;
b) / do aumento, por ato do- CONTRATANTE, das quantidades inicialmente

previstas, obçdecidos os limites fixados na lei;
c) do .atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio

concernente ao " objeto contratado, que esteiam sob- responsabilidade expressa do
CONTRATANTE;

d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por

ordem e no interesse do CC^TRA^^NTEi---.“| r77rr,^
e) de impedimento de^xecução. do^contrato poi^fato ou ato de terceiro reconhecido

pelo CONTRATÃNTE eiri documerito contempor^eo à.suk ocorrência;

f) da superveniência-de fafp excepcional ou\imprcvisíve,l, estranho à vontade das

partes, que altere fimdamentalmente;ásicòndições de c.xécução dò contrato;
g) de outros casos previstos emTeir ' *

4.3 Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser
determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam
servirão como fundamento para a readequação/alteração dos prazos pactuados.

4.4 Havendo impedirpenio, ordemAç j^paralisqçãp pir supjensão do contrato,^ cronograma de
execução serábjM:QkSp!dbll4itoinati&ana^ntfe^^pel(IHMmpibAc.(lme^^Í5ífeJ anotadas tais
circunstâncias mediante simp|,es|açpstila,;submetend0rse4oda-í^ocumentação ao Paranacidade.
4.4.1. verificada a oconêncià^dóLdisposfo - iiò fitém ahterW'^’or mais de 1 (um) mês, a
Administração deverá-.divulgar,'Cni- sítip^eletrônico, ofiçial.;e em placa á ser afixada em local
da obra de fácil visualização pelos cidadãòsraviso público'(iè‘óbrâ'paráiisada, com o motivo e
o responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e a data prevista para o
reinicio da sua execução.
4.5 A solicitação de aditivo de prazo de execução, suspensão do contrato, assim como de
acréscimos ou supressões do objeto deverá ser realizada no prazo de vigência do contrato.
4.5.1. As solicitações de aditivos submetidas as Paranacidade devem vir acompanhadas de
parecer técnico emitido pela fiscalização e analisadas pelo gestor do contrato, parecer
jurídico, cronograma e anuência do CONTRATANTE.
4.5.2. Após análise do gestor do contrato, os acréscimos e supressões, a serem formalizados
em termo aditivo, deverão ser planilhados com a indicação do que será acrescido ou
suprimido, sujeita à aprovação do CONTRATANTE, bem como a anuência do Paranacidade.
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4.6 Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de
cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá
justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providêneias
cabíveis. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte
de suas eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa.
4.7 O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra
empresa, desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não
cabendo direito à CONTRATADA de formular qüalquer reivindicação, pleito ou reclamação.

comunicar e

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA
5.1 O prazo de vigência do presente Contrato é de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a
partir da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no PNCP ou no Diário

Oficial para aqueles municípios com até 20.000 habitãntes;>-que assim optarem, em
conformidade eom o prazo estabelecido no parágrafo" ímico do art>.176 da Lei Federal

14.133/21. J
5.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for
concluído no prazo firmado no contrato.
5.3 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:
a) 0 contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DArcONTRÁTÁDA
6.1 A CONTRATADA se,bbrigaW p--J / \ / , \
a) confecção e colocação de placas de c bra, conforme modelo^dispònibilizado;
b) as placas devem ser afixadas emj local visíveí, préferencidlmeÀte no acesso principal do
empreendimento ou voltadas para/á que faVoreÇa^ meíhorj^isualização, devendo
mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores,
durante o período de exercício da obra, substituindo-as ou recuperando-as quando verificado
o seu desgaste, precariedade ou, ainda, por solicitação do PARANACIDADE;
c) assegurar a exeeução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços
executados bemrcpmoTrespetaririgoro-samrente.asyrecon

d) noüficar a fiíálílíçàWMiêA? oo^
concretagem dos elementos armad^õfd&esfrutür^ídà remdbão>4e qualquer forma de concreto

e, quando for o caso, do inicio dos testes de^operaçao das instalações elétricas e hidráulicas;

e) manter, em todoslídsíTcícaís:fíe|sJ^^òs0m|je5toojp^|temafde\|[if^ e segurança,
principalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho;
f) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar
impedir a conclusão do objeto deste Contrato;

g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado. Livro
Diário de Oeorrência;

h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS;

i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho

serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16

(dezesseis) anos, salvo na eondição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade coin as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
especialmente a reserva de cargos prevista em lei;

ser

íto) iròras de antecedência, da

ou

ou em
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k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos;
1) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas,
memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer
ponto duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de
serviços para uma proposta de preços completa e satisfatória;
m) respeitar rigorosamente as nornias estabelecidas nas especificações técnicas que integram
o Edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços executados, em
conformidade com as normas e especificações do DNIT/DER-PR, conforme o caso, por meio
da relação de ensaios necessários, já previstos no Plano de Amostragem proposto no projeto e
aprovado na reunião de partida, firmando a respectiva Declaração de Realização de Ensaios
emitida pela CONTRATANTE;

n) apresentar, antes do início dos serviços o projeto de massa asfáltica (traço), baseado pelo
Método Marshall, de todas as misturas das camadas do revestimento asfáltico, produzidas em
conformidade com as especificações do DNIT/DER-PR,, cónforme^o, caso, atendendo as
condições indicadas no projeto, com as devidas adaptações inerentes a^^disiionibilidade de
materiais na região;
o) participar e firmar a ata da reunião dc parlida. conibrme estabelece o item 1.2 da Cláusula

Primeira;

p) se julgar necessário, poderá elaborai- e apresentar um no\ o cronograma físico de execução
para aprovação na reunião de partida,
q) providenciar a imediata baixa da-ART- ou RRT, em- caso de extinção contratual;
r) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou de materiais empregados. • f (
6.2 A CONTRATADA adotará^coino referência ó cronogramá físico-financeiro apresentado

licitação para elaboração do cronogranra de éxecüçãó; nio quàl constará a sequência de
todas as tarefas, os seus prazos de exécüção ;e respccíi\'as datas,de início e término.
6.3 A CONTRATADA é responsável ^elbs encargos trabálhistàsr^previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato.
6.3.1 No caso da propositura de qualquer demanda judicial em decorrência do presente
contrato, a CONTRATADA compromete-se a assumir a integralidade da responsabilidade e
de eventual pagqmentOjisentodo çgC,QNTRATANTE,,e..a, Administração, Púbíi
ônus, sob pen^ dSiiicioiftrUm 6éscunipnmehtò_Lâ’d vobngáçaot^clint^^^^
aplicação das penalidades ca|ív|k ç | ^ ~ ,t , f," '•

6.4 As notificações referidas^lilstá<cláüsüla deVèfãó ser feáíizadás por escrito e direcionadas
ao gestor, fiscal e supervisor (PARANACIDADE) do contrato;, r, ^

6.5 As despesas referentes ao consumo'de'"água'e energia,'dúràhtè-a'^execução do objeto, são
de inteira responsabilidade da contratada.

6.6 A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos ensaios
solicitados pelo CONTRATANTE.
6.7 Durante a execução da obra, todo o consumo de material das misturas será reavaliado

através de ensaios. Os serviços somente serão aceitos e medidos se estiverem previstos no
Plano de Amostragem e forem executados dentro da margem de tolerância, conforme

especificações do DNIT/DER-PR, conforme o caso.

6.8 O consumo dos materiais aferidos através de ensaios, quando executados a menor do que
os quantitativos contratados, desde que aceitos tecnicamente pela fiscalização, serão glosados
e descontados nas medições.

6.8.1Consumos acima dos quantitativos contratados não serão pagos.

na

ca de qualquer
b sujeitar-se à
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1 O CONTRATANTE se obriga a:

a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução
do objeto do presente Contrato;
b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota

Fiscal emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada, bem como os ensaios de

controle tecnológicos, quando realizados;
c) emitir, a cada ensaio, a respectiva Declaração de Realização de Ensaios;
d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato;
e) garantir à CONTRATADA o acesso à documentação técnica necessária para a execução do
objeto do presente Contrato;

f) garantir à CONTRATADA o acesso às suas instalações;, - -

g) organizar e participar de reunião de partida, firmando-a respectivaínta;.,^
h) providencia, no caso de extinção do conhato,,.o^'teimo de. compatibilidade físico
financeiro; ^ ‘ ^ -
i) verificar^ ininuciosamente, no prazoiTfixado, a conformidade dò objeto recebido
provisoriamente''com _as especificações constantes.no Edital de licitação e seus anexos, bem
como com a proposta, para fins de aceitação e, após, para o recebimentq;definitivo;
j) comuniem ao contrátado,,por escrito, as imperfeições, falhas.ou irregularidades verificadas,
fixando prazo para a sua corrèçãó;- - -———
k) efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo
contratado, no que couber;

1) emitir decisão sobre as/,solicitações| e re,clamações relacionadas à execução do contrato,
ressalvados requerimentos^ mahifestamenté-inipertinentésí meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a bomexecuçãò dp contrato^ no pm?ó de| 15 àias úteis;
m) ressarcir o contratado, hòs 0^08 de| extinção/ de coWato\ por culpa exclusiva da
Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados *que-houver sofiido, além de
devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do
contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;
n) adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se
constatar irregulródade^que^cpnfigure, dpp à A^msfraçãQ,,além„de„;m cópias dos
documentos cabíveis k(£rvíinisíériòJPu;bli^ê)jcom|)lteríH=pnr4Myifraçãc)ídos'ilícitos de sua
competência.

CLÁUSULA OITA5%--DO PAGÁ^J^Tp rir‘%
8.1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias
úteis, após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação
Correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente
protocolados, cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das
parcelas.

8.2 O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do
licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma
de apresentação:
a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da

licitação, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo
Município e incidentes sobre o objeto contratado, e outrós dados que julgar convenientes, não
apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico;

■'A

BA B A
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b) comprovantes do Recolhimento Previdenciário, quais sejam: recibo(s) da DCTFweb
transmitida para a Receita Federal e seu relatório detalhado do(s) mês(es) de execução do
objeto contratual sendo que, caso na DCTFweb conste saldo a pagar, deverá ser anexada a
DARF do(s) período(s) correspondente(s) que comprovem o seu recolhimento; comprovantes
de Recollidmento do FGTS, quais sejam: guia(s) do FGTS devidamente quitada(s) do(s)
mês(es) de execução do objeto contratual e seu comprovante de pagamento, conjrmtamente
com o Relatório do FGTS Digital e da relação de empregados constantes da Obra, conforme
informado no “eSocial”.

b.l) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da

obra contratada, devidos em todos os meses, contados êntre a data de assinatura do

contrato e o primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o
comprovante do último recolhimento realizado.

b.2) deverá, a CONTRATADA, comprovar o recolhimento dos encargos em todos os
períodos dc execução contratual, não fictindo restrita ao período em que ocorrerem as
medições.

b.3) deverá, a CONTRATANTE, receber, guardar e acompanhar o recolhimento dos

encargos trabalhistas (INSS ' FGTS) incidemes sobre o pessoal alocado na obra.
c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CND T;

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada;

e) Plamlha de Medição — Elaborada nos padrões do (CONTRATANTE, de acordo

cronograma físico-financeiro, relativo à parcela faturada, de forma que as atividades e os
valores faturados, correspondam às atividades e aos respectivos índices percentuais
discriminados e informados pela Fiscalização da obra, que acompanha o processo da nota
fiscal/ fatura;

com

8.2.1. A liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação de:
a) Anotação de Responsabilidade Técnica -ART pela contratada;
b) comprovação de abertura da matrícula CEI/CNO junto à Receita Federal, com os dados
conforme contrato;

c) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS.
8.2,2. A liberação da última parcela fica condicionadaà apresentação de:
a) comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de
inteira responsabilidade da CONTRATADA;
b) Termo de Recebimento Provisório;

c) Certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado
concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra conforme
proj eto/área de reforma/área de acréscimo/área nova);
d) quando necessário, do AS BUILT da obra.

8,2.3 A última parcela, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à 10% (dez
por cento) do valor total do contrato, para taiíto a penúltima medição deverá ser realizada de
maneira a reservar o percentual mínimo para a última medição.

8,3 O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de - CNPJ n. °

8,3.1, No prazo de 30 (trinta) dias após a recepção do recurso pelo MUNICÍPIO, caso não
ocorra p pagamento ao CONTRATADO, incidirá sobre o valor faturado, atualização
monetária, conforme índice estipulado no presente contrato, proporcional aos dias em atraso,
8,3,1,1, Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a recepção do
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recurso pelo CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no montante de 0,5 % (zero vírgula
einco por cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias.
8.4 A comprovada infringência de disposição de contrato implicará retenção de pagamentos,
até final solução, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis.

8.5 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO que tenha sido multado, antes de
paga ou relevada a multa. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de descontar das faturas

ou da garantia quaisquer débitos do CONTRATADO.

8.6 No mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de
serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas
contrato, deverão ser entregues os seguintes documentos:

8.6.1) original(A) ou cópia(5) autêntica(á') da(5) Nota(j') Fiscal(w) de aquisição dos referidos
materiais;

8.6.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica
de origem nativa de procedência legal em anexo;
8.6.3) original da primeira via da ATPF - Autorização de rranspoi Lc de Produtos Florestais,
expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -

IBAMA;

8.6.4) compro\ante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e

dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA. do Ibmeccdor de produtos ou subprodutos de
madeira de origem nativa.

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
9.1 Os preços contratuais do objeto licitado poderão ser reajustados, em Reais, de acordo com
o inciso LVIII do art. 6° da Lei Federal n° 14.133, de 2021 e com a Lei Federal n° 10.192, de
2001.

9.2 O reajustamento dos preços será concedido, quando e se for o caso, dentro do prazo de
vigência do contrato, quando transcorrer ò prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação
do orçamento prevista em
pelo índice definido neste Contrato;

9.2.1 Na hipótese em que, antes da data da concessão do reajustamento, já houver ocorrido a
revisão do contrato para a manutenção do seu equilíbrio eeonômieo-financeiro, a revisão será
considerada à ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada;
9.2.2 Ocorrendo atraso na execução dos serviços atribuíveis ao contratado, não será concedido

o reajustamento de preços, salvo o correspondente ao respectivo período de execução previsto
no cronograma fisico-financéiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades pertinentes
atraso;

9.2.3 Sé o CONTRATADO antecipar o cronograma de execução, o reajustamento será
aplicado com índice correspondente somente pelo período de execução efetiva do objeto
contratado, conforme previstos na planilha de medição;
9.2.4 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto neste
Contrato pode ser registrada por simples apostila, dispensando a celebração de termo,
conforme disposto no art. 136,1, da Lei Federal n-14.133/2021;
9.2.5 Em nenhuma hipótese será concedido o reajuste de preços sobre itens já executados pelo
Contratado;

9.2.6 Os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos, de acordo com a
variação dos índices indicados, vedada a periodicidade de reajuste inferior a um ano, contados
da data do orçamento estimado;

nao

no

ou

, até a data do efetivo adimplemento da obrigação, calculada
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9.3 Para o reajustamento será utilizado o “índice Nacional de Custo da Construção -
Disponibilidade Interna - INCC-DI”, elaborado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV,
devendo ser aplicada a fórmula a seguir:

SR = S (112/10)

R = SR-S

112 - índice INCC-DI/FGV do 12° mês do orçamento

10 = índice INCC-DI/FGV do mês do orçamento

S = saldo de contrato após medição referente ao 12° mês do orçamento

SR = saldo reajustado

R = valor do reajuste

a) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor,
b) Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, adotar-se-á o
índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, calculado por instituição oficial
que retrate a variação do poder aquibili\ o da moeda.

CLÁUSULA DÉCIMA
ADICIONAL

lO.l A garantia de execução será equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato,
incluído, no que couber, o reajustamento de preços, podendo ser prestada conforme âs
modalidades previstas nos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/2021.

10.2. A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de

empreitada, sob pena de decair o direito de contratação,, apresentar, comprovação da
formalização da garántia dê execução e da gararitia^adiciónal, se houver.' .

10.2.1 Como condição para assinatura do contrato, será,exigida garantia adicional do licitante
vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor, da proposta, sem prejuízo
das demais garantias‘exigíveis dé acordo com' a Lei Federal n° 14.Í 33/Í2021.
10.3 No caso de o contratado optar pela modalidade seguro-garantia, deverá apresentá-lo no
prazo máximo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à
assinatura do contrato.

10.4 Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro-Garantia ou Fiança Banctóa, não

poderá ser prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo sua validade

coincidir com o prazo de vigência do contrato. Caso ocorra prorrogação do contrato, a

garantia apresentada deverá ser prorrogada.
10.5 Se ocorrer majoração do valor contratual, o valor da garantia de execução será acrescido
pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução
do valor Contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o

DA (iARAMlA DL LXLCUÇÃO E GARANTIA
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desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação
da garantia contemplando o novo período.
10.6 A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for
valor que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de;

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento

definitivo;

b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto
contratado concluído;

c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica.
10.7 Nos casos previstos de Extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia
de execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas. Sendo, então, apropriadas
pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RESTABELECIME.NTO DO EQUILIBRIO-
ECONÔMICp FINANCEI RO
11.1. Em caso dc ocorrência dc desequilíbrio cconômico-fmancciro do contrato, a parte
Contratada poderá apresentar um pedido formal de rcslabelccimcnio do equilíbrio econômico- ;
financeiro a parte Contratante.
11.2. O pedido deverá ser acompanhado dc totla a documentação comprobatória pertinente
que justifique o desequilíbrio alegado o a necessidade de restabelecimento.

11.3. A parte Contratante deverá responder ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro no prazo máximo de
recebimento do pedido formal c da documentação completa.
11.4. A resposta deverá conter a análise detalhada do pedido c a decisão fundamentada
quanto à aceitação, rejeição ou necessidade dc complementação de informações. Caso haja
necessidade de complementação, a parte interes.sada será notificada, e um novo prazo será
estabelecido para a entrega dos documenios faltames.
11.5. Em caso de aceitação do pedido, as partes deverão negociar os termos do
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, visando sempre à
manutenção das condições originalmente pactuadas.
11.6. O acordo resultante da negociação deverá ser formalizado por meio de aditivo
contratual, conforme previsto na legislação .vigente,

• ^ A’''!'
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA y DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO, SUPERVISÃO

E CONTROLE DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
12.1 O fiscal e gestor do contrato sei-ão indicadospelo CONTRATANTE,dentre engenheiros
e/oü arquitetose servidor,respectivaméntejambos capacitados pará exercerem essas funções.
12.1.1. Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a) (inserir o nome do gestor), a quem compete as
ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda:
a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato
legislação aplicável, no caso dé constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado;
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados
pela fiscalização;

d) propor medidas que melhorem a execução do contráto.
12.1.2 Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) (inserir o nome do fiscal (não poderá ser o mesmo
que o Gestor), e ao fiscal substituto Sr. (a) (inserir o nome do fiscal substituto), o

o caso, ou 0

dias corridos, contados a partir do

r
í
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acompanhamento da execução do objeto da presente eontratação, informando ao gestor do
eontrato todas as oeorrêneias, em espeeial as que possam prejudicar o bom andamento da
execução contratual. Além disso, a fiscalização procederá, mensalmente, a eontar da data da

assinatura deste Contrato, citada no extrato do Contrato publicado no Diário Oficial, à
medição baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verifieará o
andamento fisieo dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico-
financeiro e cronograma de execução aprovado, para que se permita a elaboração do processo
de faturamento. Caso os serviços exeeutados não correspondam ao estabelecido no

cronograma fisico-fmanceiro, será registrada a situação, inelusive para fins de aplicação das
penalidades previstas, se for o easo.

Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou RRT.

12.1.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato
administrativo próprio do Contratante.
12.1.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a

fiscalização, o^çontrole e a avaliação dos bens fomeeidqs^hem como apliqará as penalidades,
após o devido.processo legal, caso haja descumprimento das obrigáções contratadas.
12.2 Para efeito, de medição e de faturamento, relativo às atividades executadas, deverá ser

eonsideradó.o cumprimento do avanço das etapas construtivas definidas no cronograma
físico-financeiro. que será peça integranic do contraio.
12.2.1 A sisteniática. dê medição e pagamento será associada- à execução de etapas do
cronograma físico-financeiro’ vinculadas- ao cumprimento" de metas de resultado, vedada a

adoção de sistemátiea de remuneração orientada por preços unitários ou refereneiada pela

/

execução de quantidades de itens unitários; ; -

12.2.2 No caso de eontrovérsia.soj^re a execução ,do objetoV quanto a dimensão, qualidade e
quantidade, a parcela incohtrovérsa'deverásér liberada no'-prazp previsto para pagamento.
12.2.3 A parte controversa deverá sér objeto de-anáiisé e‘discussão pelas partes contratantes e,
solucionada a controvérsia, "á parcela correspondente será liberada no prazo previsto
contratualmente. ''' *■“—-

12.2.4 Enquanto não solucionada a controvérsia objeto dos itens 11.2.2 e 11.2.3, o
pagamento, pelo CONTRATANTE, de valores referentes à eventual exeeução de etapas
subsequentes do eronograma físieo-financeiro, fieará sobrestado.

12.2.5 O CONTRATAOTE poderá4etemiinar alterações,, de Tor

fisico-financeiroJm^iáifeelItítífez^ãyfexpfyssMil^líll^tcl-idadí
12.2.6 A revisão do c||p^ogramaj r,físiço-financèjrq5 ^-.quando necessária, eonstitui
responsabilidade do CONTIÍATÀD@]i>^^'cabehdò '■ ad- i CbNTfêATANTE autorizar a sua
readequação, desde que motivada,eçjustifieada por fatos -supervenientes não imputáveis
CONTRATADO. * " '

12.3 Não são admissíveis, como regra, aditivos eontratuais por erro ou omissões no

orçamento nos eontratos de empreitada por preço global, salvo nos easos de fatos

imprevisíveis, em que não seja possível o lieitante constatar as eventuais discrepâncias de
quantidades eom base nos elementos presentes no projeto básieo, bem como nos demais easos
previstos em lei passíveis de revisão contratual.

12.3.1 Nos casos em que forem encontrados erros de pequena relevância, relativos a pequenas
variações de quantitativos, será pago exatamente o preço global aeordado.
12;3.2 Nos casos em que forem encontrados erros ou omissões substaneiais, subestimativas

ou superestimativas relevantes, poderão ser ajustados termos aditivos exeepcionalmente,
conforme avaliação prévia do gestor do contrato.

a.jmotivada,^no cronograma
3ompâenfeJ

ao

33



12.4 Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar açoes

necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou
gestor, nos seguintes casos;

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações;
b) quando verificar problemas na execução do objeto contratado, sem que a fiscalização e/ou
gestão tenham tomado providências;
c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo,sem consulta prévia e
anuência da Supervisão do PARANACIDADE.

12.5 A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e
demais peritos enviados pelo CONTRATANTE:
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado;

b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir.

12.6 A contratada deverá manter no local da obra um preppsto^aeeito pelo CONTRATANTE
para representá-la na execução do contrato.

12.7 A CONTl^TADA deve manter no canteiro dé'obra, um projeto completo e cópia das
especificações ,|técnicas, memoriais, cronograma'físico-fmanceiro, cronògrania de execução,
planilha de ^erviços, Boletim Diário de.Oçokências - BDO, o qualj diariamente, deverá ser
preenchido e rufericadp pelo encarrégado'ída CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão
ficar reservados para o manuseio da fiscalização. ';
12.8 A execução da^obra aos domingos e feriados somente será-permitida com autorização
prévia da fiscalização. ■

12,9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos-'causados-ao--G0NT^E^TANTE--ou a terceiros, resultantes de

ação ou omissão culposa o^u dol,osajde quaisquejjde'seus empregados ou prepostos.
12.10 A ação ou omissão, Itòtal õürp^cial, da-fiscaíização lió CONTRATANTE não elide nem

diminui a responsabilidade;;da CONTRA'jrADX qu^to' ao*, cumprimento das obrigações

pactuadas entre as partes, fèsponsáb|ilizando-sp esta^^u^to a \quaisquer irregularidades
resultantes de imperfeições- técnicas ou-emprego- de material'-inadequado ou de qualidade
inferior, as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE oü do servidor

designado para a fiscalização.
12.11 Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição da execução considerada
inadequada pelq „fisçal._Qualquer_seryiçQ,n

apresente defeifesláíciokoüTricWQoes, enquM.f&\p®material^^^4Qj|
a^vlgencla da 'garantia prevista " ~MiuraEí no

ordenamento jurídico, deverá^er^çrontamenterrefeito^feomgidqaremovido, reconstruído e/ou

substituído pela CONTRÃTAD^, Ilivre’ i dp Iquaisquer^ ■«“ônus financeiros para o

CONTRATANTE, p, Tl)f A Sklj/A
,12.12 Entende-se por defeito, vício ouTncôrreção'ocuÍtá-aqúerè'fésültmite da má execução
má qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com

normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos

defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA
despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado.
12.13 A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A
finalidade será revisar o cronograma das atividades remanescentes e discutir os problemas
potenciais.

12.14 Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tomar-se-
á efetiva após o seu recebimento. Todos os assuntos discutidos e decisões tomadas em

reuniões do CONTRATANTE com o CONTRATADO serão registradas em atas, que servirão

ou

as

as
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de documento legal da obra e permitirão gerenciar as responsabilidades por tarefas
específicas. As atas serão lavradas e assinadas pelos participantes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRAS PROVISÓRIAS E DOS SERVIÇOS
NÃO PREVISTOS

13.1 A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais

propostos para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá
aprová-los caso estejam adequados.ao objeto deste Contrato.
13.2 A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias.
13.3 A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidad es da CONTRATADA pelo
projeto de obras provisórias.
13.4 A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de
obras provisórias.
13.5 Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA ficã'obrigada a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões ^quantitativa^.que se fizer(em) na
obra, nos lirnites autorizados em lei.

13.6 A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado, expressamente entre o
CONTRATÁK'1'E e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo
anterior.

13.7 Se no Contrato não ti\'erem sido contemplados preços, unitáfios, esses serão fixados
mediante acordo entre as partes, utilizando-se-como parâme&o tabelas oficiais, respeitados os
limites estabelecidos no caput desta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS_jyÍATERlklSrVEÍCULOS, MÁQUINAS E

EQUIPAMENTOS 1, ^ F ; \í ') r ■]
14.1 Os materiais, veículos,-niáquinas e equipamentos a serem! empregados nos serviços
decorrentes deste Contrato serão/ornecidos pela CONTRÀTADA e serão de primeira
qualidade, cabendo ao CONTRATANTE-,-por intermédiò-dá fiscalização, impedir o emprego
daqueles que julgar impróprios.
14.2 Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em

referência à mão-de-óbra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que devem ser
novos, da melhp,r nualjdad.e eni^suas
destinam. No ^as'

,.^jespectivas,espécies,4ie acordo,
áSrdaisjF a^i^oi%^le^uip^§nMs. isao

especificações técnicas e/ou, memoriais,, como., “similar” .^a, .qualquer padrão especial,
CONTRATANTE decidirá sofere 'á qüeMô dà similaridade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA ^ DÁ ^EGUBÁ.NÇÁ DO TRÀBALIhO
15.1 A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança
individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo
adequado de equipamento de proteção individual - EPI, deverá treinar e tomar obrigatório o
uso dos EPIs.

15.2 O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente,
conter a identificação da CONTRATADA.

15.3 A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade
quanto à negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho,

especialmente do capítulo “Da Segurança e da Medicina do Trabalho”, Portarias do
Ministério do Trabalho e . Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e
medicina do trabalho.

i|n4.,finalidade a que se
siicionados nasí

0
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15.4 Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança
necessáriasà preservaçãoda integridadefísica de seus empregados e aos materiais envolvidos
na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas
Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho.

15.5 O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança,
estando autorizado a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das
exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por
atraso na execução da obra.

15.6 Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do

responsável pela fiscalização em caso de acidente (í) na obra, nos serviços e/ou nos bens de
terceiros, para que seja providenciada a necessária perícia.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DA SEGURANÇA. DA OBRA E DA
RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA ,, ^
16.1 A CONTRATADA responderá pela solidez do objetò deste contrato,^nos termos do Art.
618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento’dos' serviços, podendo
CONTRATÁN^XE, por intermédio da .fiscalização, impugná-los quando contrariarem
técnica ou desobedecerem aos projetos é/ou especificações técnicas e/pu memoriais.

16.2 A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em
todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em..vias'públicas, de acordo com
as normas de segurança do trabalho.- - — —

16.3 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados
CONTRATANTE ou a tereeiros^^ '

inclusive acidentes, mortes, ;ç.perdas
CONTRATANTE de todas as''reclamaçõès-que’'possam-‘surgir\ com relação ao presente
Contrato. A j/ ■'*'/! I

o

a boa

ao

decorrentes-|dapexecuçãO“dos serviços ora contratados,
-- déstrüições\ parciãiSi ou totais, isentando oou

Jr

í 11

16.4 Caso a CONTRATÂNTE ^ja acioiada/judiciál ou administrativamente, inclusive

reclamações trabalhistas, pòr qualquer âtò-dècorrente-do preàenite contrato, a CONTRATADA
assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando
CONTRATANTE de quaisquer obrigações.
16.5 A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA

respopabiHze direta .e^^integr^mente pela plena ertpM Tealizacão dos serviços
contratados, so§ípen'aIídÊineòAlr ein[àescumplinmMldeíltín’gl|ãfecjò^n^^ e sujeitar-se à
aplicação das penalidades cab,ív|is.^ p | r^p /=
16.6 A CONTRATADA respónde^xclusivai^diretdmenfèf^pdf todo e qualquer ato ilícito

praticado por seus pieppstos, ben:i^''çpm©^^^a*|bi;i^açãp e/pu.necessijdade de ressarcimento de
danos materiais ou mdrais''(Art.'032f HlfCb-digÒ CiviÍ),'hão pofiená^ a CONTRATANTE ser
responsabilizada por eles a nenhum título.

16.7 O CONTRATADO é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do contrato.

a

assuma e se

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
17.1 O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias,
após a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela
CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados
até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do
CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver
qualquer pendência por parte da CONTRATADA.
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17.2 O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado áté 60

(sessenta) dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo
CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(5')
obra (s) será(ão) considerada(j') como recebida(j') definitivamente.

17.3 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela
qualidade da obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato.
17.4. Os termos de recebimento definidos neste capítulo constituem atos administrativos

artuláveis nas hipóteses de erro ou ignorância, dolo, coação, simulação, fraude, incapacidade
dos agentes públicos, impossibilidade jurídica ou ilicitude.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO
18.1 A Contratada não poderá subcontratar o presente Contrato, a nenhuma pessoa física ou
jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do Contratante.
18.1.1 É vedada a subcontratação total do objeto licitado.
18.2 A subconjtratação parcial do objeto, será permitida'áté o limite de y % (
valor total do contrato, respeitando o limite máximo constante no Edital de licitação, nas
seguintes condições:
a) Autorização ]-)révia por escrito do conlratanle. a quem incumbe aferir as condições de
habilitação jurídica, regularidade fiscal c irabaHiisla da subcomralada, bem como, os

requisitos dc qualificação técnica;

b) Não poderão ser subcohtratadaá parcelas do objeto para as quais foi exigida, como
requisito de habilitação técnico-operacional, a apresentação de atestados que comprovem

execução de serviço com característica^-semelhantes.
- -

18.3 A relação que se estabélece-nã assinatura dò contrato é.j4xclusivamente entre o Município
e a contratada, não havendo qualquer \ ínculo ou relação, dc \nenhuma espécie entre a
contratante e a subcontratada.-inclusive no que diz respeito aos padamentos, que permanecem
os mesmos. , T” ■' -J r ! i \ - / i -'í

) do

18.4 Em qualquer hipótcse~de"'Subcontrataçau,-permanece a-responsabilidade integral da
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação
das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuàis correspondentes ao objeto da subcontratação.

18.5 Se a CONT]|AT/|I||U cederão nresgnte CgnJrat^a, uma^u^mais^pessoas físicas ou
jurídicas sem ^orízaçaBlf^ik 0^r^a®ciAÉil®Al^]ÉrE£áMeráCol>rigatoriamente

reassumir a execução da.obra,-inomr^o^m^ximo de 15 ;(quii^e)^^ias, da data da notificação _
aplicação da multa, sem prejüízb-de outras-saiições coiítfátüaisfiriclusive, extinção contratual.

ou

CLÁUSULA DÉCIMA NONAÍ^ DilEKTÍNÇÃé DO CONTRATÒ È PENALIDADES
EXTINÇÃO
19.1 O presente instrumento poderá ser extinto, nos termos dos artigos 137 e seguintes da Lei
14.133/2021:

19.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;

19.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou
19.1.3 por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitrai, ou por decisão judicial.
19.2 A extinção unilateral do contrato implicará a apuração de perdas e danos, a perda da
garantia de execução, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
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19.3 No caso de extinção consensual, a parte que pretender extinguir o Contrato comunicará
sua intenção à outra, por escrito.

19.4 Declarada a extinção do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a
CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto
deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza,
devendo, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos para liberação da última
parcela.

19.5 A documentação da rescisão deverá ser inserida no Portal para análise do
PARANACIDADE.

PENALIDADES

19.6 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021, a CONTRATADA
que;

a) der causa à incxccuçüo parcial do contrato;

b) der causa à incxccução parcial do contrato que cause gra\e dano à Administração
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:

c) der causa à inexccução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida ]3ara o certame:

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de lato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não-entregai"-a-documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou-da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

, h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida iiara o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer úatureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a fhistrar os objetivos da licitação;
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

19.7 À CONTRATADA, poderão ser aplicadas pelo CONTRATANTE as seguintes sanções:

19.7.1 Advertência por escrito, em casq de„desçumprimento de quaisquer, obrigações previstas
no edital e seus; anexos, e.riéste uonfratòÜHque mão'configurem hipóteses de aplicação de
sanções mais graves;

ou ao

19.7.2 Multa de mora de 0,1% (zero vírgula uin por cehto),' pof -dia de atraso, sobre o valor da

parcela recebida emrdepcordo com o crqnograma físiço-financeiro acordado, limitada a 90
(noventa) dias. -i ,'í >, . •
19.7.3 multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre
0 valor da parcela inadimplida;
19.7.4 multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o
valor do contrato;

19.7.5 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do CONTRATANTE, por prazo não superior a 3 (três) anos, nos cásos previstos nas alíneas
“b”, “c”, “d”, “e”, “f’ e “g” do item 18.5, na forma prevista na Lei Federal n° 14.133/2021,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

19.7.6 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos
casos previstos nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “1” do item 18.5, bem como nos casos previstos
no item 18.6.5 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, na forma prevista na
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Lei Federal n° 14.133/2021.

19.8 As sanções de advertência; impedimento de licitar e Contratar; e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a
penalidade de multa, facultada a defesa prévia do CONTRATADO.
19.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pelo MUNICÍPIO ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada, ou será cobrada judicialmente.

19.10 A sanção de multa poderá também ser aplicada ao responsável por qualquer das
infrações administrativas previstas no item 18.5, não podendo ser inferior a 0,5% nem
superior a 30% do valor contratual.

19.11. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto nos artigos 156 e
seguintes da Lei 14.133/2021, garantido o exercício de contraditório e ampla defesa.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - ANTICORRUPÇÃO
20.1 As partes declaram conliccer as normas de prc\ cnção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre cias. a Lei de Improbidade Adminisirativa (Lei l-cdcral n.'’ 8.429/1992), a
Lei Federal n." 12.846/2013 c seus regulamentos, comprometem-se que para a execução deste
contrato nenhuma das partes poderá oferccc-r, dar ou sc comprometer a dar. a quem quer que
seja, aceitar ou sc comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, dc modo fraudulento que constituam

prática ilegal ou, de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja dc forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
contrato, devendo garantir, ainda qiic seus piepostos. aciministradores e colaboradores ajam da
mesma forma.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
21.1 Este Contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e
seguintes da Lei Federal n.° 14.133. de 2021, mediante anuência expressa do
PARANACIDADE, salvo as que tratarem da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência
contratual.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDÁ - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1 Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização -e aguardar instruções sobre os
procedimentos a serem seguidòs, quando-vier a ser descoberto qualquer objeto de valor
histórico ou valor significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está
sendo executado o objeto do presente contrato. ' -
22,2 Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica
desde já acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados
por extenso.

22.3 Os casos omissós serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na
legislação em vigor e aplicáveis a espécie.
22.4 O presente contrato e seus aditamentos serão publicados no Portal Nacional de

Contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial do municípiom até 20 dias úteis da data da
sua assinatura.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA

CONSTRUÇÃO CIVIL E DA UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE

MADEIRA

23.1 No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa
deverá executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.° 307, de 5 de julho de
2002 e suas alterações juntamente com a legislação pertinente do município onde será
realizada.

23.2 A contratada somente deverá utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem
exótica ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.° 4.889, de 31
de maio de 2005.

23.2.1. O descumprimento, pelo CONTRATADO, dos requisitos impostos no item 22.2 deste
Contrato, poderá implicar extinção do contrato, com amparo no art. 137, I da Lei Federal

14.133, de 2021, c/c a aplicação das penalidades previstas nos mesmos Diplomas Legais e
neste Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO
24.1 As partes elegem o foro da Comarca de
dúvidas oriundas do presente Contraio, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado
•9ue seja.

24.2 Fica pactuado entre as partes que este contrato adota a data da assinatura citada

extrato do contrato publicado como data do acordo llrmado, estando as demais
clausulas vinculadas submetidas a esta data.

E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igUal teor e
forma, na presença das testemunhas abaixo.

. Estado do Paraná, para dirimir quaisquer i

no

de dé 20

CONTRATiVNTE CONTRATADA

Testemunhas:

^ :f M f fs. E
1% Í‘

RG Í'%iÂII tLJ Cl1 w 1U ^ J

iJ..| P

RG SSS;^' ^

1/ - ! ':• # #
1, i C
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RELAÇÃO DE ENSAIOS NECESSÁRIOS E MODELO DE DECLARAÇÃO

PAVIMENTAÇÕES EM CONCRETO - PAVIMENTO RÍGIDO

1) PLANO DE AMOSTRAGEM - CONTROLE TECNOLÓGICO - DNER-PRO 277/97.

Relação de ensaios utilizados para obras de pavimentação, conforme Referencial

(www.der.pr.gov.br/Pagina/Espedficacoes-de-Materlais-e-Ensaios-de Ensaios DER-PR.

Tecnologicos-para-Servicps-Rodoviarios)

Devem ser aplicados apenas aqueles específicos para o proieto em análise.

2) Serviços de pavimentação

DER-ES-PA-01-23 Regularização do Subleito
DER-ES-PA-03-23 Macadame Seco

DER-ES-PA-04-23 Macadame Hidráulico

DER-ES-PA-05-23 Brita Graduada

DER-ES-PA-06-23 Brita Corrida

DER-ES-PA-07-23 Camadas Estabilizadas Granulometricamente

DER-ES-PA-11-23 Solo-Cimento e Solo Tratado com Cimento
DER-ES-PA-16-23 Brita Graduada Tratada com Cimento

DER-ES-PA-17-23 Pinturas Asfálticas

DER-ES-PA-20-23 Macadame Asfáltico

DER-ES-PA-35-23 Pavimento Rígido

.. . L

3) Serviços de terraplenagèm

DER-ES-TE-01-23 Serviços Preliminares
DER-ES-TE-02-23 Cortes

DER-ES-TE-03-23.Empréstimos,^... .. .
DER-ES-TE-04-23 Remoção dè Solos Mofes
DER-ES-TE-05-23 Colchão Drenante,de Areia para .Fundação de Aterro

DER-ES-TE-06-23 Aterros,V t

Especificação de Serviço - ES — Departarriénto Nacional de infraestrutura de

Transportes

DNIT 104/2009-ES - Terraolenagem - Serviços preliminares - Especificação de serviço

DNIT 106/2009-ES - Terraplenagem - Cortes - Especificação de serviço

DNIT 107/2009-ES - Terraolenagem - Empréstimos - Especificação de serviço

DNIT 108/2009-ES - Terraolenagem - Aterros - Especificação de serviço

DNIT 137/2010-ES: Pavimentação - Regularização do subleito- Especificação de
serviço

DNIT 138/2010-ES: Pavimentação - Reforço do subleito - Especificação de serviço

DNIT 047/2004-ES - Pavimento Rígido - Execução de pavimento rígido com
equipamento de pequeno porte - Especificação de serviço
DNIT 048/2004-ES - Pavimento Rígido - Execução de pavimento rígido com
equipamento de fôrma-trilho - Especificação de serviço
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DNIT 049/2013-ES - Pavimento rígido - Execução de pavimento rígido com equipamento
de fôrmas deslizantes - Especificação de serviço
DNIT 056/2013-ES - Pavimento rígido - Sub-base de concreto de cimento portiand
compactada com rolo - Especificação de serviço
DNIT 057/2004-ES - Pavimento Rígido - Execução de sub-base melhorada com cimento
- Especificação de serviço
DNIT 058/2004-ES - Pavimento Rígido - Execução de sub-base de solo-cimento -
Especificação de serviço
DNIT 059/2004-ES - Pavimento Rígido - Pavimento de concreto de cimento Portiand,
compactado com rolo - Especificação de serviço
DNIT 065/2004-ES - Pavimento Rígido - Sub-basé de concreto de cimento Portiand

adensado por vibração - Especificação de serviço
DNIT 066/2004-ES - Pavimento rígido - Construção com peças pré-moldadas de
concreto de cimento portiand - Especificação de ser\/iço
DNIT 067/2004-ES - Pavimento Rígido - Reabilitação - Especificação de Serviço
DNIT 068/2P04-ES - Pavimento Rígido - Execução de camada superposta de concreto
do tipo Whitetopping por meio mecânico - Especificação de sen/iço

Especificação de Material IBM) - DNIT

DNER-ME 083/98 ■■ Agregados - análise granulométrica

DNER-ME 404/00 - Concreto ^ Determinação da consistência pelo abatimento do tronco
de cone

DNIT 450/2024 - ME - Equivalente de areia - Método de ensaio

DNIT 451/2024 - ME - Agregados - Determinação do desgaste por abrasão e imoacto

no equipamento “Los Angeles” - Método de ensaio

DNIT 046/2004 - EM - Pavimento rígido - selante de iuntas - Especificação de Material

DNIT 050/2004 - EM - Pavimento rígido - cimento portiand ■■ Especificação de Material

. ' > ! ' i’llt f©-i ¥ ir? "'"i '1
1I'% <i
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

Declaração de Realização de Ensaios Tecnológicos

Programa
SAM

SlTn°

Lote Medição n°

Empresa Contratada
CNPJ N® Contrato Empreitada

Valor do Contrato

Valor Medido Acumulado

Percentual Executado

N° da ART específica dos laudos
Profissional responsável
CREA

Data de recolhimento

Serviços: (%) executado

Terraplanagem;
Reforço do Subleito;
Regularização e compactação do subleito.
Sub-base:
Base;

Revestimento;

Declaro que foram realizados os ensaios tecnológicos na preseiite obra, conforme deScrito no anexo 1 do contrato

de empreitada, normas técnicas vigentes e ART, atestando que os resultados apresentados estão de acordo com o

projeto, bem como a qualidade dos serviços realizados. O pagamento está apto a Ser realizado.

Declaro a veracidade desta informação prestada.

I

J

f M f I
Local data. ii.

Nome

Formação

Responsável pela Fiscalização da Obra

- CREA/CAU

Nome

Formação - CRÉA/CAU
Responsável pela Execução da Obra
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ANEXO 02 DO CONTRATO

DECLARAÇÃO CONHECIMENTO DE PRÁTICAS PROIBIDAS

DECLARACAO

(CNPJ), por seu representante legal Sr.(a)
conhecimento e aceita a aplicação da POLÍTICA DO BANCO INTERAMERICANO DE

DESENVOLVIMENTO SOBRE PRÁTICAS PROIBIDAS, abaixo descritas:

(empresa), , declara que tem

Práticas Proibidas

1.1. O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo bcneíiciários de doações). Agências ^
Executoras ou Agências Contratantes, bem como todas as empresas, entidades e pessoas
físicas oferecendo propostas ou participando em um projeto financiado pelo Banco, incluindo,
entre outros, soiicilantes. fornecedores, empreiteiros, subempreiteiros, consultores e
concessionários (incluindo seus respectivosJuncionários, empregados e agentes) observem
mais altos padrões éticos, e denunciem ao Banco 1 todos os atos suspeitos de fraude ou
corrupção sobre os quais tenham^conhecimento ou venham a tomar conhecimento durante

processo de seleção, negociação ou execução de iim contrato.

os

o

ITaude e corrupção estão
proibidas. Fraude e corrupção incluem os seguintes atos: (a) prática corrupta; (b) prática
fraudulenta; (c) prática coerciti\a e (d) prática colusiva. As definições a seguir relacionadas
correspondem aos tipos mais comuns de iraude e corrupção, mas não são exaustivas. Por esta

razão, o Banco também de\ crá tomará medidas caso ocorram ações ou alegações similares
envolvendo supostos atos de fraude ou corrupção, ainda que não estejam relacionados na lista
a seguir. O Banco aplicará em todos os casós os procedimentos referidos no parágrafo (c)
abaixo.

(a) Para fins de cpinpriméntõ, dessa política; o;Bahcd'dèfine oslerihos indicados a seguir:
(i) uma prática corrupta consiste em oferecer,’ dar, " receber' ou solicitar, direta
indiretamente, qualquer coisa'dé valor pàfá'jnflüenciar as ações de outra parte;
(ii) Uma prática fraudulenta é .qualquer ato. pu omissão,. incluin4o uma declaração falsa que
engane ou tente enganar .uma parte^pafa òbter benefício financeirb oü'de outra natureza ou

para evitar uma obrigação;

(iii) uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de prejudicar
ou de causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade dâ parte para
influenciar indevidamente as ações de uma parte;
(iv) uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de
alcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente as ações de outra
parte;

(v) uma prática obstrutiva consiste em:

ou

1. No site do Banco (www.iadb.org/integritv') pode-:se encontrar informações sobre como denunciar supostas
Práticas Proibidas, as normas aplicáveis ao processo de investigação e sanção e o acordo que rege o.
reconhecimento recíproco de sanções entre instituições financeiras internacionais.
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(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente uma evidência significativa para a
investigação ou prestar declarações falsas aos investigadores com o fim de obstruir

materialmente uma investigação do Grupo do Banco sobre denúncias de uma prática corrupta,
fi-audulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para
impedir a divulgação de seu conhecimento de assuntos que são importantes para a
investigação ou a continuação da investigação,
(bb) todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Grupo BID e dos
direitos de auditoria previstos no parágrafo l.l(f) a seguir,

(b) Se, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, for determinado que
em qualquer estágio da aquisição ou da execução de um contrato qualquer empresa, entidade
ou pessoa física atuando como licitante ou participando de uma atividade financiada pelo
Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, licitantes, fomecedpres,^empreiteiros, consultores,
pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de s^iços, concessionárias. Mutuários
(incluindo os Beneficiários de doações). Agências Executoras ■ ou Agências Contratantes
(incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes, quer sejam suas atribuições
expressas oúaínplícitas), estiver envolvida em uma Prática Proibida em qualquer etapa da
adjudicação\ou'e^ecução de um contrato, o Banco poderá:
(i) não financiar nenhuma proposta de adjudicação dc um contrato para obras, bens e serviços
relacionados financiados pelo Banco;
(ii) suspender os desembolsos da-operação-se for-determinado, em qualquer etapa, que um
empregado, agente ou representante do Mutuário, do Órgão Executor ou da Agência
Contratante estiver envolvido em urna Prática-Prpibida;-T /.

(iii) declarar uma aquisição, vjeia^á ç -cancelar è/ou fiepíarar ^encido antecipadamente o
pagamento de parte de um êmpréstiino ou-doação reldcíonadá.linequivocamente com um

contrato, se houver evidências,de qúeíO'represeiítante\do Mutuário ou Beneficiário de uma

doação não tomou as mèdidás cpfre!tivas| adequadas \(incíuindo,\ entre outras medidas, a
notificação adequada ao Banco após tomar" conhecimento™da Prática Proibida) dentro de um

período que o Banco considere razoável;
(iv) emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa física com uma carta formal censurando

sua conduta;

(v) declarar que,4imq .empresa, entidade, oumesspa,físicaé4nelegÍY,eLpennanentemente ou por

um período defelnihádo;jpM:\(iPààjuàcl|MlÍdêlc‘Jntral0ll.du%^^ípkçã0* em atividades

financiadas pelo Banco; e (ii)5.desi^mç^ò^7^-íCjomp subcpnsplto^,^subempreiteiro ou fornecedor
de bens ou serviços por outráf émprâa èiégí-vèí< á«4ual‘ tennà^sidó’adjudicado um contrato para

executar atividades financiadas pelo j^nep; v,
(vi) encaminhar o assunto' às áâoridaàés ^competentes encàrregãdas" de‘ fazer cumprir
e/ou;

(vii) impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, inclusive multas

que representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e ao

processo. Essas sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sanções
acima referidas.

a lei;

2. Um subconsultor, subcontratado, fornecedor ou executor de serviços designado (utilizam-se diferentes nomes
dependendo do documento de licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes condições: (ij foi incluído pelo

concorrente na sua proposta ou solicitação de pré-qualificação devido ao mesmo possuir experiência e
conhecimentos específicos e essenciais que permitam no cumprir com os requisitos de qualificação da referida
licitação; ou (ii) foi designado pelo Mutuário.
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(c) O disposto nos parágrafos 1.1 (b) (i) e (ii) se aplicará também nos casos em que as partes
tenham sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos,
na pendência da adoção de uma decisão definitiva em um processo de sanção ou qualquer
outra resolução;

(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco conforme as disposições
anteriormente referidas será de caráter público;
(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou pessoa física atuando como licitante

participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes,
licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros,
subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias. Mutuários (incluindo os
Beneficiários de doações). Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus
respectivos funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas
ou implícitas), poderá ser sujeita a sanções, em conformidade com o disposto nos acordos que
o Banco tenha celebrado com outra instituição financeira internacional com respeito ao
reconhecimen% recíproco de decisões de inelcgibilidadc. Para fins do disposto neste
parágrafo, o termo “sanção” refere-se a toda inelegibilidade permanente, imposição de
condições para a participação em fiituros contratos ou adoção pública de medidas em resposta
a uma contravenção às regras \igentcs de uma üfi aplicável à resolução de denúncias de
Práticas Proibidas:

ou

(f) O Banco exige que os solicitantes, concorrentes. Ibrnecedores e seus agentes, empreiteiros.
Consultores, pessoal, subempreiteiros,-prestadores* de serviços e concessionárias permitam que
o Banco revise quaisquer contas, registros e outros documentos relativos à apresentação de
propostas e a execução do contrato, c os .submeta a um.a auditoria por auditores designados
pelo Banco. Solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens o seus agentes, empreiteiros,
consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e

concessionárias deverão prestar plena assistência ao Banco em sua investigação. O Banco
requer ainda que todos os solicitantes. concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes,
empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores,-prestadores de serviços e
concessionárias: (i) mantenham todos os documentos e registros referentes às atividades
financiadas pelo Banco por um período de sete (7) anos após a conclusão do trabalho

contemplado no respectivo contrato; e (ii) forneçam qualquer documento necessário à
investigação de,.,dejqúnciás. de Práticas, Proibidas,.e .asseguremTse, de ,que os .empregados
representantes <dos. solicitantes;..còncbirentes, fòmécédores; dé bens' é seus representantes,
empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros,, subconsultores, prestadores de serviços e
concessionárias que tenham conhecimento -das “atividades financiadas pelo Banco estejam
disponíveis para responder às .,consultas^ relacjonadas com a, investigação provenientes de
pessoal do Banco ou'de quàlqueíf'investrgaddf,'''agente,'auditor óu consultor devidamente
designado. Caso o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor,
pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária se negue a
cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer outra forma crie obstáculos à

investigação por parte do Banco, o Banco, a seu critério, poderá tomar medidas apropriadas
contra o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, pessoal,
subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária; e
(g) Se um Mutuário fizer aquisições de bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria
.diretamente de uma agência especializada, todas as disposições da Seção 5 relativas às
sanções e Práticas Proibidas serão aplicadas integralmente aos solicitantes, concorrentes,
fornecedores e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros,
subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias (incluindo seus respectivos

ou
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funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições Sejam expressas ou
implícitas), ou qualquer outra entidade que tenha firmado contratos com essa agência
especializada para fornecer tais bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria, em
conformidade com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o direito de

obrigar o Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisão. As agências

especializadas deverão consultar a lista de empresas ou pessoas físicas declaradas temporária
ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência especializada celebre um
contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou uma pessoa física declarada
temporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não fmanciará os gastos
correlatos e poderá tomar as demais medidas que considere convenientes.

1.2. Os Concorrentes ao apresentarem uma proposta e assinarem um contrato declaram e

garantem que:

(i) leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e"corrupção disposta pelo Banco e se
obrigam a obseívar as normas pertinentes; , , .
(ii) não incorreram em nenhuma Prática.Proibida descrita neste documento;

(iii) não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de seleção,
negociação c execução do contrato:

(iv) nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou quaisquer de
seus diretores, funcionários ou acionistas-principais foram declarados inelegíveis pelo Banco
ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos

celebrados pelo Banco relativos -ao me0nheeimento -mútu0--de^ sanções à adjudicação de

contratos financiados pelfr Banco,^^er i foçamJdeclaradqs/culpad os de delitos vinculados a

práticas proibidas; V •‘ —n " y
(v) nenhum de seus diretores, fuiicipnários-*oü 'acionistas^ Iprihcipais tenha sido diretor,
funcionário ou acionista principal ,,de j qualquer .outra empresa ou entidade que tenha sido
declarada inelegível pelo Banco oú outrainstituição"FináiceW"Intemacional (IFI) e sujeito às
disposições dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de

sanções à adjudicação de contratos financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado
de um delito envolvendo Práticas Proibidas;

(vi) declararam^ .todaSjrâs. comissões,^ honorários 4e representantes, ou., pagamentos para

pafricipar de atSil&SiMiiia®l ClAI¥IE
(vii) reconhecem que o desçurnpijmentpadepqualquerídestas^garantias constitui fundamento

para a imposição pelo Banco'de'-'um^orlmáis!medidas dèscritasèà Cláusula 1.1 (b).
#5»

de

Assinatura Representante Legal da Empresa
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ANEXOn

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Ao

MUNICÍPIO DE

Referência: Concorrência Eletrônica n.°

Objeto:

/20

Licitante:

CNPJ/CPF:

Endereço:
Bairro:

CEP:

Telefone: ^
Inscrição Estaatial:
Cidade:

Fax: ’ ;."E-maiI:

Estado:

Banco: Agência: Conta-corrente:

A Empresa , propõe ao MUNICÍPIO DE
a execução do objeto da Licitação supra referenciada, tudo em conformidade com o

Edital, 0 contrato e os anexos da licitação em referência.

1) O preço proposto é de R$
2) O prazo de validade da Proposta será de 60 dias corridos, contados a partir da data de

abertura da Licitação.

Se vencedor da licitação, assinará o contrato administrativo, na qualidade de representante
legal, o(a) Sr.(a) portador(a) do CPF

).

de 20 .

Representante Legal da Empresa
Nome:

CPF:
y

Assinatura: r f<i I ■'‘‘í ü A

Obs. Caso haja divergência entre o valor numérico e o valor por extenso da proposta,
prevalecerá o valor por extenso.
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ANEXO III

PLANILHA DE SERVIÇOS

CARTILHA GLOBAL

ARQUIVO DIGITAL - PROPOSTA DA EMPRESA
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ANEXO IV

Cronpgrama Físico-Financeiro

ARQUIVO DA DIGITAL - PROPOSTA DA EMPRESA

í

mM%■ w mi" % i
%ÂM i

I i-#®!4# II i mM
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ANEXO. V

Planilha de Encargos Sociais (ES) Sobre Custos da Mão de Obra

CÓDIGO Descrição HORISTA (%)

GRUPOA

Al INSS

.A2 SESI

A3 SENAI

A4 INCRA

A5 SEBRAE

A6 Salário Educação
A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho
A8 FGTS

A9 SECONCI

A 'Total dos Encargos Sociais Básicos

GRUPOB

BI Repouso Semanal Remunerado
B2 Feriados

B3 Auxílio-Enfermidade

B4 13° Salário

B5 Licença Paternidade
Faltas JustificadasB6

B7 Dias de Chuva

B8 Auxílio Acidente de Trabalho

B9 Férias Gozadas

BIO Salário Maternidade

B Total dos Encargos Sociais que recebem incidência de A

GRUPOC

Cl Aviso Prévio Indenizado

C2 Aviso Prévio Trabalhado

C3 Férias Indenizadas

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa
C5 Indenização Adicional
C Total dos Encargos Sociais que não recebem incidência de A

GRUPO D

Dl Reincidência do Grupo A sobre o Grupo B

Reincidência do Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e

Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
D2

D Total de Reincidências de um grupo sobre o outro

TOTAL (A+B+C+D)
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ANEXO VI

(ARQUIVO DIGITAL)
Modelo de Planilha para Cálculo do BDI

-í

j.

Ao

MUNICÍPIO DE

Referência: Concorrência Eletrônica n.° 20

BDI - ACÓRDÃO N° 2622/2013 - TCU
PAVIMENTAÇÃO

ISS =

PIS =

IMPOSTOS COFINS =

CPMF =

TOTAL =

TIPO DE SERVEÇO OBRAS MATERIAIS

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL
RISCOS

SEGUROS E GARANTIAS

DESPESAS FINANCEIRAS

LUCRO

BDI (OBRA OU MATERIAIS/EQUIP )
BDI=(((((1+(C8+C9+C10)/100)*(H-C11/100)*{1+C12/100))/(1:-C6/100í ).-1 )*100)L:.. ..i

BDI (OBRA)

BDI (MATERIAIS E EQUIPAMENTOS)
V , rs e

ã .1 i §

NClPi i
i

1
¥ i;& fS «a?:

1

3%
B

I f
s# IV a

""M L
• , i

f%ll I;k.
3^í % .i Ií áw
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ANEXO VII

Planilha do BDI Referencial

(ARQUIVO DIGITAL) 96 2

Arquivo anexado no PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS e no sítio

eletrônico do sistema adotado para a licitação.

LOTE 01:

BDI - AGORDÃO N» 2622/2013 - TCU

PAVIMENTAÇÃO

IMPOSTOS ISS = 2,00

PIS = 0,65

COFINS =

CPRB =

TOTAL ^

3,00

0,00

5,65

TIPO DE SERVIÇO

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL
RISCOS

SEGUROS E GARANTIAS

DESPESAS FÍNANCEIRÁS

LUCRO

BWÍÕBRÃTÕU
MATERIAIS/EQUIP.)

OBRAS MATERIAIS

4,67 4,49

0,97 0,82

0,74 0,89

1,21 1,11

8,69 6,22

24,03 18,38

BDI (OBRA) 24,03%1

zr

BDI (MATERIAIS E
EQUIPAMENTOS)

18,38%

Cl IM f B
E

1%

Q I IJI |h#
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LOTE 02:

M-3-BDI - ACÓRDÃO N® 2622/2013 - TGU
PAVIMENTAÇÃO

IMPOSTOS ISS = 2,00

PIS = 0,65

COFINS = 3,00

CPRB = 0,00

TOTAL = 5,65

TIPO DE SERVIÇO

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL
OBRAS MATERIAIS

4,67 4,49

RISCOS 0,97 0,82
SEGUROS E GARANTIAS 0,74 0,89
DESPESAS FINANCEIRAS 1,21 1,11
LUCRO 8,69 6,22

BDI (OBRA OU
MATERIAIS/EQUIP.)

24,03 18,38
V,

BDI (OBRA) 24,03“/o
I

BDI (MATERIAIS E
EQUIPAMENTOS)

18,38®/o

à

II
IR-'3 af- JíSSSi

#1 BI á? 1
I

&

s &\ i i # M

ICJ Dl
1

0 I fiI
4J
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ANEXO VIII

Atestado de Visita Técnica

Ao

MUNICÍPIO DE

Referência: Concorrência Eletrônica n.° /20

Declaramos que o Responsável Técnico (inserir o nome completo). CREA/CAU n°

(inserir o número) da proponente (inserir o nome da vrovonente). devidamente credenciado,

visitou o local da execução da obra, objeto da Concorrência em epígrafe.

Local, de de 20 .

(Nome, RG n° e assinatura do responsável pelo Município).

S I

(Nome, n° CREA/CAU, e assinatura, do Responsável Técnico habilitado da proponente)
lI

P

1ô I1I i I

i/i \ ! ¥ I
m i

y

^ ^ ar p t"i II
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ANEXO VIILl

y»j

Declaração Formal de Dispensa de Visita Técnica (J

Ao

MUNICÍPIO DE

Referência; Concorrência Eletrônica n.° /20

A Empresa
com sede na cidade de

,,CNPJ/MF
estado do

.5

, sito à Rua
n.° ,CEP

, declara o abaixo;
, Telefone C

E-mail

Declara, para fins de participação nessa licitação, pleno conhecimento das condições locais e
peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e assume total responsabilidade por este fato,
de forma que a falta de conhecimento das condições do local, , onde serão executados os

serviços, não será utilizada para quaisquer questionamentos futuros e jamais poderão
alegadas em favor de eventuais pretensões de inclusão de serviços, quantitativos de material
ou acréscimo dos preços.

ser

de 20 .

Responsável Técnico do Licitante pela visita
Nome;

CREAe/ouCAUN.°

Assinatura;
!.

.fil

CTEII *' 1 ; f i ii!
i§ 1ii I 1 M

irj
%c

if 1%.i
0^

£

RAli 1 f MmÉs?'- ■ ' I
%kt àf-
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ANEXO IX

Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica .
Ao

MUNICÍPIO DE
Referência: Concorrência Eletrônica n.° /20

O abaixo-assinado, na qualidade de responsável legal, pela empresa
. . - vem, pela presente, indicar a V.Sas. o(s) profissional(is)
Respònsável(is) TécniCo(s) que atuarão na execüção do contrato, de acordo com a Lei Federal
n.° 5.194/1966 e com as Resoluções n.° 218/73 e n.° 317/83 do CONFEA - Conselho Federal

de Engenharia e Agronomia, com a Lei Federal n.° 12.378/20ÍÒ e com o § 9.° do art. 67 da Lei
Federal n.° 14.133/2021, caso venhamos a vencer a referida licitação.

Profíssiònal(is) Responsável(is) Técnico(s) pelos serviços contratados: (*)
Nome:

Título: ICREAe/ouCAUn.°
1 Atribuição: Responsável

(**)
Assinatura:

Nome: ,

CREA e/ou CAU n.°Título:
2 Atribuição: pelo(a)Responsável

(Ü)
Assinatura:

Obs.: Repetir com os dados solicitados acima até completar a equipè técnica proposta

Os referidos responsáveis registrarão as Anotações de Responsabilidade Técnica - ARTs no

CREA e/ou os Registros de Responsabilidade Técnica - RRTs ho CAU, conformepreceituao
artigo 1° da Lei Federal n.° 6.496/1977 e o artigo 20 da Lei Federal n.° 5.194/1966, antes do . -í

início da obra, ficando sujeito a aplicação dé penalidades previstas na legislação vigente e no
Edital da presente licitação.

de 20 .

Representante Legal da Empresa
Nome:

CPF: ,

Assinatura:

Responsável(is) Técnico(s) (quando couber):
Nome:

CREA e/õu CAU N.°

Assinatura:

(*) Indicar todos ôs responsáveis técnicos, (engenheiros, arquitetos, etc.) que compõem a
equipe técnica proposta. ' ^ ; ' ■ ,

(**) Indicar qual é o tipo do serviço sob a responsabilidade do profissional indicado e
[conforme a equipe técnica proposta.
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ANEXOX

Modelo de Declaração de Capacidade Operacional Financeira

Ao

MUNICÍPIO DE

Referência: Concorrência Eletrônica n.° /20

DECLARAMOS, nos termos do § 8° do art. 67 da Lei Federal n.°. 14.133/2021, e sob as
penas da lei, que a pessoa jurídica , estabelecida à

^ , por niim legalmente
representada, possui os compromissos assumidos abaixo que importam diminuição da
capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada esta em função do
patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação.

DEMONSTRAÇÕES:

^ 1 CÁLCULO DO SALDO CONTRATUAL (SC):

N°do

Contrat

Valor do

Compromisso (R$1

Valor Já FaturadoItem Obra ou Serviços Contratante
ÍR$1

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

SOMATÓMOS (X) = i

X do compromisso =

Y Valor j á fatoado =

Y Valor do compromisso - Y Valor já
faturado =

SC =

Onde:

SC = Saldo Contratual

Diferença entre a somatória dos compromissos e a somatória dos

valores já faturados referentes aos compromissos.

2 CÁLCULO DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA OPERACIONAL:

SC =
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DECLARAMOS que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da
proponente. Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social.

DECLARAMOS ainda quê, a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador,
comprometemo-nos a apresentar todos os documentos ou informações que comprovarão as
demonstrações.

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES:

índiceTipo de índice Valor em reais

Liquidez geral (LG)

LG = (AC + RLP) / (PC ^ ELP)

Liquidez corrente (LC)

LC = AC/FC

1

Solvência Geral (SG)

SG = (AC + AP + RLP) / (PC +
ELP)

!

AC - ativo circulante:

- aii\ o permanente;
- passi\_ü circulante:

RLP - reali/ável a longo pra/o;

LI .P - exigívcl a longo pra/o.AP

PC

OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as
demais.

.SSMâA IAMfg^!‘TOLocal,

Representante Legal da Empresa:
Nome:

CPF:

N.° de registro órgão de classe (se for o caso): Assinatura:
Assinatura:

Contador responsável pela Empresa:
Nome:

CRC N.°:
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ANEXO XI

Modelo de Declaração de Conhecimento e Atendimento de Critérios Legais e
C onstitucionais

Ao

MUNICÍPIO DE

Referência: Concorrência Eletrônica n.° /20

O Signatário da presente, Carteira de Identidade
n.° representante legal, em nome da Empresa

, declara:CNPJ/MF

1) Concordar, na íntegra, com os termos da Licitação e com todos os documentos dela

componentes;

2) Que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Órgão Licitante
quanto à sua habilitação;

3) Que não existe, no presente momento, pedido de falência em nome desta empresa e que

ela se submete à automática inabilitação, caso tal venha a ocorrer durante o processo de
Licitação;

4) Sob as penalidades cabíveis, a não superveniência de fato impeditivo da habilitação;
5) Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais

ekigências contidas na Lei Federal n.° 14.133/2021;
6) Que não se enquadra nas hipóteses previstas no § 1.° do art. 9.° e no art. 14 ambos da Lei

Federal n.° 14.133/2021, atendendo às condições de participação da Licitação e
legislação vigente, em especial:
6.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe fimção na licitação oü atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
por afinidade, até o terceiro grau
6.2 Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, não foi condenado(a)
judiciahnente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

7) Que assume total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo,
exime o ora contratante de quaisquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar;

8) Que fará prova de todas as informações ora declaradas, quando necessário ou solicitado e

que se compromete a apresentar a documentação original, quando for solicitada pelo
Agente de Contratação, no prazo que ele estipular;

9) Que se compromete a apresentar, quando da assinatura do contrato, a certidão de registro
com visto do CREA PR e/ou do CAU PR, se não for registrada no Paraná e se for

vencedora da presente licitação e que, após 180 (cento e oitenta) dias do imcio do
contrato, efetuará o seu registro no referido Conselho;

10) Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.° 14.133/2021, cumpre
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

11) Que para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.° 14.133/2021 e inciso

XXXIII, artigo 7° da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

ou

anos em
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12) Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em
especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos,
embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder
público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada.

13) Que para fins do disposto no § l.° do art. 63 da Lei Federal n.° 14.133/2021 a proposta
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inffalegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na
data de entrega desta proposta.

de 20 .

Representante Legal da Empresa
Nome:

CPF:

Assinatura:

\

i 'k
1

MÉ

i i I
MÃI

mu

i
f I f W

S i
Â I

1

i 'v '
""Lm! - .'t:

IU i

01i
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A ly
ANEXO xn

Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

Ao

MUNICÍPIO DE
Referência: Concorrência Eletrônica n.° /20

Ao

A Empresa CNPJ/MF

, DECLARA, sob pena de aplicação das sanções administrativas
cabíveis e as penas da lei, ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no Parágrafo 4° do
Artigo 3° da Lei Complementar Federal n.° 123/2006 e suas alterações, e tendo interesse dos
benefícios nela eontidos para efeitos de licitação, quando e no que couber.

1

Declara ainda que, não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento

como empresa de pequeno porte, de que trata o art. 3°. II da Lei Complementam" 123.

de 2006, em relação aos valores dos contratos celebrados com a Administração Pública

no ano-calendário de realização da licitação.

de 20 .

Representante Legal da Empresa
Nome:

CPF:

sI \

a

Assinatura:

' [ ^
I iV./i.

f

A*

í» SX3 m

IA UIâ i I i r mstis* 33

“ :a II

}} r ff 8
%
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ANEXO XIII 9 '7 2
Modelo de Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e Subprodutos de

Madeira e de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil

Ao

MUNICÍPIO DE

Referência: Concorrência Eletrônica n.° /20

Ao

Eu, RG , legalmente nomeado

> paraRepresentante Legal da Empresa
o fim de qualificação técnica no procedimento licitatório em referência declaro, sob as penas
da lei, que para a execução da(s) obra(s) e serviço(s) de engenharia objeto da referida licitação
a empresa cumprirá as exigências legais ambientais, e em especial:

, CNPJ

1) Somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de
origem nativa de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de

manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente integrante do Sistema
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, com autorização de transporte concedida pelo
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, e

em conformidade com o Decreto Estadual n.° 4.889, de 31 de maio de 2005, tendo ciência
que o não atendimento da presente exigência na fase de execução do contrató poderá
acarretar as sanções administrativas previstas nos artigos às sanções administrativas
previstas no art. 156 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, sem prejuízo das implicações de
ordem criminal previstas em Lei.

2) No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a obra será
realizada de acordo com a Resolução do CONAMAn.° 307, de 5 de julho de 2002 e suas

alterações, e com a legislação pertinente do município onde ela será construída.

, em de 20 .

Representante Legal da Empresa:
Nome:

CPF:

Assinatura:

_ Responsável técnico do licitante:
^rllfNome:
ar II CPF:

Assinatura:

OU

I UÁ FDO
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ANEXO xrv

Relação de Disponibilidade de Veículos, Máquinas e Equipamentos
9 73
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ANEXO XV - Cronograma de Utilização de Veículos, Máquinas e Equipamentos

111
CRONOGRAMA DE UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° Çaserir o número) / (inserir o ano) n (inserir a sigla daJicitador)

PROPONENTE : (inserir o nome-da proponente^

município / LOCAL:

OBJETO : ÀREA CONSTRUÍDA:

LOTE: PRAZO DE EXECUÇÃO:

ITEM
DISCRIMINAÇÃO DOS VElCULOS, MÁQUINAS PRAZO DE EXECUÇÃO f c

30 60 90 120E EQUIPAMENTOS DISPONIBILIZADOS 150 180 210 240

01 UTILIZAÇÃO

QUANTIDADE

02 UTILIZAÇÃO
r

QUANTIDADE

03 UTILIZAÇÃO

QUANTIDADE \

\04 UTILIZAÇÃO

quantidAdè;

05 ÕTIÊIZÃÇÃO

QUANTID/iDE

UTILIMÇÍ^’^'^06

QUANTIDADE

07 UnLIZAÇÃOTi^ m

LiQíKNfipÃBly
Ià \ I08 UTILIZAÇÃO -

i í t
QUANTIDADE

UTILIZAÇÃO , /
[ ' ' ' ^

I09 I 1IL

I
QüAWibADE

10 UTILIZAÇÃO

QUANTIDADE

11 UTILIZAÇÃO

QUANTIDADE

- 1
-eV i y iLsj

t

utÍlizâSão ti
?

‘J A

12/■

-.-L- <"
I

• .• m-,m mj. f w, m

QUANTIDADE

.n\ íL Vv%
UTILIZAÇÃO^ >

i

JjEI!13
. ii.V.-JÍií

QUANTIDADE,,

ÍI
UTiUZAçÃo i! ,(-■ IL.L.. it J t
QUANTIDADE

14 ‘j

15 UTILIZAÇÃO

QUANTIDADE

16 UTILIZAÇÃO

QUANTIDADE

EXEMPLO;

1 " 3' Tli
NN NONONONONONONONO utilização

2QUANTIDADE 2

(inserir o local), (inserira data) de-(iaserir o mês) de (inserir o ano)

(carimbo, nome, RG n° e assinatura do responsávei iegai) (carimbo, nome, RG n°,CREA r1° e assinatura do engenh. habiiitado)
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ANEXO XVI

i J

Elementos Técnicos Instrutores

a) Elementos gráficos (plantas e documentos gráficos) - disponível em; (município
deverá inserir link de disponibilização)

b) Especificações técnicas e memoriais - disponível em: (município deverá inserir link
de disponibilização)

c) Relação de serviços e quantidades e Planilha Orçamentária Referencial - disponível
em: (município deverá inserir link de disponibilização)>-"

m

d) Plano"' ,de Amostragem: disponível-em; (niunícípio deverá inserir link de

dispjoniftilização) L
1

e) Modelo de placa - disponível cm: httns:,/nanmainterativo.nrTgov.br/placas

,5,. 'd i í. , -

.. tí. »,.ir í sf.H-k. .. ft

m
m.

. 1
i

i®* IS J
IIJ A np Fifc

y I ^ -sisa I
cm
Ci 1I M

5a

i

J-

MI I

f

U’ cf'ây
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ANEXO XVII

976
DECLARAÇÃO CONHECIMENTO DE PRÁTICAS PROIBIDAS

DECLARAÇÃO

(nome da empresa), (ÇNPJ), por seu representante legal Sr.(a)
tem conhecimento e aceita a aplicação da POLÍTICA DO BANCO INTERAMERICANO DE

DESENVOLVIMENTO SOBRE PRÁTICAS PROIBIDAS, abaixo descritas:
Práticas Proibidas

, declara que

1.1.0 Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações). Agências
Executoras ou Agências Contratantes, bem como todas as empresas, entidades e pessoas
físicas oferecendo propostas ou participando em um projeto financiado pelo Banco, incluindo,
entre outros, solicitantes, fornecedores, empreiteiros, subempreiteiros, consultores e
concessionários (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes) observem os
mais altos padrões éticos, c denunciem ao Banco 3 todos os atos suspeitos de fraude ou
corrupção sobre os quais tenham conhecimento ou venham a tomar conhecimento durante o

processo de seleção, negociação ou execução de um contraio. Fraude c corrupção estão
proibidas. Fraude c corrupção incluem os seguintes atos: (a) prática corrupta; (b) prática
fraudulenta; (c) prática cocrcitix a e (d) prática colusiva. As definições a seguir relacionadas

correspondem aos tipos mais comuns dc fr aude c corrupção, mas não são exaustivas. Por esta

razão, o Banco também deverá tomará medidas caso ocorram ações ou alegações similares
envolvendo supostos atos de fraude ou corrupção, ainda que não estejam relacionados na lista
a seguir. O Banco aplicará em todos os casos os procedimentos referidos no parágrafo (c)
abaixo.

(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a seguir:
(i) uma prática corrupta consiste cm oferecer, dai', receber ‘ ou solicitar, direta ou

indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte;
(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que
engane ou tente enganar uma parte para obter benefício financeiro ou de outra natureza ou

para evitar uma obrigação; _
(iii) uma prática- coercitiva'consiste eih.prejudicar ou causar dano ou na ameaça de prejudicar
ou de causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da parte para
influenciar indevidamente as ações de umá parte;
(iv) uma prática colusiva é um -acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de
alcançar um propósito impróprio,'j incluindo influenciar impropriamente as ações de outra
parte;

(v) uma prática obstrutiva consiste em:
(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente uma evidência significativa para a

investigação ou, prestar declarações falsas aos investigadores com o fim de obstruir

materialmente uma investigação do Grupo do Banco sobre denúncias de uma prática corrupta,
fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para
impedir a divulgação de seu conhecimento de assuntos que são importantes para a
investigação ou a continuação da investigação,
(bb) todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Grupo BID e dos
direitos de auditoria previstos no parágrafo 1. l(f) a seguir.

3. No s/te do Banco (www.iadb.orq/inteqritv) pode-se encontrar informações sobre como denunciar supostas

Práticas Proibidas, as normas aplicáveis ao processo de investigação e sanção e o acordo que rege o

reconhecimento recíproco de sanções entre instituições financeiras internacionais.
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(b) Se, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, for determinado r
em qualquer estágio da aquisição ou da execução de um contrato qualquer empresa, entidade
ou pessoa física atuando como licitante ou participando de uma atividade financiada pelo
Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, licitantes, fornecedores, empreiteiros, consultores,
pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias. Mutuários
(incluindo os Beneficiários de doações). Agências Executoras ou Agências Contratantes
(incluindo seus respectivos fimcionários, empregados e agentes, quer sejam suas atribuições
expressas ou implícitas), estiver envolvida em uma Prática Proibida em qualquer etapa da
adjudicação ou execução de um contrato, o B^co poderá:
(i) não financiar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato para obras, bens e serviços
relacionados financiadospelo Banco;
(ii) suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, que
empregado, agente ou representante do Mutuário, do Órgão Executor ou da Agência
Contratante estiver envolvido em uma Prática Proibida;

(iii) declarar uma aquisição \iciada c cancelar c/ou declarar \encido antecipadamente o
pagamento de parte de um emprcslimo ou doação relacionada inei]nK'ocamcnte com um
contrato, se houver evidências de que o representante do Mutuário ou Bcncliciário de uma

doação não tomou as medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, a
notificação adequada ao Banco após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de
período que o Banco considere ra/oável:

(iv) emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa fisica com uma carta formal censurando
sua conduta;

(v) declarar que uma empresa, entidade ou pessoa física é inelegível, permanentemente ou por
um período determinado, para: (i) adjudicação de contratos ou participação em atividades
financiadas pelo Banco; e (ii) designação 4 como subconsultor. subempreiteiro ou fornecedor
de bens ou serviços por outra empresa elcgívcl a qual tenha sido adjudicado um contrato para
executar atividades financiadas pelo Banco;
(vi) encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir a lei;
e/ou; ■■ ■ . 1

(vii) impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, inclusive multas
que representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e ao
processo. Essas sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sanções
acima referidas. ^ ^ ,
(c) O disposto nos^parágfafós 1.1 (b) (i) e (ii) 'se . aplicará também nós; casos em que as partes
tenham sido temporariamente, declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos,
na pendência da adoção de umaíídecisão deíinitiva em -uin processo de sanção ou qualquer
outra resolução;

(d) A imposição de qtíállquer medida que seja tomada pêlo-Banco coíiforme as disposições
anteriormentereferidasserá de caráterpúblico;
(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou pessoa física atuando como licitante õu

participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes,
licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros,
subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias. Mutuários (incluindo os
Beneficiários de doações). Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo
respectivos fimcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas
ou implícitas), poderá ser sujeita a sanções, em conformidade com o disposto nos acordos que

4. Um subconsultor, subcontratado, fornecedor ou executor de serviços designado (utilizam-se diferentes nomes

dependendo do documento de licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes condições: (i) foi incluído pelo

•concorrente na sua proposta ou solicitação de pré-quálificação devido ao mesmo possuir experiência e
conhecimentos específicos e essenciais que permitam no cumprir com os requisitos de qualificação da referida
licitação; ou (ii) foi designado pelo Mutuário.

que

um

um

seus
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o Banco tenha celebrado com outra instituição financeira internacional com respeito ao
reconhecimento recíproco de decisões de inelegibilidade. Para fms do disposto neste

parágrafo, o termo “sanção” refere-se a toda inelegibilidade permanente, imposição de
condições para a participação em futuros contratos ou adoção pública de medidas em resposta

a uma contravenção às regras vigentes de uma IFI aplicável à resolução de denúncias de
Práticas Proibidas;

(f) O Banco exige que os solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus agentes, empreiteiros,
consultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e concessionárias permitam que
o Banco revise quaisquer contas, registros e outros documentos relativos à apresentação de
propostas e a execução do contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designados
pelo Banco. Solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, empreitebos,

consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e
concessionárias deverão prestar plena assistência ao Banco em sua investigação. O Banco
requer ainda que todos os solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes,

empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores. prestadores de serviços e
concessionárias: (i) mantenham todos os documentos c registros referentes às atividades
financiadas pelo Banco por um período dc sete (7) anos após a conclusão do trabalho
contemplado no rcspcctixo contrato; e (ii) forneçam qualquer documento necessário à
investigação de denúncias dc Práticas Proibidas e assegurem-se de que os empregados ou
representantes dos solicitantes. concorrentes, fornecedores dc bens e seus representantes,
empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores. prestadores de serviços e

concessionárias que tenham conhecimento das atividades financiadas pelo Banco estejam
disponíveis para responder às consultas relacionadas com a investigação provenientes de
pessoal do Banco ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor devidamente

designado. Caso o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor,
pessoal, subempreiteiro, subconsultor, pi-estador de serviços ou concessionária se negue a
cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer outra forma crie obstáculos à

investigação por parte do Banco, o Banco, a seu critério, poderá tomar medidas apropriadas
contra o solicitante, concorrente, fornecedor c seu agente, empreiteiro, consultor, pessoal,
subempreiteiro, subconsuítoirprestador de serviços ou concessionária; e

(g) Se um Mutuário fizer aquisições de bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria
diretamente de uma agência especializada, todas as disposições da Seção 5 relativas às
sanções e Práticas Proibidas serão aplicadas integralmente aos solicitantes, concorrentes,

fornecedores e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros,
subconsultores, prestadores .\dê. serviços e. concessionárias (incluindo sèus respectivos
funcionários, empregados e representantes, quer suas. atribuições sejam expressas ou
implícitas), ou qualquer outra- entidade que tenha firmado contratos com essa agência

especializada para fornecer tais -bens, obras, serviços que forem o.u não de consultoria, em
conformidade com as atividades’ financiadas pélo Banco. O Banco se reserva o direito de

obrigar o Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a extinção. As agências
especializadas deverão consultar a lista de empresas ou pessoas físicas declaradas temporária
ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência especializada celebre um

contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou uma pessoa física declarada
temporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não financiará os gastos

correlatos e poderá tomar as demais medidas que considere convenientes.

1.2. Os Concorrentes ao apresentarem uma proposta e assinarem um contrato declaram e

garantem que:

(i) leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo Banco e se
obrigam a observar as normas pertinentes;
(ii) não incorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste documento;
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(iii) não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de sefeção,
negociação e execução do contrato;

(iv) nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou quaisquer de
seus diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis pelo Banco
ou outra Instituição Financeba Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos
celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de
contratos financiados pelo Banco, nem foram declarados culpados de delitos vinculados
práticas proibidas;

(v) nenhum de seus diretores, fimcionários ou acionistas principais tenha sido diretor,
fimcionário oü acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido
declarada inelegível pelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às
disposições dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de

sanções à adjudicação de contratos financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado
de um delito envolvendo Práticas Proibidas;

(vi) declararam todas ás comissões, honorários de representantes ou pagamentos para
participar de atividades financiadas pelo Banco; c
(vii) reconhecem que o dcscumprimento de qualquer destas garantias constitui fimdamento
para a imposição pelo Banco dc luna ou mais medidas descritas na Cláusula 1.1 (b).

a

dc dc 20
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Departamento de LiGitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N“ 4814/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Pavimeritação SÀM 104 Paraná cidades.

2) MODALIDADE: Concorrência.

3) VALOR TOTÁL ESTIMADO: R$ 1.145.980,71 (Um miihão, cento e quarenta e cinco mil, novecentos
e oitenta reais e setenta e um centavos)

-i '

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emjssão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: LOA 2025

Repasse: 04.001,15.451.0006.1008, natureza da despesa 4.4.90.51.00,00 Fonte: 00622

6) RECURSOS ORÇAME
Saldo Atualizado em

(p) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quarido se tratar de Registro de Preços o
da emissão do cdhtrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação. /

'jMi às li hrs R$.

lido Orçamentário deverá ser consultado no momento

José Lui^^^Barros
Contador^È^R .049922/0-8
Mat™el€35076-1

I ■// / 2cy r

Claudif le Siqueira
Tesouraria

Matrícula: 7441 . ,

I? / li líS

8) RECURSOS FINANCEIROS:
disponibilidade.

) Não há dispònibilidadè.
( ) Há previsão de recursos financeiros e Será incluído na Programação de acordo Com a
disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.
( ) Necessita suplementação.\

9) Declaramos que a análise da regularidadé orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no proce^ e epígrafe, em confonnidade com o que dispões

os Arts. 16 e 17 da LC 101/00. ^ / 1

Silvãna Teixeira Jung
Secretáriaí MUnjcipaLoe Administração e Finanças

I /JL1-/

. li
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HuaAmazonas; 375:

'^Centro, Píên-PR
a3;660-QÓ0

(41};3632-Í136

M
#.W

PROCURADORIA
•JURÍDICA < ‘

%
P

y

PREFEITURA ,

Protocolo: 48Í4/2Ò25 f
Assunto: "pavimentação dè vias* urbanas èm placás de cõhcrlto de cimento portiand - contrato
fomento Paraná/SFM no 4593/2025 - SAM lOf'.
Reguerentérsecretãriâ^^^^^

Sr

I

ie^I

%
I

Parecer Jurídico

y

I#Relatóriò'
■'«

¥■

y JS ím
-.-'■■íí

1
Tratasse de".'cotóltaJurídica formulada pela Secretaria requérenté f)ara análise'do? Processo

Licitatório na, modalidadeiconcorrência pública, tipo menor preço glóbal ^qu^ tem por objeto a
pavimentaçao de vias urbanas em placas de concreto de cimentol portIand k-Gontráto Jo^ênto
Raraná/SFM no 4593/2025-SAM 104". ' '

w

If 1

II
Q^prqcesso veio acompanhado do requerimento da secré^tafial municipal justificando a.

necessidade da, contratação, estudo técnico preliminar, projeto executivo, minuta do edital'e anexos;

declaração orçaméntària/financeira. % t

W 1•T tü\

I .#
í

f
II - Passamos a análise jurídica %rfs|

í'\ 4

As aquisições e contrataçõè|da Administração Pública someiité podem çcorrerdp acordo cóm

4
í

11
os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso ,XXI, da Coqstitúi^o péderál e

' legislação infraconstituciõnal. Ná-mesmá-toáda, deveTespeitãr á‘Lei n° 14.133/2021, que-dispõe so6're
Licitação e Contatos Administrativos,-prevendo em -seu art.'28 -as principais rnpdàlidade^s de licitação

' "joriginalmente existentes; ciandoá;'ráda-uma delas particularidades bem définidàs.

Sendo de sumã importâncja esclarecer que Administração Publica dispõe'dá)modalidade
“Concorrência, como a forma mais.ãmpla de licitação, ©(istente, pois permite a participaçaó de qualquer

licitante interessado, para,a contfatãção'^(^ bens e serviços especiais e de obras e.serviços comuns e

«espéciais de .engenharia

" , ■' - Sendo assim, verificasse que' ajòncqrrência é a modalidade aplicável ao objeto do^certarne

em que_stão, nos moldes do disposto^no inciso XXXVIII, do artigo 6.°. da lei 14.133/202-1, bem como

mostra-se adequada para'atender o caráter competitivo do certame.

Anexo ao presente processo consta a minuta-padrão-do,edital, indicando o objeto da licitação

e as regras relativas a |convoca'^o;\ao julgamento, à habilitação, aos recursos e-ás penalidades da

. , licitação, à fiscalização e à gestão do_contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento,

portanto, verificamos que o edital seguiu minimamente as cautelas recomendadas pelo artigo 25 da Lei

no 14.133/20'21.
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'tr |i Rúá Arriázohasi 3 73

^CèhtíòjPlêfi- RR
83.860-000

:Í4SÍ,3S32-ÍÍ3S

-'"^■""Corisidlrando qye ^ o p^cedirpentoTnãò‘aprésenta irregularidades que possam

.. maculado certam*e e que a'miriuta do êditál-segue os preçéitos legais que regem a matéria, opino pelo

prosseguimentídò processo licitatório.em séus^^ujteriòres atos/com a ressalva de que o ETP, item 03

levantamento de mercado, deveria analisar'e'fúnd‘a'mentar melhor as técnicas pelas quais as vias

urbanas.'serão.pávimentadas.’_

Ji

PROCURADORIA

JURÍDICA^; •
Ct

1
-

fyirk

PREFEITÜRÂ
/■*I! lá.4''IM -«J

í \Í

¥0.í I

If ■*

tv

b

•f

Ademais, as normas que regulamentam as Licitações, exigem ainda que deverá estar anexo
... . ‘ 2 - í:. '

. ao edital a minuta-^do contrato, conforme inciso VI do art. 18 da Lei mo 14.133/2021, sendo que o

contrato deverá ter as:suas cláísulas redigidas
comento.

em conformidade com p disppsfd®ho' artigò 92 da lei em
'6?'rv-yj

i.

Défõutro giro,'Consta nóVprocedimento licitatório 0 memorial déscrjtivo darobra, bem como o

seu projeto básico e^xeG|ítivo,|ps quais devem conter todos os elementos jcaracteriza^ores,do objeto
que se pretende licitar, :çomo a sua descrição detalhada, o orçamento'estirnativo de custos

í 'kl
cronograma físico-fínanceiro da execução. ; '■ // 1

e 0

Quanto à forma é os meios de publicidade, conforme a Lei n9í l4.133/2021, orienta-se para

que seja respeitado o prazo mínimo de publicação do edital de licitação è a ,data dá abertura dás

propostas; devendosainda observar-se a ampla divulgação do procedimento licitatóri^y

Pará aléni .djsso; a-,Lei n° 14.133/2021 estabelece que a realização'de licitação deplehde dá
\ \ __ h-i íi '*;"c

previsão de recursosiorçamentários que assegurem ò-pagámento das obrigações decorrentés-de obras

ou serviços a serem executadas no exercício financeiro-em curso, de acordo com o-respectivo

cronograma, nesteVséntido, foi\ariexado ao processo a declaração de que existe'‘disponibilidade

orçamentária/financeira peio setor dé^ontabilidade e pela Secretaria de Administração e Finanças.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, hps termos da Ifei

' ' “dé‘Licitações, còm á designação dò~lõcal', diã^é^hora^páfâ o recebimento das propostas, entre outros

. requisitos previstos-na legislação vigente-.-
i

íM
/

ni 'VÁJ'í ' 1J{

_ 111 - Conclusão:
‘'■x i-f

\
w% I

' .'...,Pelo exposto, e pèldsjfundámehtòs apresentados, temos que o Procedimento Licitatório, cujo

objeto.é-a "paviméntação^e" viasiurbánas- em placas de concreto de cimento portland - contrato

fomento'Paraná/SFM n° 4593/2025;- SÁM 104", atende aos princípios norteádores do processo de '

licitação,’ bem como a legislação de regência, se mostrando adequados a modalidade e o tipo de

licitação, bem coinò/estandõ em conformidade o edital de convocação e seus anexos.

Ressalto, a necessidade de apresentação e-verificação da documentação para habilitação

compatível comfo/ramoMo objetôHicitado e dentro do prazo de validade atestado, conforme prevê a lei

14.133/2021. Por fim',' recomendo a área de contratos da secretaria de administração, para que se

atente à vinculação da redação do contrato para com as especificações do edital de convocação.
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PROCURADORIA ~
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%
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^ PREFEITURA fIm

^--5

- - .^^oito que a análise consignada neste parecer se atevé às questões jurídicas observadas na
í-

h..

K í

insfruçãp^pjqcessual ejnOíEdital,, bem^mo/as justificativas da Secretaria requerente com seus anexos

e ^us/í não se''^ nb âmbittf de anáííse-áesta Procuradoria os elementos técnicos pertinentes ao

certame, como aqueies dé ordem financeira ou orçamentária.

O preséntérparecér possui cãrátêf irièrãmente opinàtivo,.'dèstinado a dar subsídios a decisão

da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornosJurídicos, da

iegislação e jurisprudênciarem torno do assunto em comento.
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N” 016/2025
Tipo: Menor Preço Por Lote

O Agente de Contratações tomã público que fará realizar, às 09:30 horas do dia

22 de janeiro do ano de 2026, na plataforma Bolsa Brasil de Licitações - BLL
no site: www.bll.org.br, CONCORRÊNCIA,,na forma Eletrônica, sob regime de
empreitada por preço global, tipo menor preço; modo de disputa ABERTO, a
preços fixos e sem reajuste da(s) seguinte(s) obra(s): Pavimentação de vias
urbanas em Placas de Concreto de Cimento Portíand, Bairro Trigolândia,
incluindo serviços preliminares, teiraplenagem, drenagem, base, revestimento,
meio-fío e saijeta, iluminação pública, sinalização de trânsito e’ ensaios

tecnológicos. Prazo de execução 180 dias. A Pasta Técnica com o inteiro teor do

Edital, seús respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser obtida no Portal
Nacional de Contratações Públicas - PNCP, sítio eletrônico da Prefeimra e na

plataforma,

hrformações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento poderão ser

apresentados ao Agente de Contratação, por meio da plataforma

Piên/PR, 11 de dezembro de 2025.

Marcos Aurélio Melenek

Agente de Contratação
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N® 016/2025

O Agente de Contratações toma público que fará realizar, às 09:30 horas do dia 22 de janeiro

do ano de_^2026, na plataforma Bolsa Brasil de Licitações - BLL no site: www.bll.org.br,
CONCORRÊNCIA, na forma Eletrônica, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor
preço, por lote da(s) seguinte(s) obra(s):

Lote Local

Objeto

do Objeto Quantidade e

unidade de medida

Prazo de

Execução

Bairro

Trígoiândia
Pavimentação
Concreto de Cimento

Portiand

em
Rua João Carneiro 837,65 m^

Ruas Flores 932,55 m^

1 180 dias

Bairro

Trígoiândia
Pavimentação
Concreto de Cimento

Portiand

Rua Demétrio João de

Borba 759,15 m",

Rua Projetada II 222,45 m\
Rua Maria Nenneman Da

Rosa 541,63 m\

Rua Caxias com área de

470,28 m"

em

2 180 dias

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital, seus respectivos modelos, adendos e anexos,
poderá ser obtida no Portai Nacionai de Contratações Púbiicas - PNCP, sitio eletrônico da
Prefeitura e na piataforma BLL. informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento
poderão ser apresentados ao Agente de Contratação, pormeio da plataforma.

Piên/PR, 11 de dezembro de 2025.

Marcos Aurélio Melenek

Agente de Contratação
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' ■' jd Portal Nacional de Contratações Públicas Entrar

# > Editais

988 ■

Editaln° 16/2025

última atualização 12/12/2025

Local: Piên/PR Órgão: MUNICÍPIO DE PIEN

Unidade compradora: 22 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

Modalidade da contratação: Concorrência - Eletrônica Amparo legal: Lei 14,133/2021, Art. 28, II Tipo: Edital

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Não Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 12/12/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 12/12/202516:54 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 22/01/2026 09:29 (horário de Brasília)

id contratação PNCP: 76002666000140-1-000302/2025 Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / EquipLano Sistemas

Objeto:

Lote 01: Pavimentação de vias urbanas em Placas de Concreto de Cimento Portland, 1.770,20m^. Lote 02: Pavimentação de

vias urbanas em Placas de Concreto de Cimento Portland, 1.993,51m^. Local: Bairro Trigolândia - Piên

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 1,145.980,71

Itens Arquivos Histórico

Número ; Descrição ; Quantidade c Valor unitário estimado ;



1 Pavimentação de via urbana em Placas

de Concreto de Cimento Portland '

1.770,20 m^, Pavimentação de vias

■ urbanas em Placas de Concreto de

Cimento Portland,1.770,20 m^,

• incluindo serviços preliminares,

terraplanagem, drenagem, base e sub-

base, revestimento, meio-fio,

sinalização de trânsito, ilúminãção

. .pública, ensaios tecnológicos e placa

de comunicação visual. Bairro ■

Trigolândia - Piên Trechos:, • Rua João

Carrieirò (entre a Estaca 0*0;00m à ■

Estaca 0*180,Om) • Rua Flores (entre a

Êstáca 0+0,00m à Estaca 0*157,47 m)

Ârea Pavimentada: 1,770,20 m^

Colocação de placas de comunicação

visual

1 R$ 513.823,99-

•8 7

R$ 632.156,722 Pavimentação de via urbana em Placa

de Concreto de Cimento Portland,

1,993,51 m®, pavimentação de vias

urbanas em Placas de Concreto de

Cimento Portland, 1,993,51 m^;

incluindo serviços preliminares,

terrapleriagem, drenagem, base e sub-

base, revestimento, meio-fió,

sinalização de trânsito, iluminação

pública, ensaios tecnológicos é placa

de comunicação visuál Bairro

Trigolândia - Piên, Trechos; • Rua Maria

Nenneman da Rosa (entre â Estaca

0*0,00m à Estaca 0+94,36m) - Rua

Demétrjo João de Borba (entre a Estaca

0+0;00m à Estaca 0-*156,llm) • Rua

Caxias (entre a Estaca 0*0,00m à

Estaca 0*8Í,95m) • Rua Projetada II

(entre a Estaca 0*0,00m à Estaca

0+46,95m) Área Pavimentada: 1993,51

1

rrf

< >Exibir: 5 1-2 de 2 itens Página: 1

c )< Voltar

Criado pela Lei n° 14,133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o,sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

. exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma, -

E gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiádo deliberativo çom suas atribuições estabèlecídas no Decreto n“ 10,764,

de 9 de agosto de 2021 •

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

■ de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido
comitê. ■

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n® 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.
'
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98SPortiand, incluindo serviços ni2
preliminares, terraplenagem,
base e sub-base, revestimento,
sinalização de trânsito e
ensaiostecnológícos.

emConçreto
Cimento Portiand

de RuasFlores 932,55m»

Rua Demétrio João de

Borba759.15nP,
Projetada n 222,45in*,Rua
MariaNennemanDa

Rosa541,63m^ Rua Caxias

com área de 470.28nP

Rua
Pavimentação
Concreto de Cimento

Portiand

em

2 BairroTrigolândia ISOdias

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital, seus respectivos
modelos, adendos e anexos, poderá ser obtida no Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP, sítio eletrônico da Prefeitura e na

plataforma BLL. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de

esclarecimento poderão ser apresentados ao Agente de Contratação,
por meio da plataforma.

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital, seus respectivos
modelos, adendos e anexos, poderá ser obtida no Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP, sítio eletrônico da Prefeitura e na

plataformaBLL.Informações adicionais, dúvidas e pedidos de

esclarecimento poderão ser apresentados ao Agente de Contratação,

por meio da plataforma.Piên/PR,lldedezembrode 2025.

MARCOS A URÉLIO MELENEK

Agente de Contratação
Piên/PR,lldedezembrode 2025.

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador;95498164

MARCOS AURÉLIO MELENEK

Agente de Contratação

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:714F5EF0SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONCORRÊNCIA 015/2025

DITAL DE CONCORRÊNCIAELETRÔNICAN“015/2025
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 440, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2025

O Agente de Contratações toma público que fará realizar, às

09:30horas dodial9dejaneirodo ano de 2026,na plataforma a Bolsa

Brasil

ww.bll.org.br,CONCORRÊNCIA, na forma Eletrônica, sob regime
de empreitada por preço global, tipo menor preço, por lote da(s)
seguinte(s) obra(s):

DECRETO N° 440, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2025.

de Licitações BLL site:no ALTERA O DECRETO N“ 417, DE 27 DE
NOVEMBRO DE 2025.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX,
Quantidade e unidade
de medida

Prazo de

Execução
Lote Local do Objeto Objeto

DECRETARegião Central- Rua Pavimentação de via
urbana em CBUQ.

1 4.622,32nP ISOdias
Americana

RegiãoCentral-
RuaMaceió

Oliveira

Art. 1° Fica alterado o caput do art. 1° do Decreto n° 417, de 27 de

novembro de 2025, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Pavimentação de vias
urbanas em CBUQ,

2 Rua 4.133,67m* 180 dias

Região CentralRua
Fortaleza Rua Alto

Araguaia

Pavimentação de vias
urbanas em CBUQ,

3 2.481,37m» 180 dias

“Art. r Fica suspenso o curso do prazo processual relativo aos

processos administrativos nos órgãos do Poder Executivo, inclusive

dos processos administrativos tributários, de 22 de dezembro de 2025

a 02 de janeiro de 2026”.

BairroAvencal-

Florianópolis -
Juazeiro do Norte -

Rua Pavimentação de vias
Rua urbanas era Concreto de 3.815,35nP

Cimento Portiand

4 180 dias

Pavimentação de
urbana em Concreto de 2.1Ò7,26m*
Cimento Portiand

via
Região Central- Rua
Duque de Caxias -

5 180 dias

Art. 2“ Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital, seus respectivos
modelos, adendos e anexos, poderá ser obtida no Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP, sítio eletrônico da Prefeitura e na

plataforma BLL. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de

esclarecimento poderão ser apresentados ao Agente de Contratação,
por meio da plataforma.

Piên/PR, 11 de dezembro de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador:2542D175
Piên/PR,lldedezembrode 2025,

MARCOS A URÉLIO MELENEK

Agente de Contratação
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 441, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2025.

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:6A7574BB
DECRETO N° 441, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2025.

exonera, VAGNER MATEUS DE SOUZA ocupante
dO cargo de PROVIMENTO EM COMISSÃO de
ASSESSOR DE ÁREA IB - LAZER.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONCORRÊNCIA 016/2025

EDITAL DE CONCORRÊNCIAELETRÔNICAN‘>OI6/2025
O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal 1.151, de
30 de janeiro de 2013, e Lei Municipal 1.562/2025 de 15 de janeiro de
2025,

O Agente de Contrataçõestoma público que fará realizar, às

09:30horas do dia22dejaneirodo ano de 2026,na plataformaBolsa
Brasil

wvw.bll.org.br,CONCORRÊNCIA,na forma Eletrônica, sob regime
de empreitada por preço global, tipo menor preço, por lote da(s)
seguinte(s) obra(s):

de Licitações BLLno site:

DECRETA:

Art. 1° Fica exonerado, o senhor Vagner Mateus de Souza, portador
da cédula de identidade civil RG 14.***.***-0/ ocupante do cargo
de provimento em comissão de ASSESSOR DE ÁREA OI -
LAZER.

Quantidade e unidade de
medida

Prazo df

Execução
Lote Local do Objeto Objeto

1 BairroTrigolândia Pavimentação Rua João Carneiro 837,65 nP 180 dias

ww.diariomuuicipal.com.br/amp 342
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Comércio, rndéstria e Serviços

Valor Total: R$ 107.700,00 (cento sete mil setecentos reais). As despesas com
execução do objeto deste Contrato correrão a conta do Convênio n.® 1423/2025

firmado entre a SECID e o Município de Perobal - Pr.
PRAZO DE EXECUÇÃO; 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data
da assinatura,

citada no extrato do contrato publicado no PNCP ou no Diário Oficial para aqueles
municípios com até 20.000 habitantes que assim optarem, em conformidade com

o prazo estabelecido no parágrafo único do art 176 da Lei Federal 14.133/21.

PRAZO DE VIGÊNCIA; 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: Perobal. 11 de dezembro de 2025.

FORO: Comarca de Umuarama, Estado do Paraná.
Perobal, 11 de dezembro de 2025

a

I Pién

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" 014/2025

Tipo:MenorPreço PorLote
O Agente de Contratações toma público que fará realizar, às 09:30 horas do dia 15

de janeiro do ano de 2026, na plataforma Bolsa Brasil de Licitações - BLL no site:
www.bll.org.br, CONCORRÊNCIA, na forma Eletrônica, sob regime de empreitada
por preço global, tipo menor preço, modo de disputa ABERTO, a preços fixos e
sem reajuste da(s) seguinte(s) obra(s): Pavimentação de vias urbanas em Placas de

Concreto de Cimento Portland, Bairro Campo Novo, incluindo serviços preliminares,
terraplenagem, drenagem, base, revestimento, meio-fio e sarjeta, iluminação pública,
sinalização de trânsito e ensaios tecnológicos. Prazo de execução 360 dias. A Pasta

Técnica com o inteiro teor do Edital, seus respectivos modelos, adendos e anexos,

poderá ser obtida no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, sítio

eletrônico da Prefeitura e na plataforma.
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento poderão ser

apresentados ao Agente de Contratação, por meio da plataforma

171734/2025

I Pérola

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N® 15/2025

O MUNICÍPIO DE PÉROLA Estado do Paraná, toma público que realizará
procedimento confratação direta do objeto abaixo especificado, por DISPENSA,
na forma ELETRÔNICA observada as disposições contidas no presente Edital
para a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação
de som profissional de grande porte, locação de palco profissional é locação de
painéis de LED, incluindo montagem, operação e desmontagem, destinados ao

atendimento das necessidades estruturais do evento comemorativo que será
realizado pelo Município de Pérola, Estado do Paraná.
RECEBIMENTODAS PROPOSTAS:Até às 08:50horas do dia 18/12/2025.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:51 às 08:59 horas

do dia 18/12/2025.

INÍCIO^ DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09:00 horas do dia

18/12/2025.

LOCAL: PLATAFORMA BLL.

MODO DE DISPUTA: Aberto.

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço por Item.
VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 58.511,12 (cinquenta e oito mil

quinlientos e onze reais e doze centavos).
LEGISLAÇÃO: Lei Federal n® 14.133/21 e suas alterações. Decreto Federal n®

iterações. Lei Municipal n®

Piên/PR, 11 de dezembro de 2025.

Marcos Aurélio Melenek

Agente de Contratação
171671/2025

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N® 015/2025

Tipo: Menor Preço Por Lote

O Agente de Contratações toma público que fará realizar, às 09:30 horas do dia

19 de janeiro do ano de 2026, na plataforma Bolsa Brasil de Licitações - BLL

no site: www.bll.org.br, CONCORRÊNCIA, na forma Eletrônica, sob regime
de empreitada por preço global, tipo menor preço, modo de disputa ABERTO, a
preços fixos e sem reajuste da(s) seguinte(s) obra(s): Pavimentação de Via Urbana
em CBUQ e Pavimentação de vias urbanas em Placas de Concreto de Cimento

Portland, Bairros Centro e Avencal, incluindo serviços preliminares, terraplenagem,
drenagem, base, revestimento, meio-fio e sarjeta, iluminação pública, sinalização

de trânsito e ensaios tecnológicos. Prazo de execução 180 dias. A Pasta Técnica

com 0 inteiro teor do Edital, seus respectivos rnodelos, adendos e anexos, poderá
ser obtida no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, sítio eletrônico da

Prefeitura e na plataforma.

Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento poderão ser
apresentados ao Agente de Contratação, por meio da plataforma

10.024/19, Lei Complementar n® 123/06
2.367/2017, Decreto Municipal n® 059 de 03 de março de 2021 e Decreto n° 141,
21 de Junho de 2024 e demais legislações pertinentes.
INFORMAÇÕES: Através do endereço eletrônico: bll.org.br
w^v^^peroia.p^.gov.br/. no link Processos Licitatórios. Fone; (44) 3636-8300, de
Segunda à Sexta-feira, das 08h30min às llh30min e das 13h00min às

17h00min.

e suas

ou

Picn/PR, 11 de dezembro de 2025.

Pérola/PR., 11 de dezembro de 2025.
VALDETE CUNHA

Prefeita Municipal.
Marcos Aurélio Melenek

Agente de Contratação
171625/2025 171672/2025

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N” 016/2025

Tipo: MenorPreço PorLote
O Agente de Contratações toma público que fará realizar, às 09:30 horas do dia 22

de janeiro do ano de 2026, na platafomia Bolsa Brasil de Licitações - BLL no site:
www.blI.org.br, CONCORRÊNCIA, na forma Eletrônica, sob regime de empreitada

por preço global, tipo menor preço, modo de disputa ABERTO, a preços fixos e

sem reajuste da(s) seguinte(s) obra(s): Pavimentação de vias urbanas em Placas de

Concreto de Cimento Portland, Baiiro Trigolândia, incluindo serviços preliminares,
terraplenagem, drenagem, base, revestimento, meio-fio e sarjeta, iluminação pública,
sinalização de trânsito e ensaios tecnológicos. Prazo de execução 180 dias. A Pasta

Técnica com o inteiro teor do Edital, seus respectivos modelos, adendos e anexos,

poderá ser obtida no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, sítio

eletrônico da Prefeitura e na plataforma.
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento poderão ser

apresentados ao Agente de Contratação, por meio da plataforma

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO N® 78/2025

0 MUNICÍPIO DE PÉROLA. Estado do P^aná, toma público, que fará realizar
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO para Registro de Preços para
a eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de sonorização, iluminação cênica e técnica, fornecimento e operação
de painéis de LED, serviço de anúncio volante e montagem de estrutura de palco
de grande porte profissional e Camarim duplo em estrutura modular Octanorm,
destinados a atender às demandas institucionais, culturais, turísticas e

administrativas das secretarias do Município de Pérola, Estado do Paraná.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:50 horas do dia 31/12/2025.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:51 às 08:59 horas

do dia 31/12/2025.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09:00 horas do dia

31/12/2025.

LOCAL: PLATAFORMA BLL.

MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado.

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço por Item.
VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 915.917,96 (Novecentos e quinze
mil, novecentos e dezessete reais e noventa e seis centavos).
LICITAÇÃO DE AMPLA CONCORRÊNCIA
LEGISLAÇÃO: Lei Federal n® 14.133/21 e suas alterações. Decreto Federal n®

10.024/19, Lei Complementar n® 123/06
2.367/2017, Decreto Municipal n® 059 de 03 de março de 2021 e Decreto n® 141,

21 de Junho d_e 2024 e demais legislações pertinentes.
INFORMAÇÕES: Através do endereço eletrônico: bll.org.br
.www.pero1a.pr.gov.br/. no link Processos Licitatórios. Fone; (44) 3636-8300, de
Segunda à Sexta-feira, das 08h30min às llhSOmin e das 13h00min às
17h00min.

Piên/PR, 11 de dezembro de 2025.

Marcos Aurélio Melenek

Agente de Contratação
171677/2025alterações, Lei Municipal n®e suas

I Pinkalãoou

Pérola/PR., 11 de dezembro de 2025.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHALÃO - ESTADO DO PARANÁ

EDITAL n® 92/2025 Pregão Eletrônico1" Retificação
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHALÃO - PR. através de sua Pregoeira.
no exercício das atribuições que lhe confere a Portaria n® 333/2025, de 13/11/2025,

toma público, para conhecimento dos interessados que o Aviso de Publicidade não

foi incluído nas edições do Diário Oficial Èletrônico do Município, motivo pelo

qual se fará necessária a reabertura do prazo de publicidade. Portanto, receberá

até às 08:00:00 horas do dia 13/01/2026, propostas para: Contratação de empresa

especializada para fornecimento e instalação de 16 (dezesseis) estufas agrícolas
completas para atendimento de agricultores familiares do Município de Pinhalão/
PR, em consonânciacom o Convênion° 613/2025- SEAB.Valor máximo: RS

275.677,44. O recebimento será exclusivamente por meio de sistema eletrônico:

VALDETE CUNHA

Prefeita Municipal.

171638/2025

^ HSi

arana
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12O REGIONAL - Sexta-feira, 12 de Dezembro de 2025

Associação da Água
de Aterrado Alto^ Prefeitura Municipal de Piên Região Ceotral

Rua Fortaleza

Rua Alto Araguaia

Pavimentação' dc vias
inbanas cm CBUQ,3 130 dias2.48U7m»

Pavimentação de vias
urbanas ero Concreto de

Cimenta Ponland

EDITAL 01/2025

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA-
CONVOCAÇÃO

O Presidente da Associação da Agua de Aterrado Alto, Renato Jose For-

teski, brasileiro, divorciado, gerente administrativo, portador do RG n. 21*/R'
378.671-9 SESP/SC, Inscrito no CPF sob o n. 028.508,769-09. residente e

domiciliado na R Com terra do Alto. s/n, bairro Terra do Alto, Município de
Piên/PR, CEP 63.860*000, no uso de suas atribuições, com base no art. 15

e art. 23, V, do Estatuto da Associação da Agua de Aterrado Alto. convoca

todos os associados a participarem da Assembléia Geral Extraordinária, a

realizar-se no dia 16 de janeiro de 2026, ás 19:00 horas, nas dependências
do Salão da Igreja da Comunidade de Lagoa dos Pretos, situado na Estrada

Principal, s/n, bairro Lagoa dos Pretos, Município de Agudos do Sul/PR, para
deliberar a seguinte ordem do dia:

a) Eleição dá Diretoria e Conselho Fiscal;
b) Posse dos novos membros.da Diretoria e do Conselho Fiscal;

c) Prestação de Contas da atual Diretoria;
AAssembleia Geral Extraordinária instalar-se-á, em primeira convocação,

às 19:00 horas, com a presença de 50% dos associados, e, em segunda
convocação, rheia hora depois, com qualquer número dos associados.

Oportunamente, esclarece que por um lapso da diretoria, o edital de convo

cação da assemblela para realização das eleições e de prestação de contas
deixou de ser publicado com antecedência mínima de trinta dias do término

do mandato, que se deu na data de 09 de dezembro de 2025, conforme

prevê 0 art 31 do Estatuto. Entretanto, para fns de imediata regularização da
representação da Associação e possibilidade da continuidade nos trabalhos

da mesma, bem como para regular atendimento do prazo disposto em pre
visão estatutária, publica-se o presente edital com convocação para eleição
e posse de diretoria e conselho fiscal, bem como para fins de prestação de
contas, com prazo de trinta dias para realização da Assembléia

Comunica, ainda, a todos os associados, que estão ABERTAS AS INSCRI

ÇÕES de chapas para concorrer a Eleição para Diretoria - Biênio Jan/2026

a Jan/2028. As Inscrições de chapas da diretoria deverão ser feitas até o

dia 29 de dezembro de 2025, às 17h, mediante Requerimento endereçado
ao Presidente da Associação, o qual deverá ser entregue a Renato Forteski,

membro da Comissão de Eleição, sob protocolo, obedecido rigorosamente
este prazo. O requerimento deverá ser assinado pelo representante da cha
pa e deverá conter a indicação de todos os cargos em disputa, bem como
cópias de documentação pessoal e comprovantes de residência de todos

os integrantes da chapa.

Bairro Avencal -
AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" 014/2025

O Agente de Contratações torna público que fará realizar, ás 09:30 horas

do dia 15 de janeiro do ano de 2026, na plataforma Bolsa Brasil de Licita

ções - BLL no site: www.bll.org.br, CONCORRÊNCIA, na forma Eletrônica,
sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, por lote da(s)
seguinte(s) obra(s):

Rua Florianópolis •
Rua Juazeiro do

Noite-

A 3.81J.35m’ 180 dias

Região Central -
Rua Duque de
Caiias-

Pavimentação de via
urbana cm Concreto de

Cimento Ponland

5 2.107í6m* 160 dias

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital, seus respectivos modelos,
adendos e anexos, poderá ser obtida no Portal Nacional de Contratações Pú
blicas - PNCP, sítio eletrônico da Prefeitura e na plataforma BLL. Informações
adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento poderão ser apresentados
ao Agente de Contratação, por meio da plataforma.

Piên/PR, 11 de dezembro de 2025.

Marcos Aurélio Melenek - Agente de Contratação

AVISO DE LICITAÇÃO -
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N” 016/2025

O Agente de Contratações torna público que fará realizar, às 09:30 horas

do dia 22 de janeiro do ano de 2026, na plataforma Bolsa Brasil de Licita

ções - BLL no site: www.bll.org.br. CONCORRÊNCIA, na forma Eletrônica,

sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, por lote da(s)
seguinte(s) obra(s):

Lote Local do Quantidadoo

unidado do medida

Prazo dg

Execução

Baliro 'Campo Povimoniação de Estrada
Rural em Concreto de

Cimento

incluindo

Novo

Ponland,

serviços
Estrada KO-305. Trecho

2 c Trecho 3-88.372,62
1 360 diasm2

terraplenagera, base c suh-
base, revcsiiraenio,

. sinalização de trânsito e

ensaios tecnológicos.

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital, seus respectivos modelos,
adendos e anexos, poderá ser obtida no Porta! Nacional de Contratações Pú
blicas - PNCP, sitio eletrônico da Prefeitura e na plataforma BLL. Informações
adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento poderão ser apresentados
ao Agente de Contratação, por meio da plataforma.

Piên/PR. 11 de dezembro de 2025.

Marcos Aurélio Melenek - Agente de Contratação

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 015/2025

O Agente de Contratações torna público que fará realizar, às 09:30 horas

do dia 19 de Janeiro do ano de 2026, na plataforma Bolsa Brasil de Licita

ções - BLL no site; wvw.bll.org.br. CONCORRÊNCIA, na forma Eletrônica,
sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, por lote da(s)
segu!nte(s) obra(s):

Lote Locai Objeto Quantidade e

unidado da modida

Prazo da

ExocuçãoObjeto

Pa em Rua JoSo Carneiro 837,65 m»

Ruas Flores 932,55 m‘
1 Trigolândia Concreto de Cimento

PorBand

180 dias

Pavimentação
Concreto de Cimenio
PorIJand

Rua DemétrioJoào dc

Borba 759,15 nf,

Rua Projeladan 222,45 m’.
Rua Maria Nenneman Da

Rosa 541,63 m»,

Trigolândia

2

Rua Caxias > área dc

470,28 m»
Local do Objeto Objeto Quantidade •

unidade do medida

Prazo de

Execução A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital, seus respectivos modelos,
adendos e anexos, poderá ser obtida no Portal Nacional de Contratações Pú
blicas- PNCP, sítio eletrônico da Prefeitura e na plataforma BLL. Informações
adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento poderão ser apresentados
ao Agente de Contratação, por meio da plataforma.

Piên/PR. 11 de dezembro de 2025.

Marcos Aurélio Melenek - Agente de Contratação

Re^ão Cenual •
Rua Americana

Pavimentação de vie
urbana em CBUQ,

4.622,32m>
180 dias

Piên/PR, 12 de dezembro de 2025.
RENATO JOSE FORTESKI • CPF 028.508.769-09

Presidente

Região CeninU -
Rua Maceió

Rua Oliveira

Pavimentação de vias
urbanos em CBUQ, 4.l33.67m> 180 dias

Prefeitura Municipal
de Tijucas do Sul

Qultandinha, Rua Jose de Sá Ribas. 238, Fone 41-3623-1231.
Quilandinha, 11 de dezembro de 2025.

Antonio largas-Secretário de Administração e Rnanças.
Prefeitura Municipal
de Qultandinha

# m
AVISO PREGÃO N’ 58/2025J>MQ

EOrTALDE LICITAçAO-
CHAMADA PÚBLICA N» 12Í2025

A Comissão Permanente de Lidtaçâo nomeada pelo Decreto n' 5881/2025,

da Prefeitura Municipal de Tijucas do Sul, toma público, para conhecimento dos
interessados, que recebera os documentos a partir do dia 15 dé dezembro de

2025 até 09 de fevereiro de 2026, das 08:00 as 17:00 h, na sede da Prefeitura
Municipal, sito Rua XV de Novembro, n® 1458 - Centro, licitação na modalidade
Chamada Publica, destinada a CREDENCIAMENTO PARA A OUTORGA DE

PERMISSÃO ATiUILO NÃO ONEROSO PARA CONCESSÃO DE SALAS NO

MERCADO PÚBLICO MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL. PARA ATENDER
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA.

Os interessados poderão obter informações e cópia do.edita! completo no
site da prefeitura: www.tijucasdosul.pr.gov, ou através do e-mail: [icitacoes@
tijucasdosul.pr.gov.br.

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N” 6/2025-PMQ

LOCAL; www.b!!c»mpras.com
Objeto; Contratação de empresa especializada para execução da obiá de

REFORMAE AMPLIAÇÃO DAUNIDADE BÁSICA DE SAÚDE (UBS) DO DOCE

GRANDE, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, MÃO DE OBRAE EQUIPA

MENTOS NECESSÃRIOS. Área conslmlda 175.40. Vaior R$ 149.444,61. Data

limite do cadastramento das propostas: 02 de fevereiro de 2026 às 9h. Data de

inicio dos lances: 02 de fevereiro de 2026 às 9h15min. Os prazos, só serão pror
rogados em caso de retardamento causado pela Prefeitura e nunca por licitantes.
Informações e integra do edital: www.quitandinha.pr.gov.br/licit acoes, email:

iidtação@quitandinha.pr.gov.br ou diretamente a sede da Prefeitura Municipal
de Qultandinha, Rua Jose de Sá Ribas, 236. Fone 41-992117280. whatsapp
41-991941121.

LOCAL: www.bllcompras.com
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARAAQUISIÇÂO DEACERVO DE LIVROS

PARA EDUCAÇÃO INF/WTIL Data limite do cadastramento das propostas: 09
de janeiro de 2026 às 8h45min. Data de inicio dos larices; 09 de Janeiro de 2026

' '' ' ' " ados em caso de retardamento causado pela
rtformações e integra do edital: www.quitandi-

nha.pr.gov.br/lldtacoes, email: lidtação@quItandinha.pr.gov.br ou diretamente a

sede da Prefeitura Municipal de Quitandinha, F^a Jose de Sá Ribas, 238, Fone
41-3623-1231.

às 9h. Os prazos, só serão prorro
Prefeitura e nunca por licitantes.

Quitandinha, 11 de dezembro de 2025.

Antonio largas - Secretário de Administração e Finanças.

AVISO PREGÃO N° 59/2025-PMQ

Quitandinha, 11 de dezembro de 2025.

Antonio largas - Seaetárío de Administração e Finanças.
LOCAL: www.bIlcompras.com
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE SAÚDE, ELETRÔNICOS. MOBILIÁ

RIO, EQUIPAMENTOS DE INFORMATICAE DEMAIS MATERIAIS PERMANEN

TES PARACUMPRIMENTO DAS RESOLUÇÕES SESA/PROVIGIA. EMENDAS
IMPOSmVAS E lOAR Data limite do cadastramento das propostas: 12 de janeiro
de 2026 às 8h45mln. Data de ínldo dos lances: 12 de janeiro de 2026 às 9h. Os
prazos, só serão prorrogados em caso de retardamento causado pela Prefeitura
e nunca por licitantes. Informações e integra do edital: www.quitandinha.pr.gpv.br/
lidtacoes, email: lidtação@quÍtandInha.pr.gov.br ou diretamente a sede da Prefei

tura Municipal de Qultandinha, Rua Jose de Sá Ribas. 238, Fone 41-3623-1231.
Quitandinha. 11 de dezembro da 2025.

Antonio largas - Secretário de Administração e Rnanças.

Tijucas do Sul/PR, em 10 de dezembro de 2025.
Thalsa Gabrieli dos Santos - Presidente da Comissão de Contratação

AVISO PREGÃO N‘ 54/2025-PMQ
LOCAL: www.bilcompras.com
Objeto: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS - CONVÊNIO 527/2025 -

SEAB

Data limite do cadastramento das propostas: 12 de janeiro de 2026 às 14:00h.

Data de Início dos lances: 12 de janeiro de 2026 às 14:15h. Os prazos, só serão
prorrogados em caso de retardamento causado pela Prefeitura e nunca por lid-

pr.gov.br/lidlacoes, email:
lÍcitação@quitandinha.pr.gov.brou diretamenle a sede da Prefeitura Mi

SÚMULA DE REQUERIMENTO
DE LICENÇA DE OPERAÇÃO

LG ELECTRONICS DO BRASIL LTDA, CNPJ n* 01.166.372/0001-55,
‘'''na público que irá requerer ao lAT, a Licença de Operação para a

'a fábrica de refrigeradores, instalada na Rua Chico Urso n® 979,
rro Industrial I. em Fazenda Rio Grande/PR.

tantes. Informações e integra do
al de

EXTRATOS DE CONTRATOS

CONTRATO DATA DE

HOMOLOOAÇÁO
DATAOE

ASSINATURA

VALOR

TOTAL
VIGÊNCIACONTRATADA (0) PROCESSO OBJETO2025

sindicato dos Trabalhadorag Rurate Aqflcultoroaratl

EatT!'llara8de

Reconhecido em .10/10^4 sob n' 317 692/74 polo M.T.P.S.

CNPJ n.76.002.872r0001-50

Fone: (41) 3632-1135 e-mall: Slndotan(5?vahoo.eoin.bf
Avenida Paraná,109-Contro PISn/PR CEP: 83660-000

InexlIgibüidadeN'
3WCQ5

CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA AQENCIAMENTO
DE BANDA GOSPEL

ANDRÉA DE MOURA 02/12/2025 02/12^125 OI/D2/202Í RS 15.000,00

NETSERVERINTORMATTCA E INTERNET
LTDA

Dópensg dc Ucittrio N*
23/2025

81 LOCAÇAO DE SERVIDOR DB DADOS 03/12/2025 03/12/2025 01/04/2026 R5 37.095,00

ALTO URUGUAI EVENTOS ETRANSPORTES
LTDA

82

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINARIA

83 BEATRTZSOCZEK LTDA R$ 35.000,00

84 CANDOn EVENTOS LTDA IncrigibiljdadeN’
37/2025

CONTRATAÇAO DB ARTISTAS DE RENOME NACONAL
PARA SHOWS DO NATAL ILUMINADO

R5 90.000.0009/12/2025 09/12/2025 0IÍRI3/2026

GRUPO MUSICAL TERCEIRA DIMBNSAO
UTOA

Pelo Presente Edital ficam convocados todos os Associados em pleno gozo
de seus direitos Sindicais, para se reunirem em Assemblela Geral Ordinária,
no próximo dia dezenove de dezembro de dois mil e vinte e cinco, as 09:30
horas, na sede social, sito a Avenida Paraná, n° 109, para tomarem conhe
cimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:

I. Leitura e Aprovação da Ata de Assemblela Anterior.
II. Leitura, Discussão e Votação da Previsão Orçamentaria para exercício

de 2026, instruída com o parecer do Conselho Fiscal.
III. 2° Discussão de possível vendá de Imóvel.
IV. Assuntos e Informações Gerais.
Não havendo, na hora acima indicada, números suficiente de Associados

para instalação dos trabalhos em primeira convocação, a Asserriblela será

realizada 1 (uma) hora após, em segúnda convocação, com qualquer números
de associados presentes.

85
R5 25.000,00

86 JEFERSON FERNANDO OE SOUSA 00576673929 R5 7.500,00

MUNDIAL PLANEJAMENTO E OROANIZACAO
DE EVENTOS LTDA

CONTRATAÇÃO DE ARTISTAS LOCAIS E SHOW
NATALINO

87 mirms 09/120025 03AJ30026 R5 62.000.0038/2025

PUBUCACOES DE EXTRATOS - ATAS DEREGISTRO DE PREÇOS

ATA-
C0NTRATADA(0) PROCESSO HOMOLOGAÇÃO VIGÊNCIAOBJETO ASSINATURA2015 VALOR TOTAL

134 55.771301 NATAUATRENTINI R5 63.000,00

135 EVENTUAL LIVÈ MARKETINQ LTDA
R5 175,789,08Pre^o Elclrôniw N*

5S/2025
RP DE LOCAÇAO DE ESTRUTURAS
B EQUIPAMENTOS PARA EVENTOS

OVI2/2025 05/12/2025 04^2^026
136 FiiV SHOWS E EVENTOS LTDA

RS I27.EOO.OO

137 MARIA APRECIDA THOM B DOS SANTOS PItfTO FESTAS RS 179,100.00
Agnaldo Soares Martins - Presidente

PUBLICAÇÃO DE ADITIVOS CONTRATUAIS

Valor

AJÍTERIOR

VICÊNCIA
ANTBRIOR

N* ATA/

CONTRATO
DATA DE

ASSINATURA

VALOR ATUAL

VIGÊNCIA ATUAL
CONTRATADAADBTENTORA PROCESSO I lUClTAÇÃO FINALIDADBADITIVO

O REGIONAL TRANSRESlDUOS AMBIENTAL S/A5- 08/2022 Pre£3o ElcirOnIco N* 57/2021 Acròuimo de QuvUliladci 05/12^025 RS4.072.49M5 R5 4.106.304,95

"OJORNALOAREGIÃO. ACF ATACADO E LOGISTICA LTDA RS 10.I59J8
12/12/2025

R5 20.318,76
12/12^026

130^)24

I

DIVULGUE SUA EMPRESA RS 367.863.42
I2/Í2G02S

MERCADO E ACOUGUE KLECHEWSKl LTDA R5 735.726,84
12/12^026

131/2024

NÜNCIE AQUI!
PA.NIFICADORA SCHUEDA LTDA PronagiifOc. de Vieencla e Valor

e Aaitcúno de Quaaiidedei
RS 183.125,05
12/12/2025

115366.250,10
12/12/2026

132^024 Fre(9o Eklrdnieo ÍT 47/2024 \\i\2nm

V 2 R5 365.474,43
12/12/2025

R5 735.738,56
12/120026

PRADO ATACADO LTDA 133/2024

^ A 4ÍÓC:'2I25Ü» .
— - - .« . \

R5 220.722.85
12/12/2025

WKLTDA R5 573.961.52
12/12/2026

1340024
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5“ ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA
DE: MAAHS COMÉRCIO DE AREIA E BRITA LTDA

PARA: STRABE COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES LTDA
CNPJ 05.133.291/0001-00 NIRE 42206841579
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LILIAN BAUMEL MAAHS, brasileira, casada sob regime de comunhão parcial de
bens, nascida em 13/09/1981, maior, empresária, residente e domiciliada na Estrada

Principal, n° 4879, Bairro Mato Preto, Município de São Bento do Sul, Estado de Santa
Catarina, CEP 89.285-365, portadora da cédula de identidade Registro Geral n°
5.841.377, expedida pela Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado de Santa

Catarina e CPF n° 008.706.959-83, única sócia componente da sociedade empresária
limitada unipessoal, denominada:

“MAAHS COMÉRCIO DE AREIA E BRITA LTDA”, com contrato social registrado
na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob o n° 42206841579 em 04/02/2016,
inscrita no CNPJ n° 05.133.291/0001-00, com sede na Rodovia BR 280, n° 3290, Bairro
Industrial Sul, Município de Rio Negrinho, Estado de Santa Catarina, CEP 89.295-000,
resolve na forma abaixo, alterar seu contrato social, conforme segue:

CLÁUSULA I
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A razão social da empresa passa a ser STRABE COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES
UTDA e adota como título de estabelecimento STRA’BE.

CLÁUSULA II

03
O
•o

&
CO 03

fD

II

n
CO

o

o endereço da empresa passa a ser Rodovia BR 280, n° 3290, Bairro Industrial Sul,
Município de Rio Negrinho, Estado de Santa Catarina, CEP 89.295-748.

CLÁUSULA m

Em vista da modificação ora ajustada, consolida-sé o contrato social e suas alterações,
com a seguinte redação:

rr

o
<1

3
03

0>

Oi

P
€

CONSOLIDAÇÃO (fi
o

LILIAN BAUMEL MAAHS, brasileira, casada sob regime de comunhão parcial de
bens, nascida em 13/09/1981, maior, empresária, residente e domiciliada na Estrada

Principal, n“ 4879, Bairro Mato Preto, Município de São Bento do Sul, Estado de Santa
Catarina, CEP 89.285-365, portadora da cédula de identidade Registro Geral n°
5.841.377, expedida pela Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado de Santa

Catarina e CPF n° 008.706.959-83, única sócia da sociedade limitada unipessoal.

CLÁUSULA I

<!
01
ÍO

II

s
00

O

Oi

I

n

un

A sociedade gira sob o nome empresarial de STRABE COMÉRCIO E
CONSTRUÇÕES LTDA, adota o título de estabelecimento STRA’BE e está regida por
este contrato social, pelo Código Civil aprovado pela Lei n° 10.406 de 10 de janeiro de
2002, demais normas legais aplicáveis, e com Regência Supletiva da Lei n° 6.406/76.

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico 0 Registro em 27/07/2023 Data dos Efeitos 25/07/2023

Arquivamento 20238768856 Protocolo 238768856 de 25/07/2023 NIRE 42206841579

Nome da empresa STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 115472015331965

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 27/07/2023LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretário-Geral

27/07/2023í:
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5” ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA

DE: MAAHS COMÉRCIO DE AREIA E BRITA LTDA

PARA: STRABE COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES LTDA
CNPJ 05.133.291/0001-00 NIRE 42206841579

CLÁUSULA II

A empresa tem sede e domicílio a Rodovia BR 280, n° 3290, Bairro Industrial Sul,

Município de Rio Negrinho, Estado de Santa Catarina, CEP 89.295-748.

CLÁUSULA III

O objeto social da empresa é:

- Comércio varejista de materiais de construção;
- Comércio atacadista de materiais de construção;

- Locação de máquinas e equipamentos para extração de minérios sem operador;

- Locação de máquinas e equipamentos para construção sem operador;
- Obras de urbanização de ruas, praças e calçadas;
- Construção de Rodovias e Ferrovias.

CLÁUSULA IV

O capital social, totalmente integralizado em moeda corrente nacional, no valor de

R$95.400,00 (noventa e cinco mil e quatrocentos reais), dividido em 95.400 (noventa e

cinco mil e quatrocentas) quotas no valor nominal de R$1,00 (um real), cada uma,
totalizando R$95.400,00 (noventa e cinco mil e quatrocentos reais), fica:

COMPOSIÇÃO SOCIETÁRIA

N° Quotas % Vir Unit. VIr TotalSócia

1,00 R$95.400,0095.400 100,00Lilian Baumel Maahs

95.400 100,00 1,00 R$95.400,00Totalizando

Parágrafo único — As quotas sociais não poderão ser cedidas ou nomeadas pela sócia única

como garantia de dividas pessoais.

CLÁUSULA V

A empresa iniciou suas atividades em 18/06/2002 e o seu prazo de duração é por tempo
indeterminado.

CLÁUSULA VI

A sociedade poderá delegar os poderes de administração a terceiros não sócios, mediante

outorga de procuração, observando-se o previsto no art. 1.061 da Lei 10.406/2002.

CLÁUSULA vn

A responsabilidade da sócia únida é restrita aó valor de suas quotas, mas todos respondem
solidariamente pela integraUzação do capital social.

Página 2

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico 0 Registro em 27/07/2023 Data dos Efeitos 25/07/2023

Arquivamento 20238768856 Protocolo 238768856 de 25/07/2023 NIRE 42206841579

Nome da empresa STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

Este documento pode ser verificado em http://regin.jucese.sc.gov .br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 115472015331965

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 27/07/2023LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretário-Geral

27/07/2023
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5“ ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA

DE; MAAHS COMÉRCIO DE AREIA E BRITA LTDA
PARA: STRABE COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES LTDA

CNPJ 05.133.291/0001-00 NIRE 42206841579

CLÁUSULA vni

A administração da sociedade caberá a sócia única LILIAN BAUMEL MAAHS, a qual
fica dispensada de caução.
Parágrafo Primeiro: A adrninistradora tem amplos poderes para administrar a sociedade,

representando-a em juízo ou fora dele, podendo hipotecar, penhorar ou onerzir os bens
que constituem o patrimônio social, em contratos de financiamentos com

estabelecimentos bancários ou entidades financeiras autorizadas a operar no país,
representar a sociedade ativa e passivamente em todos os atos que Ihé digam respeito,
praticar operações de comércio e de crédito, para isso assinando documentos de quaisquer
espécie, escrituras públicas ou particulares, emitindo, aceitando e endossando cheques,
duplicatas, enfim, quaisquer títulos de comércio e de crédito, movimentando contas
correntes em bancos e outros estabelecimentos de crédito ou privados.
Parágrafo Segrmdo: É vedado a administradora a prestação de avais, fiança ou garantia
em negócios estranhos ao objeto social.
Parágrafo Terceiro: A administradora poderá constituir e destituir procuradores.
Parágrafo Quarto: A sócia única poderá fixar uma retirada mensal, a título de “pró-
labore”, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA IX

O término de cada exercício social será encerrado em 31 de dezembro do ano civil, com
a apresentação do balanço patrimonial e resultado econômico do ano fiscal, cabendo a

sócia única, os lucros ou perdas apuradas.
Parágrafo primeiro: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, a sócia
única deliberará sobre as contas.

Parágrafo segundo: Por decisão da sócia única, poderá haver distribuição de lucros em
periodicidade mensal, tendo como base o lucro de exercícios anteriores ou por conta de
período base ainda não encerrado, a título de antecipação.
Parágrafo Terceiro: Se o resultado do exercício apresentar prejuízo, este será compensado
com lucros acumulados de exercícios anteriores, com reserva de lucros, e nesta ordem. O
saldo de prejuízo qUe porventura remanescer será mantido em conta de prejuízos
acumulados para compensação com lucros de exercícios seguintes.

CLÁUSULA X

Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, a sócia única deliberará sobre

as contas e designará administrador(es) quando for o

CLÁUSULA XI

A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais ou outra dependência,
mediante alteração contratual.

CLÁUSULA XTI

caso.

Página 3

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico 0 Registro em 27/07/2023 Data dos Efeitos 25/07/2023
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5“ ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA
DE: MAAHS COMÉRCIO DE AREIA E BRITA LTDA
PARA: STRABE COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES LTDA

ÇNPJ 05.133.291/0001-00 NIRE 42206841579

Falecendo ou interditado a sócia única, a empresa continuará suas atividades com os

herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendò possível ou inexistindo interesse destes, o

valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da

empresa, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

Parágrafo único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a empresa

se resolva em relação a sócia única.

CLÁUSULA XIII

A responsabilidade técnica, quando exigida pela legislação vigente, para qualquer

atividade constante do objeto social, ficará a cargo de profissional legalmente habilitado,

sócio quotista ou não.

CLÁUSULA XIV

Declara, sob as penas da lei, que se enquadra na condição de EMPRESA DE PEQUENO

PORTE - EPP nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006.

CLÁUSULA XV

A administradora declara, sob as penas da lei, de que não está impedida de exercer a

administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por

se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a

cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,

peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra

normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a

propriedade.

CLÁUSULA XVI

Fica eleito o foro de São Bento do Sul/SC para o exercício e o cumprimento dos direitos

e obrigações resultantes deste contrato.

E por estarem assim justa e contratada, assina digitalmente o presente instrumento para

que produza os efeitos legais.

Rio Negrinho/SC, 20 de julho de 2023.

Lilian Baumel Maahs

CPF n° 008.706.959-83

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico o Registro em 27/07/2023 Data dos Efeitos 25/07/2023

Arquivamento 20238768856 Protocolo 238768856 de 25/07/2023 NIRE 42206841579
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27/07/2023



s

«?unta Comerciai do Estado <ia

SãMTSk CJ&TARSiaA'' 238768856

TERMO DE AUTENTICACAO
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NOME DA EMPRESA STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

PROTOCOLO 2387688S6 - 25/07/2023

ATO 002 - ALTERACAO

EVENTO 022 - ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL

MATRIZ

NIRE 42206841579
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EVENTOS
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REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITAUMENTE

Cpf: 00870695983 - LILIAN BAUMEL MAAHS - Assinado em 25/07/2023 às 11:42:38

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico 0 Registro em 27/07/2023 Data dos Efeitos 25/07/2023

Arquivamento 20238768856 Protocolo 238768856 de 25/07/2023 NIRE 42206841579

Nome da empresa STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

Este documento pode ser verificado em http://regm.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 115472015331965

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 27/07/2023LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretário-Geral
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SICOS - SECRETARIA DE ESTADO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
<v

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Certificamos que ãs informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de

sua expedição.

'■EMeBESÀ , :

Nome Empresarial: STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Arquivamento do ato
Consfituitivo

04/02/2016

Inicio da atividade

18/06/2002

CNPJNiRE(sede)

42206841579 05.133.291/0001-00

Endereço:
RODOVIA BR 280, 3290, INDUSTRIAL SUL, RIO NEGRINHO, SC - CEP: 89295748

' . ■ . . . OBJETO SOCIAL , ■ , ; , , :

- COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO; - COMÉRCIO ATACADISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO; ^
LOCÃÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA EXTRAÇÃO DE MINÉRIOS SEM OPERÃDOR; - LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR; - OBRAS DE URBANIZAÇÃO DE RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS;
CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS.

' ' -PORTE • , • PRAZO DE,DURAÇÃO■ CAPITAL SOCIAL

R$ 95.400,00

NOVENTA E CINCO MIL E QUATROCENTOS REAIS Não XXXXXX

R$ Capital integralizado:

95.400,00

NOVENTA E CINCO MIL E QUATROCENTOS REAIS

■QÜÂDRO SOCVÓS EÃDMINISTRÁDGRÉS " \
Término do mandatoParticipação R$ Cond./AdministradorNome/CPF

SOCIO95.400,00LILIAN BAUMELMAAHS

008.706.959-83

XX/XX/XXXX

0,00 ADMINISTRADORLILIANBAUMELM/V\HS

008.706.959-83

XXMX/XXXX

SITUAÇÃO STATUS3.

SEM STATUSData Número

20243219121
REGISTRO ATIVO

15/07/2024

318 - DESENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE

318 - DESENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ato:

Evento:

-FILlÃL(AIS) NESTA UNIDADE DA FEDERAÇÃO OU FORA DELA
-

CNPJ: XXXXXXNIRE: XXXXXX

Endereço: XXXXXX

' r

.* o »■;

página: 1/2

254575323

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM http://regin.jucesc.sc.gov.br/auten/caca( íntos/autenticacao.aspx



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SICOS - SECRETARIA DE ESTADO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

*

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de

sua expedição. . v

EMPRESA

Nome Empresarial: STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Arquivamento do ato
Constituitivo

04/02/2016

NIRE(sede) CNPJ Inicio da atividade

18/06/2002
42206841579

05.133.291/0001-00

Endereço:

RODOVIA BR 280, 3290, INDUSTRIAL SUL, RIO NEGRINHO, SC - CEP: 89295748

FLORIANOPOLIS - SC, 4 de Novembro de 2025

ASSINADA ELETRONICAMENTE POR

LUCIANO LEITE KOWALSKI

SECRETÁRIO-GERAL

V--'

254575323

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM http://regin.jucesc.sc.g0v.br/autenticacaodocumentos/autentic acao.aspx
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"Mi Documento assinado com certificado digitai em conformidade

com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá

ser confirmada por meio do programaAssinador Serpro.

L

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a

validação do documento digital estão disponíveis em:

https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.
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13/01/2026,14:08 ' Secretaria de Estado da Fazenda de Santa Catarina

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastrai
âM

Sr(a). contribuinte,
Confira õs dados de cadastro da Pessoa Jurídica e, existindo qualquer divergência, providencie junto à
Secretaria de Estado da Fazenda á sua atualização cadastral. ;

ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICWIS

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO ESTADUAL E
DE SITUAÇÃO CADASTRAL

início ATIVIDADE COM ICMS

16/05/2016

CNPJ/CPF

05.133i29T/0001*00

INSCRIÇÃO ESTADUAL

257964924

NOME EMPRESARIAL

STRABE COMERCIO E CQNSTRUCOES LTDA

TÍTULO po ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
******

REGIME DE APURAÇÃO DO ÍCMS

NORMAL

CÓDIGO É DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

4744099 - Comércio varejista de materiais de construção em geral

/'■

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SEGUNDÃRIAS

4211101 - Construção de.rodovlas e ferrovias
4213800 - Obras de urbanização ruas, praças e calçadas
4679604 - Comércio atacadista especializado de materiais de construção não especificados anteriormente

7732201 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes
7739Ò01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para extração de minérios e petrólèo, sem operador

/

INFORMAÇÕES SOBRE DOCUMENTOS ELETRÔNICOS . ,

- Credenciado a Emitir Nota Fiscal Eletrônica - NFe a partir de 07/06/2016
- Credenciado a Emitir Nota Fiscal do Consumidor - NFC-e a partir de 23/03/2023
* Credenciado a enviar Escrituração Flscaj Digital * EFD a partir de 01/05/2024

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

2062 - SOCIEDADE EMPRESÃRIA LIMITADA

COMPLEMENTOLOGRADOURO

RODOVIA BR 280

NÚMERO

3290 ;
******

MUNICÍPIO

RIO NEGRINHO

UFCEP BAIRRO/DISTRITO

INDUSTRIAL SUL SC89295-748

ENDEREÇO ELETRÔNICO

SOClETARIO.SBS@FISCALLCONTABIL|DADE.COM.BR

TELEFONE

47 36334767

SITUAÇÃO CÃDASTRAL

ATIVA desde 16/Ó5/2016 \

Modelo aprovado pela Portaria SEF n° 375, de 26/08/2003.
Emitido ém 13/01/2026 14:08:19 (data e hora de Brasília).

https://sãt.sef.sc.gov.br/taXiNET/Sat.Cadastro,Web/Conriprovante lE/Resultado.ãspx?rq=6hDas86ISkT7bJwFyE%2BSnNDQ6XhDPE6YRZI5adBFI ... 1/1

)• -•
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PREFEITURA MUNICIPAL RIO NEGRINHO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO

DATA DE

VALIDADE

31/12/2026

Numero: 1222

■,ks
■

r

MM

w

1

p••

O MUNICÍPIO DE RIO NEGRINHO CONCEDE O PRESENTE ALVARÁ DE LICENÇA PARA
LOCALIZAÇÃO E FÜNCIONAME^TO, CONFORME LEGISLAÇÃO.

1 /

%
.ví

_

n T-MNlCIO ATIVIDADE

24/02/2016

INSCRIÇÃO MUNICIPAL CFP / CNPJ

6066

RG /JNSCRIÇÁO estadual

257 0^4 íj:4
Ê

05.133.291/0001-00

NOME/RAZÃO SOCIAL

315052-STRABE COMERCIO ECONSTRUcÔeSLTDA /
** Bm'Rterme

{

*

NOME FANTASIA/SOBRENOME

STRA'BE

m

mm |:i
t

?r

NÚMERO

?290

í COMPLEMENTO

BLOBÜ C4

SMLOGRADOURO

RODOVIA BR-280

s
s

MUNICÍPIO

Riò^NegrínhoINDUSTRIAL SUL

‘4 ESTADOCEP
1

SC89.295-748

Comércio varejista.cie materiais de construção em geral"’

1"
ATIVIDADE PRINCIPAL

0047.4/40.99

1

MM1Á^ l .

de'rodovias’‘e'ferróvias • *. -

J
ATIVIDADE SECUNDARIA(s)

0042.1/11.01

0042.1/38.00

0046.7/96.04

0077.3/22.01

0077.3/90.01

Construção iâ

Obras de urbanizaçao ruas. nraças e caiçadas ■ . ,
■

Comércio atàfedist_a’especializádb à’e materiais^de construção nãoéspêpificadqs anterrorriTe
Aluguel de máquinasíe ecjuipàmentpSif/ara construção-sem opeçador.íexceto aridairpes
/Muguel de máquinas e equipamentos pal^á extração de rtiinérios e petr.óleo,-sern operador

nte

CONTADOR / CONTABILIDADE RESPONSÂVr

FISCALL CONTABILIDADE SS
rugL

OBSERVAÇÃO

IS#-
:

-m

0/1

OBSERVAÇÃO / INF

ESTE ALVARÁ DEVERÁ FICAR EM lOCÂL VÍSÍVEL, SEM DOBRAS OU RASURAS

[■1?0

W1S031204-2347-IVUSJZUGRDQCH-2
■<-

í

Emitido por FISCALL CONTABILIDADE SS

12/01/2026 14:47:42Identificador WISQ31204-2347-IVUSJZUGRDQCH-2 - Emitido por FISCALL CONTABILIDADE SSIPM Sistemas Ltda
Atende.Net-WlS v ?ni3.01
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SICOS - SECRETARIA DE ESTADO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

JUCESC CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de

sua expedição.

sSiSSflIaSilíSii 'EMRR ■ ^ li.My ''il

Nome Empresarial: STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Arquivamento do ato
Constituitivo

04/02/2016

NIRE{sede) CNPJ Inicio da atividade

18/06/2002
42206841579

05.133.291/0001-00

Endereço:

RODOVIA BR 280, 3290, INDUSTRIAL SUL, RIO NEGRINHO, SC - CEP: 89295748

. ÒBJETb SOCIAL

- COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO; - COMÉRCIO ATACADISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO; ^
LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA EXTRAÇÃO DE MINÉRIOS SEM OPERADOR; - LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR; - OBRAS DE URBANIZAÇÃO DE RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS;
CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS.

PRAZO DE DÜRÃGÃOCAPITAL SOCIAL: PORTE

R$ 95.400,00

NOVENTA E CINCO MIL E QUATROCENTOS REAIS Não XXXXXX

R$ Capital integralizado:

95.400,00

NOVENTA E CINCO MIL E QUATROCENTOS REAIS

QUADRO SÓCIOS EADMÍNiSTRÁDÔRES

Nome/CPF Participação R$ Cond./Administrador Término do mandato

LILIAN BAUMEL M/V\HS

008.706.959-83

95.400,00 SOCIO XX/XX/XXXX

LILIAN BAUMEL MAAHS

008.706.959-83

0,00 ADMINISTRADOR XX/XX/XXXX

ÚLTIMO ARQUIVAMENTO SITUAÇÃO STATUS

Data SEM STATUSNúmero

20253458501
REGISTRO ATIVO

15/01/2026

Ato: 021 - ATA DE REUNIAO/ASSEMBLEIA DE SOCIOS

985 - ATA DE REUNIAO/ASSEMBLEIA DE SOCIOSEvento:

'FIL1AL(AIS) NESTA UNIDADE DA FEDERAÇÃO OU FORA DELA
CNPJ: XXXXXX riNIRE: XXXXXX

Endereço: XXXXXX
/

Á
Observação

página: 1/2
269714758

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM http://regin.juceso.sc.gov.br/autenticacaodocumentos/autentic aoao.aspx



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SICOS - SECRETARIA DE ESTADO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

JUCESC CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Certificamos que ãs informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comerciai e são vigentes na data de

sua expedição.

'-^EMPRESA „

Nome Empresarial: STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Arquivamento do ato
Constituitivo

04/02/2016

Inicio da atividade

18/06/2002

CNPJNIRE(sede)

42206841579 05.133.291/0001-00

Endereço:
RODOVIA BR 280, 3290, INDUSTRIAL SUL, RIO NEGRINHO, SC - CEP: 89295748

FLORIANOPOLIS - SC, 20 de Janeiro de 2026

ASSINADA ELETRONICAMENTE POR

FABIANA EVERLING

SECRETÁRIA-GERAL

página: 2/2

269714758

A AUTENTICIDADEDESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADAEM http://regin.juceso.SG.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SICOS - SECRETARIA DE ESTADO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de

sua expedição.

zz .= ' ' /- ■ • ; ; ÉMRRESA I
Nome Empresarial: STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Arquivamento do ato
Constituitivo

04/02/2016

NIRE(sede) CNPJ Inicio da atividade

18/06/2002
42206841579

05.133.291/0001-00

Endereço:

RODOVIA BR 280, 3290, INDUSTRIAL SUL, RIO NEGRINHO, SC - CEP: 89295748

-

' ' . . - ' ^ " OBJETO SOCIAL ' ' ‘ ~

- COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO; - COMÉRCIO ATACADISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO; ^
LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA EXTRAÇÃO DE MINÉRIOS SEM OPERADOR; - LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR; - OBRAS DE URBANIZAÇÃO DE RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS;
CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS.

CAPI !'AL fíOCIAL PR/\ZO DE DURAÇÃOPORTE- i;

R$ 95,400,00

NOVENTA E CINCO MIL E QUATROCENTOS REAIS Não xxxxxx

R$ Capital integralizado:

95.400,00

. NOVENTA E CINCO MIL E QUATROCENTOS REAIS

QUADRO SOCIÓS EADMINISTRADORES

Nome/CPF Participação R$ Cond./Administrador Término do mandato

LILIAN BAUMEL M/V\HS

008.706.959-83

95.400,00 SOCIO XX/XX/XXXX

LILIAN BAUMEL MAAHS

008.706.959-83

0,00 ADMINISTRADOR XX/XXA(XXX

" úLtiMO Arquivamento SITUAÇÃO

registro ATIVO

•. STATUS

Data SEM STATUSNúmero

2025345850115/01/2026

021 - ÃTA DE REUNIAO/ASSEMBLEIA DE SOCIOS

985 - ATA DE REUNIAO/ASSEMBLEIA DE SOCIOS

Ato:

Evento:

FIL1AL(AIS) NESTA.UNIDADE DA FEDERAÇÃO OU FORA DELA
CNPJ: XXXXXXNI RE: XXXXXX

Endereço: XXXXXX

Observação

7“ T

página: 1/2
269714758

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaodocumentos/autentic acao.aspx



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SICOS - SECRETARIA DE ESTADO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

JIKESC CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de

sua expedição.

EMPRESA «vi™»!

Nome Empresarial; STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Arquivamento do ato
Constituitivo

04/02/2016

Inicio da atividade

18/06/2002

CNPJNIRE(sede)

42206841579 05.133.291/0001-00

Endereço;
RODOVIA BR 280, 3290, INDUSTRIAL SUL, RIO NEGRINHO, SC - CEP: 89295748

FLORIANOPOLIS - SC, 20 de Janeiro de 2026

ASSINADA ELETRONICAMENTE POR

FABIANA EVERLING

SECRETÁRIA-GERAL

página; 2/2

269714758

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PÒDE SER VERIFICADA EM http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estaduai do Paraná 1005

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N» 38338204-10

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 05.133.291/0001-00
Nome: STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA .

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 11/03/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazendã.Dr.aov.br

Página 1 de 1
Emitido via internet Púbiica (11/11/2025 09:16:50 )



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA .10 0 0

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social):

CNPJ/CPF:

STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

05.133.291/0001-00

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívídas que vierem a ser apuradas, é certificado

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tribütos,

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Lei nS 3938/66, Art. 154
Z5014Õ40785790Z

05/12/2025 15:56;^
03/06/Z026 /

Dispositivo Legal:
Número da certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei nS 3938/66, Art. 158):

A autenticidade desta certidão deverá ser cónfirrriada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, nò endereço;

http://www.sef.se.gov.br
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Este documento foi assinado digitalmeiite ^
Impresso em: 10/12/2025 10:38:44 ef
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procurádoria^Gérál da Fazenda NáCiónal

CERTIDÃO NEGATiyÁ DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRlBÜTOS FEDERAIS E À DÍVIDÀ
X ATIVA DA UNIÃO

Nome: STRABE
CNPJ: 05.133.291/0001-00

IMERCIO E CÓNSTRUCOES LTDA

Ressalvado o diréítp dê ã Fazenda, Nacionàl cobrar è inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas ã créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal'do BrasiÍ-(RFB:) e a inscrições em pívida Ativa da União (DAÜ) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

.. /

Esta cèrtidãO é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, pãra

todos’os órgãos e fundos públicos da adrriinistraçãò direta a. ele vinculados. Refere-se à situação do;
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive ãs çontribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a-'d' dd parágrafo único do art. 1.1 da Lei h° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua ,autenticidade na Internet, nos

endereços <http;//rfb.gov,br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida grãtuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751„ de 2/10/2014.
Emitida às 14:22:15 dO

Válida até 18/03/2026.

Código de controle da certidão: 5A62.F4AD.3AE8.9630
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

áp/íí.1/09/2025 <hora e data de Brasília>.



13/01/2026, 13:59 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

eAS\&
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

05.133.291/Ô001-00

STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

ROD BR-280 3290 / INDUSTRIAL SUL / RIO NEGRINHO /SC/ 89295-74,8

A Gaixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Ârt.

7, da Lei 8.036, dê 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa, .ácima: identificada encontra-se em situação regular perante o .
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

Õ presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a- contribuições e/pu encargos devidos,

decorrentes das obrigações com p FGTS.

yalidadé:ll/01/2026 a 09/02/2026 /

Certificação Número: 2026011101441223715540

InfPrmação obtida em 13/01/2026 13t59:41

A utilização deste Certificado para' os fins previstos em Lei está

condicionada a verificação de autenticidadé no site da Caixa:

www.caíxa.gov.br

1/1https://consulta-crf.caixa.gov.br/consuitacrf/pages/consultaEmpr egaclor.jsf



PRÉFEÍTtil^ MUNICIPAL RIO NEGRINHO

ÉSTAPO SANTA CATARINA

SÊPRETAJRIA MUNICÍPAL DE FINANÇAS

VÍÍJT.

CERTIDÃO NEGAtIVA DE DÉBITOS 156/2026

Contribuinte

Nome/Razao: 315052 - STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LtDA

CNPJ/CPF: 05.133.291/0001-00'

Endereço; RODÕVIÁ BR-280, 329Ú

Compleménto:

Bairro: - INDUSTRIAL SUL

********

. Gidadé;'Rio Negrinho-SG;

■ r'

. f

' Finalidade

DATA DE EWljSSÃO DATA DE VALIDADE "

09/01/2026 60 dias

Ressalvado o direito dá Fazenda Municipal de cobrar aS dívidas que venham a ser apuradas,
dê responsabilidadé do contribuinte abaixo identificado G E R T í F l C O què, em nome de
STRABE COMERCIO E CONSTRUÇOES LTDA até a presente data não existem, ém aberto,

débitos de tributos municipais.

Rio Negrinhó -.SC, 9 de janeiro de 2026

Gódigo de Autenticação: WGT211201-000-LGYONWXFJVAGWU-1 m

■' ' 09/01/2026 10:59:37Identificador WGT21Í201-000-LGYONVVXFdVAÇWÜ-1• IPM SistemãsUda .. ’
■ • Ãtenrie.NÍHt-WGT v-?Õ13:D1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA

FAZENDA MUNICIPAL COBRAR

DÉBITOS CONSTATADOS
POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO
COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA

DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N“: 64/2026

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA

INSCRIÇÃO EMPRESA DE FORA INSCRIÇÃO ESTADUALCNPJn”

58432 05.133.291/0001-00 257964924

ENDEREÇO

RODOVIA BR 280, 3290, 2803290 - INDUSTRIAL SUL - BLOCO 04 Rio Negrinho - SC CEP: 892955'48

CNAE/ATIVIDADES

Comércio varejista de materiais de construção em geral. Aluguel de máquinas e equipamentos para construção
sem operador, exceto andaimes. Aluguel de máquinas e equipamentos para extração de minérios e petróleo, sem

operador

Dociunento emitido em 13/01/2026.

Chave para validação; 5ZXJ2G2QETX44XC4UA4.

Certidão válida até 12/02/2026, salvo se a empresa foi baixada antes.

Página 1 de 2
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 05.133.291/0001-00

Certidão n°: 76500881/2025

Expedição: 10/12/2025, Jfe 10:37:03

Validade: 08/06/2026

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 05.133.291/0001-00, NÃO CONSTA, como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamênte.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado .ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões; cndt@tst.jus.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
101,2^

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
05.133.291/OÔÚ1-00
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA,DE ABERTURA

18/06/2002

NOME EMPRESARIAL

STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

título DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
STRA'BE

PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais dé construção em geral

CÚDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas

46.79-6-04 - Comércio atacadista especializado de materiais de construção não especificados anteriormenté
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e eqülpamentos para construção sem operador, exceto andaimes
77.39^0-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para extração de minériõs e petróleo^ sem operador

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

NUMERO

3290

COMPLEMENTO
********

LOGRADOURO

ROD BR 280

UFmunicípio

RIO NEGRINHO
BAIRRO/DISTRÍTO

INDUSTRIAL SUL

CEP

SC89.295-748

ENDEREÇO ELETRÔNICO

SOCIETARIO.SBS@FISCALLCONTABILIDADE.COM.BR

TELEFONE

(47) 9979-4918

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
03/11/2005

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVODE SITUAÇAOCADASTRAL

SITUAÇAOESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
****************

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 13/01/2026 às'14:06:29 (data e hora de Brasília). Página; 1/1

1/1about:bÍank



S1!CREA-PR Certidão de Registro Profissional e Negativa de Débitos

1013
Consemo RegTonttdo Sn^nliarla

è Agre^ómli» 99 P»«tiá

o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que o(a) profissional abaixo
encóntra-sé regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal n® 5.194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua

profissão no Estado do Paraná, circunscrita à(s) atribuição(ões) constantes de seu registro.

Certidão n®: 94554/2025 Validade: 11/02/2026

Nome civil:

BRUNA MIRELE JANTSCH
CPF:

081.453.979-36

Carteira - CREA-PR N”:

SC-1712734/D
Documento de Identidade:

5950644

Órgão emissor:
SSP/SC/SC

Registro Nacional:
2519316888

Registrado(a) desde:
06/04/2020

Filiação:
PAI: GERONIMO JANTSCH

MÃE: ANDRÉA MARIA DE LIMA SOUZA JANTSCH

Naturalidade:

RIO NEGRINHO/SC

Encontra-se quite com o exercício 2025.

Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a presente data.

TÍTULOS

Titulo: ENGENHEIRA CIVIL

UNIVERSIDADE DO CONTESTADO

Data da Colação de Grau: 14/02/2020 - DIplomação: 14/02/2020

Situação: Regular

Atribuições profissionais:

Lei Federal N.“ 5.194/1966 - Art. 7° de 24/12/1966

Obs.: ARTIGO 7 DA LEI 5.194/66, NOS ARTIGOS 28 E 29, EXCETO, ALÍNEA "A", DO DECRETO 23.569/33 E; O DESEMPENHO DAS

ATIVIDADES DE 01 A 18, PREVISTAS NO ARTIGO 5 DO PARAGRAFO 1 DA RESOLUÇÃO 1.073/2016, COMBINADO COM AS A TIVIDADES
DO ARTIGO 7 DA RESOLUÇÃO 218/73, AMBAS DO CONFEA, EXCETO "PO RTOS, RIOS E CANAIS"

Decreto Federal N.° 23.569/1933 - Art. 28° de 11/12/1933

Obs.: EXCETO alínea A

Resolução do Confea N.° 218/1973 - /Vt. 7° de 29/06/1973

Obs.: EXCETO PORTOS, RIOS E CANAIS.

Resolução do Confea N.° 1.073/2016 - Arf. 5° de 19/04/2016

Decreto Federal N.° 23.569/1933-Art. 29°de 11/12/1933

Obs.: EXCETO alínea A

RESPONSABILIDADE TÉCNICA/QUADRO TÉCNICO:

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA

CNPJ: 79390530000143

Desde: 09/11/2022 Carga Horária: 15h

STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA

CNPJ: 05133291000100

Desde: 26/10/2023 Carga Horária: 15h

Para fins de: Licitações

Página 1 de 2
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CREA-PR Certidão de Registro Profissionai e Negativa de Débitos

ConsQlbo Reglonil do Engontiirle
é Paraiiá

Certificamos que caso oçorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento, esta Certidão perderá sua

vaiidade para todos os efeitos.
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR (http://www.crea-pr.org.br), através do

protocolo n.“ 235506/2025, ressaltando a impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a

participação efetiva de seu(s) responsávei(eis) técnico{s).
■ Emitida via internet em 15/08/2025 10:35:44

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço N° 03/2021.
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Página 2 de 2 ,
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CREA-PR Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e Negativa de Débitos

conselho BesTonit fto Enganharfo
e.Agronofnlásdó.i^iaiil

o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que a empresa encontra-se
regularmente registrada nos termos da Lei Federal n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, estando habilitada a exercer

suas atividades no Estado do Paraná, circunscrita à(s) atribuição(ões) de seu(s) responsável(eis) técnico(s).

Certidão n": 3970/2026 Validade: 30/03/2026

Razão social;

STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA

Num. Registro:
83074

CNPJ:

05.133.291/0001-00

Data do Registro:
26/10/2023

Capital Social:
R$95.400,00

Endereço:
RODOVIA BR 280, 3290, INDUSTRIAL SUL

CEP:

89295-748

Cidade:

RIO NEGRINHO-SC

N° da Alteração Contratual: Data da última alteração:
27/07/20235

Objetivo Social:

Comércio varejista de materiais de construção; Comércio atacadista de materiais de construção; Locação de máquinas e equipamentos para
extração de minérios sem operador; Locação de máquinas e equipamentos para construção sem operador; Obras de urbanização de ruas, praças
e calçadas; Construção de Rodovias e Ferrovias.

Restrição de atividade:
A atividades técnicas devem estar circunscritas às atribuições de suas responsáveis técnicas.

Encontra-se quite com o exercício 2025

Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a presente data.

Responsáveis técnicos pela Matriz - CNPJ: 05.133.291/0001-00

NOME CIVIL: BRUNA MIRELE JANTSCH

Carteira: SC-1712734/D - Data de expedição; 06/04/2020

Desde 26/10/2023 - Carga horária: 15h

Situação: Ativo

TÍTULO: ENGENHEIRA CIVIL - Situação; Regular

Lei Federal N.° 5.194/1966 - Art. 7°

Obs.: ARTIGO 7 DA LEI 5.194/66, NOS ARTIGOS 28 E 29, EXCETO, ALÍNEA "A", DO DECRETO 23.569/33 E; O DESEMPENHO DAS

ATIVIDADES DE 01 A 18, PREVISTAS NO ARTIGO 5 DO PARAGRAFO 1 DA RESOLUÇÃO 1.073/2016, COMBINADO COM AS A TIVIDADES
DO ARTIGO 7 DA RESOLUÇÃO 218/73, AMBAS DO CONFEA, EXCETO "PO RTOS, RIOS E CANAIS"

TÍTULO: engenheira CIVIL - Situação: Reguiar

Decreto Federal N.° 23.569/1933 - Art. 28°

Obs.: EXCETO ALÍNEA A

TÍTULO: ENGENHEIRA CIVIL-Situação: Regular :

Decreto Federal N.° 23.569/1933 - Art. 29° f

Obs.:^CETO ALÍNEA A

TÍTULO: Ènb ENHEIRA CIVIL - Situação: Regular

Resoluçãd dójConfea N.° 1.073/2016 - Art. 5°

TÍTULO: ENGENHEIRA CIVIL- Situação: Reguiar

Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 7°

Obs.; EXCETO PORTOS, RIOS E CANAIS.

Página 1 de 2
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PR Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e Negativa de Débitos

' Conselho Reglonef do Cngenharta
è do Paraiiâ

V J

NOME CIVIL: KARLA DAYANE OLIVEIRA NEVES

- Data de expedição: 20/04/2016Carteira: MT-29881/D

Desde 17/06/2025 - Carga horária: lOh

Situação: Ativo

TÍTULO: ENGENHEIRA CIVIL - Situação: Reguiar

Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 7°

Obs.: Atribuição concedida pelo Crea/MT.

\

Para fins de: Licitações

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento, esta Certidão perderá sua

validade para todos os efeitos.
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR {http://www.crea-pr.org.br), através do

protocolo n."^ 12874/2026, ressaltando a impossibilidade de execução de quaisquer serviços òu obras sem a
participação efetiva de seu(s) responsável (eis) técnico(s).
Emitida via Internet em 1.3/01/2026 14:13:46

Dispensa-se a assinatura neste docUrhento, conforme Instrução de Serviço N° 03/2021.
A falsificação deste documento cOnstitui-se em crime previsto iro Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Página 2 de 2
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA - CREA-SC

CERTIDÃO DE REGISTRO E NEGATIVA DE DÉBITOS DE ANUIDADE PROFISSIONAL

_ 1, Dados pessoais

Nome: BRUNA MIRELE JANTSCH

Registro no CREA-SC: 171273-4

CPF: 081.453.97946

Data do Registro: 06/04/2020Registro nacional: 2519316888

_ 2. Formações

Data: 14/02/2020 Título: Engenheira Civil

Instituição de ensino: Universidade do Contestado - UNC

_ 3, Especializações

Não constam especializações.

■■ Atribuições ^ ^

Artigo 7 da lei 5.194/66, nos artigos 28 e 29, exceto, alinea a, do decreto 23.569/33 e;

0 desempenho das atividades de 01 a 18, previstãsno artigo 5 do paragrafo 1 da resolução

1.073/2016, combinado com as atividades do artigo 7 da resolução 218/73, ambas do confea, exceto

portos, rios e canais

_ 5. Certidão :

Certificamos que o(a) profissionai, acima citado(a), encontra-se devidamente registrado(a) junto a

este Conseiho Regional, nos termos da Lei Federal n‘ 5.194, de 24 de dezembro de 1966.

Certificamos, ainda, que não constam débitos de anuidade em seu nome.

Este documento perderá a validade, caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos cadastrais

nele contido e desde que não represente a situação correta ou atualizada do registro ou visto.

Emitida em 20/02/202513:45:44 váiida até 31/03^026.

Rod. Admar Gonzaga, 2125 - Itacorubi.Florianópolis, SC 88034-001

(48) 3331.2000 - falecõm® crea-sc.org.br - www.crea-sc.org.br
A autenticidade do documento pode ser verificada no site

https://sicweb.crea-sc.org.br/autenticidade/ mediante o preenchimento do
Token: b93f849o-bfd3-4759-ae1b-25d4a711ef47
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA - CREA-SC

CERTIDÃO DE REGISTRO E NEGATIVA DE DÉBITOS DE ANUIDADE DE PESSOA JURÍDICA

- 1. EMPRESA

Razão social; Strabe Comércio e Construções Ltda.
Número de registro: 198916-8

Tipo de registro: Registro Matriz
Data de aprovação: 05/04/2023

CNPJ: 05.133.291/0001-00

Endereço de contrato:

Rodovia BR-280, 3290

CEP: 89295-748

Telefone: (47) 9 9979-4918

Bairro: Industrial Sul

Estado: SCCidade: Rio Negrinho

- 2. CONTRATO SOCIAL

Número da alteração contratual; 5

. Capital social atual: R$95.400,00 - (noventa e cinco mil quatrocentos reais)

>bjeto social aprovado junto ao CREA-SC;

Atividades Técnicas aprovadas pelo CREA-SC,

de urbanização - ruas, praças e calçadas; Construção de rodovias e ferrovias.

Data da certificação; 27/07/2023

limitada(s) a(s) área(s) de Engenharia Civil para: Obras -

_ 3. FILIAIS

Empresa sem filiais cadastradas.

_ 4. RESPONSÁVEIS TÉCNICOS

Registro: 171273^

Nome: Bruna Mirele Jantsch

Pedido para anotação: 05/04/2023
Título:

Engenheira Civil

Atribuições do profissional:

Artigo 7 da lei 5.194/66,

das atividades de 01 a 18

RNP: 2519316888

Data de validade: 30/03/2026

nos artigos 28 e 29, exceto, alinea a, do decreto 23.569/33 e; o desempenho

, previstâsno artigo 5 do paragrafo 1 da resolução 1.073/2016, combinado com as

atividades do artigo 7 da resolução 218/73, ambas do confea, exceto portos, rios e canais

Vinculo técnico aprovado em: 05/04/2023 Órgão; Não Informado
jilial; Não consta

Registro; 136113-6

Nome: Karla Dayane Oliveira Neves

Pedido para anotação: 01/07/2024
Título:

Engenheiro Civil

Atribuições do profissional;

Artigo 7 da lei 5194/66 e artigo 7 da resolução 218/73 do confea '

Vinculo técnico aprovado em: 01/07/2024

Filial: Não consta

RNP: 1213045304

/
Data de validade: 30/03/2025

Órgão: Não Informado.--

- 5. QUADRO TÉCNICO

Empresa sem quadro técnico

Rod. Admar Gonzaga, 2125 - Itacorubi.Florianópolis, SC 88034-001

(48) 3331.2000 - falecom@crea-sc.org.br - wvw.crea-sc.org.br
A autenticidade do documento pode ser verificada no site

https;//sicweb.crea-sc.org.br/autenticidade/ mediante o preenchimento do
Token:5f12a63a-5262-4736-ae82-81a3763f3a72
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA - CRÈA-SC

_ 6. CERTIDÃO

Certificamos que a pesso^ufidlcf acima citada, encóntra-se devidamente registrada junto a este

Conselho Regional, nos termos da Lei Federal n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966.

Certificamos, mais, que esta certidão não concede a firma o direito de executar quaisquer serviços

técnicos sem a participação real, direta e efetiva dos encarregados técnicos acima citados, dentro das

respectivas atribuições.

Este documento perderá a validade, caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos cadastrais

nele contido e desde que não represente a situação correta ou atualizada do registro ou visto.

Certificamos, ainda, face ao estabelecido nos artigos 68 e 69 da referida Lei, que a pessoa

jurídica mencionada, não se encontra em débito de anuidade com o CREA-SC.

Emitida em 24/03/2025 14:30:07, válida até 31/03/2026.

Rod. Admar Gonzaga, 2125 - Itacorubi.Florianópolis, SC 88034-001

(48) 3331.2000 - falecom@crea-sc.org.br - wvw.crea-sc.org.br
A autenticidade do documento pode ser verificada no site

https://sicweb.crea-sc.org.br/autenticidade/ mediante o preenchimento do
Token: 5f12a63a-5262-4736-ae82-81 a3763raa72
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Certidão de Acervo Técnico - CAT

Resolução n<> 1.137, de 03 de abril de 2023
CAT COM REGISTRO

DE ATESTADO

1720250004544

Atividade concluída"

' f '

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n° 1.137, de 03 de abril de 2023, do
Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do
Paraná - Crea-PR, o Acervo Técnico do profissional BRUNA MIRELE JANTSCH referente à(s)
Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica - ART abaixo discriminada(s):

O

>
7 tt

DD (D

s o

IIProfissional: BRUNA MIRELE JANTSCH

Registro: SC-1712734/D

Titulo profissional: ENGENHEIRA CIVIL

RNP: 2519316888

Número da ART: 1720241063179 Situação da ART: BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRA/SERVIÇO
Tipo de ART: ART de Obra ou Sen/iço Registrada em: 27/02/2024 Baixada ém: 16/07/2025 Forma de registro: Inicial

Participação técnica: Individual

Empresa contratada: STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA

!l
"ss

I

IContratante: MUNICÍPIO DE PIÊN CNPJ: 76.002.666/0001-40

Rua: RUA AMAZONAS N“: 373

Complemento: PREFEITURA MUNICIPAL Bairro: CENTRO

Cidade: PIEN UF: PR CEP: 83860-000

Contrato: 001/2024 celebrado em 08/02/2024

Valor do contrato: R$ 1.238.167,90 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direito Público) brasileira

Ação Institucional:

Endereço da obra/serviço: RUA PARANAGUÁ N”: S/N

Bairro: TRIGOLANDIA

Cidade: PIEN

Coordenadas Geográficas: -26,119352 x -49,387563

Data de inicio: 08/02/2024 Conclusão efetiva: 04/06/2025

Finalidade: Infra-estrutura

Proprietário: MUNICÍPIO DE PIÊN

Atividade Técnica: 1- Execução de obra de compactação - terraplenagem , 168,05 M3; 2- Execução de obra de volume/área

de escavação - terraplenagem , 2523,87 M3; 3- Execução de obra de base e sub-base para rodovias , 1548,44 M3; 4-

Execuçãò de obra de escarificação - terraplenagem , 4854,1 M2; 5- Execução de obra de pavimentação asfáltica para vias
urbanas, 497,02 TON; 6- Execução de obra de sistemas de drenagem para obras civis sarjeta, 1431 METRO; 7- Execução de
obra de aplicação de concreto , 1677,57 M2; 8- Execução de obra de sistemas de drenagem para obras civis boca de lobo,

38 UNID; 9- Execução de obra de sistemas de drenagem para obras civis bueiro, 3 UNID; 10- Execução de obra de sistemas

de drenagem para obras civis travessia, 552 METRO; 11- Ensaio de ensaio , 77 UNID

Observações:
PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA DA RUA PARANAGUÁ PIÊN/PR

11
Íl

ll-
§•

O

UF: PR CEP: 83860-000 O
>

D
IO

CNPJ: 76.002.666/0001-40

&

IObservações da certidão:
O Crea-PR certifica os dados da ART.

s-

O atestado anexado foi assinado eletronicamente.

\

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT o
atestado contendo 2 folha(s), expedido pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade
pela veracidade e exatidão das informações nele constantes.

Certidão de Acervo Técnico n° 1720250004544/2025

16/07/2025 13:42
90

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná

0800 041 0067

www.crea-pr.org.br
.'CoMdtw.Regton&l ds Engenhárf*

' S Agronomla do Paraná'



J: Certidão de Acervo Técnico - CAT

Resolução no 1.137, de 03 de abril de 2023
■ ■

CAT COM REGISTRO

DE ATESTADO

1720250004544

Atividade concluída

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná

, i ,

A CAT perderá a validade no caso de modificação dos
dados técnicos qualitativos ou quantitativos' neia contidos

ertí razão de substituição ou anulação de ART.

A CAT à qual o atestado está vinculado é o documento que

comprova o registro do atestado no Crea.
o

A CAT é váiida em todo território nacionai. >

A autencidade e a validade desta certidão deve ser

confirmada no site do Crea-PR, no endereço
https://wvw.crea-pr.org.br, informando o número do
protocolo: 196430/2025.

31 (D

3-E
S
*D
(/)

g:S.

A falsificação deste documento constitui crime previsto no

Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva
ação penai.
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná

0800 041 0067

www.crea-pr.org.br
: iConsdhoResioRalde.Eheetihariá

‘eAgronamiá do ParMá’
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Prefeitura Municipal de Piên
• ;

. Rua Amazonas n'' 373 - Centro - Piên - Paraná - QíP 83.86QtOOO

o

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA s >
Q)
T 03
T3
3J

n

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PJEN, inscrita no CNPJ 76.002.666/0001-40, com sede em

PIÊN/PR, na Rua Amazonas n.e 373, neste ato representada pelo Eng. Civil Emerson

Gonçalves com CREA PR 76.446/D identificado abaixo como signatário, ATESTA que a

empresa Strabe Comercio e Construções Ltda, inscrita no CNPJ n2 05.133.291/0001-00,

sob a responsabilidade técnica da Oruna ■ iiele •jnrr.f.h, rn'-onhc'!r.'j Civil, sob o n' de

registro 1712734/n RMi- 2519316023 realizou:

CO

a
CD

I ®
{33

03

^ Ò
Q.

o rSo

çã
o

DADOS DA OBRA OU SERVIÇO TÉCNICO:

1. Número do Contrato: 001/2024

2. Endereço da obra ou serviço técnico: Rua Paranaguá, bairro: Trigolandia n° s/n

Piên/PR CEP: 83860-000, Coordenadas Geográficas -26,119352 x -49,387563

3. Número da Art: 1720241063179

Pw O.

0) -«

5-

o

B

03
03

O

o (0

i.®'

124. Atividades/serviços que efetivamente desenvolveu:
s

ATIVIDADE TÉCNiCA

(Execução de obra) de compactação-terraplenagem
(Execução de obra) de volume/área de escavação- terrapíenagem
(Execução de obra) de base e sub-base para rodovias

(Execução de obra) de escarificação-terraplenagem

(Execução de obra) de pavimentação asfáltica para vias urbanas

(Execução de obra) de sistemas de drenagem para obras civis sarjeta

(Execução de obra) de aplicação de concreto

(Execução de obra) de sistemas de drenagem para obras civis boca de Unidade

lobo it . ■' ■ . '

UNIDADE QUANTIDADE

168,05 o
>

M^ 2523,87 10-

M^ 1548,44 ro
o

4854,10
ro

o

lon 497,02

Metro 1431,001
Q.

j M^ i 1677,57 0

5
38,00 p

o
ro

(Execução de obra) de sistemas de drenagem para obras civis bueiro

(Execução de obra) de sistemas de drenagem pára obras civis travessia

UT

Unici.-íde 3,00

Metro 552,00
(Q

0

(Ensaio) de ensaio ' Unidade 77,00 CO

Q.
0

5. Período de realização dos serviços:

Data de início: 08/02/2024

Data de término: 04/06/2025

Piên/PR 02 de julho de 2025.

IS
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I Prefeitura Municipal de Piêny

V.
Rua Amazonas,n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000

p

EMERSON p^. Assinado de forma digital por EMERSON

I GONCALVES:92976930910
^ ^w>. t ^ A i \ DN:c=BR,o=ICP-Brasll,ou=VIdeoConfisrencIa,
(nllNC Al \/FS*QyQ/^ ^ou^1S400783000178,ou=SecretarIa da Receita

brancb);cn=EMERSON GONCÁLVES52976930910
Dados: 202557.0218^7^3pl|;.,
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102’4
. pertidão de Acervo Técnico - CAT

Resolução n® 1.137, de 31 de março de 2023

Córís^lílíõ Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina

, ç?' ■ í

■GERTÍF-ICAMOS,

de 2023 do Confea,

Engenharia e

profissional e Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica-ART abaixo descritos:

CREA-SC
CAT COM REGISTRO DE ATESTADO.

252025173266
Atividade concluida

em cumprimento ao disposto na Resolução n° 1.137/ de 31 de março

que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de

Santa CatarinaAgronomia de CREA-SC, o Acervo Técnico do (a)

Q.

Profissional.: BRUHA MIRELE JANTSCH

Registro.

C.P.F....

Data Nasc

O.

SC SI 171273-4

081.453.979-36

09/02/1992

ü «I

Títulos ENGENHEIRO CIVIL
gÍ5
lll

■a
•ART 09464768-7

Empresa

Proprietário.: MUNICIPlO DE RIO NEGRINHO

Endereço Obra: RUA FRANCISCO SOUZA S N

Bairro

D)

® O
Al a>

: STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA.

-1?
í e

-a

Cl ts 0) SAO PEDRO

89295

Registrada em: 09/09/2024

Período (Previsto)

Autoria: INDIVIDUAL

Tipo...:

EXECUCAO

oT-c -O

lll RIO NEGRINHO SC
O

Baixada em..

Início: 02/09/2024 Término

10/07/2025

: 02/01/2025
ã g o
<u i

'3

3 5
S S-S
s| 2

NORMAL

.“■5 i

C ■> .E

ESCAVACAO EM TERRA

Dimensão do Trabalho ..:
o

1.399,01 METRO(S) CUBICO(S)

g-
O
lO CO

i §
Q. Q
o 1-
■o -•

DRENAGEM

Dimensão do Trabalho ..:

BOCA DE LOBO E/OU DE BUEIRO

Dimensão dò Trabalho ..:

BASE E/ou SUB-BASE

Dimensão do Trabalho ..:

BASE E/OU SUB-BASE

Dimensão do Trabalho ..:

PAVIMENTACAO ASFALTICA

Dimensão do Trabalho ..:

PAVIMENTACAO EM CONCRETO

Dimensão dO Trabalho ..:

428,00 METRO(S)

35,00 UNIDADE(S)

291,23 METRO(S) CÚBICO(S)
0)
T3

CD

148,31 METRO(S) CÚBICO(S)
(0

■§ !;=
J w
si

if>

33,19 METRO(S) CÚBICO(S)

o

±= ■?-
■-

O) 1-
CD <
DC O

1.248,58 METRO(S) QUADRADO(S)

MEIO FIO

8
I ,

Dimensão do Trabalho

SINALIZACAO VERTICAL

Dimensão do Trabalho

SINALIZACAO HORIZONTAL

Dimensão do Trabalho

760,43 METRO(S)

<
6,00 UNIDADE(S)UI

w
2.028,97 METRO(S)

EXECUCAO DE 3 RUAS NO BAIRRO SAO PEDRO RIONEGRINHO SC 01 RUA ROBETINA
PEREIRA HANTSCHEL PAVIMENTO DE CONCRETO 02 RUA OLINDA PRESTES PAVIMENTO DE CONCRETO
03 RUA FRANCISCO SOUZA PAVIMENTO ASFALTO

J

Certidão de Acervo Técnico n^ 252025173266 emitida em 11/07/2025
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Gertidão de Acervo Técnico - CAT

Resolução n® 1.137, de 31 de março de 2023

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO.

252025173266
Atividade çoncluida

CREA-SC

1025

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico

- CAT, certificado conforme processo n. 72500085970, o atestado anexo expedido pelo

contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão

das informações nele constantes.

a.

Q.

o

£
H; 0)

U “|
(Q
C

Certidão de Acervo Técnico n. 252025173266

11/07/2025,08:24:07

O 3

SP-
â| A CAT perderá a validade no caso de modificação dos dados técnicos

qualitativos e quantitativos nele contidos, bem como de alteração da

situação do registro da ART.
A autenticidade e a validade desta certidão deve ser confirmada no site

do CREA-SC (www.crea-sc.org.br) ou no site do CONFEA (vmw.confea.org.br).

A falsificação deste documento constitui crime previsto no Código Penal

Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

A CAT à qual o atestado está vinculado é o documento que comprova o

registro do atestado no CREA.
A CAT à qual o atestado está vinculado constituirá prova de capacidade

técnico-profissionai da pessoa jurídica somente se o responsávei técnico
indicado estiver ou venha a ser integrado ao seu quadro técnico por meio

de declaração entregue no momento da habilitação ou da entrega das

propostas.
A CAT é valida em todo o território nacional.

Kí

S

CREA-SCill Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina

Rodovia Admar Gonzaga, 2125 - Itacorubi - Florianópolis (SC), CEP: 88034-001

Telefone: (48) 3331-2000 Fax: (48) 3331-2009 E-mail: crea-sc@crea-sc.org.br
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Certidão de Acervo Técnico 252025173266 emitida em 11/07/2025



ü 'W
y.

H? .....

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO NEGRINHO

‘ ESTADO DE SANTA CATARIJ^ARio Negrinho
Aconchego da S.âjra. Página 1 de 2

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA }
CL

Cl

A PREFEITURA MINICIPAL DE RIO I^áRINHO,^; inscrita no CNPJ

83.102.756/0001-79, com sede em RIO NEGRl^^O/SC, Avenida Richard

Schweitzer de Albuquerque n.° 200 Centro, néstOj^atò repp^^ntada pelo Sr. Felipe
Rueckl Bail - CREA-SC 195747-3, identificado afi^o conp Sgnatário, ATESTA que
a empresa Strabe Comercio e Construçõe^ LTDA^^inscrita no CNPJ n°

05.133.291/0001-00, sob a responsabilidad^íécnica^<^a Bruna Mirele Jantsch, .

Engenheira Civil, sob o n° de registro l-71273/l/D{.RNP^25l[>931 6888, realizou:

§
I

g §
o 2

■c

£ S «
Q. W •=

E

Si-
o s S
2>«-§

O) 3

o o
: O

.8
cg

> H

t 0)

DADOS DA OBRA OU^SÈRYIÇOTÉCMCb

Número do Contráito 167/2024<'-.O^' J

Objeto: EXECUÇÃO DE|3 RUAS-NO: BAIRRO SÃO PEDIDO RIO NEGRINHO/SC.

01- ROBERTINA PEREIRA H.^Í^TSqFÍEU;PÁVIMENTO .DÉ CONCRETO.02-RUA
OLINDA PRESTIS PAVLMENTÔ DE GÔ1^ÇRETÒ.0,3- RIÍÃ FRANCISCO SOUZA

PAVIMENTO DE ASFALTO,/^ írc‘."V.,

2. Endereço da obfa ou,sei-viço tqcnico': Rua Francisco de/Soirzaps/ítíisão Pedro- Rio
Negrinho/ SC CEP: 8929*5-000. r; l"!: ’ t - ' ’'

mm%
*mã .9 ,S

” E

.0 i3 1.
Q

í g
Valor do Contrato: R$ 675’i876,55

Õ)

■§
Ss c

1 g S
*- rrt "D

2| i
O c ^

CC > .£

P
h-

02 0
O -O

ID

N° Art: 9464768-7 1
M.çCD

CO

,D)
OI SCO
C D. ru

%
8 ^
o

3. Atividades/serviçòs que^efetivamentKdésenvqlveu
mp

Q.Ç .<rf

O
T3 i-

0

ATIVIDADE TECNiqA^
Execução de escavação erp'1;çt^ra

í*■D

UNIDADE QUANTIDADE(D i«í

— CD

CO C\J
CD * l

IM^ 1.399,01

Execução de drénagem ‘ * ■.>5 M 428,00
LQ
CM

2 ;;
Execução de^b^a^^de lôBò' Unidade 35,00

■d> h
0 <
ir o

Execução dê^hàse ^ 291,23í® 'íi

M w M
8

■ . Execução de sub-.ia§e 148,31
<

1 Execução de pav|@entação asfáltica
Execução de pá^mentação em concreto

33,19UI

M" 1248,58

Execução de meio-fio M 760,43

Execução de sinalização vertical Unidade 6,00

Execução de sinalização horizontal Metro 2.028,97

Av. Richard S, de Albuquerque, 200 - Centro

Fone; (47) 3646-3600

89295-077 Rio Negrinho - SC .rionearinho.sc.aov.br

e-mail: projetos@rionegrinho.SG.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NEGRINHO

ESTADO DE SANTA CATARI^Rio Negrinho
Aconcbego^Q Serra Página 2 de 2

4. Período de realização dos serviços:
è
Q.

'< I
O

Data de início: 02/09/2024

Data de término: 21/03/2025

©/g

E

õ 2? «

SS
1 s

li?
Rio Negrínho- SC 09 de julhp4e
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í2Ó|^4,y3'0S;^^.FELIPE RUECKL Bè!)l:09468297<S-ii
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Assinatura do Fiscal Designa ; 'm. 1€
o

o T3

8 'í
in (0

Pi-i,
i

Felipe Rueckl Bail

Eng. Civil ^
CREA/SC 19574IÍ
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89295-077 Rio Negrinho - SC www.rionearinho.sc.aov.br

e-maii: projetos@rionegrinho.sc.gov.br

Av.'Richàrd Si de Albuquerque, 200 - Centro

Fone: (47) 3646-3600



Página 1/2'

. , Tv, y Certidão de Acervo Técnico - CAT
Resolução n-1.137, de 31 de março de 2023

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO.

.252025173198
' ,■ Atividade concluída

CREA-SC
.■'4

em cumprimento ao disposto na Resolução n° 1.137, de 31 de março

que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de

CREA-SG, o Acervo Técnico do (a)

prGfÍ''s'sional e Anotação (ões) de Responsabilidade Técnica-ART abaixo descritos:

CERTIFICAMOS,

de 2023 do Confea,

Engenharia e Agronomia de Santa Catarina

d.

Profissional.: BRUNA MIRELE JANTSCH

Registro.

C.P.F....

Data Nasc

.ç
Q.

SC SI 171273-4

081.453.979-36

09/02/1992

H d)

ü «
,o‘

(0

Sl d

l
M Títulos ENGENHEIRO CIVILcr

o
i3o -g
■§

•ART 09676677-9

Empresa

Proprietário.: MUNICÍPIO DE SAÒ BENTO SUL

O <3

SI?

S 8
Sc

: STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA.

•fl)

Endereço Obra: RUA EHRENFREDO KNOP S N

Bairro PROGRESSO

89290

Registrada era: 04/02/2025

Período (Previsto)

Autoria: INDIVIDUAL

Tipo...:

EXECUCAO

SAO BENTO DO SUL SCb (0 .•=

09/07/2025

Início: 30/01/2025 Término.,....: 31/03/2025

Baixada em...S (0
•a

líi
« 3 °
Soo

NORMAL•o

p

OC > .Ç

TOPOGRAFIA

Dimensão do Trabalho ..:

BASE E/OU SUB-BASE

Dimensão do Trabalho ..:

rí*

270,00 UNIDADE(S)
00 0)
o -D

1 g 161,03 METRO(S) CÚBICO(S)ÇVJ
’cn

i 'â

§ s
is
oi
•D O

MEIO FIOOI

Dimensão do Trabalho ..:

PAVIMÈNTACAO EM CONCRETO

Dimensão do Trabalho ..:

420,15 METRO(S)

3.220,56 METRO(S) QUADRADO(S)

EXECUCAO EM PAVIMENTO DE CONCRETO RUA ENRENFREDO KNOP SAO BENTO DO SUL
0
■O

Õ ^
■§ -
.N ^

in

0

O

cr o
CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico

- CAT, certificado conforme processo n. 72500084741, o atestado anexo expedid

contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade

das informações nele constantes. / ]

lo-

B
Bkatidão

Ull
oèl

Certidão de Acervo Técnico n, 252025173198

09/07/2025,14:10:46

A CAT à qual o atestado está vinculado é o documento que comprova o

registro do atestado no CREA.

A CAT à qual o atestado está vinculado constituirá prova de capacidade
técnico-profissional da pessoa jurídica somente se o responsável técnico
indicado estiver ou venha a ser integrado ao seu quadro técnico por meio
de declaração entregue no momento da habilitação ou da entrega das
propostas.
A CAT é valida em todo o território nacional.

A CAT perderá a validade no caso de modificação dos dados técnicos

qualitativos e quantitativos nele contidos, bem como de alteração da
situação do registro da ART.
A autenticidade e a validade desta certidão deve ser confirmada no site

do CREA-SC (vvww.crea-sc.org.br) ou no site do CONFEA (www.confea.org.br).
A falsificação deste documento constitui crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. r*

Certidão de Acervo Técnico n^ 252025173198 emitida em 09/07/2025
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'IV
Certidão de Acervo Técnico - CAT

Resolução n® 1.137, de 31 de março de 2023

, Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina

CREA-SC
CAT GOM REGISTRO DE ATESTADO.

252025173198
Atividade coneiuida

CREA-SCConselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina

Rodovia Admar Gonzaga, 2125 - Itacorubi - Florianópolis (SC), CEP: 88034-001
Telefone: (48) 3331-2000 Fax: (48) 3331-2009 E-mail: créa-sc@crea-sc.org.br

.V

d

■ã.

a ■4‘

é

§15
i

é
s s í:

8

II

•5

- J

Ê«

Is
o 2 er
i3 ç -o

õ

ê
153 =

II
O) U

flC *> £

- ^ CO

<NO

ri
‘g.

ò
LO

- W
O

i§
Q.

O

7D

.b 0)
■c -*o 1

£ §
p

OI

C

‘a H:
0)

oc

m
UI

m.

Certidão de Acervo Técnico n- 252025173198 emitida em 09/07/2025



PREFEITURA DE SÃO BENTO DO SUL

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

4'-'%

^ 103 rtécnAATESTADO DE CAPACIDADE

t

M
o Município de São Bento do Sul, inscrito no ÇNpj 86.051.398/000 1-00, com

^ sede em São Bento do Sul/SC, na Rua Jorge Lac^^a n° 75 Centro, neste ato

representada pelo Sr. Pedro Antonio Stotz da Sjl^^^^ '—

signatário, ATESTA que â empresa Strabe

CNPJ n° 05.133.291/0001-00, sob a rêsponsabilida,^elécnica^a Bruna Mirele Jantsch

Engenheira Civil, sob o n° de registro 1712734/D I^NP 2519^^6888, realizou:

; DADOS DA OBRA OU SERVIÇO TÉCNICO:

1. Número do Contrato: 008/2025

I ^
d

id,entificado abaixo como

Comercii^’'^Constí-uções LTDA, inscrita no
sabilidade técnicaída Bru

8
ü

Cfl O

S

Q.
EE

§

§>11
■lí- §/0o g)

2. Valor do Contrato: R$ 401.190,33 J

3. Objeto: EXECUÇÃO EM PAVIMENTÒ DEtI&NCRETO
KNOP- SÃO BENTO DO SUL/SC ^
N° Art: 9676677-9 ^ p ""

4. Endereço da obra ou serviço té'cnico:^úá Enrenfredo Knop, s/n Progesso- São
Bento do Sul/ SC CEP: 89280-902^ ^""

3. Atividades/serviços que

RUA ENRENFREDO
Q.

%

|gs

l|i » ^
o S c . r ^

&
efetivámentefdes

g

envolveu:li
o> u W

<!v

ATIVIDADE TÉCNICA, UNIDADE QUANTIDADE■'í

Execução de topografia-^ Unidade 270,00
.0

Execução de base<,,0 M" 161,03
■D

CO

Exeoução de meioMd
Cd

M 420,15
'O)

OL ^g_ Execução de payiifientaçãQ em concreto M" 3.220,56
O

4^-tí'in

8

4. Período de realização dp^serviços:

Data de início: 3.Q/01/2025.^'^
Data de términMO6/O5/20'25

q

2 S \
Q.

•§ O
.0
T3

.N S São BentoíçfóíSul, pf^é julho de 2025.

CO ^
*0) K
0 <
o: ü Pedi^fAnt^fiio

Stotz da0
SilvaiQ^^I 25419,9*^

T Assinado de forma digital por

jí Pedro Antonio Stotz da
/^va:07012541903

2025.07.08 15:59:04

-03'00'

8
I .

Ull

Assinatura do Fiscal DesignadoU

Eng. Civil Pedro Antonio Stotz da Silva
CREA/SC 155.050-6

Rua Jorge Lacerda, 75 - Centro - CEP 89280-902 - São Bento do Sul/SC

Telefone: (47) 3631-6109 - secad@saobentodosul.sc.gov.br
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V Certidão de Acervo Técnico - CAT

Resolução 1.137, de 31 de março de 2023

..r .Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO.

252025173199
Atividade concluída

CREA-SC

em cumprimento ao disposto na Resolução n° 1.13 7, de 31 de março

consta dos assentamentos deste Conselho Regional de

Santa Catarina

CEiyri,FICAMOS,

de Í'^2Í)2d .Ido Confea, que

CREA-SC, o Acervo Técnico do (a)Agronomia deEngenharia e

profissional e Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica-ART abaixo descritos:

Profissional.

Registro

C . P.F

Data Nasc....

BRUMA. MIKBIiE JAMTSCH

SC SI 171273-4

081.453.979-36

09/02/1992

h:

S
m o

Títulos.... ENGENHEIRO CIVIL0)

CE a>
•o

O

II
•ART 09676704-2

Empresa

Proprietário.: MUNICÍPIO DE SAO BENTO SUL

Endereço Obra: RUA ALDO ANTONIO DA SILVA S N

PROGRESSO

89290 - SAO BENTO DO SUL

Registrada em: 04/02/2025

Período (Previsto) - Início:

Autoria: INDIVIDUAL

Tipo...: NORMAL

EXECUCAO

E>

s
: STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA.

íá

0)

n

Bairro%
C O .§
E » i

SC

I 09/07/2025

: 31/03/2025

Baixada em..

30/01/2025 Término® ® O

® I 0)

1

2

o

■5l
TOPOGRAFIA

270,00 UNIDADE (S)-Dimensão do Trabalho ..:

PAVIMENTACAOEM CONCRETO

Dimensão do Trabalho ..:

o
o -a
O _

S nS 2.171,28 METRO(S) QUADRADO(S)
OJ c

'cn

°iz -g. EXECUCAO DE PAVIMENTACAO EM CONCRETO DA RUA ALDO ANTONIO DA SILVA SAO

BENTO DO SUL SC

l§
ti
O
•D

.bi
■C "O

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Téc\x^^^o

- CAT, certificado conforme processo n. 72,500084770, o atestado anexo expedido pelo

contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão

das informações nele constantes.

CO n
CO

€
.§ Si

2
to ^
'o) H
0 <
tr ü

Certidão de Acervo Técnico n. 252025173199

09/07/2025,14:13:45 i8

s A CAT perderá a validade no caso ^ modificação dos dados técnicos

qualitativos e quantitativos nele contidos, bem como de alteração da
situação do registro da ART. '
A autenticidade e a validade desta certidão deve ser confirmada no site

do CREA-SC (www.crea-sc.org.br) ou no site do CONFEA {www.confea.org.br).
A falsificação deste documento constitui crime previsto no Código Penal

Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.
'

A CAT à qual o atestado está vinculado é o documento que comprova o

registro do atestado no CREA.

A CAT à qual o atestado está vinculado constituirá prova de capacidade

técnico-profissional da pessoa jurídica somente se o responsável técnico
indicado estiver ou venha a ser integrado ao seu quadro técnico por meio

de declaração entregue no momento da habilitação ou da entrega das

propostas.
A CAT é valida em todo o território nacional.

CREA-SCConselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina

Rodovia Admar Gonzaga, 2125 - Itacorubi - Florianópolis (SC), CEP: 88034-001

Telefone: (48) 3331-2000 Fax: (48) 3331-2009 E-mail: orea-so@crea-sc.org.br

CeniWM «tslonil «t KaetnKvla

Certidão de Aceivo Técnico n^. 252025173199 emitida em 09/07/2025
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_ _ PREFEITURA DE SÃO BENTO DO SUL
Es^ga SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS í 0 3 2
Si

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNlj^
'D

i-i vri 'i.-' „

O Município de São Bento do Sul, inscrito no CNjil 86.051.398/0001-00, com

sede em São Bento dO Sul/SC, na Rua Jorge Lacerda n° 75 Centro, neste ato

representada pelo Sr. Pedro Antonio Stotz da Slva-* ic^entificado abaixo como
signatário, ATESTA que a empresa Strabe Comerc|0iè^onstr|^õ
CNPJ n° 05.133.291/0001-00, sob a responsabilidade lécnicÇda Bruna Mirele Jantsch,
Engenheira Civil, sob o n° de registro 1712734/D RNP 251^6888, realizou:

Q.

Q.

O

5

es LTDA, inscrita nog I
g

is

tl'§
0) ^

CC C ®
O « ^

DADOS DA OBRA OU SERVIÇO TÉCNICO: -

1. Número do Contrato: 008/2025

2. Valor do Contrato: R$ 286.259,74

3. Objeto: EXECUÇÃO EM PAVIMENTO^DE CQ^CRETO RUA ALDO ANTONIO DA

SILVA - SÃO BENTO DO SUL/SC cí *
N° Art: 9676704-2

4. Endereço da obra ou serviço t%:nico:^Ruà Aldo Antonio da Silva, s/n Progesso-
São Bento do Sul/ SC CEP: 89280r9b2.

...

3. Atividades/serviços que efetiVarnente desenvolveu:

3o
(0O)

a TJ

{ \
O p

o q

%J0}

OS £ 5

V

Q.

O iS

í? -E
S g <1}

Ü

S E
l-i ‘'.O--'
3 O
O

P "O

1)1 ^
S* c >2
CC > C

ATIVIDADE TÉCNICA UNIDADE QUANTIDADEO

Execução de topografia Unidade
CO 0)
o -o

270,00

Execução de pavimentação emtGohcreto M== 2171,28CJ

Cd
c

6^

4. Período de realizá^^b dosiseíviços:
Data de iníoio: 30/^^02p^^
Data de término:%6/05/2fe5

'cn
OI

o

.2 pj
S

o ■§
■D O

P
O)

. ' • CJ)

Cd n
CO

São Bento dòISul, 0

#
Pedf^Anfpnio Stotz
da Silvai^

ulho de 2025.•8 í:
a

Cd
0)

o
^ o>
« c:
'O) >“
0 <
cc o

Assinado de forma digital por
Pedro Antonio Stotz da

!’Sil^07012541903
Dados: 2025.07.08 15:58:28 -03'00'

8
■ ,

3

s Assinatur^ó Fiscal Designado

Eng. Civil Pedro Antonio Stotz da Silva
CREÀ/SC 155.050-6

Rua Jorge Lacerda, 75 ~ Centro - CEP 89280-902 - São Bento do Sul/SC

Telefone: (47) 3631-6109 - secad@saobentodosul.sc.gov.br
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- /' . • certidão de Acervo Técnico - CAT
ResolÚç|b ti° 1.1.37, de 03 de abril de 2023 CREA-PR

CAT COM REGISTRO

DE ATESTADO

1720250001870

Atividade concluída

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná

ÍÔ33
CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n° 1.137, de 03 de abril de 2023, do

Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do
Paraná - Crea-PR, o Acervo Técnico do profissional BRUNA MIRELE JANTSCH referente à(s)
Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica -ART abaixo discriminada(s):

9
(0 >

7 OJ

35.
3 CD

=r3.

•ti.
(fí

Profissional: BRUNA MIRELE JANTSCH

Registro: SC-1712734/D

Titulo profissional: ENGENHEIRA CIVIL

RNP: 2519316888
w

9 •:
a
a

g-^g.
tj o (DNúmero da ART: 1720251547640 Situação da ART: BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRA/SERVIÇO

Tipo de ART: ART de Obra ou Serviço Registrada em: 20/03/2025 Baixada em: 21/03/2025 Forma de registro:

Substituição Participação técnica: Individual

Empresa contratada: STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA

c3

C3

O

o

3
coco a
OÇtfJ

Oi

a.

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO NEGRO CNPJ: 76.002.641/0001-47

Rua: R JUVENAL FERREIRA PINTO N”: 2070

Complemento: Bairro: SEMINÁRIO

Cidade: RIO NEGRO UF: PR CEP: 83881-500

Contrato: 47/2024 celebrado em 04/07/2024 Vinculado a ART: 1720244045104

Valor do contrato: R$ 464.000,00 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direito Público) brasileira

Ação Institucional:

Endereço da obra/serviço: R ERVINO ERNESTO BRUNQUELL N°: S/N

Bairro: CENTRO (LAJEADO DOS VIEIRAS)

Cidade: RIO NEGRO

Coordenadas Geográficas: -26,154709 x -49,514995

Data de inicio: 11/07/2024 Conclusão efetiva: 11/12/2024

Finalidade: Infra-estrutura

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO NEGRO

Atividade Técnica: 1- Execução de obra de volume/área de cortes - terraplenagem , 192,5 M3: 2- Execução de obra de

sistemas de drenagem para obras civis vala, 635,37 M3; 3- Execução de obra de volume/área de aterros - terraplenagem ,
508,54 M3; 4- Execução de obra de sistemas de drenagem para obras civis travessia, 423,78 METRO; 5- Execução de obra

de sistemas de drenagem para obras civis boca de lobo, 12 UNID; 6- Execução de obra base e sub-base , 927,66 M3; 7-

Execução de obra de sistemas de drenagem para obras civis meio-fio, 520,01 METRO; 8- Execução de obra de
pavimentação asfáltica para vias urbanas, 86,62 M3; 9- Execução de obra de calçada , 780,02 M2; 10- Execução de obra de

acessibilidade em vias urbanas, 4 UNID; 11- Execução de obra de sinalização viária, 98,57 M2

ro sq
cno:

U) ~

P Q.
P

S

ll
|g
o

CEP: 83888-180UF: PR Q

IO

•nJ
N)

CNPJ: 76.002.641/0001-47

00
•nJ
o

Q.
(D

OI

Observações da certidão:
O Crea-PR certifica os dados da ART. <e.

D
BI

O atestado anexado foi assinado eletronicamente.
CL
(D

CO

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT o
atestado contendo 1 folha(s), expedido pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade
pela veracidade e exatidão das informações nele constantes.

A
Certidão de Acervo Técnico n° 1720250001870/2025

25/03/2025 14:31

■O
79

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná

0800 041 0067

wvmw.crea-pr.org.br



IcAT COM REGISTRO
I DE ATESTADO
J1720250001870
Atividade conciuída

/- -*

Certidão de Acervo Técnico - CAT

Resolução n° 1.137, de 03 de abril de 2023

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná

) f

A CAT à qual o atestado está vinculado é o documento que

comprova o registro do atestado no Crea.
A CAT perderá a validade no caso de modificação dos
dados técnicos qualitativos ou quantitativos nela contidos
em razão de substituição ou anulação de ART. o

o >A CAT é válida erq todo território nacional.
7 0)

A autencidade e a validade desta certidão deve ser

confirmada no site do Crea-PR, no endereço
https://wvw.crea-pr.org.br, informando o número do
protocolo: 68007/2025.

25.
DC](T>

D

o'

CO

A falsificação deste documento constitui crime previsto no

Código Penai Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva
ação penal.
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná
0800 041 0067

www.orea-pr.org.br „Cons«ho «.Engenharia
;.e AgrofWítóa <ío Paraná.'



STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

RODOVIA BR 280, 3290 - INDUSTRIAL SUL

RIO NEGRINHO - SC- 89.295-000

CNPJ: 05.133.291/0001-00 INSC.EST. 257.964.924

nfe@>strabe.còm.br-47 999794918

103$

STBBai

ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Ao

Município de Piên
Referência: Concorrência Eietrônica n° 016/2025

O abaixo-assinado, na quaiidade de responsávei iègai peiâ empresa Strabe
Comerciõ e Construções Ltda vem, peia presente, indicar a V.Sas o profissionai
Responsávei Técnico que atuarão na execução do contrato, de acordo com a

Lei Federal n° 5.194/1966 e com as Resoluções n° 218/73 e n° 317/83 do

CONFEA - Conselho Federal de Engenharia e Agronomia, com a Lei Federal

n°. 12.378/2010 e com ó §9.° do art.67 da Lei Federal n:° 14.133/2021, caso

venhamos a vencer a referida licitação.
Profissionai Responsável Técnico pelos serviços contratados:

/ ■

Nome: BRUNA MIRELE JANTSCH

CREAe/ou CAU n.° 171273-4 SCTítulo: ENGENHEÍRA CIVIL
1 Atribuição de Engenheira Civií Responsável pela execução da obra.

Assinatura: ilpofi-AssilBRUNA MIRELE

JANTSCH:081453J
BRUNA MIRELE

JANTSCHfi8145397936

â@B^202€.0l.1911:41:34
7936 •03'00'

Os referidos responsáveis registrarão as Anotações de Responsabilidade
Técnica- ARTs no CREA e/ou os Registros de Responsabilidade Técnica - RRTs

no CAU, conforme preceitua o antigo 1° da Lei Federal n.® 6.496/1977 e o artigo
20 da Ler Federal n° 5.194/1966, antes do início da obra, ficando sujeito a

aplicação de penalidades previstas na legislação vigente e nC Edital da presente
licitação.

/

Rio Negrinho, 22 de janeiro de 2026.
LILIANBAUMEL ; 'Assinado de forma digital por

i LILIAN BAUMEL
:0087P695983
2026.01.1914:04:27

^03'0Ò'

IVlAAHS:0087069S'í

983

STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA
CNPJ 05.133.291/0001-00

LILIAN BAUMEL MAAHS

Representante Legai
CPF: 008.706.959-83

BRUNA
por BRUNA MIRELE

JANTSCH:0814-^ANTSCH:08145397936
/..-DadOSr2026.01.19

5397936-^^ lí:41:5lz-03'00'"
Bruna Mirelé Janstsch

Responsável Técnica
Engenheira Civil
CREA 171273-4
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA CIVIL

CONTRATANTE:STRABE COMÉRCIOE CONSTRUÇÃOLTDA, inscrita sob CNPJ:

05.133.291/0001-00, localizada na Rodovia BR 280, n° 3290- Bairro: Industrial Sül em

Rio Negrinho, Santa Catarina representada no presente contrato por Lilian Baumel
Maahs inscrita no CPF: 008.706.959-83, brasileira, casada e empresária.

CONTRATADO: Bruna Mirele Jantsch, inscrita no CPF 081.453.979-36 , brasileira,

solteira. Engenheira Civil com inscrição no CREA171273-4, domiciliada a Rua: Jorge

Zipperrer n°342. Bairro: Centro em Rio Negrinho, Santa Catarina.

CLÁUSULA PRÍMEIRA: OBJETO

O objeto do presente contrato é a prestação de Serviços de engenharia civil como
responsavél técnico conforme aLej N° 5.194, de 24/12/66 e legislação complementar,

consistèntes em Fiscalização déObras, Execução de Obras, Execução Projetos, Laudos
Técnicos e Emissão de ART, Sendo sua jornada de trabalho nos seguintes dias é
horários: Quarta-feira: 7:Õ0 as 12:00hrs e das 13:00hrs as 16:00hrs e Quinta-feira:

7:00hrs as 12hrs e das 13:00hrs as15:00hrs, totalizando 15 horas semanais.

1^ Eventuais serviços que extrapolem ò disposto no “caput” desta cláusula serão objeto
de aditivos específicos, no que tange aõs honorários profissionais.

2° A realização da(s) obra(s) e/ou serviços (s) está condicionada à prévia obtenção, pelo
CQNTRATANTE, das licenças e da respectiva “viabilidade” junto ao Poder Público
Municipal e demais órgãos públicos.

CLÁUSULA SEGUNDA: HONORÁRIOS PROFISSIONAIS

Pelòs serviços pelo CONTRATADO, o CONTRATANTÉ pbriga-se a pagar, a título de
honorários profissionais a importância de R$7.0QO,00 (Sete mil reais) até dia 10 do
respectivo mês.

Parágrafo Único- A inadimplência contratual no pagamento dos honorários

profissionais ajustados incorrerá em multa de 2%, acrescidos de jüros legais e correção

monetária, calculados sobre o valor dò débito a partir da mora.

CLÁUSULA TERCEIRA: ÇRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

Qs serviços objeto do presente Contrato serão executados conforme o Cronograma

Físico- Financeiro abaip estipulado:
CARGA HQRãRIA MÊS DE VÁLQR DATA DE PAGAMENTO

VIGÊNCIA
15 HORAS OUTUBRO/2024 R$7.000,00 10/11/2024
15 HORAS NOVEMBRO/2024. R$7.0OO,OO 10/12/2024

15 HORAS DEZEMBRO/2024 R$7.000,00 ,10/0172025
15 HORAS JANEIRO/2025 R$7.000,00 10/02/2025

15 HORAS FÊVEREIRO/2025 R$7.000.00 10/03/2025
15 HORAS MARÇO/2025 R$7.000,00 10/04/2025
15 HORAS ABRIU2025 R$7.000.00 10/05/2025

15HORAS MAIO/205 R$7.000.00 10/06/2025

15 HORAS JUNHO/2025 R$7.000.00 10/07/2025

15 HORAS JULHO/2025 R$7.000.00 10/08/2025
15 HORAS AGOSTQ/2025 R$7.000.00 10/09/2025

15 HORAS SETEMBRO/2025 R$7.000,00 10/10/2025
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R$7.000.00 10/11/2025OUTÜBRO/202515 HORAS

R$7.000.00 10/12/2025NQVEMBRO/202515 HORAS

DEZÉMBRO/2025 R$7.000.00 10/01/202615 HORAS

R$7.000.00,JANEIRO/2026 10/02/202615 HORAS .

R$7.000,00 10/03/2026FEVEREIRO/202615 HORAS

R$7.000,00 10/04/2026MARÇO/202615 HORAS

CLÁUSULA QUARTA: PRAZO

O presente contrato terá vigência de 31/09/2024 a 30/03/2026, podendo ser prorrogado

ou rescindido rpediante acordo entre as partes. A rescisão deve ser precedida de aviso de
10 dias.

CLÁUSULA QUINTA: CUSTOS E DESPESAS NECESSÁRIAS À REALIZAÇÃO
DO(S) SERVIÇO(S)
Todos os custos e/ou despesas necessárias à prestação dos serviços contratados,

serão orçados e apresentados expressamente ao CONTRATANTE, fazendo parte

integrante deste instrumento contratual independentemente de transcrição,i obtendo-se

deste 0 consentimento expresso, POR ESCRITO, para á realização do, referido

dispêndio.

Parágrafo Único - Na hipótese dos custos e /ou despesas terem sido aceitas e não

adimplidas na forma contratada, considerar-se-á rescindido de pleno idireito este

contrato, còm exceção doS casos em que a paralisação da obra implicar; prejuízos à
coletividade, situação na qual os serviços serão realizados e posteriormentè cobrados.

CLÁUSULA SEXTA: RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL

O CONTRATADO compromete-se a realizar o trabalho profissional objeto deste
contrato com zelo, dedicação e máxima proficiência, obsen/ando rigorosamente as

normas técnicas brasilélrâs, as normas federais, estaduais e municipais aplicáveis e o

Código de Ética Profissional - Rèsolução CONFEA N° 1002, envidando tòdos os

esforços e utilizando ao máximo todos os recursos técnicos disponíveis à consecução
do trabalho.

§ 1°. A(s) obra(s) e/ou serviço(s) técnico(s) a que alude a Lei Federal N° 6.496, de 1977,

somente serão iniciadas após a regular anotação, pelo CONTRATADO, junto ao CREA/PR,
da competente ART
responsabilidade pelo pagamento dá respectiva taXa será do CONTRATADOi na forma da

Resoluçãe 1.025 do CONFEA.

§ 2°. Necessitando a(s) obra(s) e/ou serviço(s) de várias ARTs, em função de|suas etapas,
estas somente serão realizadas após a regular anotação daquelas.

, § 3°. Os custos referentes à(s) anotação (ões) da(s) ART(s) adicionais serão de
responsabilidade do CONTRATANTE.

§ 4®, A responsabilidade profissional decorrente das disposições das Leis 5.194/66 e
. 6.496/77sèrá elidida pela ocorrência de caso fortuito, força maior, fato de-terceiro ou culpa

- exclusiva do CONTRATANTE.

Anotação de Responsabilidade Técnica, sendo que a

§ 5°. O contratado desenvolverá seus trabalhos corh total independência técnica e laborai,'

sem nenhum tipo de subordinação ao contratante.
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CLÁUSULA SÉTIMA; INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS SOBRE OS SERVIÇOS
PRESTADOS

Antes da realização dos serviços objeto deste contrato, serão fornecidas expressamente ao
(à) CONTRATANTE, por escrito, todas as informações necessárias sobre o projeto/obra
que será desenvoivido, envoivendo características, riscos e demais informações inerentes
à efetividade desta avença, fazendo parte integrante deste instrumento contratuai

independentemente de transcrição, devendo aqueie apor o seu consentimento.

Parágrafo Único
independentemente de transcrição.

CLÁUSULA OITAVA: IRREVOGABILIDADE

Considerar-se-á irrevogável o presente contrato enquanto não tiver o CONTRATADO

recebido na integralidade seus honorários. A revogação obrigará a que o CONTRATANTE
pague ao (à) CONTRATADO (a) tudo o que lhe seja devido até o momento da revogação,
em razão do que foi pactuado.

CLÁUSULA NONA: SUCESSÃO

As informações farão parte integrante deste contrato

O presente contrato obrigará os sucessores do (a) CONTRATANTE a qualquer título, até .
seu completo adimplemento.

STRABE COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES LTDA
CNPJ :05.133.291/0001-00

Lilian Brumel Maahs

I It I A K l AagInadBdIcItaltnBntaporUUAN
LILIAN i fiAUMa.MAAHS«)870695883

L':.:':'S^ND:,C^R.Oa]CP-Braslt,OU=Cen!rCado
DAI I^y!cri'Cv ^OiBi»tPF-A1,OUnProsenelat,OU»
DAUivItL^f / 20181735000176. OU^ACSyngulartD

1 V>MullÍTO CN=UUAN8AUMá

MAAHS:0q87P.S£fKrs..».«_
695983—

n Assinado de

11 forma digital por
•1 BRUNA MIRELE
^J^NTSCH:0814539

Dado?5l24.08.20
09:36:21 -03'00'

ENGENHEIRA CIVIL BRUNA
CREA/SC 171273-4

Bruna Mirele Jantsch MIRELE

JANTSCI-10
145397986

Rio Negrinho 20 de agosto de 2024.

■ (\

\
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.CONTRATO DE PRESTAÇA© DEBERViCOS DE ENGENHARIAfGW

CONTRATANTE: STRABE COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita sob CNPJ:

05.133.291/0001-00, localizada na Rodovia BR 280, n° 3290- Bairro: Industrial Sul em

Rio Negrinho, Santa Catarina representada no presente contrato por Lilian Baumel
Maahs inscrita no CPF: 008.706.959-83, brasileira, casada e empresária.

CONTRATADO: Bruna Mirele Jantsch, inscrita no CPF 081.453.979-36 , brasileira,

solteira. Engenheira Civil com inscrição no CREA171273-4, domiciliada a Rua: Jorge
Zipperrer n°342. Bairro: Centro em Rio Negrinho, Santa Catarina.

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO

O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de engenharia civil conforme a
Lei N° 5.194, de 24/12/66 e legislação complementar, consistentes em Fiscalização de .
Obras, Execução de Obras, Execução Projetos, Laudos Técnicos e Emissão de ART,

sendo sua jornada de trabalho nos seguintes dias e horários: Quarta-feira: 7:00 as

12:00hrs ê das 13:00hrs as 16:00hrs e Quinta-feira: 7:00hrs as 12hrs e Sexta-feira das

7:00hrs as 9:00hrs, totalizando 15 horas semanais.

1° Eventuais serviços que extrapolem o disposto no “caput” desta cláusula serão objeto
de aditivos específicos, no que tange aos honorários profissionais.

2° A realização da(s) obra(s) e/ou serviços (s) está condicionada à prévia obtenção, pelo
CONTRATANTE, das licenças e da respectiva “viabilidade" junto ao Poder Público
Municipal e demais órgãos públicos.

CLÁUSULA SEGUNDA: HONORÁRIOS PROFISSIONAIS

Pelos serviços pelo CONTRATADO, o CONTRATANTE obriga-se a pagar, a título de

honorários profissionais a importância de R$7.000,00 (Sete mil reais) até dia 10 do
respectivo mês.

Parágrafo Único- A inadimplência contratual no pagamento dos honorários

profissionais ajustados incorrerá em multa de 2%, acrescidos de juros legais e correção
monetária, calculados sobre o valor do débito a partir da mora.

CLÁUSULA TERCEIRA: CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

Os serviços objeto do presente Contrato serão executadosconforme o Cronograma
Físico- Financeiro abaixo estipulado:
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MESCARGA MORARIA VALOR DATA DE PAGAMENTODE

VIGÊNCIA

R$7.000.00 10/11/2024OUTUBRO/202415 HORAS

R$7.000.00 10/12/202415 HORAS NOVEMBRO/2024

DEZEMBRO/2024 R$7.000.00 10/01/202515 HORAS

JANEIRO/2025 R$7.000.00 10/02/202515 HORAS

FEVEREIRO/2025 R$7.000.00 10/03/202515 HORAS

MARCO/2025 R$7.000.00 10/04/202515 HORAS

R$7.000.00 10/05/2025ABRIL/202515 HORAS

MAl 0/205 R$7.000.00 10/06/202515 HORAS

R$7.000.00JUNHO/2025 10/07/202515 HORAS

R$7.000.00JULHO/2025 10/08/202515 HORAS

R$7.000.00 10/09/2025AGOSTO/202515 HORAS

SETEMBRO/2025 R$7.000.00 10/10/202515 HORAS

R$7.000.00 10/11/202515 HORAS OUTUBRO/2025

R$7.000.00 10/12/2025NOVEMBRO/202515 HORAS

R$7.000.00DEZEMBRO/2025 10/01/202615 HORAS

R$7.000.00JANEIRO/2026 10/02/202615 HORAS

R$7.000.00 10/03/202615 HORAS FEVEREIRO/2026

R$7.000.00MARCO/2026 10/04/202615 HORAS

CLÁUSULA QUARTA: PRAZO

O presente contrato terá vigência de 31/09/2024 a 30/03/2026, podendo ser prorrogado

ou rescindido mediante acordo entre as partes. A rescisão deve ser precedida de aviso
de 10 dias.

CLÁUSULA QUINTA: CUSTOS E DESPESAS NECESSÁRIAS À REALIZAÇÃO
DO(S) SERVIÇO(S)
Todos os custos e/ou despesas necessárias à prestação dos serviços contratados,

serão orçados e apresentados expressamente ao CONTRATANTE, fazendo parte

integrante deste instrumento contratual independentemente de transcrição, obtendo-se

deste 0 consentimento expresso, POR ESCRITO, para a realização do referido

dispêndio.

Parágrafo Único - Na hipótese dos custos e /ou despesas terem sido aceitas e não

adimplidas na forma contratada, considerar-se-á rescindido de pleno direito este

contrato, com exceção dos casos em que a paralisação da obra implicar prejuízos à

coletividade, situação na qual os serviços serão realizados e posteriormente cobrados.

CLÁUSULA SEXTA: RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL

O CONTRATADO compromete-se a realizar o trabalho profissional objeto deste

contrato com zelo, dedicação e máxima proficiência, observando rigorosamente as

normas técnicas brasileiras, as normas federais, estaduais e municipais aplicáveis e o

Código de Ética Profissional - Resolução CONFEA N° 1002, envidando todos os

esforços e utilizando ao máximo todos os recursos técnicos disponíveis à consecução
do trabalho.

§ 1°. A(s) obra(s) e/ou serviço(s) técnico(s) a que alude a Lei Federal N° 6.496, de 1977,

somente serão iniciadas após a regular anotação, pelo CONTRATADO, junto ao

CRE/VSC, da competente ART - Anotação de Responsabilidade Técnica, sendo que a



104i
. b

responsabilidade pelo pagamento da respectiva taxa será do CONTRATADO,Tia forma
da Resolução 1.025 do CONFEA.

§ 2°. Necessitando a(s) obra(s) e/ou serviço(s) de várias ARTs, em função de suas
etapas, estas somente serão realizadas após a regular anotação daquelas.

§, 3°. Os custos referentes à(s) anotação (ões) da(s) ART(s) adicionais serão de
responsabilidade do CONTRATANTE.

§ 4°. A responsabilidade profissional decorrente das disposições das Leis 5.194/66 e
6.496/77será elidida pela Ocorrência de casò fortuito, força maior, fato de terceiro oú
culpa exclusiva do CONTRATANTE.

§ 5°. O contratado desenvolverá seus trabalhos com total independência técnica e

laboral,^sem nenhum tipo de subordinação ao contratante.
CLÁUSULA SÉTIMA: INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS SOBRE OS SERVIÇOS
PRESTADOS

Antes da realização dos serviços objeto deste contrato, serão fornecidas expressamente
ao (à) CONTRATANTE, por escrito, todas ás informações necessárias sobre o

prqjeto/obra que será desenvolvido, envolvendo características, riscos e demais

informações inerentes à efetividade desta avença, fazendo parte integrante deste
instrumento contratual independentemente de transcrição, devendo aquele apor o seu
cqnsentimento.

Parágrafo Único - As informações farão parte integrante deste contrato

independenternente de transcrição.

CLÁUSULA OITAVA: IRREVOGABILIDADE

Considerar-se-á irrevogável o presente contrato enquanto não tiver o CONTRATADO

recebido na integralidade seus honorários. A revogação obrigará a que o
CONTRATANTE pague ao (à) CONTRATADO (a) tudo o qUe lhe seja devido até o
momento da revogação, em razão do que foi pactuado.

CLÁUSULA NONA: SUCESSÃO

O presente contrato obrigará os sucessores do (a) CONTRATANTE a qualquer título,
até seu completo adimplemento.

STRABE COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES LTDA
CNPJ :05.133.291/0001-00

Lilian Brumel Maahs

MA/S?s ooaToe^gla’”'’'^^*^ baumel
•JQ* C=0g, OdCPrBrasü, OU=Ceftíflca(3o
. / '^1.0UsPresenelal,OU=>

LILIAN BAUMEL

MAAHS:008706 ■

95983 K^.oa2o iCKossz-oaw
Foxí POFRoadef VersSo: 2024.1.0

ENGENHEIRA CIVIL
CRE/VSC 171273-4 e Assinado de formadigital por BRUNA

kMlRELE
/■•yANTSCH:0814539

BRUNA

Bruna Mirele Jantsch MIRELE

JANTSCH:08i
í

Dados: 2®24.G8.2G

G9:27:15-G3'0G'14539^6
Rio Negrinho 20 de agosto de 2024.



STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

RODOVIA BR 280, N2 3290 - INDUSTRIAL SUL

RIO NEGRINHO - SC - 89.295-000

CNPJ: 05.133.291/0001-00 INSC.EST. 257.964.924

hfe@strabe.com.br - 47 999794918
STRflBE

ANEXO VIII.1

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA

Ao

Município de Piên
Referência: Concorrência Eletrônica n° 016/2025

A empresa Strabe Comercio e Construções Ltda, inscrita no CNPJ

05.133,291/0001-00, localizada na Rodovia BR280,n° 3290, bairro industriai Sul
. na cidade de Rio Negrinho-SC, com telefone 47 99979-4918, e-mail

nfe@strabe,com.br, por meio de sua representante legal Lilian Baumel Maahs,

inscrita no CPF N° 008.706.959-83 e RG N° 7.565.931, declara o abaixo:

Declara, para fins de participação nessa licitação, pleno conhecimento das
condições locais e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e assume

total responsabilidade por este fato, de forma que a falta de conhecimento das

condições do local, onde serão executados os serviços, não será utilizada

quaisquer questionamentos futuros e jamais poderão ser alegadas em favor de
eventuais pretensões de inclusão de serviços, quantitativos de material ou

acréscimo dos preços.

Rio Negrinho, 22 de janeiro de 2026.

BRUNA Ç
MiRELE I
JANTSCH:08to3aoi
45397935/ 11:42:42 •Ò3'00'

Assinado de forma

digital por BRUNA
IRELE

:H:08145397936

n.19

r'

Bruna Mjrele Janstsch

Responsável Técnica
Engenheira Civil

CREA 171273-4 SC
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STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

RODOVIA BR 280, N? 329Ò - INDUSTRIAL SUL

R!0 NEGRINHO - SC- 89.295-000

CNPJ: 05.133.291/0001-00 INSC.EST. 257.964.924

nfe@strabe.com.br - 47 999794918
STRHBE

ANEXO XIII

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E

SUBPRODUTOS DE MADEIRA E DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA

CONSTRUÇÃO CIVIL

Ao

Município de Piên
Referência: Concorrência Eletrônica n° 016/2025.

Eu, LILIAN BAUMEL MAAHS, RG 7.565.931, legalmente nomeado represente
legal da Strabe Comercio e Construções Ltda, CNPJ 65.133.291/000 1-00, para
o fim de qualificação técnica no procedimento licitatório em referência dedaro,
sob as penas da lei, que para a execução da(s) obra(s) e serviço(s) de
engenharia objeto da referida licitação a empresa cumprirá as exigências legais
ambientais, e em especial:

1) Soménte serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de

origèm exótica ou de origem nativa de procedência legal, decorrentes

de desmatarnento autorizado ou de manejo florestal aprovados por
órgão ambiental competente integrante do Sistema Nacional do Meio

Ambiente - SISNAMA, com autorização de transporte concedida pelo
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA, e em çonformidade com o Decreto Estadual n.®

4.889, de 31 de maio de 2005, tendo ciência que o não atendimento

da presente exigência na fase de execução do contrato poderá
acarretar as sanções administrativas previstas nos artigos às sanções
administrativas previstas no árt.156 da Lei Federal n.° 14.133, de

2021, sem prejuízo das implicações de ordem criminal previstas em
Lei. ;

2) No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil, a obra será realizada de ácordo com a Resolução do CONAMA

n.® 307, de 5 de julho de 2002 e suas alterações, e com a legislação
pertinente do município onde ela será construída.

Rio Negrinho, 22 de jafiêiro de 2026.

LILIAN BAUMEL

MAAHS:0087069598l^=-'>“7°®®=5“
f Dado’s: 2026,01.21 14;17:41.03'00'

STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA
CNPJ 05.133.291/0001-00

LILIAN BAUMEL M/V\HS

Representante Legal
CPF: 008.706.959-83



STRABE COMERGIO E CONSTRUCOES LTDA

- RODOVIA BR 280, m 3290 - INDUSTRIAL SUL

RIO NEGRINHO - SC - 89.295-000

CNPJ: 05.133.291/0001-00 INSC.EST. 257.964.924

nfe@strabe.com.br -47 999794918

Í044
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D D t IM A C Assinado de forma
DKU 1\ A li jigngi por BRUNA
MIRELE

. /'JANTSCH:08145397
JANTSCH:0^35>!;--»^
1 Dadosr2026.01.19
14539|g36 11:43:01-03W
Bruna Mirele Janstsch

Responsável Técnica
Engenheira Civil

CREA 171273-4 SC



Número do pedido; 5568315
FOLHA: 1 /1

1045PODíRJÜDÍCÍÂMÓ

‘tllBUNAL DE'1'USTÍÇÁ
'.de Santa Catarina

CERTIDÃO RECUPERAçãO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALêNCIA N2: 5568315

Comarcas e Turmas Recursais (Primeiro Grau)

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais, NÃO CONSTAM em
tramitação nas comarcas do Estado de Santa Catarina AÇÕES FALIMENTARES EM GERAL contra:

NOME: STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

Raiz do CNPJ: 05.133.291
País endereço da sede : BRASIL
Estado endereço da sede : SANTA CATARINA
Município endereço da sede : RIO NEGRINHO
Endereço da sede : ROD BR 280, Industrial Sul, 3290, 89.295-748

Certidão emitida às 11:00 de 10/12/2025.

a) Os dados que serviram de parâmetro para a realização da busca e para expedição desta certidão são de

responsabilidade do(a) solicitante, inexistindo qualquer conexão com a Receita Federal ou outra instituição

pública para autenticação das informações prestadas, competindo aoíà) interessado(a) ou destinatário(a)

sua conferência,

b) Certidão expedida gratuitamente, nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e Resolução Conjunta

GP/CGJ n. 6/2023.

St !E

32 A confirmação de autenticidade desta certidão estará disponível pelo prazo de 90 dias, contados da emissão do

^ documento, no endereço https://certidoes.tisc.ius.br/download - Solicitado por: Eduardo Jose de Souza - CPF:

***.962.779-** 9®^?' Ouro
0IÍ .íTFC'
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RIO NÉGRINHO -SC- 89.295-000

CNPJ: 05.133.291/0001-00 INSC.EST. 257.964.924
nfe@strábe.com.br-47 999794918

STRIlll

ANEXO XIV

RELAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS \

Ao

Município de Piên
Referência: Concorrência Eletrônica n° 016/2025/

OBJETO: Execução,, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor
preço, por lote, da (s) seguinte (s) obra (s):
LOTE 01: Páviméntação de vias urbanas em Placas de Concreto de Cimento ^

Portiánd, 1.770,20 m^, incluindo serviços preliminares, terraplenagem,
drenagem, base e sub-base, revestirnenfo, meio-fio, sinalização de trânsito,
iluminação pública,, ensaios tecnológicos e placa de comunicação visual.
Trechos: Rua João Carneiro (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+i80,0m) e Rua
Flores (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+157,47 m). Local: Bairro Trigoiândia
- Piêh. Áréa Pavimentada: 1.770,20 m^
LOTE 02: Pavimentação de vias urbanas em Placas de Concreto de Cimento

Portiand, 1.993,51 m^ incluindo serviços preliminares, terraplenagem,
drenagem, bâse e Sub-base, revestimento/meio-fio, sinalização de transito.
Iluminação públicá, ensaios tecnológicos e placa de comunicação visüal.
Trechos: Rua Maria Nepnemân dà Rosa (entre a Estaca 0+0,OOm à Estaca

0+94,36m); Rua Demétrio João de Borba (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca
0+156,11m): Rua Caxias (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+81,95m); Rua
Projetada II (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+46,95m). Local: Bairro

Trigoiândia-Piêh. Área Pavimentada: 1.993,51 m^.

Declaramos que ps véículos abaixo listados estão disponiveis durante

execução da obra, caso venhamos a ganhá-la:

Placa Marca/Modelo Ano Fab Modelo Modelo Disponibilidade para uso

Segunda a sexta 07:00 às
17:00

AKN- FORD/CARGO

8152E19 2002 Caminhão2002

EVD-

1B61

M.BENZ/2726

K6X4
Segunda a sexta 07:00 às

17:002011 2011 Caminhão
FORD/CARGOMWZ-

- 5C12
Segunda a sexta 07:00 às

17:00
■ : 1722 20102010 Caminhão

NOY- M.BENZ/2726 Segunda a sexta 07:00 às
17:008A24 6X4 2011 Caminhão2012

VOLVOA/M

330 6X4R
Segunda a sexta 07:00 às

17:00SDZ-6B84 2022 2022 Canlinhão

VOLVO

VM/330 6X4 R
Segunda a sexta 07:00 às

17:00SEZ-6B84 2022 2022 Caminhão
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RODOVIA BR 280, NS 3290 ^ INDUSTRIAL SUL
RIO NEGRINHO- SC- 89.295-000

CNPJ: 05.133.291/0001-00 INSC.EST. 257;964.924

nfe@strabe.corn.br - 47 999794918

If
STRfl^BE

DESCRIÇÃO DA
MÁQUINA

DISPONIBILIDADE DE
MARCA ANOMODELO

USO

PÁ
SEGUNDA A SEXTA

DAS 7:00 AS 17:00

SERIE

1788923
2013JCB :CARREGADEIRA

426 ZX

. SERIE

CATCS54BJM5

B00516

ROLO

COMPACTADOR

CS54B

SEGUNDA A SEXTA

DAS 7:00 AS 17:00

CATERPILL
2014

AR

SÉRIE
DHKCECAOVE

0006894

ESCAVADEIRA
HIDRÁULICA

DOOSAN 300 DX

SEGUNDA A SEXTA

DAS 7:00 AS 17:00
DOOSAN 2015

SEGUNDA A SEXTA
DAS 7:00 AS 17:00

RETROESCAVAD

EÍRA3CX
2020JCB

PA
síegundaasexta
DAS 7:00 AS 17:00

JHON

DEERE
2020CARREGADEIRA

624

S;EGUNDAASEXTA
DAS 7:00 AS 17:00

VIBROACABADOR SERIE

5106486
2010TEREX

Á

Rio Negrinho, 22 de janeiro de 2026.
LILIAN BAUMEL

IVlAAHS:d08706959

y Assinado dèforniá digital por ULIAN
^Ç^MEL MAAHS:00870695983
'•^Ôs: 2026.01.1914:05:55 ^3W

STRABE Comercio e construções ltda -
CNPJ 05.133.29170001-00

LILIAN BAUMEL MAAHS

Representante Legal
CPF: 008.706.959-83

BRUNA

jVllRELE

J ANXSCH*081

45397936/"
Bruna Mirele Janstsch

Responsável Técnica
Engenheira Civil

CREA 171273-4 SC

I
^Assinado deforma dtgital por BRUNA

^ '^MIRELEJANTSCHíl8145397936



STTIABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

RODOVIA BR2S0, N9 3290-INOUSTRtALSUL

RIO NEGRINHO-SC>89^5-000

CNPJ: 05.133^1/0001-00 INSC.EST. 2S7.964.924

- nfe@rtrabe.com.br-47 363S1348
m

STRHBE 5 .

CRONOGRAMADE UTILIZAÇÃO DE VEtCULOS, MÃQUINAS E EQUIPÁMENTOS
Plên-PRMunicípio;

OBJETO: Execução, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, por lote, da seguinte obra:

placa de comunicação visual. Trechos: Rua João Carneiro (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+180.0m) e Rua Flores (entre a Estaca 0+0,OOm á Estaca 0+157.47 m). Local: Bairro Trigotândia - Piên. Área Pavimentada: 1.770,20 m»

Objeto:

e Rua Flores (entre a Estaca 0+0,OOm à Estaca 0+157,47 m). Local: Bairro TrigoiândiaTrechos; Trechos; Rua João Carneiro (entre a Estaca 0+0,OOm à Estaca O+lgQ.Om)Local da Obra:

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N* 016/202S- lote 01

PRAZO DE EXECUÇÃO 180( centro e oitenta) DIAS

DISCRIMINAÇÃO DOS
VElCULOS MÁQUINAS E

QUIPAMENTOS

DISPONIBILIZADOS

PRAZO DE EXUCUÇÃ0160 (CENTO E OITENTA) DIASITEM

180120 1506030

TRANSPORTE DE MATERIALTRANSPORTE DE MATERIAL TRANSPORTE DE MATERIALTR/\NSPORTE DE MATERIALUTILIZAÇÃO TRANSPORTE DE MATERIALTRANSPORTE DE MATERIAL1

CAÇAMBA TOCO
4 4444 4QUANTIDADE

TRANSPORTE DE MATERIALTRANSPORTE DE MATERIAL TRANSPORTE DE MATERIALTRANSPORTE OE MATERIALUTILIZAÇÃO TRANSPORTE DE MATERIALTRANSPORTE OE MATERIAL
2 CAÇAMBA BITRUCK

3 33 33 3QUANTIDADE

TRANSPORTE DE CONCRETO TRANSPORTE DE CONCRETOTRANSPORTE DE CONCRETOTRANSPORTE DE CONCRCTO TRANSPORTE DE CONCRETOUTILIZAÇÃO TRANSPORTE DE CONCRETO

•CAMINHÃO BETONEIRA3
11 1111QUANTIDADE

MOVIMENTO MATERIALMOVIMENTO MATERIAL MOVIMENTO MATERIALMOVIMENTO MATERIALUTTUZAÇÃO MOVIMENTO MATERIALMOVIMENTO MATERIAL
PA CARREGADEIRA4

22 2222QUANTIDADE

CORTE/ATERRO MOVIMENTO

MATERIAL

CORTE/ATERRO MOVIMENTO

MATERIAL

CORTE/ATERRO MOVIMENTO

MATERIAL

CORTE/ATERRO MOVIMENTO

MATERIAL
CORTE/ATERRO MOVIMENTO

MATERIAL
CORTE/ATERRO MOVIMENTO MATERIALUTILIZAÇÃO

ESCAVADEIRA HIDRAUUCA5

1 11111QUANTIDADE

COMPACTAÇÃO DOS SOLOS COMPACTAÇÃO DOS SOLOSCOMPACTAÇÃO DOS SOLOSCOMPACTAÇÃO DOS SOLOSCOMPACTAÇÃO DOS SOLOSUTILIZAÇÃO COMPACTAÇÃO DOS SOLOS
ROLO COMPACT/yDOR6

111 111QUANTIDADE

SUB BASE/ BASESUB BASE/ BASE SUB BASE/ BASESUB BASE/ BASEUTILIZAÇÃO SUB BASE/ BASESUB BASE/BASE

RETROESCAVADEIRA7
1 1111 1QUANTIDADE

PAVIMENTAÇÃOPAVIMENTAÇÃOPAVIMENTAÇÃOPAVIMENTAÇÃO PAVIMENTAÇÃOPAVIMENTAÇÃOunuzAçÃo
VIBROACi4Bi0J3ORA

111 11 1QUANT1DÀDE

RIO NEGRINHO 22 DE JANEIRO DE 2026

PRAZO DA PROPOSTA 60 (sessenta) dias.

LILIAN BAUMEL |
MAAHS:008706959o‘?AUMELMAAHSKI0870695983

UUAN BAUMEL MAAHS

CPF; 008.706.959-83'

REPRESENTANTE LEGAL

Assinado deforma digital por UUAN

í2026.01.1914:06:49-03W

3

P Assinado de forma
li digital por BRUNA
Imirele
r\ANTSCH:081453979

BRUNA MIRELE JANSTSCH

TÉCNICO RESPONSÁVEL

CREA171273-Í SC BRUNA

MIRELE

JANTSCH:!

QO

Dados: 2026.01.19

11:43:35 -03'00'



STRABE COMEItao E CONSTRUCOES LTDA

RODOVIA BR 280, N9 3290 - INDUSTRIAL SUL

RIO NEGRINHO - SC- 89.295400

CNPJ: 05.133.291/0001-00 INSCEST. 257.984.924

nfe@Strab«.corn.br-47 3635134S

STRH^BE

CRONOGRAMA DE UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
■ Plên-PRMunicípio:

Objeto: r de empreitada por preço global, tipo menor preço, por lote, da seguinte obra :OBJETO; Exe<

bâse e sub-base, revestimento, meio-fio, sinaTizaçâo de trânato, iluminação pública, ensaios tecnológicos e
LOTE 02: Pavimentação de vias urbanas em Placas de Concreto de Omento PorUand, 1.993,51 m*. Induindo serwços preliminares, terraplenagem.

placa de comunicação visual. Trechos: Rua Maria Nenneman da Rosa (entre s Estaca 0t0,00m à Estaca 0+94,36m); Rua Demétrio Joâo de Borba (entre a Estaca O+O.OOm à Estaca 0+156.11 m); Rua Caxias (entre a Estaca O+O.OOm à Estaca 0+81,95m):

Rua Projetada II (entre a Estaca 0+0,OOm à Estaca D+46.95m). Local: Bairro Trigolândia - Piên. Area Pavimentada: 1.993,51 m».

. da Rosa (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+94.36m); Rua Demétrio Joao de Borba (entre a Estaca 0+0,OQm à Estaca 0+156,11m); Rua CaxJasTrechos; ; Bairro Trigolândia; RuaLocal da Obra;

(entre a Estaca 0+0,OOm à Estaca 0+81.95m); Rua Projetada 11 (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0*46,95m).

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N* 016/2025. lote 01

PRAZO DE ETgCUÇAO 180( centro e oitenta) DIAS

DISCRIMINAÇÃO DOS
VEÍCULOS MÃQUINAS E

QUIPÀMENTOS
DISPONIBILIZADOS

PRAZO OE EXUCUÇÃO 160 (CENTO E OITENTA) DIASITEM

120 150 16030

TRANSPORTE DE MATERIALTRANSPORTE DE MATERIAL TRANSPORTE DE MATERIALUTILIZAÇÃO TRANSPORTE DE MATERIAL TRANSPORTE DE MATERIALTRANSPORTE DE MATERIAL1

CAÇAMBA TOCO
4 4 44 44QUANTIDADE

TRANSPORTE DE MATERIAL TRANSPORTE DE MATERIAL TRANSPORTE DE MATERIALUTILIZAÇÃO TRANSPORTE DE MATERÍALTRANSPORTE DE MATERIAL TRANSPORTE DE MATERIAL

CAÇAMBA BITRUCK2
3 33 33QUANTIDADE

TRANSPORTE DE CONCRETO TRANSPORTE DE CONCRETOUTILIZAÇÃO TRANSPORTE DE CONCRETO TRANSPORTE DE CONCRETOTRANSPORTE DE CONCRETO TRANSPORTE DE CONCRETO

CAMINHÃO BETONEIRA3

1 1 11 11QUANTIDADE

MOVIMENTO MATERIAL MOVIMENTO MATERIAL MOVIMENTO MATERIALUTILIZAÇÃO MOVIMENTO MATERIAL MOVIMENTO MATERIALMOVIMENTO MATERIAL
PÁ CARREGADEIRA4

2 2 222 2QUANTIDADE

CORTE/ATERRO MOVIMENTO

MATERIAL

CORTE/ATERRO MOVIMENTO

MATERIAL

CORTE/ATERRO MOVIMENTO

MATERIAL

CORTE/ATERRO MOVIMENTO

MATERIAL
CORTB ATERRO MOVIMENTO

MATERIALUTILIZAÇÃO CORTE/ATERRO MOVIMENTO MATERIAL

5 ESCAVADEIRA HlDRAULlCA

1 1 111 1QUANTIDADE

COMPACTAÇÃO DOS SOLOSCOMPACTAÇÃO DOS SOLOS COMPACTAÇÃO DOS SOLOSCOMPACTAÇÃO DOS SOLOS COMPACTAÇÃO DOS SOLOSUTILIZAÇÃO COMPACTAÇÃO DOS SOLOS
ROLO COMPACTAbOR6

1 11 11QUANTIDADE 1

SUB BASE/ BASESUB BASE/ BASE SUB BASE/ BASE SUB BASE/ BASEUTILIZAÇÃO SUB BASE/ BASESUB BASE/ BASE

RETROESCAVADEIRA7
1 1 11 iiQUANTIDADE

PAVIMENTAÇÃOPAVIMENTAÇÃO. PAVIMENTAÇÃO. PAVIMENTAÇÃOPAVIMENTAÇÃOUTILIZAÇÃO PAVIMENTAÇÃO
VIBROACABADORA

1 1 111QUANTIDADE 1

RIO NEGRINHO 22 DE JANEIRO DE 2026

PRAZO DA PROPOSTA 60 (sessenta) dias.

LILIAN BAUMEL h , _I Assinado de

MAAHS:0087069598-eAUMaMAAHS«0870695983
.>'Oadt)!;20240l.19 IdAriia-OlOO*

UUAN BAUMEL MAAHS

CPF: 008.706.959.83

REPRESENTANTE LEGAL

.1 por UUAN

.4^
/3

40
BRUNA MIRELE JANSTSCK

TÉCNICO RESPONSÁVEL

CREA 171273.4 SC

' Assinado de forma

i digital por BRUNA
I MIRELE
%ANTSCH;0814539

BRUNA

MIRELE

JANTSCHg8j|36^
Dados: 2026.01.19

I ‘tD //^O D 11.43.51 .03.00'
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STRflBf

DECLAFWVÇÃO

Aò

Município de Piên
Referência: Concorrência Eletrônica n° 016/2025.

OBJETO: Execução, sob regimé de empreitada por preço global, tipo, menor
preço, por lote, da (s) seguinte (s) obra , (s):
LOTE 01: Pavimentação de vias urbanas em Placas de Concreto de Cimento

Portiand, 1.770,20 m^ incluindo serviços preliminares, terraplenagem,
drenagem, base e sub-base, revestimento, meio-fio, sinalização de trânsito,
iluminação pública, ensaios tecnológicos e placa de comuniêação visual.
Trechos: Rua João Carneiro (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+180,0m) e Rua
Flores (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+157,47 m). Local: Bairro Trigoiândia
- Piên. Área Pavimentada: 1.770,20 m^
LOTE 02: Pavimentação de vias urbanas em Placas de Concreto de Cimento

m^, incluindo serviços preliminares, terraplenagem,
drenagem, base e sub-base, revestimento, meio-fio, sinalização de trânsito,
iluminação pública, ensaios tecnológicos e placa de comunicação visual.
Trechos: Rua Maria Nennemãn da Rosa (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca

0+94,36m): Rua Demétrio João de Borba (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca

0+156,11m): Rua Caxias (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+81,95m); Rua
Projetada II (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+46,95m). Local: Bairro

Trigoiândia - Piên. Área Pavimentada: 1.993,51 m^

Portiand, 1.993,51

O abaixo-assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa STRABE
COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ 05.133.291/0001-00, vem, pela
presente, DECLARAR que:

( X ) nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Cónstituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.
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CNPJ; 05.133.291/0001-00 INSC.EST. 257.964.924

nfe@strabe.cpm.br-47 999794918

i -í

STRflSE

( X ) Acerca do Conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.

Rio Negrinho, 22 de janeiro de 2026.

I II lAN RAUMEL C Assinado de forma digitai por
U/-VV^1V1UI_ ¥ liliaN BAUMEL

>MAAHS:00870695983

■^grsí 2026.01.21 14:19:03
-03'00''

I\/1AAHS:008706

5983 y/

STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA
CNPJ 05.133.291/0001-00

LILIAN BAUMEL MAAHS

Representante Legal
CPF: 008.706.959-83

Assinado deforma -

digital por BRUNA '
MIRELE

^JANTSCH:08145397

BRUNA

MIRELE

JANTSÇH;^9"36^
14539^^16

26.01.19

11:44:08-03'00'

Bruna Mirele Janstsch

Responsável Técnica
Engenheira Civil

CREA 171273-4 SC
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RIO NEGRINHO - SC - 89.295-000

CNPJ: 05.133.291/0001-00 INSC.EST. 257.964.924

nfe@strabe.com.br - 47 999794918

STén^BE

ANEXO V

Planilha de Encargos Sociais (ES) Sobre Custos da Mão de Obra

Concorrência Eletrônica n° 016/2Ô25

OBJETO: Execução, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, por iote, da (s) seguinte (s) obra (s):

LOTE 01: Pavimentação de vias urbanas em Piacas de Concreto de Cimento Portiand, 1.770,20 m^ inciuindo

serviços preliminares, terraplenagem, drenagem, base e sub-base, revestimento, meio-fio, sinalização de trânsito,

iiuminação pública, ensaioS tecnológicos e placa de comunicação visual

Trechos: Rua João Carneiro (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+180,0m) e Rua Flores (entre a Estaca 0+0,00m

à Estaca 0+157,47 m). Local: Bairro Trigoiândia - Piên. Área Pavimentada: 1.770,20 m^

LOTE 02: Pavimentação de vias urbanas em Placas de Concreto de Ciménto Portiand, 1.993,51 m^ incluindo serviços

preliminares, terraplenagem, drenagem, base e sub-base, revestimento, meio-fio, sinalização de trânsito,

iluminação pública, ensaios tecnológicos e placa de comunicação visual.

Trechos: Rua Maria Nenneman da Rosa (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+94,36m); Rua Demétrio João

de Borba (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+156,11m); Rua Caxias (entre a Estaca 0+0,OOm à Estaca 0+81,95m); Rua

Projetada II (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+46,95m). Local: Bairro Trigoiândia - Piên.

Área Pavimentada: 1.993,51 m^

Código Descrição Horista (%) Mensalista

GRUPO A

Al INSS 22,00% 22,00%

A2 SESI Não incideNão incide

A3 SENAI Nãò incide Não incide

A4 INCRA Não incide Não incide

A5 SEBRAE Não incide Não incide

A6 Salário Educação Não incide Não ihcide

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3% 3%

A8 FGTS 7% 7%

A9 SECONCI 1% 1%

A Total dos Encargos Sociais Básicos 33% 33%

GRUPO B

BI Repouso Semanal Remunerado 18,00% Não incide

B2 Feriados Nãò incide3,00%
B3 Auxílio-Enfermidade 1,00% 0,50%

B4 139 Salário 11,10% 8,3%
B5 Licença Paternidade Não incide0,01%
B6 Faltas justificadas 0,50% 0,50%
B7 Dias de Chuva 1,20% Não incide

Auxílio Acidente de TrabalhoB8 Não incide0,10%
B9 Férias Gozadas 13,00% 10,00%

Salário MaternidadeBIO 0,01% Não incide

B Total dos Encargos Sociais que recebem incidência de A 47,92% 19,30%



A ij GRUPOC

Aviso Prévio IndenizadoCl 4% 3%

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,1% Não incide

Férias IndenizadasC3 1% 0,50%

Depósito Rescisão Sem Justa CausaC4 2,00% 1,00%

Indenização AdicionalC5 0,50% 0,30%

Total dos Encargos Sociais que não recebem incidência de AC 7,60% 4,80%

GRUPO D

Reincidência do Grupo A sobre o Grupo BDl 18% 7,00%

Reincidência do Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado ê

Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio IndezinadoD2 0,40% 0,30%

Total de Reincidências de um grupo sobre o outro.D 18% 7,30%

TOTAL (A+B+C+D) 106,92°/o 64,40%

Rio Negrinho, 22 de janeiro de 2026

LILIAN

BAUMEL

MAAHS:008#^^^°°87o®95^/-■--"DSd&sr-Zpze.Ol .19
0695983// 14:04:58-03'00'

, Assinado de forma

digital por LILIAN
iBAUMEL

LILIAN BAUMEL MAAHS

Proprietária
RG: 7.565.931

CPF: 008.706.959-83

Assinado de forma

BRUNA MIRELÈ digitai por bruna
í\mirele
r JANTSCH:08145397936

i--'BãdS?026.01.19
11:42:25 -03'00'

JANTSCH:

5397936

BRUNA MIRELE JANTSCH

Engenheira Civil
CREA/SC: 171273-4 SC

.. CREA/PR: 1712734D
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STRBBE

ANEXO XI

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO DÈ CRITÉRIOS
LEGAIS E CONSTITUCIONAIS

Ao

Município dé Piên
Referência: Concorrência Eletrônica n“ 016/2025,

O Signatário da preOente, Lilian Baurriel Maahs, Carteira de Identidade n.°

7565931, representante legàl, em nome da empresa STRABE COMERCIO E

CONSTRUÇÕÉS LTDA, CNPJ n° 05.133.291/000lT00, declara:

1) Concordar,: na íntegra, com os termos da Licitação e com todos os

documentos dela componentes;
2) Que acatará iritegralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo

Órgão Licitante quanto à sua habjlitaçãp;
3) Que não existe, no presente momento, pedido de falência em nome desta

empresa e que ela se submete à automática inabilitação* caso tal cenha

. a ocorrer duranteo processo de Licitação;
4) Sob ãs penalidades cabíveis, a não superveniência de fato impeditivo da

habilitação;

5) Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação

e demais exigências contidas na Lei Federal n°. 14.133/2021
6) Que não se enquadra nas hipóteses previstas no §1.° do art.9.° e no

art.14 ambos da Lei Federal h.° 14,133/2021, atendendo às

condições de participação da Licitação e legislação vigente, em
especial;
6.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

finánceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou çpm agente público que desempenhe função na

licitação ou atue nã fiscalização ou na gestão contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro õu parente em linha reta, colateral ou por
afinidàde, até 0 terceiro grau
6.2 Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, não foi

condenado (a) jüdicialmente, com trânsitò em julgado, por

exploração de trabalho infantil, pôr submissão de trabalhadores a

condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados da legisiação trabalhista.
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Que assume total responsabilidade pelas
informações prestadas è, em qualquer tempo, exime o ora coritratante de
quaisquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar;

8) Que fará prova de todas as informações ora declaradas, quando
necessário ou solicitado e que se compromete a apresentar a

documentação original, quando for solicitada pelo Agente de Cbntratação,
no prazo que e|e estipular;

9) Que se connpromete a apresentar, quando da assinatura dO icontfato, a

certidão de registro com visto do CREA/PR e/ou do CAU PR,^ se não for

registrada no Paraná e se for vencedora da presente licitação e que, após
180 (cento e oitenta) dias do inicio do contrato, efetuará o seui registro no
referido Conselho;

10) Que pára fins do disposto no inciso IV do art.63 da Lei j-ederal n.°

14.133/2021, cumpre as exigências de reserva de . cargos para pessoa

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei
e em outras normas específicas.

11)Que para fins do disposto no inciso VI do art.68 da Lei Federal n,“

14.133/2021 e inciso XXXIII, artigo 7° da Constituição Federal, não

emprega, menor de dezoito anos em trabalho noturno, p;erigoso ou

insalubre e não emprega menor de dezesseis ànos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de quatorze anos.

12)Que atesta o atendimento à politica ambiental da licitação sustentável, em
especial que se responsabiliza integraiménte com a logística rfeversa dos

produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite, dá proporção

que fornecerem ao poder público, assümindò a responsabilidade pela
destinação final, ambientalmente adequada.

13)Que para fins do disposto no §1.° do art.63 da Léi Federal n.° 14.133/2021

a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados ha Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas ide trabalho

e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data ide entrega
desta proposta.

7)

Rio Negrinho,. 22 de janeiro de 2026.

LILIAN BAUMEL

MAAHS:008706959I

3

I Assmado de forma.digítal por
\L1LIANBAUMEL
^|fl^S:pp870695983
'Bados: 2026.01.1914:05:23 -03'00'

STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA
CNPJ 05.133.291/0001-00

. LILIAN BAUMEL mMhS
Representante Legal
CPF: 008.706.959-83
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- ^GRDKO TCi.1 - EF^PÍ^Í^SÂ

\ÇAC- - .# EXO VSiPÂVif^EÍ^-í

V\Vs;iíEy->ré AÇÃO DE VIÂ8 UKJÂi^^AíI ■■ LEI LÍCí'-aÇÃO ■■Í4.Í33/S02

ISS = 2,00
PIS = 0,65

3,00COfINS =IMPOSTOS

CPRB =

5,65TOTAL =

MATERIAISOBRASTfPO DE SERVIÇO

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL
RISCOS

4.494,67

0,820,97

0.890,74SEGUROS E GRANTIAS

DESPESAS FINANCEIRAS '1.1 i1,21

6,228,69LUCRO

18,3824,03BDI (OBRA OU MATERIAIS/EQUIP.)
BDI=(((((1+(C8+C9+C10)/100)*(1 +C117100)*(1 +G12/10Ò))/(1 -C6/100))-1)*100)

24,03%BDI (OBRA)

|BDI (MATERIAIS E.EQUIPAMENTOS) I 18,38%

Data da Proposta:Representante da Empresa (Assinatura Digital):

Assinado de forma

LILIAN BAUMEi digital por LILIAN
" ,BAUMEL

21/01/2026 - qua
MAAHSr

[5:00870695983
■DãdSâ026.0T.23
09:01 ;08-03’00'

95983

LILiÂN BAUMEL iVIAAHS

’ Assinado de

; forma digital por
BRUNAMIRELE

JANTSCH:081453

Resp. Técnico da Empresa e CREA/CAU (Assinatura Digital):
BRUNA

MIRELE

JANTSCH:08

145397936 Dados: Í026.O1.21

20:22:28 -03'00'
BRUNA MIRELE JANTSCH GRABOSKI - CREA PR-1712734D



STRABE COMERCIO E CONSTRUCOÉS LTDA

I VatorTotel da Proposta da EmptMoridade N»f R$ 503.547,11 100^0%CONTRATO Prazo do Projeto 88
N» dias para Início Obra Inído previsto da Obra Fonte do RECURSOData da PropostaSAM 104Município; PIEN

I no dias I 180I Pata I 04/03/2026 I sigla
CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

[okonodgPlASPata I 23/01/2026 SFM N* 4S93Dias 301PAVIMENTAÇÃO OE VIAS URBANAS LOTE n®:

100,00%V«lorTot>l 503.547,11
1^1.770,20Quantidade:

%S/N® DE

ETAPAS

TOTALi NÚMERO PE HEDIÇÕK / ETAPAS (%)NSERVIÇOSGRUPO
TOTAL

63 4 5ok 6 1 2TTEM

30 3030 30 30Informar o número de PIAS de cada MEDIÇÃO; 180 30

6/7/26 6/8/2S4/4/26 > - 5/5/26

4/5/26 -1 4/6/26

S/6/26 -Data Início.. 4/3/2S

S/7/26 > S/8/26 ‘ S/9/26.3/4/26DataRm-
2 6.590,62 0,01

3,5696,44SERVIÇOS PRELIMINARES %1

2 7.896,35 0,02
54,2345,772 TERRAPLENAGEM

4 119.320,78 0,24
2,8060,78% 35,02 1,40DRENAGEM3

2 71.523,67 0,14
49,2250,78BASE/SUB-BASE4

0,362 178.940,48
51,09 48,91REVESTIMENTO5

0,082 40.052,08
53,88% 46,12MEIO-nO E SARJETA6

SERVIÇOS DE URBANIZAÇAO7

0,061 29.689,32
100,00SIN/íLIZAÇAO de tr^sito8

0,0315.627,781
ILUMINAÇÃO PÜBUCA 100,00%9

SERVIÇOS DIVERSOS10

33.906,03 0,074
ENSAIOS TECNOLÓGICOS 42,54 2,74 46,478,2411

503.547,11 1,00
TOTAIS

COMPOSIÇÃO DOS RECURSOS ( FINANCIAMENTO )
%S/N® DE TOTALMEDIÇÕES /- ETAPAS-( R$ );SERVIÇOS FONTESITEM

ETAPAS ITBI nEM
5 63 4R$ 1 2

2 6.5«),62 1,31%SBtVIÇOS
PREUMINARES

234,496.356,13RNANOAMENTO R$IF

2 7.896,35 1,57%
4.282,443.613,91FINANCIAMENTO2F TBÍRAPIENAG04

119,320,78 23,70%4
72.523,49 3.341,3741.785,25 1.670,68FINANCIAMENTO R$3F DRENAGEM

71.523,67 14,20%2
35.201,96RNANOAMENTO 36.321,71BASE/SUB-BASE4F

178.940,48 35,54%2
87.512,8991.427,59RNANOAMENTOSF PEVESnMSfTO

40.052,08 7,95%2
21.579,6618.472,42RNANOAMENTO Rí6F MRÓHOE SARJETA

SStVIÇOS OE
IRBANIZAÇÃO

SINWJZAÇtoDE
TRÂNSITO

RNANOAMENTO Rí7F

5,90%1
29.689,32RNANOAMENTO Rí8F

15,627,78 3,10%1
15.627,78ILW41NAÇÃO PÚBUCA RNANOAMaiTO Rí9F

RNANOAMENTO RílOF SBtVIÇOS DIVBI5QS

4 33.906,03 6,73%ET^OS

TECNOLÓGICOS
14.424,73 930,20 15.756,152,794,95RNANOAMENTO RíIIF

I 1 TI[RNANOAMENTO | Rí | 51.755,29 | 57.589,08 | 107.523,00 | 113.172,58 | 140.476,48 | 33.030,69 | 100,00%503.547,11
F TOTAIS

503.547,11 100,00%
140.476,48 33.030,69107.523,00 113.172,58Rí 51.755,29>AL PREVISTOFATURAMENTO

100,00®,^503.547,11
6,56%21,35% 27,90%Rí 10,28%! 11,44%MENSAL PARCIAL PREVISTO EM %

OK pK
65,54% 93,44% 100,00%10,28%! 21,71% 43,07%RíMENSAL ACUMULADO PREVISTO EM %

O
Nome da Empresa: STRABE COMERCIO E CONSTRUCOÉS LTDA ■ CNPJ; 05.1M.291/0001-00

Resp. Técnico da Empresa e CREA/CAU:Assinatura:Rresentante da Empresa:
,AsiÍM4od>rGmMdIglUl
ipoiuUANaunia

LILIAN BAl

95983
2ami/2026-i

BRUNA MJRELE JAHTSCHGRABOSKl -CREAPR<17127S40
LlUAN BAUUELI

Iné, que teflulametrta a LaI'ereto 10J86«2Data Base da iprovatâo do Orgar;DERffRdeMARÇO/Z6 | SWAPideABRlLttCiZSTabeto Referência (SEM De«iO EXCLUSIVO DO CONTRATO OA SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDAOES-SECIO COM«

Assinado de forma digital

por BRUNA MIRELE

JANTSCH:081453NANTSCH:08145397936
rars; 2026.01.23 08:54:19

-03'00' ,

BRUNA MIRELE

97936
}'t i l!

ír ’ít •
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PLANEJAMENTO DO PROJETO / OBRA DE PAVIMENTAÇÃO - PROPOSTA
RELAÇÃO DOS DESCRITIVOS DE CADA ETAPA DO PROJETO / OBRA

Município: PIEN SAM 104PRJORIDADE N“ 88

PAVIMENTAÇÀO - PAVJMENTAÇAO DÉ VIAS URBANASProjeto: LOTE n» 1

trjgolAndiaLocal da Obra: Tabela Referência (SEM Desoneração): DER/PR de MARÇO/25 | SINAPI de ABRJL/2025

Fonte do Recurso: SFM iaLeM4.133/21): 23/01/2026 ■ sexData Base da aprovação do Orç: (Decreto 10.086/22 do Paraná, que regí

NÚMERO DE ETAPAS DESTE PROJETO: 06 Observação: Vetado a medíçâõ por preço unítíSrio. Só será liberado a emissáo da Nota Fiscal apôs o atingimonto de 100% da Etapa.

R$ 299.686,35

53,320/0

Valor GLOBAL do projeto: R$ 513.823,99 Valor total Mão de Obra: Valor total dos Materiais:R$ 214.137,64

41,68»/o

Vaior GLOBAL da PROPOSTA: R$ 503.547,11

Empresa Participanlo: STRABE COMERCiO E C0NSTRUC0E8 LTDA

Valor total Mão de Obra: R$ 207.543,24

41,22%

Valor total dos Materiais: R$ 296.003,87

58,78%

Menor Preço (desconto calculado). (2,00 %) Esse documento é da PROPOSTA DA EMPRESA? SIM

fíN:DlAS;DES

ç;execüçÁo,;
j'iiyA|ioR)=RQj|ÍÁDo';p/;
. '' CADA ETAPA •'

SEQUÊNCiA DAS ETAPAS descríçAo das etapas

R$ 503.547,11180TOTAL:

iniciará na RuaJoSo Carneiro com 1 piaca da obra; Na Rua Piores instalar 1 ptàca de obra o executar os serviços preliminares, de terrapienagem
Medição 1 - Inicio 30 R$ 51.755,29

Na Rua Flores executar a regularização do sub-leito, baso britada e msio lio; reaFzar ensaios corrospondenios;f.irrilc.io 2 30 R$ 57.589,08

Na Rua Flores cxocutar o rovcslimonto o realizar os ensaios coirespondentes; 'Mèaiçiôf: 30 R$ 107.523,00

Na Rua Joflo Carneiro executar os serviços preliminares, de lorraplenagem,drenagem, regularização do siib-loito o baso bntada;Medição 4 30 R$ 113.172,58

Na Rua Joao Carneiro executar os serviços de meio-fio e de revestimento; Realizar os ensaios correspondentes;Medição 5 30 R$ 140.476,48

30 R$ 33.030,69 Na Rua Flores executar a sinalização viáfia ; Na Rua João Carneiro executar a sinalização viária*'Medição^':

Representante da Empresa (Assinatura Digital): Resp. Técnico da Empresa e CREA/CAU (Assinatura Digital): Data da Proposta:

BRUNA MIRELE

JANTSCH;081453979;

LILIANBAUMEL

MAAHS;0087069598<

Assinado de forma digital por
xLlUAN BAUMEL

ié^S:0087069S983
DaíoK 2026.01.23 09:01:55 -03'00'

Assinado de íorma digital por BRUNA

^^IRELEJANTSCH-.0814S397936
' DãdÔS: 2026.01.23 08:56 JO -03'00'

/3 6 1^
23/01/2026-sex

LILIAN BAUMEL MAAHS BRUNA MIRELE JANTSCH GRABOSKI - CREA PR-1712734D

USO EXCLUSIVO DO CONTRATO DA SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES - SECID COM O PARANACIDADE
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Areada >ANTE DA LiCITAÇÃO
PLANILHA DE SERVIÇOS - PAVIMENTAÇÃO - LEI LICITAÇÃO N° 14.133/2021 - ANEXO III

(\í-.-r-.iA3Aco.«eE<t>4o.Fom6NoP3>»ii«*ebardl>t«<)oPAAANACa»DE. SAM

4ig Mndo permR Wo pera orçaPAVIKEHTAçAo . PAWi1ENTAçA0 0BVlUURBANA3ProIMo:
Tab.hl iMARÇQOS I

LecddaObra:

n MenorPrego {% j ■= "T RS232.;S4,31Vaicf d«&:a VIAI OftiiTnWo p«cfW» lAMtm Oo Ptftná. qm i rl lAlSíni
iClOAOSS.SSCIX I PARAMAQDAOEI DO CONTRATO DA SECRETARIA DE ESTADO I

rs*:'ORÇAreNTOCOMICUSTOS unitArds - ( ri j

mAode
SISlAilo CSdlgo

S«nlf»<I«

VALOR DA

MAÕDE0BRA«
TRANSPORTE

(MJ

TOTW.ÍÍATEK1AL

COMBCT

TOTALUEMPREÇO UNIT.
M&ODEOBRA»

TRANSPORTE

COMBOI

PR^O UNTT.
MATERIAL

PREÇO

UKITAROrí.

COMSeX

OESCONTÓ
CPERTADO

{*)

CURVAVALOR

MATERIAL
PREÇO UNIT.

IRATERIAL

CÒUGOl

PREÇO
UWlARIor

MAOO£<TOTAL TTEM TOTALCLOBAL

Ift»)
PREÇO I
SBJ BOI

CONSUMO

Cto«)

OUANTIDAOEMtoDEOBRA IXATERML
DESCRCiO DOS SERVIÇOS TRANSP

CóeflgoB«m Oriaem COM BCI

Ift)
fMI (R(>(Ml («)

wci:«

MW14 SJSS.S»itttyawi.»T Ut'

3.a3.69 O.w»
OERgRCSOBTaOA

OBRA TIPO BANNER, 4A(te2.I»M. BA QUADRO DE METALON L.

EICKA 360 ORS. COM WPRESSiOOlOIIAL FKAOA Bl ESTRUTURA DE

HAOaRA.

A10a79310e.7S 11Ó0.75 (iíB-1199,32 3.199323.198.32 3.1*9822578.87 2978,67

Í.613A21977-1.87%
IPlEWAOai

7.44

DER CcmpacBtao d» Aterro 10016 P.N. O.S3 17.39^;W.*g«9,15 80.69

OEWPRC itcatAwntrerepBrW 3.183.1992 9.529499,36íai9Í92 94*9,3610.994.84 10.991.5000 9,09 3,78e»c»«3tao.CarB4«Trerap. 1'Ca. 315,730.990,14Hjaiise0J2
P«.237 12178.M 31JT7.39 48.459A2(1.341t}

948
(1S.S5- latK.oe 1SC«,C81.457,8*11.098,94

DER &w3t46de8ue!rfl*i 3J04,3233,43 .3949 (atou-;IJ6'3,226,3333.n
DER RMtefToAJploatiMritomecânlM 161.00 d.' ias,43 223961

1218,54 1.04254 2281,081W.09104,06 69,0324.41 59.49LCB. 10,00 1,9000WtroiMBrtta
656.12 8;6.58 (1.76 «i

669,1710535DER aocHAti)«leBSTCeO,48i (1,1 25759*5 31.0799913.27-4.556,00 2891256284.843555: g 0,40S«ni B«roo ft Arniaçao Simple» I610400C
(5.1311; 1.904,61 3,103.23 591204LC34.4I 1.578,561913,55 3.104,S«637,5$ 1,034,98 1.672831,348,73

BLfiMISO DERffRC ,Slint*apf»nictefloHe»' 234,42618.91 10.3136128820.64 Hoe
1271287 22669,84 38.321,71i:15,46'

4
4.708.28 27C82320394 «■«4.81270 2812708,075,07

91110CIA OERffRC
22202 0:-.7<i 22t«.S4 31X13,439.164.16 22654,22 31948,3884,50 I39,05 1295LCB-1930:0,W

2*989,27 8201887(7-41

5,31 81192 8.836,17 7.749,497311.19 8169,14878 °832557.06 7,840.74
ewqglmlegdepevtmantarlaeorctaü ;.15,04 I.SO191' !.6<5.450,37 1,61. 1,98 (*59y,1.594,66 204226 266'447.622.1»

DER F(yMdfièntegartii3çâod8lonaFB5iiiaptgB: <853 70 836 224,1*0,37 8«0,11'11,290,36 10.87.876icc.2o,oo;aoo.iTNaTtteonQ-136cu«qiAraigit» 79.74291198,45- 42818 82263 (1321 24,14194 51.6013076.679,65 3237'25.061.12 61,616,53424,3234211
PgAtnortodgi

9.72 (1,21%) 27790 IM.OO 457,830,M% 3,47 2.2528240 180,804,76 3,53
»íle3ui*a(Rieontra;5obn9*uaalPM 237

PM 237

3.765.9* 511,67 <37734aís (11,980,55 431596 203'3335,41.226 11,10
5M0

TEIA PLASnCA TECIDA LISTRADA BRANCA E LARWJJA. TIPO GUARDA CORPO. 374.48137 2.37 {r6.e>'A;6IO34 510.34 0,22'
273 273

PUJ3T
xsouiLxe)

9.92(1.190.56 101,08I^I.IOm, tes4 50s50an pan 5ÍS 453838,25
PMJ737

35,51 4-247 <0,74¥.1 71,0281,54 ftW-fe10,5235.51 40,77434PM 237 '333,5895.89384,16 0.19'96,0461.13

39,68 Kos4,96 2272 (1,43-a;4208 14232 184,40sdg cona cte PVCftalvel raTtetVo Ita791 6,26 17.79434PH 23T

(-2201*) 51A63 12349.4* 18372325185

3251 53.94 ■■a07V; 541569i.733,555427,5527,050.77 20.19:0.00
337,0028,05 1 45.38 (139')^;gseloo 829,08

OER I^T^>o7.( '"±1 4.T7579 12739,53 1291839

I.Oa.EO 5.383,00 6.771,8035,*9 (223'1396,60 2930,0010,69 «*■808,82 3139
873000 3.263,84 !1,«91240 19.84 3234 (<■07*; 2.043,025X7216-,164,76. 2100.69 2471,4921,07 83,822737 1175

Bla (ti SlnNlag*»Ht»teirital cantei I icflllca tMS4 gotrotg- (0,034 1
(0.13 325,13 1,514,40 1X1263IH 637,5133939 1X15,72 191211639,37133,13

Pteca»>ato939 relMS^reute (0,1964 in2i>Jd)* giHioittMErAmOO

rgltea.^<ct6fl(H0 (03I6O mOAU) ■» guporte METADOO
512*3649,91 (0.73%;51276 651,42813,76 ««1,4341432 137,86

DERffiReaTOoooH 3303,1$6*1,23 (0.161; «9,75 2536,401,35»672re 331220134X5 507.69
>aca ginatotao rtimN»8»*ii9a(22aa in2Aig) * guperta METAUCQ

(0.Í051-; 14263 523.41665,04I4'3,19«67.3*1*3,19115,458200003
.«■"■METALie

II 1 n
(265*

I II 222T.S7
17319.<14*4' 17,023.3317.723,38

ENSA3I3S TECNOlâSICOS

(3.00173.64 12,40 166,04 (3.SS»;979.65861.65195,9318.80. 157,9714217O202I1B

62.00173.64 1240 168,04 ttos»;979.65 241>881,661*9,8315.80 197,97
020211D

(7,48%; 06,350.48^ 173,6*909,19 100X9161,93
020201

3X720022339 (1.«2' 3.572001,53’3ÍB38,03 2^,0820.39153,33 227X8(SfcmpTeMJ.i

4.961X93ia.(M 3120» (2«'9.159,68 21611189.86Mold^em. Cura « Ruptura de Cerpn de 322*8322*6

2.170,59434.11 ■434,11 <9.67.' 2170.6523»,652X29,554«Í113721» 466,11

> de Eqmpainerto e Equ^n psnae cmretagene..
•- —-n corpo» díl»9«.{e«n(lo

3.r70X02720.90 2729,90 3.7a),903X27,6229»,822166,67 3X27,622168,67

coreMeradoedarUr»)
PREÇO GLOBAL
M&O DE OBRA*

TRANSP.

PREÇO GLOBAL
.MATERIAL

TOTAL M40 DE
(♦ TRANSP.

TOTAL DE

MATERIAISORÇAMENTO DO PROJETO COM BASE NA LEI N® 14.133/2021 PREÇO GUaAL

Octeento FltiAlCalcuUdod» Proporta61,18%

lãMi9207»,79 149.1129»
GDI): 23(U20»idoÒrcwneflU>(OKr<to‘

Í7

LILIAN BAUMEL l( Assinado deforma digital por

MAAHS:008706959^^;2«sZ70695983
'"Dados 2Ò26.0T.23 09:02:23 -03'00'

j Assinado de forma digital por
i BRUNA MIRELE

BRUNA MIRELE

JANTSCHlOSMSBÊfVANTscHiosMsseTgsó
, /^0»S 2026.01.23 0856:483 .rí'*

^3^0' . 'íf5c
'Í.1 í íi -iit i
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PLANILHA DE SERVIÇOS - PAVIMENTAÇÃO - LEI LICITAÇÃO N° 14.133/2021 - ANEXO III ÀREA à EMrèESAPARTJÇJPANTE.OA UC jAÇAp:^
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rAV»SMT«c*o - r»rpgwTAtAo i lUSftWtU

Erhpréss: STRABE COMERCIO E CC»dSTRUCOES LTDA
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iDAItCflSTAUAImoexeu
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ÁREADAEMPRESAPABTiaPANTEDÁUClTÂçÂO ;PLANILHA DE SERVIÇOS - PAVIIMENTAÇÃO - LEI LICITAÇÃO N° 14.133/2021 - ANEXO III

o PAIWWCIDADE.[l.OTg n*.

:(%)-MATERIAIS ASFÃU gie.1Uis«<n «a PARAKACSADE.
Município:

■(%)vSERVlgpsrI pripfloi da Pi«(> , ou <)« ■N6o Mndo ponnBlde IPAVMEiaAçAO • PAVIMENTAÇÃO DE V\U URBANAS LOTE 1
PfeJMo:

«tj^EmptésarSTRABE COMERCIO EÇOH$TRUpOES LTDA.RKitiftclalSEUDoaonanictoFOBVPRda^CO/Z» | SIMAPIda AORIL/»»
Local da Obra:

Menor Preço: (:% ) WalofHcstâ W Rí:27f^2,22lOM da aprovacêo do Ocfam tnts fOwNto láosafB do ParanA qua ragíI EXCLU9NO 00 CONTRATO DA SECRETARIA OEESTACO PAS «OAPE3.3ECPCOM O PABANACPABESPU

;pBppe9tA;iCUSTOS UNITÃRPS-( ORÇAMENTO COUBDII)

TOTAL MÃO OE
SPLAdoCidleo

BanlíOda,
PREÇO

imn-ÃRP

VALORPREÇO
UNtrÃRP
TOTAL

PREÇO UN(T.

MÃOOSOBRA*

TRANSPORTE

COMBOI

TOTAL MATERIAL

COM aoi

(RI)

TOTAL nWM

COMBOI

CURVA PREÇO UWT.
AUTERIAL

COMBOI

DESCONTO

OFERTAM

VALOR I

KATERM.

(RI)

MEÇOI
MATERIAL

UNtrÃRP
TOTAL

MÃO OS OBRA >

TRANSPORTE

HÃO OE TOTAL «LOBALTOTAL tTEMCONSUMO A3C TRANSmRTEUÃOIDESCRIÇÃO 008 SERVIÇOS TRANSP MATERIAL
(«)CÃdlgol onjam TRANSPORTE |RI)(' » («J I)(«> ISR IBOI(MlCOM BR (RI)

1.1 W.MMM.er (Ã*T*) »J».24LT0M8
SERVPOS PHEUJWARES

198.Z) 3.72,1.38 230,02 ^83 238.88188.68. 4,01 1T0,W1ST.e2OER/PRC DamoMadaConciateSlrapba6O6T00A

3.100,78 (3,08' 3.100,78 3.100,75PLACA OE OBRA TIPO BANNER. 4.00x2.00 M. EM QUADRO DE METALON 20X20 MU

E LONA 350 GR8. COM IMPRÊSSÃODIOITAL. FBADAEM ESTRUTURA DE MAOEHA.

3.185.32 3.100,78:;i.D0 3.195,32Z578,6T 2JT8,6T 3.IS8Z2 A155,32
11398

4.591,71 15,7211) 4.28Z444.591,71 4.581.T1 1.701t
654 TERRAPLENACEM

7.44 7.44 {5-52»; 73.tr580,66 50,86 0.03*6,37ampACtAc3odaAl«iToi:401000
89,83 59.53 (2-35»; 59.5360 J649.15 «9.18PSt OaalbtaiiiaiCD Arvoiaa (Sani.>30ciB

ÃS9 46.6510,21 4TS9 47,684,69 4,W3,78OERffRC EataxattaaorpAi la. caLfcam IrarapertaS20100A
9.92 9.02 (9.49 %; 3J«6.0437541 4.118.68 4.118.6810,9614000 806 3.78>-2,oo:iOERffRC Etcavat5a.CiroaaTiamp.1*CaL
0.99 9.691578.1 383,331.020,62PM^ I a tarTgrniBcfc) da l>ol»4oia404300

0487,17 4A36T4T 78.664.642748* n.030,4« (141*128497.61 48 632.67 T7.C3048
DRENACEM

».92 119.55 < 3.774,15V 360.46 441940 4419.30
laa 04 Buabaai 1« Cetegofta

(0.M»; .177.62 -177.6211484,39 4.07'33,72 11454,3927.19
601200 R«AlaiT0 4 A[tomart9(n«c9nlee

65.08 191,00 (1. I'*; 1,931.13 1-052,01 5.853.161.67040 3.022471492,1771,78 188,68ICS-19,2010.00 24.416D3900H OER/PRC Lturodal
152.M 698.12 609,89 (1.78*) 15ZM 886,12 606,6552345, 0,80'669,17 823.36 1,1»108,38 839.62 60,83t(AM)aoaSTCdO,40i

l.=9 (141' 643345 39,08,93 692,1832.868.48 46463.48 19.72%200,84 234,84 :197.0025,38 161.93 189,34145DERffRC Carpe da BSTC a 0.40 8«m Barpo e/Ajmttloaínploa PVI6104006
630.27 1.634.41 1.670.88 10.13%; 3.16143 8.172.D8 6483.408,174.001.034,98 t.97ZM 3.169,2846149 834.46 1448,73 637.888288BLSUl» OERffRC eL.aTrpfc«|

03743 1.837.&3 2.478.642483,44 1231 %11483,12600,8714,31 31205DER4^C ■ ALaroda'

l».t3*) 13493.08 ■908.33 32291,»»21.M5AI 32830,38 12*4* 384304612983A0
BA3B78UB-aA86

1
4.»6 446T40 4.50404.664.406.07 4.664,404,09oewpRC »to 100% PNoiiieoA

(0.7.' 30638,7611,16'm3 T:-:;.tM.oo 8401,00 21469,48 30466,46180,33 64,8024000 3209MtOOO PER
(2,42*1 2944237 69.170,88 67.6128300440,11 08.883.14 : 3243*29434,05

REVESTSgNTO

0.67 7,44 9.31 <8-14 ■ 6480.85-2S67,' 7437.92 2,88'7.M t.790,74 6,32 7,09508418

0,37 1,81 1.96 r».6»'*; 309,91 1-348,62 1.658.581.43238 1434.481.71 2151.38 1,77 0.48.aapfcatSadal I (Pança ptea 200 nilpaa803110

10,29 o.q' 14,89437,82 452,82 0.16'10,87 119» íl8,76 6.07 0,38LCC.20,00;0,00 0,0011 0.02iTab-804920

196.48 424.19 C.v 23010.28 49.163,67 72.1»20a^:iia,fl5^ 23496,88 42199,30 73.086,76 2«,42'424,32107,73 56,37 34211 808,21DER Pavlmam».802648

3.47 228 5,72 405,00 1.079.60..406,60 1J4220 036-6,79 .180,001.91 4,79 3.53I da Jifita da ctuOaslo bnglludlnAlPM 23T

«.86 (11,17 %) 46â,84’ 4.083.03835,87 4496,51 1,M'1 414,10 2660,649,04 8.84
"P°«H8o PM 23T

IBUAROA CORPO. £M 237 237. (26,63%;TELA PtASnCA TECIDA USIRADABRANCAE lARANJA
POUET2ENO HONOFILAOO.

581,40333 2a273PbL237 axo

í'.í:.2,oo 4.98 4294 (1.19%; 932 «.96'90.88 101.08 0.04%80.543925 826
eOIMO PM_237

glTBlo^ioprovb»*
446 3841 40,47 {0.74%; 71.0210,62 71,0238.51 40.77 2.00444 3200 34.24PM 237 idaabtttorfapwvBOrla

(0,16%; 383.56384,1651,13 95,0481.13801981 PM^37
4.96 17.70 2272 (1.43 %! 142.05FomacbnaiU »Iral9b;la s. 8.00 4205 14232 184,4017,79 »,03444 15,03 19,27PM,^801941

.iratatlaproyMrb
9.48229 12097A1 21.679.967,91 21.915.69 13.17 *1249206 1212260 21916,66

19896.3526,06 69.84 (tt-07%; 6.700.701334.00 6.684,00 11»5,70 19,669.7033,680,77 20,19 a,05 49,011,00; 0,00DER Mab^ cam SAil«a DER •tipo 2- (0,042 m3)Prt-Moldado610160

22,33 26,08 49.36 911.76 1.9S3.30908,05 919,60 1.725,68 0.62'28,25 45,3121, 39,76LCC.i,(io;o,ooMeta-flo com Sarlatt DER ■ T»o 7- (0,031 «3) ■ PrLMold»da610680
TJ99.T2 11.4,14% 11A44.65 3451413449,14 2099,72

[TRÂNSITO8KALBAÇÃ0 i
(4.67 %) 206842 2306,31 5477,632,04%1C8.M 2126,70 3414,49 8441,182747 12,75 21.0T a,*216,99»eVart».(0434
(0.13 %; 399.13 1414.40 .912.531419,72 1418.11 0,99% 037,51814,69 1S3.13

137,66

80834 *3*47(0,1964 m2rud)» »UP0rt4 METÃIXO 10744

649.91 ■.V7%; 613.49 649.9161276 6S1.42 034'62541 813,76BbMlmcao rahtP»<ie*SB0«> (04160 in2/ud)« aiçarta METAÜCO920000H
63540 2029,12 2664,022C31,8« 2869.76 0,91%6394081747 60749 64244409.49

142.53 623,41 669,04 (043%; 88.41 688.04iL (0,2400 inOAidJ* 143.19 62440 044'82440 9n.3*11545 42264OERffHC920000J

16.827.7916.730,38 [268*1 19.927.7912738,39 12730,38
lumwaçãopCisuca

84C9491 . In 8443,497 II I II
8.2094616.730,38 8,69'16.730,984427,67 8.243,464427,67944000

17470,47 14,40* 16A96,00 16.696.3017.173,92 17470,47
ENSARSTECNOLÓeeOS

(04 Giraloa cem mebCaoto a <

96840 92.00 9M.29caçlo). 1H.04 (5,P9%;EruladoWiai

Ra9'Pil3^oi

8.00 881,69176.53 19.60 193.»14217 1540 157.97OAERffRC09.0211S
idaSiaiato

1240 163,94 (5.09'*; Í694C 52.00 ^49979.65 045»881.68157,97 19.60
09.02110 DAER/PRC

l.SSI73.C4 19291 IT.ttX, 6684Í 6648909.16 10098 1.010102013 2020214680 1648 16248OABl I GranJemaWa de Agregado09.0201

1.343,7^2»48 a3,25 (1.97%) 3448.783.410,70 2410.T0227,38 227.39 ,15,0019343 193,33
aabceo

aateneboCancldar ícambídoc

3IÓ.OO 316,00 (S,«S<) 4.661.20Dalemhatío da Raaotíneli a ComprataSo por MoMegam, Cua a Ruptura da Corpoade 4437,20 443T4012248260.00 260,00
cougOo Provai CBndneea. MoMagam da 4

434.11 434,11 (6.97%; 217045Determhacáe da RecMIreb a TragSanA nada par MaUAgan, I

CoipeadiPiorBaPrlainaiieea(ertW'aB>a2ccrpeidif
1 a Rigaca da

i60m3)

2328,55 2328,58496.11373,00 468.11

Msbázagto a DaamobCzaçSe da EqUpamanB a EgiApa para
rompaiietae det «arpoa da

£ami1»2d2j*j£2^_

272040 2720,90 1846%; 2729,9C3327,62 3427.622927.n2168.67 2168.6r 292742a cek»t da «arpoa de prova. (tartPd

PREÇOCLOBAL PREQO GLOBAL

.DA

PROPOSTA

HÃO OE OBRA* PREÇOCLOBAL
MATERIAL

TOTAL MÃO I
OBRAvTRANSP.ORÇAMENTO DO PROJETO COM BASE NA LEI N* 14.133 / 2021

TOTAL OE

PREÇOCLOBAL TRMSP.

Doicorto nra) Cdrudade da Prepocta %694«44,12%

I I Sdí.Tií^js: ^Tt4sa,ã:27e.«31,S3122097,1 164.673A9
> {Doerol012096/22 do ParaaÃ, i I a Loi 14.13301): 23^/20251 aprovapío do Orsama

r Assinado de forma digital por
I LILIAN BAUMEL

JAmAAHS:00870695983
:^D|-dS-s; 2026.01.23 09:03:05

-03’00' .

LILIAN BAUMEL

MAAHS:0087069:

BRUNA MIRELE

JANTSCH:08145397j

Assinado de forma digital por
.BRUNA MIRELE

^ 145397936
Da^s*.2026.01.23 085733 -03W36983

í' 1íf
5'r
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BDI-ACÓRDÃO N° 2622/2013 - TCU - EMPRESA

PAVIMENTAÇÃO - ANEXO VII

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS - LEI LICITAÇÃO N° 14.133/202
ISS = 2,00

PIS = 0,65

MPOSTOS COFINS = 3,00

CPRB =

TOTAL = 5,65

TIPO DE SERVIÇO OBRAS MATERIAIS

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL .4,49 '4,67
RISCOS 0,820,97

SEGUROS E GRANTIAS 0,74 ' . 0,89

DESPESAS FINANCEIRAS 1,21 1,11

LUCRO 8,69 6,22

BDI (OBRA OU MATERIAIS/EQUIP )
BD1=(((((1 +(C8+C9+C10)/100)*(1 +C11 /100)*(1 +C12/100))/(1 -C6/100))-1 )*100)

24,03 18,38

BDI (OBRA) 24,03%

IBDI (MATERIAIS E EQUIPAMENTOS) 18,38%
z

Representante da Empresa (Assinatura Digital); Data da Proposta:

Assinado de forma

LI LIAN BAUMEIf digitai porUUAN

MAAHS:00870I

95983

22/01/2026 - qui
aSAUMEL

# .dAAHS-fl0870695983
^'^5aS^026,01.23

09:22:49 -03'00'
LILIAN BAUMEL MAAHS

Résp. Técnico da Empresa e CREA/CAU (Assinatura Digital): í'* Assinado de forma

y digital por BRUNA
,1MIRELE

BRUNA

MIRELE

JANTSCHid
145397/9/6

%
■SCH:081453979

Dados: 2026.01.22

08:58:15-03'00'

BRUNA MIRELE JANTSGH GRABOSKI - CREA PR-1712734/D



STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA

>rioridade N"!
Ok o n« de DIAS

1 ValorTotal da Proposta da Empri R$ 567.903,72CONTRATO Prazo do Projeto 88 100,00N° dias para tnfcio Obra Intcio previsto da Obra Fonta do RECURSOData da PropostaMunicfpto; SAM 104PIEN

Sigla IData I 04/03/2026 n° dias ISOSFM N«Pias 30PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS LOTE no Data 23/01/2026Projeto:

1.993^1 |m2 CRÒNOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO VdoTetd 587.903,72 100,00%
Qiantídad«:

' NÚMERO PÈ MEDIÇÕES i/ ÉtAPAS (%)■ NO DE

ETAPAS

TOTAL

rTEM(R31

%S/
GRUPO SERVIÇOS N

TOTAL6ok 16ITEM

30 30Informar o número de DIAS de cada MEDIÇÃO; 180 30 30 30 30

;-V3/2á; 5/5/261 'éms'

^/6/26a J5!7P^mmbãla'Rrti1
2 9.616,97 0,0296,73 3,27SERVIÇOS RREUMINARES %1

2 12.682,17 0,0237,66 62,34TERRAPLENAGEM %2

3 79.436,03 0.1441,96 1,45 56,59DRENAGEM %3

4 129.623,92 0,2221,64 57,01 14,39BASE/SUB-BASE % 6,964

4 206.709,73 0,3532,0311,54 23,80 32,63REVESTIMENTO5

6 44.990,8237,789.72 22,40 2,83 17,17 10,116 MEIO-nOE SARJETA

SERVIÇOS DEURBANIZAÇAO7

1 38.635,56 0,07SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO 100,00

20.971,00 0,041ILUMINAÇÃO PÚBUCA 100,00%9

SERVIÇOS DIVERSOS10

45.237,52 0,085ENSAIOS TECNOLÓGICOS 23,69 32,88 8,37 15,2019,8611

I 587.903,72 1,00
TOTAIS

COMPOSIÇÃO DOS RECURSOS ( FINANCIAMENTO )

, ■’ MEDIÇÕES / ETAPAS (R$) NO DE

ETAPAS

TOTAL %S/
SERVIÇOS FONTESITEM

ITEM ITEM5 61 2 3 4

setviçx»
PRBJMINARS

2 9.616,97 1,64%314,72HNANOAMENTO R$ 9.302,25IF

2 ^682,17 2,16%4.775,64 7.906,53FINANOAMENTO R$2F 7ERRAPL0ÍAGS4

3 79.436,03 13,51%1.153,48 44.954,85RNANOAMENTO R$ 33.327,703F DRENAGB4

129.623,92 22,05%418.652,68FINANCIAMENTO 9.015,43 28.054,03 73.901,784F BASE/SU8-BASE R$

4 206.709,73 35,16%67.451,13 66.209,2523.859,73 49.189,625F RNANOAMENTO R$REVBnMENTO

7,65%44.990,824.547,40 16.997,31FINANOAMENTO 4.372,50 10.076,08 1.272,78 7.724,75MBO-FIO E SARJETA R$

SERVIR DE
URBANIZ«;ÃO

SINALIZAÇÃO DE
TRÃfcrro

RNANOAMENTO R$TF

38.635,56 6,57%138.635,56RNANOAMBÍTO R$8F

20.971,00 3,57%1
ILUMINAÇÃO PÚBQCA 20.971,00RNANOAMENTO R$9F

RNANOAMENTOlOF SERVIÇOS DIVERSOS

BtóAIOS

TBJJOLÓGICOS
5 45.237,52 7,69%14.873,80 3.785,66 6.876,76RNANOAMENTO R$ 8.982,45 10.718,85IIF

- I I 587.903,721 100,00%[RNANOAMENTO I RSj 60.793,52 | 70.972,30 | 62.334,73 | 149.676,43 | 94.436,87 | 149.689,88 { n nF TOTAIS

587.903,72 100,00%94.436,87 149.689,88R$ I 60.793,52 70.972,30 62.3H73 149.676,43LEvisroFATURAM EWT(

587.903,72 10Q,0(Kt12,07% 10,60% 25,46% 16,06% 25,46%MENSAL PARCIAL PREVISTO EM % R$ 10,34%
OK OK

33,02% 58,43% 74,54% 100,00%R$ 10,34% 22,41%MENSAL ACUMULADO PREVISTO EH Va

Nome da Empresa: STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA - CNPJ: 05.133.291/0001-00

'AssinaturaResp. Técnico da Empresa e CREA/CAU:Füesentante da Empresa: Assinatura:

I

I

23mi/2026>l

, a LeM4.1>8aU: I •

I BRUNA MIRELE JAMTSCH CRAB05KI -CREA PR-I7izm®LOJAN 8AUMEU MAAHS
!

I (Decreto 10.086/22 do Parard, que iData Base da aprevatlo do iiãoIlDERffRdeMARÇOQS I StMAPIdeABRIUZOAS' EICLUBIVO DO CONTRATO PA SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES -SECtO COM O PARAHAgDADE

fi Assinado de forma digital por
I BRUNA MIRELE
9 \jANTSCH:081 45397936

Saasfc 2026.01.23 0931:09
-03’00''

BRUNA MIRELE

JANTSCH:081453

LILIAN BAUMEL

MAAHS:0087069598'

ll Assinado de forma digital por
I LILIAN BAUMEL

f3)^S;00870695983
"DaSos; 2026.01.23 09:2634 -03'00' /79363

■i'. -* i . ■■Jí í
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PLANEJAMENTO DO PROJETO / OBRA DE PAVIMENTAÇÃO - PROPOSTA
RELAÇÃO DOS DESCRITIVOS DE CADA ETAPA DO PROJETO / OBRA

Município: PIEN PRIORIDADE N* 88 SAM 104

PAVIMENTÀçAO . PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANASProjeto: LOTEn*

TRIGOLÃNDIALocal da Obra: Tabela Referência (SEM Desoneração): OERfPR de MARÇO/28 | SINAPl de ABRIU2025

Fonte do Recurso: SFM Data Base da aprovação do Orçamento (Decreto 10.086/22 do Paraná, que regulamenta a Lei 14.133/21): 23/01/2026 - sex

NÚMERO GE ETAPAS DESTE PROJETO: 06 Observação: Vetado a mcdiçao por preço unitário. Sô será liberado a emissão da Nota Fiscal após o atingimento de 100% da Etapa.

Valor GLOBAL do projeto: R$ 632.156,72 Valor total Mão de Obra: R$ 274.001,39

43,34%

Valor total dos Materiais: R$ 358.155,33

56,66%

Valor GLOBAL da PROPOSTA: R$ 587.903,72

Empresa Participante: STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

Valor total Mão de Obra: R$ 232.551,67

39,56%

Valor total dos Materiais: R$ 355.352,05

60,44%

Menor Preço (desconto calculado). (7,00%) Esse documento é da PROPOSTA DA EMPRESA? SIM

?VALOR PROJETADO P/
CADA ETAPA

.N»DIASb#i

EXECUÇÃO;
SEQUÊNCIA DAS ETAPAS DESCRIÇÃO DAS ETAPAS

R$ 587.903,72180TOTAL:

Iniaará na Rua.Caxias com 1 placa cfs obra; Na Rua Ana- Mana Neaneman com .tpiaca de obra; Na Rua. Demétno Joâo de Borba corn 1 placa>
de obra; Na Rua Caxias realizar a execução dos serviços preümlnaresi cle.teriaplenagem e a drenagem^^Na Rua Rrojetada lI realizar a execuçSo *
dosservlçosprelim!nares,íde<tenapIenagem,':dranagèm?regulari2açao;ddsuWfllto;‘avbasei;meioifioereàHzafôs’en8aloscorrespondentes: '^':^iS

Modiç.to 1 -IniLK) 30 R$ 60.793,52

NaRua Projetada (I executar-os sèrvlços:de;irevestimentò;‘meIo-|loe reaúzarosíensalos correspondentes; NaRuaiGaxíasexecutar a

regularização do sub-Jeito,-reforço doeuWeito. a basev^melcnfio e realfzar.os.ensalos correspondentes;r ^ f * ‘ - a í: »?; ®
Medição 2 30 R$ 70.972,30

4

.HCtiiÇdu 3 30 Na Rua Caxias executar os serviços de rovostimento, meio-fio o roalzar os ensaios correspondentes.R$ 62.334,73
I

!

Na RuaAna Maria Nenneman realizar a execução dos;serviço3 preliminares; dederraplenágemi-drenagernrfeguIáíiraçâo^do suk^leltd.TefòíçocIÇK
suljlèlto e reàlirards ensaios cprraspóndentrèi Na.iRue^^métrio João de Borba realizar a execuçâô dôs setvlçosjjreliminares. de í:® .. ^ .

te‘rraplenàgem. drenagenv'ategulai1raçâo dó sub-leitova baserrnelo-^fioe realizar os ensaiosrcoiTespondentesr-ls^^^Sj! í « s-í ■ x’v

Medição 4 30 R$ 149.676,43

Na Rua' Domótrio João de Borba entre «os estacas 0+Q,00 e estaca O*-156,11 Clado direito) realizar a oxccuçüo dos serviços' do rovostimento., i
tlieJo-t,fiQerealizaroSiensai05>correspondentes;:Na Rua^AnasMariaNenneman-entreâs estacas 0t0i,OO:e:estaca0íi^-84,55 :( lado esquefdo);^<y^
realizar a execução da.base. os<«servlços.deírevestimento, meío-fio e realizar osensalos correspondentes;'^ ' «j®:®

?:rdi^<io5 30 R$ 94.436,87

Na Rua^Demótrio João de Borba entre;a8 estacas 0+0,00 e estaca 0+456.tl' ( lado esquerdo):reaitzar a execução dos serviços de
meio-fio,ejealizanos ensaios correspondentes; Na?Rua;Ana>Maiia’Nenneman entrefas.estaca3iO+0.00-ee8taca;0+í94;35 (lado dlreito):realizarra

©xecuçãodos servlçosderevostimonlojsrocio-íio'© realizares onsaios correspondentos; Executar a Sinaliz«sçâoViárià nas 4 ruas: • .

«0.

Medição 6 30 R$ 149.689,88

Representante da Empresa (Assinatura Digítàl): Resp. Técnico da Empresa e CREA/CÁU (Assinatura Digitai):

Assinado de forma digital por
BRUNA MIRELE

JANTSCH:0814539'>WTSCH:08M5397936
/-"DadüS: 2026.01.23 09:31:29
/ -03’00'

Data da Proposta:

0 Assinado de forma
LILIAN BAUMEI digital por LIÜAN

jBAUMEL

BRUNA MIRELE

MAAHS;0087(

95983 ,/
5IJ5:OD870695983
esr2026.01.23

09:27:23 A)3'00'

7936 /y
23101/2026-sex

ULIAN BAUMEL MAAHS BRUNA MIRELE JANTSCH GRABOSKI - CREA PR-17127341D

USO EXCLUSIVO DO CONTRATO DA SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES - SECID OOM Ó PARANACIDADE
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PLANILHA DE SERVIÇOS - PAVIMENTAÇÃO - LEI LICITAÇÃO N° 14.133/2021 - ANEXO III :7^REA,DA^PRESA;PARÍ7dpÀNTCÍpÂ'ÜçrrA^Oj
iBffl ü»’! i|5iJ-fcWTERÍAJS;«F|LTICpSí^!^::;ié,38%%t|^’M^áoEa)j

BHWE^KÃtffisERVlÇÒSrl^PAVmEMTACAO - 1

.PommoPwanifMbinillfaOoPARANAcaiAOE. SAMUumclplo:

LOTE >p.rmllM»par»«rça 16«cntarta Eabdual* i4»«enT*nUdsec lOPAUNACIOAOE LOTEn’Pr<4.tt;

r \j • -:|y --g'Empresai' STFWBE COfóERCK? ECONSTRÜCOES LTOA' ^TilMia R.r«r«ncj» (SÉM 0< »ta>XPB»PW^ WÇOC5 I SBWIdaABmuWTt

r«u7l4.1M/»1};| miãM8«aW iVãlorjdé^àyiA: :R$'-H4D;1&94aiIQMCES • 8ECD CCM O PARANACDADEParta ftoR»tur«« USOEXCU kDEESTASOl

CUST03 UkCTARMS>(At ] ORÇAMENTO Cpy 6a

Mio OS
oepA.

TRANSPORTE

coueoi

(ftf)

SKlAaaCMIga
S«rvisa<i.

Trampartaa

PREÇO UNIT.
H&ODEOBRA.

VALOR DA

líiOOEOaRA*
TRANSPORTE

PREÇO UNIT.

SUOCEOeRA.

TRANSPORTE

PREÇO

UNrrARUPREÇO UNJT.
kWTERML

PREÇO
iwítAriocom

VALOR DO

MATERIAL

(RI)

CURVA PREÇO I
MATERIAL

COM 601

DESCONTO TOTAL MATERIAL

COM 001

TOT«.inM
TOTAL riEM

(RI)

TOTAL Ca^BALCONSUMO

(tan)
uLoiDESCRIÇAO DOS SERVIÇOS OUANTBUOEC&flgal Oit8.ra TRAHSP MATERIAL

SEU BM (RII
ea 6a (VJ («} (Ri>COCOMODI {R»J

S.H9,ST ts,gt: ».I00,TS Aieo.TgSERVKOS PREUHNARES

PIACA DE OBRA BAWER. a.OOftOQ M.

MM E LONA SSO GRS. COM WPRESSAO DOTAL. FIXADA EM ESTRinURA DÊ

ülSgSà I
aUADRODEMETALON

Í578.S7 2578,»? AI83.S2 A1M.82 I 1.M S.««8,S2 3.198,32 ZXiH A1M,75 3,100,7* {í.tS»J 3.100.78 3,100,7511398

3878,38 3870.80 i.ni; 2«T380 {9.S3W 3A29.. í*a.t»

6JT 6JT 7.90 fS.MIC) 68.47401900 Conip»at»ç8a< 100% P.N,

789 'ttC7% 3.77 3.T2 P0,83%) 23.233T8eZOIOPA E»eavit*aai

LC3-2J0;0.e0 1.8000 8.06 3.78 384 2J5a,82 335S.a2 «.9.«9%) 3133C1 2.13201Escartt8o,C»>BaaTi»n»A1»C»L

1.92 21922 21922 C.10% 0,90 (7-W%; 21377 212nPM 237404300

21.9*3,18 2a.*9A34 ■ 19,90% 2929024 16.73 %! 9.194.89 28.92844 29.123.04955 ORENACEM

8,94 11,09 11,99 817,65 9,92 9,82 iioa%i , 731,30 731,30DER

im*t9n>co

EicitrttOoi

33.72 «3 48 1.834,41 1.634.41 1.09%' 31.01 31.01 (3,04%! 1203.08 1.603.03601200

LCa-' 1,6000 24,41 89,49 71,78 159,68 104,08 1934» 49,81 (10.97%) 941,39

1241.16 100 17098 1270,19 ■241.18 0.83% 16124 99234 1.163,48 (7.06 %1 19124 1.192481.000,89 1,07219620100 tAaXMBSTCAO.eOcn

1.86 2S,6S- 181.93 189,34 34,00 200,84 2*444 244840 14.480,48 12908,48 1122% 194.45 1,78232 14248,40 18,074.720104000 DEWPRC Corpo da BSTC a 0.40 Berço c/ArmAfSa Sim pin

1200 6T428 2327,72 400200 298% «9,61 244.06 297,87 (10.74 ‘ 599,32 2976.72 267204Carpe da BSTC jQ.SOSam Berço c/Afmat*oSlmi<**PA-1 829 3236 223,68 268.68 *33,608106000

6268 461,89 834,48 1.346.T3 83745 1434J8 1.«T283 1276.70 2089,99 3446.98 141229 1240,30 1484,48 3224.78BLSUI60 M,Slmplaapr4-rrioktadoHi 1,60 r

3S9,0T 233.6914,35 216,46 389,07 6T6,83 (5,14%) 546,74cmo«o C^^^i^daTUcattO^
aASEfsuaaAsE 1A0924I 30.43A19 M436.19 10.178,64 1748266 28.054.04

61208 2696,14 2498,14 1,72* 4.96 R17%i 2539.62 2639,624,09 4.096I1100A

64,80 159,17 223,«7 4.99«26 12229.96 17.180.10 1140% 6202 210.96 . !.79 1143240 19.168.19631000 OCR 1-192010.00 2.4000ermOrMiarla

33,02 19,90 99.60 66,94 116,92 2793,34 6.999,91 12869,99 2998,96 9218,09031300 I Saco c/ BnB Giaduada

1923281 34.278,94 90.61238 60414,38 (2*2%! 1217292 38,01203 42180,90 ,lEVESTIMENTO

432,68 3.687,00 . 0.87 7,448,32 7,08 0,92 7,84 ■ 470,28 ■ 3,43846 3.99202.606416 Ci»a qulmlcada pavimento d» torviilD

1.71 21» n<2 ,47028 229,73 804.18 1.02941 O.C4% 0,37 124 1.ST f<6.«9Al

0,50%)

174,1» 593,18 757.15903110 DER Fen«acliBerttiaicfc»ç6oOeloraHU80Apraa20ewlc»« 12* 1.TT

279 9,07 0,39' 10,67 11,26 60 64 1924 669,70 0,34% io.n 1266504920 açoode Teliron &136 ou aoi4viilat«a 0,0011

•«.94 I.TO 27.93723 41400,93 27.53% 16124 45281 620.15 (142%) ’107.73 6237 342,11 60821 206,01 424,32 3621283 40430,67902646

263 228 6.79 ^81,93 26921 0,31' 343 226 9,79 263,21PM 2a7 Corta de Junta de contração larrgILrdnal

429,13 2082021.91 9,04 294 229 11,10 1,66249 il: iíí . 143273 Z05204crwipoalçso ly-pi dacareação

TELA PLASUCATECaOAUSTRAOA BRANCA eWRANJA. TIPO GUABOA CORPO.
100 294.96 294,99 0.18% 2.37 2,37 e9,«%; 194,3*2.73 2.73PIJ_237

1042 90.66 101.08 C.OÍ» 299, 4L43 4E.3»3*25 4249 {•21 %! 9.92 92,?*801940 PW 2S7
alnaüaçaopfOMsWa
Placa de elneiançOri provtaòrtt

Luiintannnania (ptwaita)

FernaclmonU a InsUUção da cona de PVC riedial rafWM b-76 r

.rna.raT6op.cM.0rl. ^
MEI»flOE8ARJETA

628 3641 40,77 .200 1042 81,64 0.C9' 4,99 35,61 40,47 (0,7» %1 292 71,02 80.94802180 PM 237

l%l.237

PM_237

3424

81,13 81,13 98,04 W,04 19209 94,70 <l.46%i

19.03 1927 928 17.78 23.09 0.08- 448, (143*5 19.M 7L04 £0.98

A947.81 6,T78,81 10.323,42 6.88% 18.32942 (249 m 4.349,22 172886 10.0710»997

27.09 26,00 33.59 1 IãmI 9.088.09 8J9209 6.»r% 33,4» «20 aio%) 3248,31 6456,09 6.883,30«10150 MeloMRoeom Sar}.BOeR-Tipo2.(0.042m3}.

MaMRa oon Sarjet» DER-Tipo 7-(0.03( m3)-Pi*44olrlado

0,0982 20.19

39,76 23,03 2628 1 «».31 62141 7W,« 24,81 (4.40%) 1272.76810690 DER

itrAnsito 246».0I A3»«,»« «.*31.94 62*1,94 2393.»3 8.143.W 8407,78682

12.79, 1297.68 1309.99 3.707.38 2.49 ■ 12.40 16,84 32.24 (.1.87%) 2.174.88 3434.151028 1849 21.07 SS42

914,69 133.13 60624 *3*27 52.00 1,010,48 1276,74 0.88% 498,12 620,15 «■«%) 248.00 992.24 1240,30820000F OBVPRC Pbca lInalacOo ta8«B»»eliTult> {0,1984 ni2ft»0 * euperta METAUCO

279,32 1427,92 124,03 4«,12 6a.15) (02180 trotuí) * tupeiW METAUCO 110,99 137,66 613,76 «5142 1J0Z94 «9224 124040OERffRC

r METAUCO 917.97 I34.W *4244 Í3.00 1.523,97 820,15 1>86,M 1490,45620IW0I OERffiNtC iç3a lolleçy^lotange (02025 mTArd) ♦ r

iL(02400 m2Art)a 624,20 •*74» 143,19 0.44% 139.43 495,12 139.43 499,12 83253820000J OEWPRC 118.49
. euperta METAUCO
ENSAJOS TECNDLÒCICaS 1443422 2»8,H 14.721.1T 9.77% M.T21.1T (27.16X1 1043295 10.71285

rparaoaanAAlealaenoléQleaa, axóalodacapa aafiRIca,

da WMM Eapadflc* • ki sou- uatodo
çh.daSuMeNa

■ AralB (Grau de CampaelaçAg) 14217 19,80 15747 176.13 19.60 1*5,99 99,00 979.66 173.64 1240 186.»* (3.06%) 8200 9302009.0211B DAE7LPRC
RegUirteiçJ

de Uina EspaclAca . In Smi- U8Bdo Fraaco da Areia (G .dtcempeetaçao) 199.93 98,00 979,69 C,B5% 173.64 12.40 165.04 (5.05 %) 6M20 6200 939,2009.Õ211D OAEÍ«>RC 1*217 1874? 170,33

100,96 17264 1240146.60 20,19 202.02 0.87» {»,»1%i 52,0009,0201

Detarnilnaçaodo) 227280 1% 22329 223.» (142%!183,31 163,33 227JS 22748 2273.80 223260 223250CotaçSo

Delormlnaçoa
da PrpsQi CBndrlcat. MoWaoam da 4 corpoa da prova por ca

Datarminaçto da Realeltncls a Tia;*9 na Rexla por Meldasam. Cui a Ruptura
■ cada90m3)

cta a comprataâo por MoMaçom, 10 RipOrra do Corpoa

|=rf.124.03280,00 260,00 32248 32248 322440 3224.60 214% 124.03, (81.84%) 1249,30 1240,30

375,00 375,00 «65.11 488.11 232645 2329.M 1.64% (41.71») 1254,73 1214,70C0BÇ6O
(iortoa

EqiApamants a Cqiipa para

obrsacolobadocotpotde prwa. 3.10075 1,05%)2198.67 3.166,87 3427,82 2»27.82 8,927.82 3427,82 3.100.76 2109,78 21»,79coaçao

|r«aedaoenelderaae4(llirlaal

ORÇAMENTO DO PROJETO COM BASE NA LEI N* UISS / 2021
OSPREÇOCLOBAL

IdAOOE OBRA*
TRAJ4SP.

PREÇOCLOBAL

TOTAL HAo de

UTRAWSP.

TOTAL DE

MATERIAIS

PREÇOCLOBAL
MATERIAL

C-'f
PREÇO 6LOOAL PROPOSTA

DoscoMd Final Cikulaiio da Propostt %39.6SX «0,37%

<273443 81.0S0,W 1(0.736.73 ■ 2141* ' 8MB47idaaprevaçtodoOfçar > (Daerata 1O0**<22 «o Paran < rçja i lUI 14.133ai^23fl/202*

£*1

BRUNA MIRELi Assinado de forma digitai
j por BRUNA MIRELE

JANTSC H :081 4-^|ANTSCH:081 45397936
^ Kadfe2026.01.23

09:31:52-03'00'

LILIAN BAUMELÇ1 por LILIAN BAUMEL
MAAHSlOOSyOô^-MAAHSroosyoõgsgBs .

2026.01.23 0925:11

-03'00' 539793695983
-1^íí-

'Sr St ■■ í- 4:5- -1 S j
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PLANILHA DE SERVIÇOS - PAVIMENTAÇÃO - LEI LICITAÇÃO N° 14.133/2021 ; . DA EMPRESA PARTICIPANTE DA LÍCITAÇÃO.

;EMPRESA |%| •MATERIAISASFÂLTICpS:
DA EMPRESA l%>'-5aWtÇ0S;

ANEXO III

.pwj

■24.Ò.3á.

iPARAMAdOADS SAMiaMralartn(taEstaM.I
MunleiplK

LOTEn*
pavimentacAo • pavkektaçAo I I URBANASPiojtie:

Empresa: STRABE COMERCIO E CONStROMESLTPÁ 1$Ta»<lsR*fCfiiclafSEMD*so!ere{«e):D£R.’PRdaMARC«^ I St4API«<ABIUUM24

iUAii4.iMai):| nwiroasTt
RUADEk^IWJOiOÓE eORaA:

•(6.01%); h M/aíw^d^aVlÃ”iMenorJ>reçb3.(%)' R?2g7j68.73iPARANAOSAASUSO EXCLUSIVO DO CONTRATO OASBaiETARlAOSESTAOO tiASCI0AO6a-aat><

ORÇAMENTO COM BOI POe(*íÍTAPA'EM?»EW'<í

tutalhAode
StSLAdaCidieo

SWvNoO*

TcMpotaa

PREÇO UWT.
Mi«OEOeRA«

TRANSPORTE

COUBI»

VALOR DA

UtoDEOBRA»
pfteçouNir: PREÇO UNTT.

MATBUAL

couBn

PREÇO

uírtAaiotdtalI OPSirAao
coMcn

DESCONTO TOTAL KATERM.

COCJBCf

(Ml

TOTAL ITEM

COHBOI

(Pll

VALOR DO CURVAPREÇO UNir.
HATERM.

COM BS]

TOTAL CLOBALPREÇOlCONSUMO

(t»n)

TRAJfSPORTE

CeWBM

r

unitAridcom QUANTIDAOG ABCK&OIoesouçlo 003 SERVIÇOS TRANSP MATERIALCAdgottin (RI) |RSJTRANSPORTE (»)(M) <«)DMT
(MlCOM BOI (RI)

HOI.M LS».5»S.IIAM SA4LSA
1 SERVIÇOS PREUiTOARES

81.! SLT»S<.62<,ei1M,3»tOtTOBA

PIACAOE OBRA TIPO MNNBL 4.aaiZ.OOH. £M QUACROOE WETAION 2ai201

E LONA360 GRS, COU IMPRESSLO OQITAL. FOAOA SA ESTRUTURA DE

MADEIRA.

3.100,78M0II.TS 3.190.18 f3,«' 3.1W.7S8.11^12 Í198J2 3.198.322.S78.67 £578.97 3.198,3211398 ORSE

3731 3731 (2.03%)189.90 189,9030,62 3738DERffRC

1,8711 3.8TAt8 (0.81 33«4.T6 H4«,783,878,08 3.878,98

7.M 19.82 M 63.91 M,9I97,98790 7,908,37401000 . 100% PJI.

9,72,0.01» 194 1.» (iLoanj1.41 m2 79A 1198 11,0»1,14OER

31,9840,29 0.07»40,293,7882010QA DERffRC E»cyiNa»>i
9,97 9,92 IRA»»: 7.94$.2S 2948.»in3 ’-2X.n 3954.02 aJ54,a28,64 10,968,06E»c»»tlg.cggi4Trarop,l‘CaL

203.63B,»» 4« (7-W1,02 613 302,840,62 0,82PM 237
(LS1S ■ lt7A2 21.571.38 37.738,8127935,73 38987,07 1A13* 39937.971290295

dO-K») 19Í896 1908950,68%11.096.ME»c»a;5adB6iJditai . fCatega»
a.*8«.68 1,67» 3191 31.01 (8.04%) 3.177» 3.1779633,72 3454,9827. 27,19 33,72DER

(1607 %} 1.16891 475.26 1.e(l3.4?682,91 1949,60 0,84% 49,61104,08 99.03 193,091,8000 24.. 89.49 71.7900300011 UtOOdeBilH

(4.»1»} 2.764» 71.631.1» 2493694234.94 3.7D6,IB 21.891,58 25997.861.86 18193 «3.34910400C peRffTTC ew»! :6 0.40S«n>Bg08tfAnii4tSoSliniM4PA-1
1.01299 0.61»; 2.4E0.< 3.9M.96 694996.4.00 2951,40 4.139,92 9691,32L349T3 1.CM9» 1.672.83'461,59BJ.gm|Ae«iT»J«ctlai8aH«t61.S0wPERffRC

49912 606,» (977»: 310,98 496,17;.i.oo 331.90' 651.33444.51 712.11 331,90 «1.33iTutaiDEHffne

1625%] ILTTPJO 19424,90 30.1998012.188,58 19703,86 >9172.88 8L87Z3I
BASS/SU&BASE

I» 4,96 {2.'T»' 4.g33,*4 4.099444.154» 9154»4,09 507 I5111009 OERIPRC iictmi

76102.3662.02 14964 2ias6 13.73»! 7577.46223.57 j 013 1».; 7584,46 19703.65 275891112,98 128» HO» 645D| 189.17 ILcg-i9»:o.oo 2.4000DCT

77509883908» 794*2,99 RM») 29838,27 89867.312&299T2 89149» 79442,»
REVESTWEWTO

63C984992» (LIA»; 660,46 6.64908971 556L74 9<a0.169,32 7.08DER CtwWmlrai
126.46%; 122?»!.15 1»913 1562541.71 Í1I0.39 1.38 1.77

!» 0.23 992 10,17 1980%; ?£»3997 L00976978 9,07 0» 11» toLcc-20,eo:o,oo 0,0011MgfcxaTeaTNecnaiSaanqiAQfcntt
1.774,8769837,96 ill 16541,8220901 424,32 830,32 .1M.46 21517.74Fcln»K°4.5CMPa«xaciiQilocoiiil8ffBV*r»lArt4

0.68 2.2S 13.93 (1.53%) 755037 3261,84
Í2i2.. 9638,12 351Z577.' 1.91 904 11.10

PM.»7wnipMltio

THA PLASnCATHaDA USTRADA BRANCA e LARANJA. TIPO OUARDA
372.«607,1 923» 937 (26,33»;3.23473 2.73P19»? EM

49» 992 K,T890.65 101,08 9«% 1»)5» 48,2* 60,844»PM.»7

1
38,61 43.47 («.74 %I10,62 71,02 51,846» 38,51 4977PM 237 nacaiMt

189,400.03» .94,70 »4,70 (L40%;81.13 81,13801061 PM-237 !tit«rinltwila(i«Maiit»)

71,1 905571.16 92,20 0,M» 4,« 23.72 (1,4Í»>17,79 23,05 ,.4.00. 21,044,24801941 PM 237

10.06973 1T.T12.I211.147.83 19147,63 1240»! 7.64949759554 19162,18
WSCMROE!

ra
27,08 03.49 89» ttlO») 5574,68 9874,85 19443,509890,79 11780.794901 68,65DER M«i»flPtainSBl»aOER-Ttio2-(0.0<2in3).Pt»*li>ttido

2a?,T7a.33| 74.61 (449- 1,07154 L190.8849.31 - 4800 1105.44 1561,44 2368,8833,76 2903 ILCC.1,00:0,00OER UM»ftetamSaf{«aPBL-T3)oT.(0.e31 m3).Pr*JI{
(3-961» 9,790,30 194285014.047.07 9ai 1L04T.07 970980350963 1918138

SfWLgACAo DE TRANSITO652

37.24 (4.31 ‘ 2581, 35W.74 9412588.977,70 988» 1Z«012,75 21,07 3962 9140,47
•(ft034m2>m2)

124,03 43912 saw (2.58»; «75,12 2580.ta532.52 9020,96 2553.45514,0 ia.13 63937

(4,M»; 124.! 498.12 670.1851976 68152 439U51976 681.42110,99 414» 52551DERffRC PtoWBtiataot»««0«»oct89i;<» (05150 ni2Ail)*»upa1»MeTAUCOa29000H

124.03 43912 0,41»; 568» 9472,84 454108■7.00 041.65 9855» 4497.0981757 13458UETALJCO

TftOO) 4*1 (02400 m2«)» 63255OS.43 49917 SK.5S (!»»;587» -100 14919 5*7.39118,45 4»54 149190ERrt=RC

10.489501948962 (981 gj 19481M1946992 1946902
556

5.242,» I uI 45ZT57 I 8249«T ZI :âÕDI 5542.78 (■201%/ ICAW.tO 1943S531945992 19485»A3XIS>

13449871924918 135795719646.» 1924918EM3AJOS TECNCLOacOS

(Oli

EnmMUaMa Esfwtr 18904 (905X1 €2,00 63020■CONSO). 9900 97965 0,34' 173.64176,33 19.50 16493 661,65142.17 1480 187,97oooziia

18904 (405 x; 5Í920 £a,oc esojoKCrauMCompKtMto). 881.68 9900 9T965 934' 1796417933 19,60 163.63142.17 15.8003.091ID
êijs.

17964 186,04 17.31»; 658,a•8.00 909,15 100» 1,010,1015956 161,93 20.19 2090203.0901

3.123.50223» (1,82%; 9125.50227,39 3Í16932 9153.32183,33

CCTO O» Prcvn PTHmatteOTf»

1.73442. Cura 4 RuiOira <M Corpos do 4614,72 2,05» 124.03 (61,61 X) 1.738,42>»4I 4S14.72KO.OO 250,00 3»4e

Z7I1.04 (41,73%; 2.709,40 9709.404R4(in<H :10.0o 4.651,10 911' 270,94458.11 46411 4.651.10379» 375,00

05
9100.75 3.100.75 91'»,769927,52 910978S»7,62 •1.00 9927,629156,57 916467 9927.62

PREÇO CLOBAL
MAODEi

7RWSP.

TOTAL Mio OÉ PREÇOCLOBAL
MATERIAL

TOTAL DE

MATERIAIS
ORÇAMENTO DO PROJETO COM BASE NA LEI N* 14.133 / 2021

CidPREÇO CLMAL P1ÍOPOSTAOBRA«TRANSP.

D44Cont9 Final CAlcubds da Propoita %49» 58.76%

I ..ÍMÍ %t I ‘ms^Ti Í207JHS.»220»19765» 931 129087,78•{DMTft» I9CÍM/23 de Paraná, qu41 |U11<I33721): 231172028

BRUNA

JANTSCH:081 4NaNTSGH:08145397936
2026.01.23

09:32:13-03'00'

Assinado de forma digital por
LiLiAN BAUMEL

lfc(S:0087069S983
'"Dados; 2026.01.23 09:25:29 -03'00'

LILIAN BAUMEL

MAAHS:0087069598' 5397936
! li J- JSí ••'4Íl •! !' ■J» 4 t
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Otieatú FInU CiInJiOo ft t PrtOMti V

mtHTiI U.1CT11): t»M121
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Si.PLANILHA DE SERVIÇOS - PAVIMENTAÇÃO - LEI LICITAÇÃO N” 14.133/2021 - ANEXO III ■ Areada^presaparticip^tedaucítaçâô ” ^
aw M^PreSA'CA)-’ttAJERIAIS ASFiLTTCOSr M ASA do 8D0,’

-i. ^.'6wbA^'PRESÃ,(%)^^ERyi^:yg°,.
iCONVtWOScomí

I recwra ptipita» da prataBura. i

■Aadclpla; Uaac atu panifta i ■ doEaUdAl iParaniaaobaoiEaadoPARANACtDADe. SAM

pavnemtacAo - ' DE VIAS URBANA» LOTE I aando parniRldó pan crçati I SacraUrUa EaUduala nta cc iPARANAOOAOE W>TBiPro/alQ:

'Empresa;STRABg.COMERCIO.ECONSTRUCOES LTDA

fifCTóTPráçó ^ír.^s.y.i.]

ibÃi TatMia Ratartnela (SEW Da laaíflK DERA>Rda(MACO;2S | SOUP) da ABROAttfIdàObtá:

ilQ.«a«a2deParanA< jValófáestaVlA; :f^.17g^Ó.08;USO EXCLUEM I I CONTRATO DA SECRETARIAI : ESTADO I ' wgubi..

CUSTOS UNrrÃRios • ( ri ) ppQpeaTACAew/REsa;ORÇAMENTO COMI

TOTAL lAÍO DE

OBRA a

TRANSPORTE

COHBDI

{RIJ

SBLAdo Códlpo
PREÇO

UN/TÀRIO
TÒTAL

SEM BOI

PREÇO UNIT.

Miooerrv

TRANSPORTE

COMBDI

PREÇO

WNrrÃHio
TOTAL

VALOR I

MÃO DE OI

TRANSPORTE

PREÇO UWT PREÇO

undArio
SanAío

TronapcNa t

PREÇ01

MATERIAL

COMBDI

VALOR DO

MATERIAL

(RI)

CURVA PREÇO UNTT.

MATERIAL

DESCONTO

OFERTADO

.MATERIAL

COMBDI

(RI)

TOTAL I
MÃOTOTAL flEM

(RI)

CONSUMO TOTAL CLOBAL

(RIJ
OESCRIÇAO DOS SERVIÇOS KSODEIeidigo B. TRANSP kUTERIAL QUANTIDADEOílsani

TRANSPORTE

COMBDI
OMT («) (D) (M)BOI 1)

Ti,ir UTI.M UTB.ISERVIÇOS PRELBWARES l.iw,ag 1,171.88

waj9 3.23 137.6 158.es 1.01 170.89 78,87 7SA16087004 DERIPRC DamolçOadaConcnteSlinpfei 144 I6144

PLACA 0£ OBRA TIPO BANNS1. 4.000.00 M, EM QUADRO DE METALON 20>30 UM

i ORS. COM IMPRESSÃO OBSITAL. FKADA EM ESTRUTLTRA DE MACERA.
1578.67 3.1U.33 B.19S.S2 , 1,00 3.19S.M 3.198.32 144» i.ioa.Ts 3.103.75 O.CS- 3.100,75 3.100,75

6.01ZI 5.01tB3 1.17 li 5.01Z83 «■oai.T?7ERRAPLEWAGEM (9.09 4411,77

SJT 8,37 7.W 7.1 11.87 03.77 93,77 7,44 7.44401000 CoropactatBodai

49.13 49.13 50,98 80.98 1.00 60.95 043’ 03,81 3341«48 (3.431I1

3.7S 3,76 4.69 n3 1.87 63,67 83,67 e,n3‘ 3,72 3,72S20100A OER/PRC EacavaiSoa' I maL IB. camain tiamporta (»■!

LCB.2.(10;0.00 1.8000 8.08 3.76 644 1046 1048 400,67. 4.383,84 4403,54 Z7S» e,92 8.92 <0,49 »; 3 978.63 3476.638201009 lgRff*RC EacaaatSa. dipa « Tranag. 1‘Cat,

PMJ3T 1,02 (244 ,V 390.85

053 Z462.49 6.122.1B 7.804,03 3.10^ 7404,83 (5.11 ZM3.43 4412,10 7418,WDRENASEM

0.94 6.94 1149 11,09 .10,39 11843 11343 9.92 (10.53 ■>,; 103.07600300 1‘ Calagetla

DER 27.19 748 243.46 (6.04 a) 223.78 225-75601200 laapjOAwatBo maclnla»

DERffHC l.19.20;0.80 69.49 1.02 106.14 196,M 124,03 173,04 (111.87 ■UatrodaBita

610400C Corpo da B3TC >0,40 Sam Baiso c/AimaUo SlmplBa PA-1 I6I43 «80.00 'Z4(0,fl6 Z8ia,06 196,48 223.28 (4.M») 297,72 2461.40 Z079.12

6Lajl80 Bi-amplaaWi>olaa.»Hatai40m 834.48 1446.73 637.es 143448 1472,03 1478,70 Z069,96 3443,S6 1.7216 93244 1.812.39 (3.61 »i 1440.38 1.W.46

DCmPRC 21,66 24344 444,61 712,11 331,90 33143 883,23 331,90 581,33 663,23 0.45» 310,06 498,12 808.20' (6,72»; 310,06 60040CU4060

■ /SUB-BASE 26497,37 «4.19Z13 89429,60 «9429,63 lIMBKl 20456,61 41.399,15 «Z386,6«

emopA ociupnc RagUatioda ■tJUtMBo 100»! 4,09 8.07 2490,03 2490.03 4.96 (Zi>»i 2423.10 2423.19

03IOCO DER Bita Oiaduada 1-19,20;! 2.4000 120,33 16043 64.50 139,17 8.703,67 KOeO.16 I 19.768.03 10,15» 146.64 210.68 (3.T3»; 3.46649 13.108,33 16452,66

631300 DER 33,02 10,90 93,60 146.72 11642 16446 ma -252,92 16.601.67 34031,98 «6.633,62 29.S3» 49,61 111,63 10144 ÍI2,W»;. 1244746 26433,16 40.7ea.rMaeadarna Caeoi

REVE8TWENT0 lojri.H »«.S«4.«» 67416,92 (74»») 14441.06 41.911.70

600416 8.70 4-24336 4,744.66 'Sj 47142 4429.73 «■OW.jg0.»B<;MmB«papa»Ana«a8a«onoai9

603110 I p apteado da biw pttalfca prata 200 nilefaa 0.48 Z16 >841.63 25948 026.19 1.160,17 126.-13») 671,62 «72,02

804920 Femetlmanio a eobtati» da TaU Tateon 0-136 a oppiA/abnia LCC-20,O0i< 0.0011 9,07 C.36 10,67 1149 18 34.07 1.006,57 8.32» 0,23 9,92 10,17 (1,98»; 22,41 669.33 911,74

DER 107.73 0647 34Í11 S0841 200,01 424.32 .73,83 11621.74 X2.176.16 47.797.93 24,52»; 620,15502646 11.6?»; 1242543 31709.18

PU 237 Corte da jMittda conlracaalra 9,04 6,64' 1418,19 4404,62 1.23%' 1043 (t-33»i 145042 2387,1

.PLASnCATBOOAUSIRAOABRANCAE LARANJA, TIPO GUARDA CORPO. EU

PCUETieiO MONOULADO. ROLO 1.20 X 60 M (L XC)
37824 Plí_237 173 2.73 343 3.23 012 99.I 300,85 300.6$ ).16» 137 2.37 (20.63 ») 225,18, «3.15

Cena aMlndei Upo «rdeUMb da ncAs lPl,10m. rSftSOsini601940 PM_237 38.» 4149 80.64 10.52 10146 4.90. 45,39

Pli1 M7 30.00 33,81602100 rda atnlaolepravIaMki 4,24 10.32 71.02 4.98 35,81 48.4T (0,74»; 71.02 60,94

PM 237

PiL»7

■UI mmBanta (pBcanla} 81,13 81.13 96.04 19106 192,06 94,70 1W.40 169.43

;le r da FVC Ikrdadli )NPtR7S(
444 13.03 1947 17.79 2144 0.13» 17.75 21T2 (1.43 .V 71.04 90.68

MEIDflO E SARJETA e.296.83 6.807,( I14U.16 9,89» 11.664.16 8.034.00 6.623.24 11357,24

610130 DER I Sarjeta DER -Tto 2. (0,042 m31 - Prè-Moldado Lcc. 1.00; 0,00 0,0982 0.77 20.19 27,05 46,01 26,00 33,88 157,00 «167,33 9349,33 430» 24,61 3396,17UelCbFloi 4.06100 lllO

610650 UelofIOL—.

«WALgAçAc

iSar;eaOB(-T»o7-(0,031 m31-l !-1,00; 0,00 0.0720 21.19 2036 t.Í74,63 ■34038 2314,61 139» 24.61 (4.43 »1 1360.31 2Af4.14

:trAnseo 1468.28 I1I1149 (4,22!6.956,16 1131145 1295,97 «40B.*I ii.Tiaw

622000 DER FaMda SlnatotleHeftientaleAltda r 1036 27.27 1179 21,07 1461.06 3.240.76 8301.66 787» 12,40 3124 Jlíl 140734 3.061,59 4.9M.63I baaa aoLanta-(0,034 ni2An2)

OeiVPRC mTfljd) * auperta METAIXO

METAlXO

107J4 407.35 133.13 60034 65947 100 26038 1.0IO.4B 1370.74 o.g» 124,03 496.12 ' 12.55*; 134940PUcaatiatofter

S20000H PeRffRC Pbci aHaloMe railtara-ectOpcaio (0,2160102/141) *

PUea «inalatBo falleftr»iatany> (0,2028 ikVimí) * aupotla METAUCO

taiBiade

11040 41432 82831 613,76 69M2 3,00 41166 1.04136 145436 1,00' 124.03 490.12 620.16 (i« 372,09 1466,36 14W.43

DEHffRC 106,48 409.49 134.63 607,69 642A4 67175 1639,45 331230 I.OS' 124.1 496.12- 620,18 (3.47 020,18 2.4W,60 3.100.78

L (0.2400 in2Aal]*DEI USASBTOOOOJ 42164 143.19 587.39 62430 («7»; ssisa
;uggteUEMUÇ^_
ilumwacAo PÚBUCA«99 10418,62 10490,12 10488,62 (0.01 M 16415,50 10466,50

I I 4327,87 T I 4327,87 I 334'34rr 3343.45 \ I644000 10.466,92 10.406,92 634176 8.24176 (0.01»; 1046W 104M.K

«63 EK6A»S TECNOLÓOCOS 16.749,77 17.046,72 17340,72 {».17St 1I.*37.«8 181.00 1107345

(Oae mabttniio a daaneMiacAa de equipe a aqutpamerdoa para a

cretm para aa ánaaiaa le<mol»slaaa, aznraila

Al

Ensab da Utaaa EapaUSra-

RaqiJartBtIa a CompactatOo da SutMo

• Uatade Fraaea da Ateia (Gnu da CampactaiSoJ-09.01118 OAERIPRC 142.1 15.60 157.97 17633 19.60 195.93 631.63 96.00 979.03 oao» 173,04 1140 151,04 AOS»;

Eroaírda I Fraaea da Aiab (Grau da CempactaiSa)-09.01110 D«£R4>RC 14117 15.30 157.97 178,33 19.60 193.63 381.65 93.00 979,63 1140 189,04 Aw»; C08.20
Sa

09.8101 jAyapada 1638 16163 20.19 20102 909.13 100.93 1.010,10 173.64 1140 (7,»i át; 66630

Iteatg paraamNQa
cotaeBo 163.33 227,31 12n.60 1273,60 1.171 223,29 (1,92»; 2332.80 133ZS3

t>atenaBa.Cana»er

Datam haite da RaaWlrek a CampraaUo por MoBajam, Oaa a Riçtia de Caipot c
1 de prova par camWiSo.

totaílo 260.00 260,00 322.46 «l«l 4030 3324.80 3324.80 1.68» 124.03 124,03 («I.M»; 134040

r RetmarcU a TiacSa na FUxOa poi HeUapam. Cua a Rifibn da

--«ana)
378,00 37S.M 4.631.10 270,44463,11 46S.11 4.631.10 27034 (41,75»; 17r59.40 17C4.43

O)
uapszatlaal «k da EíUpemeMo a Equpa

3.1M.67 3.160,67 3,927.62 3327,82 101» 3,100,73 3.100,78 ..100.78eotatie opta a celataa da carpoa da prava, (aando 3.927,32 gb 3327.62 3.100,79

OS'-.«(Wr&él

PR^ GLOBAL

'MÍDOEOaftA»

TIWISP.

PREÇO GLOBAL

ORÇAMENTO DO PROJETO COM BASE NA LQ N» 14.133 / 2021 TOTAL UAO DE

(♦TRANSP. ÜO
TOTAL DE

MATERIAIS

PREÇO GLOBAL

ATERIAL

DA

PROPOSTAPREÇO GLOBAL

DcMoKd Fml (Calculado da Pn^orta %6S3W

I I I1B.033n2do Parinl, qtia 1Data Baae da aprovaiSa 1 I a LaI 14.I33A1): 23na»2« 7.166,16 107.780.90 loisaioa ufio.'»; Sái!u^ JfSyiríi

BRUNA MIRELE

JANTSCH:0814^J
5397936

LILIAN BAUMEL

MAAHS:00870695^9

Assinado de forma digital por LILIAN
AbAUMEL MAAHS;0G870695983

Sos: 2026.01.23 09:26:16 -03'00'

por BRUNA MIRELE
TSCH:0814S397936

Io5.:;^026.01.23
09:3257-03'00'

n, !> ' •íe ■< lí 4fj rt ?r
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LEI LICITAÇÃO N°14.133/2Q21 - ANEXO III ÂREAOAEMPBESAPARTKMPAMTEOALlCrrAÇAOk = í?l^f
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ANEXOU

PROPOSTA DE PREÇOS

Ao

Município de Piên

OBJETO: Execução, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor
preço, por lote, da (s) seguinte (s) obra (s):
LOTE 01: Pavimentação de vias urbanas em Placas de Concreto de Cimento

Portiand, 1.770,20 m^ incluindo serviços preliminares, terraplenagem,
drenagem, base e sub-base, revestimento, meio-fio, sinalização de trânsito,
iluminação pública, ensaios tecnológicos e placa de comunicação visual.
Trechos: Rua João Carneiro (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+180,0m) e Rua
Flores (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+157,47 m). Local: Bairro Trigoiândia
- Piên. Área Pavimentada: 1.770,20 m^
LOTE 02: Pavimentação de vias urbanas em Placas de Concreto de Cimento

Portiand, 1.993,51 m^, incluindo serviços preliminares, terraplenagem,
drenagem, base e sub-base, revestimento, meio-fio, sinalização de trânsito,
iluminação pública, ensaios tecnológicos e placa de comunicação visual.
Trechos: Rua Maria Nenneman da Rosa (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca

0+94,36m); Rua Demétrio João de Borba (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca
0+156,11m); Rua Caxias (entre a Estaca 0+0,OOm à Estaca 0+81,95m); Rua
Projetada II (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+46,95m). Local: Bairro

Trigoiândia - Piên. Área Pavimentada: 1.993,51 m^

í''--

Referência: Concorrência Eletrônica n° 016/2025.

Licitante: STRABE COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES LTDA
CNPJ: 05.133.291/0001-00

Rodovia BR 280, N° 3290
Bairro Industrial Sul

CEP: 89.295-000

Fone: 47 999794918 E-mail: nfe@strãbe.com.br

Insc.Estadual: 257.964.924

Cidade: Rio Negrinho Estado: Santa Catarina
Banco do Brasil Agência: 0674-2 Conta-corrente:42498-6

A Empresa Strabe Comercio e Construções Ltda, propõe ao MUNICÍPIO

DE PIÊN, a execução do objeto da Licitação supra referenciada, tudo em

conforrhidade com o Edital, o contrato e os anexos da licitação em referência.

O preço proposto para o lote 01 é de
R$ 503.647,11 (Quinhentos e três mil quinhentos e quarenta e sete reais e

onze centavos) para o lote 02 é de R$ 587.903,72 (Quinhentos e oitenta

e sete mil novecentos e três reais é setenta e dois centavos) Totalizando
assim 0 valor de R$ 1.091.450,83 (Um milhão noventa e um mil

quatrocentos è cinquenta reais e oitenta e três centavos).

1)
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O prazo de validade da Proposta será de 60
(sessenta) dias corridos, contados a partir da data de abertura da

Licitação.

Se vencedor da iicitação, assinará o contrato administrativo, na quaiidade de

representante legal, a Senhora Lilian Baumel Maahs, portadora do CPF n°
008.706.959-83.

2)

li

Rio Negrinho, 23 de janeiro de 2026,
L Assinado de foima digital por
Auuan baumel

o4JMAÍH&00370695983
0adi:ís:2026.01.23 09afi:13-03'00’

LILIAN BAUMEL

MAAHS;0087069S9
4/

LILIAN BAUMEL MAAHS

Proprietária
RG: 7.565.931

CPF: 008.706.959-83

r^rM.MA aa.rs.-. .Aséinadodsforma
BRUNA IvlIRELg digital por BRUNA

JANTSCH:081

5397936 -J

yviIRELE

Bruna Mirele Jantsch

Responsável Técnica
Engenheira Civii

CREA171273-4 SC

r JANTSCH:08145397936
-^tdfcí026.01,23

0934:06-03'00'

}
l

,í



. 'B ü ART OBRA OU SERVIÇO-'
252023 8732779-3

Inicial

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART CRÈÃ-SO
Lei n'”6.496, de,7 de dezembro de 1977

'iP' Conselho Regional de Engenhana e Agronomia de SarUa Calarirra

. r’~ 1, Responsável Técnico

• BRUNA MiRELE JANTSCH
' Título Profissional: Engenheira Civii ?

m
«ti

cV.

Rf}ft;25Í931B888 }
Regista 171273-4-SG ’r

j RegiaStò: 1989.16-8!SC i.,'*C.
! 'ÉmWesaCMtralada WAAHS COMERCIO DE AREIA E BRITA LIDA

■ - * ■ 2. Dados do Contraio.- ’T“

’> Contratante MAAHS COMERCIO DE AREIA E BRITA LTDA
. ■ Endereço: RODOVIA BR 280,3290

, Complemenlo:
■, Cidade: RIO NE6RINH0 - _
;-'.ValQri .RSO;op„,

í; -Aft. „

3. Dados Òbra/Setviço

, ' 'pfoprletórtoí-iMAAHá GOMEReiÔ;DE ARBA'Ê'BRITA LTDA,
' -■fSÉri(iêfá;oKRÓbÒVÍABR'280,*3;a0-» 5 7 :Vv '7..

, Complemènío; r':
í Cidade: RID, NEGRINHO

’t .Data de inicio: 05/04/2Q23 ,
■,. -í,,.FÍnôliciíidé!'7 _ .. ; «a

r
i

■T'

CPÊ/CMPa; 05..133.291/000t-00
Í7.:-, W;

' Bairro; INOySTRrAL SÜÈ'- ' ‘ ' - '
UF; SC .

^^JcíonSãúe: Pessoa Jurídica de pirsílo Privado ^ ^

-CEP:.89295-000 ,•
I

I

'■"Cèlel)'ràdb'ém:-í'ív'}'
..V

'';'j:^nai?adó^á;AF?T; >
- r.

-t,r4^<«.s míVV

f

CPF/CNPJ; 05:133.291/0001-00 '

, f' ■
' ’ V-Baita ÍNODSTRlAL'èlJU

LIF: SC ■
CEP: 89296-000 i ■,

Coordenadas Geográficas;
‘ 7;.previs§o'.tJe.Término;.ÔOiOO/QOOO

ír-
Código:/

r»;-v
li

t

4. Atividad.e Técnicai
'e

Cargote.Fiínçâo . ,,, .i -
Responsabilidade Técnica H»raís)/Semar,a(s)15.00" airièhsâò doTrabalho: (

}

T
1-

■í•V
4

.-■'"ir t4 ,.‘'d ■'

i

’*X.,1
l

4

í-
i }.

•'V

í
2

t'

f

I

i í-

t

i í
■

I

í

?

i.

£

!
,,r i

J; .

«CV:,--

í-

F
'j

I
■. .'L ..

5. Obsenraçfies — ,

com horârfo do dodtoçSo: orHAS 1211 E DASllâH.AS .ISH NA 4A 07H AS 12H NA 5A 07H AS 09H NA 6A

acessibilidade da ÂBNT, na legislação especillca e no

9;/^sínaíuras

Dedaro serem.verdàdeiras as Informações acima,-

V

■ - 7;Êntldade de ílassè

NENHUMA . RIO.NECRINHO - SC, 05 da Abtii de 2023
'' ''47:

'4i'

-- 8. Infórmaçôes '—

A ART'é vánda somente após 0 pagamento da táxa.
Situação do pagamento, da taxa da ART cm 05/04/2023; T«<A DA ART A PAGAR

Valor ART; R$ 9S'.62 ] Data Vancimento; 17/04/20231 RegaíradJ em; „
I Data Pagamento; ’ ‘ [ Nosso Número; 14002304000211513

^j!<Xt7r<5ti.J>V\jualL...-F ^
' - VbRUNAMíS^JANTSCH

001.453.979-38'

Valor Pago:'

. A auíenticidade deste documento pode ser verilicada.no.silewwvr.crea-sc.org.br/art,

, A 'gu8raa’dá via' assinada da WT será de fes;poíisabllid8de.dó;profisstonal e do

contratante cdm‘o objetivo dedooufnefitar o vínculo conlratiial;

. . Esta ÀRT está soieita a verificações,conforme disposto na Súmula 473 do STF,

iial-0l 9.7S4/99,é,na Resolução 1,025/09 dp CONF^.'. i

COMÊRCIÇ-OE-ARÈIA E BRITA LTDA
05.133.291/0001r00

CREA-SCs mvA-Av.crea-sc.org.br' ialacom@cçea-sc.org.br - /
Fons’ (4© ZZZPmQ ^

m ><U>444

■ Fax:l48)33S1i2107 s., '
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1 CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

í

4

@>ÍPi
SílÍRáS

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePÁD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: STRABE COMERCIO E CONSTRüCOES LTDA

CPF/CNPJ: 05.133.291/0001-00

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de

procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram ü restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições

previstas na Lei n° 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fitis lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 11:16:03 do dia 23/01/2026 , com validade até o dia 22/02/2026.

Link para consulta da verificação da certidão https ://certidoes.cgu. sov.br/

Código de controle da certidão: ZRNpfwuM3M7keAEYbdsq

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1



■ tip' . Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

^ 1074
Certidão Negativa

Certifico que nesta data (23/01/2026 às 11:20) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ n^ 05.133.291/0001-00.

A condenação por atos de improbidade administrativa não impiica automático e necessário reconhecimento da

ineiegibiiidade do condenado.

Para consuitas sobre ineiegibiiidade acesse portal do TSÈ em http://divulaacandcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio dò número de controie

6973.83A6.119D.F022 no seguinte endereço: https://www.cni.ius.br/improbidade adm/autenticar certidao.php

Página 1/1Gerado em: 23/01/2026 as 11:20:22 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
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ANEXO X

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE OPERACIONAL FINANCEIRA

Ao

Município de Piên
Referência: Concorrência Eletrônica fl° 016/2025.

DECLARAMOS, nos termos do §8° do art.67 da Lei Federal n° 14.133/2021, e

sob as penas da lei, que a pessoa jurídica Strabe Comercio e Construções Ltda,
estabelecida à Rodovia BR 280, n°3290, bairro Industrial Sul, em Rio Negrinho-
SC, por mim legalmente representada, possuí os compromissos assumidos

abaixo que importam diminuição da capacidade operativa ou absorção de
disponibilidade financeira, calculada esta em função do patrimônio líquido
atualizado e sua capacidade de rotação.

DEMONSTRAÇÕES:

1 CÁLCULO DO SALDO CONTRATUAL (SC):

Ite N” . do
Contrato

Obra ou Serviços Valor do

Compromiss
o (R$)

Vajor Já
Faturado

Contratant.
m e

m.
1 036/202 Obra

Pavimentação
Asfáltica Bairros

R$ R$ Municipio
De Piên4 5.674.605,61 5.143.268,6

2

Lageado
Campo Novo

e

2 236/202 Obra R$ R$ Prefeitura

4 Pavimentação
asfaltica Rua

Agudos do Sul,
Rua Piên, Rua
Honorio Roesler

e Rua

KarI Wilhein

Bendiin

5.624.055,57 5.579.786,4 de São

8 Bento do

Sul

3 079/202 Obra

Pavimentação
CBUQ São

Francisco e

Dianema

R$ R$

1.349.393,1
Municipio
De Piên4 1.767.894,21

7

4 338/202 Obra

Pavimentação
em Concreto nas

ruas

R$ R$ Prefeitura

de São

Bento do

4 1.858.793,27 1.513.917,3
1

Sul



STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

RODOVIA BR 280, N2 3290 - INDUSTRIAL SUL

RIO NEGRINHO - SC - 89.295-000

,, CNPJ: 05.133.291/0001-00 INSC.EST. 257.964.924
- nfe@strabe.com.br-47 36351348

1076STRflBI

Selma

Linzmeyer,
Elizabeth

Rank e

Harry
Pfutenreute

r

R$ R$5 08/2025 Obra

pavimentação
em concreto

Ruas Aldo e

EHRENFRED

O KNOP

687.448,06 681.998,36

R$ R$Obra

Requalificação
da Avenida

Klaus S.

Prefeitura6 196/202

4.395.163,76 932.799,26 de Rio5

Negrinho

R$ R$ 0,00Obra Obra

Requalificação
da Martin Z.

Prefeitura7 227/202

3.651.948,80 de Rio5

Negrinho

SOMATÓRIOS (Z) = R$ R$

23.659.909,2
8

S Valor do R$23.659.909,28

compromisso =

R$ 15.201.163,20Z Valor já faturado =

RS 8.458.746,08SC= Z Valor do compromiso - Z
Valor já faturado =

Onde:

SC= Saldo Contratual

SC= Diferança entre a somatória dos compromissos e a somatória dos valores

já faturados referentes áos compromissos.

2 CALCULO DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA OPERACIONAL:



Prefeitura de

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁPIEN

077
PARECER TÉCNICO CONTÁBIL No 003/2026

PROCESSO: 4814/2025

SECRETARIA: ADMINISTRAÇÃO

EDITAL: CONCORRÊNCIA 016/2025

TIPO: MENOR PREÇO - GLOBAL

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO DE CIMENTO

PORTLAND.

Considerações preliminares:

0 processo acima identificado veio a este departamento para análise do Balanço Pátrimonial, cálculo dos

índices Financeiros, e Parecer Técnico Contábil, referente a Qualificação Econômica Financeira da

empresa a saber: STRABE COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ

05.133.291/0001-00;, para atendimento aos requisitos do edital (item 7.5.4 - letra a, b, bl, b2, b3, b4 e

b5), obedecendo integralmente a Lei Federal n° 14.133/2021 e Lei Complementar 123/2006.

DA ANÁLISE:

Verificamos e analisámos as informações das exigências apresentadas no processo, conforme itenfi 7.5.4 -

letra a, b, bl, b2, b3, b4 e 'b5. Qualificação Econômica Financeira, na qual a empresa licitante se

enquadre nos valores dos índices mínimos exigidos na forma da lei, conforme abaixo descrito, visando a

boa situação financeira das empresas em consonância com as Leis acima especificadas:

1 - ILG - índice de Liquidez Geral > l,00
2 - ILC - índice de Liquidez Corrente s i,oo
3 - ISG - índice de Solvência Geral ^ 1,00

DOS VALORES APRESENTADOS:

ÍNDICES - EMPRESA STRABE

AC+ RLP

PC + ELP
ILG

> 1,00 2,79

AÇ
ILC

3,17> 1,00PC

AT
ISG

5,68> 0,50PC + ELP



Prefeitumde

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁPIEN

Í07S

DA CONCLUSÃO:

Q Edital de CONCORRÊNCIA 016/2025> quanto a exigência do item 7.5.4 - Qualificação Econômica

Financeira, èstabelece que as empresas licitantes devem comprovar a boa situação financeira, com a

apresentação do Balanço Patrimonial e suas Demonstrações Financeiras do último exercício social já

exigíveis na forma da lei, comprovando que os índices sejam igual ou superior a 1 (um). Diante dos

números apresentados no certame concluímos que a empresa acima nominada, está apta e qualificada

economicamente, em relação as exigências dos índices de liquidez.

É 0 parecer.

Piên, 23 de janeiro de 2026.

2



V A
ií' L '<J Strabe Comércio e Construções Ltda

CNPJ: 05.133.291/0001r00

Ins.Estadual: 257.964.924

Rodovia BR 280, 3290
Bairro:Industrial Sul

Rio Negrinho - SC

Í079

CAPACIDADE FINANCEIRA

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem à real situação da
proponente. Esses índices foram obtidos no balanço dos 2 (dois) últimos exercícios sociais.

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado peio licitador, nos
comprometémos a apresentar todos os documentos e informações que comprovarão as
demonstrações.

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES ANO 2024:

índiceValor em reais

Liquidez geral (ILG)

LG = R$ 5.351.231.21 + R$ 458.023.83

R$ 1.685.278,90 + R$ 397.500,02
ILG= (AC + RLP) /

(PC + ELP) 2,79

Solvência Geral

(ISG)

ISG = (AT)/

(PC+ELP)

ISG= R$ 11.833.208.53

R$ 1.685.278,90 + R$ 397.500,02 5,68

Liquidez Corrente
(ILC)

ILC = AC/PC

ILC= R$5.351.231.21

R$ 1.685.278,90 3,17



Í080

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES ANO 2023:

índiceValor em reais

Liquidez geral (ILG)

LG = R$ 4.467.848.26 + R$ 208.562.50

R$ 1.528.236,93 + R$ 480.056,75
ILG= (AC + RLP) /

(PC + ELP) 2,33

Solvência Geral

(ISG)

ISG = (AT)/

(PC+ELP)

ISG= R$ 7.826.308.13

R$ 1.528.236,93 + R$ 480.056,75 3,90

Liquidez Corrente
(ILC)

ILC = AC/PC

ILC= R$ 4.467.846.26

R$ 1.528.236,93 2,92

AT - Ativo Total;

AC - Ativo Circulante:

AP - Ativo Permanente;

ELP - Exigível a Longo Prazo;
RLP - Realizável à Longo Prazo;
PC - Passivo Circulante:

PL - Patrimônio Líquido;
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade: STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

Período da Escrituração: 101/01/2023 a 31/12/2023
Número de Ordem do Livro: 1

CNPJ: 05.133.291/0001-00

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

TERMO DE ABERTURA
‘3^

Nome Empresarial STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

N I RE 42206841579

CNPJ 05.133.291/0001-00

Número de Ordem 1

Natureza do Livro DIÁRIO GERAL

Município Rio Negrinho

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

I Data de arquivamento do ato de
i conversão de sociedade simples em
I sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social

Quantidade total de linhas do arquivo
i digital

18/06/2002

31/12/2023

66936

TERMO DE ENCERRAMENTO

tome Empresarial STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

Natureza do Livro DIÁRIO GERAL

Número de ordem 1

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

66936

Data de inicio 01/01/2023

Data de término 31/12/2023

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
2C.29.24.10.F4.F4.A2.86.2F.5E.4A.C3.6C.4E.52.D8.A7.E9.49.39-5, nos termos do Decreto n® 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.2.1 do Visualizador Página 1 de 1



BALANÇO PATRIMONIAL SSi
tíSl

STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDAí.- Entidade:

'■'Período da Escrituração: 01/01/2023 a 31/12/2023

Número de Ordem do Livro: 1

1082CNPJ: 05.133.291/0001-00

01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023Período Selecionado:

■ ■

Saldo Inicial 1Saldo Final:| NotaDescrição
..

R$ 5.232.464,52 R$ 7.826.308,13!ATIVO

R$ 3.531.038,18 R$ 4.467.848,26CIRCULANTE

R$ 1.722.801,08 R$ 1.670.686.41CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

BENS NUMERÁRIOS R$ 538.855,17 R$ 432.700,02

R$ 20.828,90 jDEPÓSITOS BANCÁRIOS A VISTA R$ 0,00

R$1.217.157,49!

R$ 58.599,03 j

R$ 58.599,03 j

APLICAÇÕES DE LIQUIDEZ IMEDIATA R$1.183.945.91

R$ 54.772,96 |

RS 54.772,96 |

ESTOQUES

ESTOQUES DIVERSOS

R$ 1.750.466,49 R$ 2.669.009,79CLIENTES

DUPLICATAS A RECEBER MERCADO

INTERNO
R$ 1.750.466,49 R$ 2.669.009,79

OUTROS CRÉDITOS R$ 2.273,89 R$ 69.553,03

(-) OUTROS VALORES À RECEBER R$ (804,00) R$ 2.580,39

R$ 0,00 R$ 59.184,50ADIANTAMENTOS A TERCEIROS

R$ 4.325,70R$1.914,80ADIANTAMENTOS A FUNCIONÁRIOS

‘^'íbutõseprócessós
RECUPERAR

R$ 1.163,09 i R$ 3.462,44 |

R$ 0,00R$ 723,76DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE

R$ 723,76 R$ 0,00despesas do exercício SEGUINTE

NÃO CIRCULANTE R$ 1.701.446,34 .R$ 3.358.459,87

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO R$ 154.349,68 R$ 208.562,50

R$ 154.349.68 R$ 208.562,50OUTROS CRÉDITOS

R$ 0,00 R$ 394,191INVESTIMENTOS

PARTICIPAÇÕES EM OUTRAS
SOCIEDADES

R$ 0,00 R$ 394,19

R$ 0,00 R$ 394,19Cotas Sicredi

R$ 1.547.096,66 R$ 3.149.503,18IMOBILIZADO

BENS IMÓVEIS R$ 26.000,00 R$ 26.000,00

BENS EM OPERAÇÃO

“(:)■(. j'DEPREC/ÀMÕ'Rfí^ÍXAU^^^^
ACUMULADA

R$ 3.325.991,04 R$5.560.491,04

R$ (2.436.987,86)R$ (1.804.894,38)

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO R$ 5.232.484,52 R$ 7.826.308,13

R$ 701.179,68 R$1.528.236.93CIRCULANTE

R$ 95.598.86R$ 32.184,35FORNECEDORES j

R$32.184.35 R$ 95.598,86FORNECEDORES MERCADO INTERNO

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

"nMPÕsf^^“Ê CÕNfRÍBÜÍÇÕÉS Á"'
RECOLHER

‘ OBRIGAÇÕES TRÃBÁLHISTÃS É' '
PREVIDENCIÁRIAS

R$10.160,30 R$ 56.616,82

R$10.160.30 R$ 56.616,82

R$ 75.457,27 R$ 121.243,97

OBRIGAÇÕES COM O PESSOAL R$ 18.625,00 R$ 20.872,00

PRÓ LABORE A PAGAR R$ 2.613,00 R$ 2.643,00 i

R$ 30.736,89 |
R$ 66.992,08 |

R$ 1.25^.777,28!
R$ 963.944,00

OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS R$ 7.920,54

FÉRIAS. 13® SALÁRIO E ENCARGOS R$ 46.298,73

OUTRAS OBRIGAÇÕES R$ 381.626,17
•^=r^.r=zr::::T:Lz:T==::^i

R$ 305,00ADIANTAMENTOS DE CLIENTES

R$ 3.556,65R$ 3.684,43CONTAS A PAGAR

SÓCIOS - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS R$ 377.636,74 R$287.276,63

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS R$ 201.751,59 R$ 0.00

FINANCIAMENTOS PARA CAPITAL DE
GIRO

R$ 201.751.59 R$ 0.00

NÃO CIRCULANTE R$ 0,00,

FÍ$ 0,001

R$ 480.056,75

OBRIGAÇÕES A LONGO PRAZO R$ 480.056,75

OUTRAS OBRIGAÇÕES R$ 0,00 R$ 480.056,75

PATRIMÔNIO LÍQUIDO R$4.531.304,84 R$ 5.818.014,45

R$95.400,00 R$ 95.400,00CAPITAL SOCIAL

R$ 4.435.904,84 R$ 5.722.614,451RESERVAS

Este documento é parte integrante de escrituração-cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
2C.29.24.10.F4.F4.A2.86.2F.5E.4A.C3.6C.4E.52.D8.A7.E9,49.39-5, nos termosdo Decreton® 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.2.1 do Vtsuaíizador Página 1 de 1



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

STRABE COMERCIO E CONSTRUCOE8 LTOA

Período fta Escrilíjraçao: 01/01/2023 a 31/12/2023

Número de Ordem ito Uvro: j l
Período Seledonado;

_CNPJ: ] 0S.133i91/t>001^

|01 da Janeiro de 2023 a 3l’de Dezembro de 2023
í:

1083
-rT

^
•Ncif

«1472.77749

i.
1

,1, >,0BÍ R$&SÍ39a46Í

«(1.130.00)]
«ri'.r3Ô]ÕÕ)

«'(40942543)

HHi M

R$ (440.426.60) j(•) (■) deducDes da recbta brota

(•)(•) ISS «0.00! «(14.167.55)

(-)(-) aMPLEStoeional «(44042840)! «(3g437.98)

(.) RECEITA OPeRAaoWAlUQU)0A «1032450,75! «1166907.63

B$^.471,^
RS (444420,46)

RS (44442048)

(-)(-)ajSTOÒPERACIONA)S

(-) CUSTO DA ATTVIPAOE COMEROAl. «(539461.63)!
(-) CUSTO DAS mercadorias"

REVENDIDAS

(•)COktPRAâ RS (627422.11)

«(527.622,11)

RS (eiejiu)
'"rs (66B11M)

RS (446.04643)

«(44844643)

nS(5ATO96)

' "RS(^r7ÍÇwÍ)'
(•>E3TOQ^E8_lNJ^CI_AIS

' 'N'M’OTaitelãspl RavBfíúai^^^
(■) ESTOQUES FINAIS ' ' .
7-) Mareádoto U Ravanda Mareado Interno f

i'

«64.77248 «68499,03

i 64,772,96 RS 66499.03

(■) CUSTO DA ATIVIDADE OB SERVIÇOS T' «0,00 «(346451,31)

{■i CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS \ «qco «(34S4S141)

(•) MâtBfte Algtlaea e Oe Cótaumo «qoo H$(ie5.0M^
ZX..I(•)Loca9aod9Miq(Jlna« e Ea «0,00 «(12643240)

«qco «(5.10743)

(OSeivlçoadoTo «qooi RS (106.628.05)

J-] Oi£03 Custos d Serviços
. LÜCROPRÉAÜâ BRUTO OPERACIONAL
(-) W DESPESAS OPERAQONAIS

(•) ADMINISTRATIVAS

(0Pr^io

RSI RS (220.15)

«2.367.43546

RS<1.7214424Q

«(1449.601,72)

*«'(96.311,Sy'
M(_a^.9i)

/7(ji.iW«
«I34W40)

«|l440.râ7.49}!

«(609.ÒS4.74)]

{•)8aMflD9eOnteradw «(32434,19)!

_ R»(qffl(W5)j
RS(I2.68841)i

I^CO!
flsqoo!

(-)1?8alAr1o

HWrtes

(-)WS8 8/PnM4tiore

(•)1N33 RS(S.950,34)

{■) INSS a/Férias

(-jINSSs/ISoSallrio.

'"irraTÊ

,!M(A4114S)

«0,00; RS (1.69346)

RS[7.38qtKl)j MC7.7iq30)

HFQTSs/Féiles «(855.63)! «(753.60)

(•)FOTSB/13»S^ârto «(7Ç2.W)

(-) AssbUncia Médica 0 Sodsl

(■) Seguros de Vida em Grupe

«(413240):

«(148199)]
«o.oo]

RS (2417.93)1
«(180,00);

«(7A0146)

«(1032,00)

RS (32540)

«0,00

«q^
'"""«qoo

"rs (81347645
RS{W.Õ0)

(•)&!

«lel^.

_R^(261.
«0,00j

Ide Veicules «(2.17126) RS 0,00

MarMsnçaodeSoítivare «(14440) Mqco

(•)Co ieuarttemes «(242170) «(281100.76)

MaierlaJ de Expedentoe Consumo M(*5640) «100

(■) Legais e Judiciais «(2741)]
RS (1940198):

RS 0,00

RS (1460,00)

R$Í7.00)

«0,00

«(1.131313)1
' «0.00

«(4948)

(-) Senriçes da Terceiros Pessoa Jurídica «(31.79167);

{•) Donailvoe e ComraiuIçSes

Sanado Pequem Valor

RS (2.095,00);

RS 0,00 i

iConduçSes «0,1

(-) Frotas a Carrécos MP50.0CF)1

_ «0,00!
«'(244164)

lanches. Refeições, Capa a C«lr>ha

(j Segurança iVIoianelt
EfedadesaAssodações «(2.391.66) RS 100

«(174100)idaValcJos «(611,77)1
(QOespeseaeemCsrtiíto «(127647)

(■) Outras Despesas AitntilstnUh

(•) ■|]VCstos e Taxas DVsisaa M{47.l6_a,07)
"'«(ItSlOT)']

RS (90109)1

RS (76,05)1

RS'(933JB)"1
«(49429.64)1

«(471440.64)

«(22119240)

«(10491,33)

J-) Multas DeduBnb RS [1^ 1.76)1

(;)JPTU RS(613,94)J
«0,00!(-)jOFolÒC'

(•) Juros s/Tributos

(•) Òuiras Despesas Néo Dedirllveis

(-) COMERCIAIS

(•) SaUrios e Ordenadas

(•) 13*Salirlo

«(I046161]1

«(730.972.75)1

RS (173409.02)1

«(1640104)!

r1|(127B7,W)

le Aviso Prévio «(_2.134^i
(•)INW «100!

(•)lf6Ss/^s RSI «(145145)

(•)INSS8/1£»Salâi1o «I «(444127)

«(14.66163);

«(1401.01);

«(17.90109)

(•) FGTS si Férias «(1.670.65)

«(1419.91)! «(1492,76)

«(1.14143)(■) Seguros de Vida emGrupo «(11.462,41);

(-)Propaganda/Put>ncUade «(I.TOIOO)! «(1149140)

«100

«(77.626,00)

«(144240)

RS (134144)1
S

‘"'""'rsiÕoI

(OOepreeiaçaés «(7184172)1
«(1.714.59)1

M^^43)]
""rs (4o1mo,oo)],'
«J341.43a,11)l
RS (1403,10)!

RS 100 i

(•) Agua e Esgoto

(•) Energia Eléittca

(-) Alugueis • Pessoa FIsica

Co'rnbüstÍ^fs e Lubrinsanies
i

J^ches. Refeições. Copa e Cozinha RS II

(•) Seguros de Bens «(136.75)1
Segurança eVIgaânda «(2451,09) «lOO

(•)tPVA «(1444117) «(11431811

[•) Impostos e Taxas DNoisas iqoo «(7I3A5)

(OEnlldadese Associações «qoo «(140100)1
(•) Munas NâoDeduilYeia «(2.804.47) «(141549)

(■) Outras Despesas NSo Dedutfvels

'■ W RESÜLTÂOCI ÒPERACiÒtÚU. ANTES ÒO
RESULTADO FINANCEIRO

(«/•) RESULTADO RNANCBRO

(•) RECEITAS FlNANCaRAS

Juros Ativos

RSlOO «(1.698,50)

RS 1452,461.47

«25406,84

RS 643.693,50

RS 14.938,73

RS 57.763,99

«1599.29JW 1,764.19
DeseomosAuIsrldss M15119;

_ «íwl
«21344

JisoeSr Capital «12.19

Outros Ganhos Financeitoe «lOÓ

1 Tributados na Fcns «77.140,81; M 71525,92

(•)IAEx «(1162192); RS(1748166)

(•) DESPESAS FlNANCaRAS

_ (-) Encargos Financeiros _ _
(•) Despesas com Tarifas Baricirias
(•) Juros Passivos

«(37.496,38); .«(41627,26)!

M(312«01)i •

, RS (1074,05)!

«(152)!

RS (1435,49)!

«(24469,49)!

RS(134(H.55)Í

^0,12)!
^(21^1
R% (7.72)1

RS97194111Í
M 1.191279.141
«1.191100.W!

(•) Multas Dediüveb

(«A) OUTROS RESULTADOS OPERACKNAIS

(•] OUTRAS RECEITAS OPERACIONAJS

«1130,ie)f

«I.T49409D0

«1406496^
'«lOOl

’«'(S10’617^!
«(120400,00)1

'”Rsê3.9l'li»'|

Oktas Receitas
RS 1^14!

(•) OUTRAS DESPESAS OreRAcãpNAJS ’
""WaSoVendaso '
.Imolado

Cusio Encargos «Ativo ImoOiazada

RESÜLTÀbÒ UQUIDO DO bSÕÕÕ"
ANTES IRPjrCSlL

1(1.119.00100)1

«1262416,421 RS 1.811139431
. RESULTADO UQUIDO DO EHERQCIO '«1.611139^31«1251216.42!

Esle documemo ó pane (ntei^ts do eserturação cuja autamlcaçâo se comprova pelo redbo de número
2C.29.24.10.F4.F4A2,e6.2F.5E.4A.O.6C.'<E52.D8A7.E9.49.39-5. nos termos do Decreto n* 8.683/2016.

Este relatório loi gerado pelo Si^ema Púb&co de Escrituragão Digital - Sped

Versão 10.^1 do Visuflízador Página 1 de 1
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MINSSTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão: 10.2.1

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO
" ’ ^ CNPJ

05.133.291/0001-00

NIRE

42206841579

NOME EMPRESARIAL

STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO

FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

-ivro Diário (Completo - sem escrituração Auxiliar)

NATUREZA DO LIVRO

DIÁRIO GERAL

PERÍODO DA ESCRITURAÇÃO
01/01/2023 a 31/12/2023

NÚMERO DO LIVRO

1

IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)

2C.29.24.10.F4.F4.A2.86.2F.5E.4A.C3.6C.4E.52.D8.A7.E9.49.39

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COWI OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS;
- -í= «-

RESPONSÁVEL
LEGAL

CPF/CNPJ '

T
N“ SERIE DO

CERTIFICADOQUALIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO NOME VALIDADE-
li ilfi

' ÍDUÃRDÒ”jOSE DÊ
SOUZA:08196277989

267463478413192367

457152

30/11/2023 a

29/11/2024
Contador 08196277989 Nâo

MAAHS COMERCIO DE
AREIA E BRITA LTDA:

05133291000100

702901164591262265

658525

28/06/2023 a

27/06/2024
Pessoa Jurídica (e-CNPJ ou e-PJ) 05133291000100 Sim

LILIAN BAUMEL MAAHS:

00870695983

308372596627137309

326763

11/10/2022 a

10/10/2025
Outros 00870695983 Não

Contador/Contabilista Responsável
Pelo Termo de Verificação para Fins

de Substituição da ECD

EDUARDOJOSEDE

SOUZA:08196277989

267463478413192367

457152

30/11/2023 a

29/11/2024
08196277989

NÚMERO DO RECIBO:

2C.29.24.10.F4.F4.A2.86.2F.5E.4A.C3.

6C.4E.52.D8.A7.E9.49.39-5

Escrituração recebida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 03/04/2024 às 13:01:37

70.65.A9.2C.12.28.E5.06

DE.8C.16.C2.A6.05.45.64

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, dispensando-se a autenticação de que trata o art. 39 da Lei n° 8.934/1994.

Este recibo comprova a autenticação.

BASE LEGAL: Decreto n“ 1.800/1996, com a alteração do Decreto n“ 8.683/2016, e arts. 39, 39-A, 39-B da Lei n” 8.934/1994 com a alteração da
Lei Complementar n” 1247/2014.
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO i

Entidade; STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

Período da Escrituração: j 01/07/2024 a 31/12/2024
Número de Ordem do Livro: 21

CNPJ: 05.133.291/0001-00

TERMO DE ABERTURA

Nome Empresarial STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

NIRE 42206841579

ICNPJ 05.133.291/0001-00

Número de Ordem 21

Natureza do Livro I DIÁRIO GERAL

i Município

I Data do arquivamento dos atos
^ constitutivos

I Data de arquivamento do ato de
i conversão de sociedade simples em

! sociedade empresária ^

1 Data de encerrãmento do exercício social 131/12/2024

i Quantidade total de linhas do arquivo
i digital

Rio Negrinho

18/06/2002

44895

TERÍviO DE ENCERRAÍ/iENTO

'lome Empresarial STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

Natureza do Livro DIÁRIO GERAL

Número de ordem 21

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

44895

Data de inicio 01/07/2024

Data de término 31/12/2024

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
51 .E4.AB.F1.3B.3F.15.B8.B4.DE.5A.0D.82.FB.8B.7B.D1 .C6.73.B2-2, nos termos dO Decreto n^ 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.2.3 do Visualizador Página 1 de 1



BALANÇO PATRIMONIAL «5

STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDAEntidade;

CNPJ: 05.133.291/0001-00período da Escrituração:^ 01/07/2024 a 31/12/2024
i,'!Número de Ordem do Livro: 21

Período Selecionado:

1088
01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

Nota Saldo Inicial Saldo FinalDescrição is

R$7.826.308,13 R$ 11.833.208,53ATIVO

R$4.467.848,26 R$5.351.231.21CIRCULANTE

R$ 1.670.686,41 R$ 4.599.911,96CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

BENS NUMERÁRIOS R$ 1.825.606.79R$ 432.700,02

DEPÓSITOS BANCÁRIOS A VISTA R$ 20.828,90 R$ 43.441,84

R$T.217.157,49 R$ 2.730.863,33APLICAÇÕES DE LIQUIDEZ IMEDIATA

R$ 58.599,03 R$ 129.447,70ESTOQUES

ESTOQUES DIVERSOS R$ 58.599,03 R$ 129.447,70

R$ 2.669.009,79 R$331.161,48CLIENTES

DUPLICATAS A RECEBER MERCADO

INTERNO
R$ 2.669.009,79 RS 331.161,48

OUTROS CRÉDITOS R$ 69.553,03 R$ 285.899,19

[
OUTROS VALORES À RECEBER R$ 2.580,39 R$ 0,00

R$ 59.184,50 R$ 0,00ADIANTAMENTOS A TERCEIROS

R$ 4.325.7Ó R$ 4.854,08ADIANTAMENTOS A FUNCIONÁRIOS

TRIBUTOS E PROCESSOS FEDERAIS A

RECUPERAR
R$ 3.462,44 R$ 281.045,11

RS 0,00 RS 4.810,88DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE

RS 0,00 R$ 4.810,88DESPESAS DO EXERCÍCIO SEGUINTE

NÃO CIRCULANTE R$ 3.358.459,87 R$ 6.481.977,32

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO RS 208.562,50 R$ 458.023,83

R$ 208.562,50 R$458.023,83OUTROS CRÉDITOS

R$394,19 R$ 736,38INVESTIMENTOS

PARTICIPAÇÕES EM OUTRAS
SOCIEDADES

R$ 394,19 R$736,38

R$3.149.503,18 R$ 6.023.217,11IMOBILIZADO

R$ 26.000,00 R$ 3.354.383,18BENS IMÓVEIS

BENS EM OPERAÇÃO R$5.560.491,04 R$6.202.991.04

(-) (-) DEPREC/AMORTIZ/EXAUSTÂO
ACUMULADA

R$ (2.436.987,86) RS (3.534.157,11)

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO R$ 7.826.308,13 R$ 11.833.208,53

R$ 1.528.236,93 R$1.685.278,90CIRCULANTE

R$ 95.598,86 R$ 150.988,60FORNECEDORES

R$ 95.598,86 RS 150.988,60FORNECEDORES MERCADO INTERNO

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS RS 56.61.6,82 R$ 168.661,06

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A
RECOLHER

R$56.616,82 R$ 168.661,06

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS È
PREVIDENCIÁRIAS

R$121.243.97 R$ 145.772,49

RS 20.872,00 R$ 35.381,00OBRIGAÇÕES COM O PESSOAL

PRÓ LABORE A PAGAR RS 2.643,00 R$ 2.656,00

OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS R$ 30.736,89 R$ 23.791,23

FÉRIAS', 13® SALÁRIO E ENCARGOS R$ 66.992,08 R$ 83.944,26

OUTRAS OBRIGAÇÕES R$ 1.254;777,28 R$1.219.856,75

R$963.944,00 R$ 777.645,60ADIANTAMENTOS DE CLIENTES

R$3.556.65 R$,54.590,51CONTAS A PAGAR i

OUTROS DÉBITOS R$0,00 R$ 2.756,62

R$ 383.247,24EMPRÉSTIMOS DE TERCEIROS R$ 0,00

SÓCIOS - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS RS 287.276,63 RS 1.616,78

NÃO CIRCULANTE R$480.056.75 R$ 397.500,02

OBRIGAÇÕES A LONGO PRAZO R$ 480.056,75 R$ 397.500,02

OUTRAS OBRIGAÇÕES R$ 480.056,75 R$ 397.500,02

PATRIMÔNIO LÍQUIDO RS 5.818.014,45 R$ 9.750.429,61

RS 95.400,00 R$ 95.400,00CAPITAL SOCIAL

R$5.722.614,45 R$ 9.655.029,61RESERVAS

RESULTADO DO EXERCÍCIO R$ 0,00. R$ 0,00

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
. 51 .E4.AB.F1.3B.3F.15.B8.B4.DE.5A.0D.82.FB.8B.7B.D1 .C6.73.B2-2, nos termos do Decreto n^ 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sjstema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.2.3 do Visualizador Página 1 de 1



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

ISTRABE COMERCIO E CONSTRÚCOES LTDA

Período'da escrturatào:|oi/07/2024 a 31/12/2024
Númsro da Ordem do Livro;"jai
Padodo Seledònedo: Joi do lanetro de 2024 a 31 de dozombro da 2024

Eotidade;

CNPJ; 105.133.291/0001 -00

7;oea XSaJdoahíá

1087flECErrAOPeHAOgw.1 Biaw

BECEirAOPEBAOOWAI. MaaeTjaMO mi.381S4S.a9

REVEKDA3 MERCADO WTEWJO Ri 1004.164,60

SERVIÇOS MERCADO INTERNO

(-) M DEDUÇÕES DA RECEITA
OPERACIONAl

FU 661396,30

RS (1.13100 RS(7.2M6a)

c’; s (•)(•) Dawlüt8oil«M.iMdcKla» RS (1.130,001 RI (7.950,50)

(0 (•> DEDUÇÕES OA RECEITA BRUTA RS (1.66S4S130

(-K^ICtS RSflJO RSHT8.244je)

H(4ISS RS(14.t67.SS) RS(301J4T.6O

HHP1S RS 0.00 I (41470,65)

IHCOFIrO RSOJO RS (200.83100

(•mSlMRUSNMfanil 1(361837.90) RS (641168,01)

(.jRECETTAOPEHACieiNALUOUlOA BS 1151907^3 1.700412.13

(•){■) CUSTOOPSftACIONAIS RS (705,901.68) RS (5240044,13)

H CUSTO DA ATWIOApe COMERCIAL RS (444,220.40) RS(Im«16,62)

(•) CUSTO DAS MERCADORIAS
RS (444.220,46) RS (943.416.62)

(■) COMPRAS BS (446,046,53) RS (1,011307,67)

ap/H«v»ndaM«rc«do1nUiíno BS (44S.040.73) RS (1.071.004,66)

(•) FrBie» « Cmeie» RS (1006,60)

(•)ICMSAai.;líldo BSO.OO

(•) ESTOQUES WCIAIS lff4.772.06)

1(61090,03)

[-) ESTOQUES flNAIS RS 13146178

RS 13148178

iPESERVICOS RS (361.681,23) RS (420162731)

1(361,691.23} RS (4201827.31)

[■jCanbtjitlubiLatifl RS 0,00 RS (640,156,43)

(-jStoarliüiAd» RS (105.063,58) RS (1.10100117)

(■jMaiulMTtiailiVitoilD» RS 0,00 RS (1760,00)

RSOJiO

RSODO RS (11550.00)

RS (51,800,00)(•)Loc8{éadaU4inihmE!t«S»iin»nloi

BS(11g7ff3) RS (10120160)

(-) Stivlçoa d» Tafaatf Ptatca JurlOlc» I (1C1.52105} «(1,34168040)
liCannea flSOJO RS (35,76830)

{•)Saaui«n;«aVlQ»fc»ia RSftOO

[-) Sagro JaBam RS 0,00 RS (18.683,30)

flSOJO RS (1430100)

SKVltaa RS (31.667,24)

(-)OiiiioiCofloac/S>vliaalndadutlwi> RS (1429,62) RS (1320.42)

■ ÜJCROPREJUÍZOl ICIONAL RS236I.005S4 RS 8.550,76930

(•)(♦*) DESPESAS OPERACIONAIS RS (1.721-64136) RS (2.181.03159)

H ADMINISTRATIVAS RSI R5 (1.42214243)

(•)PiHjbai» 1(39.000.00) RS (31000,00)

(QSeltrieaaOiilanadoi 1(08311,51) «(101.72147)

«(160191) «(1601 52)

(•)F4rba 1(1218116) «(11374.471

MOJO 114.81176)

F1S (100100) I (1667,99)

«(595134) «(16.270,34)

(■)INSS«/fMM RS (441145) «(163116)

(•)INSSsri3«Salirt» RS (1.69126) RS (230140)

(QFGTS RS (7.710,30) RI (11164,04)

RI (63263)(•)FGTS>'F4riaa

(•)FaTS&'13»Sil6i1ü «(760,48)

(•)A5»ir6ncla BS (7.401,66) RS (18.787,66)

(-ISagunadaVI «(803200) 1(181420)

^iKlpronatdaPiMatlolndvWMl.EPI

«(611276,25) «{812073,18)

(-lAQueaEtgcno «(1617,91)

«(364,00) «030

'«{1.151921
(■)C«i «(280.100.78)

RS (49,01) 1(168500)

(■ISofvlpudaTaiEe M(31.Taie7) RS (22.400,91)

«(2096,001

«(750,00)

(■ISagwBigaaVltflAncia «(2345,64) «(1.17262)

«(2740,00) «030

«(1271571 «0,00

«0,00

(•llmpattaaTa.aaDVf' «(47.1

HUuteaPadudvalt «(2168.991 «(223108)

HíFn/ RS(961.CB) «(110164)

(QIOFalOC M (707.60)

■ RS (682161(•)Juro«4rT*gBa

MMatoaWSoOadutfxd» «030 B5 (485,64)

(•) Outra» Dl R5 (43.329,64) RI (1897.97)

«(471.940.64) «(768391,18)

(QSaütSaaOrlanado» «(ai,319,afl)

«(12891, «(39.31268)

«(22862.04) «(41217.C;)

(IWSSI «200 RS (1141,60)

M (12787,05) «I

(■)lNSSafFI «(1461,' 1(18.88283)

(■) INSS »f 13*1 RS (424127) «(1214,82)
(•)fST3 RS (17.008,09)

(•IFOTStlFtilQ» RI (1.87288) RS(2D0287)

(^FOTSe-lS^Sattilo

lUWteiaSocbl MO.W RS (233200)

(•) Sagro da Vida R5(l-1*l«3) «(24.384,85)

OEi «200 R5(*2.97)

Cepa a CeaWia «0,00 «(14.68219)

«(Il.e3e.4q 1(31 729,31)

Jií «e,oo Mff64174)

(•)0apr»da;aa» «(77.625,00)

«(1.34230)

HEnorglaBtWea M (134144) 1(1117,64)

«0,00

(•lAlu9uil».Pe»4oan»la 1(40.660,oq

Sogro da Bana RS (138,75)

HIFVA «(12438.61) 1111338,27)

RS (713,45) RS (147209)

EWBaibiaAnacMa» «(1-20200)

«030 «(220207)

«(1.315.59)

RS (1-69150)
TADOOPERAaONALí

RESULTADO FlNANCaBO RSe39.4«l$a «4389.734AI

(»*) RE5M.TADQ FINANCEIRO RSI 4036,n «207,78110

(-1 RECEITA RS 67.763,09 RS 21608163

içaaiFWrol»» «0,00 «01.82408

«269909

Do»tCTiioaAula(ldM «21304 RI *3737

JrosrctQiiBi RS 1219 «1

mo.oo «ei2330«

rRSSSÃsr(•)(•)
«030 «[81203.281Ftancata

17262532 «13136273

H Ifl. EutaLrotla na Fon» (-} M(ir.7393q

RS (7.78294)DESPESAS FINANCEIRAS «(42327,261

1(3229201) RS (165.48)

•1(100463)camTirtaaBaneAfba RS (1074,08)

(■IJroPaialvo» RS (152) RS(610,70)

RS (133149) «(410,95)
iDadutluali «(13218)

[.*) OUTROS RESULTADOS OPEFtAOeatAa RS 1,14930230 «410413T

(•) OUTRAS REegTASOPETUOONAa «803000»

«60300,00

«(5106S.7q «{319563^

«(12200200) RS (101002(0]

«6191430 i 71.041,97

• RESULTADO UOUIOO DO EXEROOO
WTESIRP^Sa RS 1301700,81 «432188437

(•) CONTRIBUIÇÃO SOCIAL RI (67.443,oq

RI (87.443,oq

(QIMPOSTODERENDA RS 0,00 W (167-00222)

[■jlnpocadiRiKla «0,00 M(1S7.CM.22)

» RESULTADO UaSDO DO EXERCttP RI 1301708,61 «437B.112I6

Eslo documento õ pi
61.E4uSB.F1.38.3P.

Esto erlatório feí gorado peto ^ma PijbSeo de Esenturaçao DIgitaJ - Spod

VcrsSpipi^dóVisiãalüador . r

çioeiía comprova poto roctoo de número
.153834J}E£Ai)O.S2JB£3.78J31.C6.73B2-2. nos leimos do Decreto n> 6.683^016.
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Livro: 0021 Página: 0009

Período: 01/01/2024 a 31/12/2024

STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

CNPJ: 05.133.291/0001-00

DECLARAÇÃO ADOÇÃO NBC TG 1002

y

A empresa STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA, de direito privado, com sede na Rua BR 280, n. 3290, Bairro INDUSTRIAL

SUL, Rio Negrinho, Santa Catarina, constituída cm 18/06/2002, que tem como sua principal atividade de Comércio varejista de materiais de

1088
construção cm geral, declara que elaborou e está apresentando as suas Demonstrações Contábeis referentes ao exercício encerrado em

31/12/2024, cm conformidade com as normas estabelecidas pela NBC TG 1.002 - Contabilidade para microentidades.



DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO ~vtb' Mttm.

Entidade: STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LIDA

01/07/2024 a 31/12/2024

01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

Número de Ordem do Livro: 21Período da Escrituração: CNP 05.133.291/0001-00

Período Selecionado:

ICódigo de Aglutinação das Contas de PatritnônioLíguto
■ iTotal (R$JHistórico

Reserva de U cr j ! :T;-iüliàn Baunnel Maahs (RÇ)

Saldo Inicial em Õ1.01.2024 5.275.917,46 5.371.317,4695.400,00

VLR RESULTADO LIQUIDO EXERCÍCIO 4.379.112,15 4.379.112,15

9.655.029,61 9.750.429,61Saldo Final em 31.12.2024 95.400,00

Notas

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
51.E4.AB.F1.3B.3F.15.B8.B4.DE.5A.0D.82.FB.8B.7B.D1.C673.B2-2, nos termos do Decreto 0^ 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped Página 1 de 1Versão 10.2.3 do Visuálizador

oo
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL- Sped Versão: 10.2.3

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

- IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO

cKípj

05.133.291/0001-00

NIRE

42206841579

NOME EMPRESARIAL

STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

ID£l\iT!FiC/\CÂO DA ESCRITURaCÁO

PERÍODO DA ESCRITURAÇÃOFORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

Jvro Diário (Completo - sém escrituração Auxiliar) 01/07/2024 a 31/12/2024

NÚMERO DO LIVROMATUREZA DO LIVRO

DIÁRIO GERAL 21

IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (NASH)

51 .E4.AB.F1.3B.3F.15.B8.B4.DE.5A.0D.82.FB.8B.7B.D1 .C6.73.B2
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STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

RODÒyiA BR 280, NS 3290 - INDUSTRIAL SUL
RIO NEGRlNHO- SÇ - 89.295-000

CNPJ: 05.133.291/0001-00 INSC.EST. 257.964.924

nfe(S)straí?e.c()ni.br^ 47 36351348

fâ i

1

DECLARAMOS que as demonstrações abaixo correspondem a real

situação da proponente. Esses índices foram obtidos no balanço do último
exercício social.

DECLARAMOS ainda que, a qualquer tempo, desde que solicitado pelo
. licitador, comprometerno-nos a apresentar todos os documentos ou informações
que comprovarão as demonstrações:

2023:

Tipo de índice índiceValor em reais

Liquidez gerai (LG)
LG = R$4.467.848.26 + R$.208.562.50

R$ 1.528.236,93 + R$ 480.056,75
2,33

LG= (AC+RLP) / (PC +
ELP)

Liquidez corrente (LC)

LC = R$ 4.467.848.26

R$1.528.236,93
LC = AC/PC 2,92

Solvência Geral (SG)

SG = (AG+AP+RLP) /
(PC. + ELP)

SG=^

3,90(RS 4.467.848.26+ R$ 3.149.503.18-h R$ 208.562.50Í

( R$ 1.528.236,93+R$ 480.056.75)

AC - ativo circulante

AP - ativo permanente
PC - passivo circulante;

RLP - realizável a longo prazo;
ELP- exigível a longo prazo.
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2024:

índiceVãlor em reaisTipo de índice

Liquidez geral (LG)
LG = R$ 5.351.231.21 + R$ 458.023.83

R$ 1.685.278,90 + R$ 397.500,02
2,79

LG= (AC+RLP) / (PC +
ELP)

Liquidez corrente (LC)

LC = R$ 5.351.231.21

R$1.685.278,90
3,17LC = AC/PC

Solvência Geral (SG)
SG =

5,68SG = (AC+AP+RLP) /
(PC + ELP)

(R$ 5.351.231.21+ R$ 6.023.217.11+ R$ 458.023.831

(R$ 1.685.278,90 + R$397.500,02)

RLP - realizável a longo prazò;
ELP - exigível á longo prazo.

AC - ativo circulante

AP - ativo permanente
PC - passivo circulante:

Rio Negí-inho, 22 de janeiro de 2026.
^ LILIAN

■ ■ BAUMEL
, . OU=AC SyngularlD UuHpla ■

MAAH S:008706

95983

LILIAN BAUMEL MAAHS

Proprietária
empresa
RG: 7.565.931

CPF: 008.706.959-83

EDUARDO

JOSE DE

SOUZAii

Assinsdo digítalmente por EDUARDO
. JOSEOE-SOUZA:Ò8196277989
> ND: C=&R. CN=EDÜARDO JOSE DE

' SOUZA 08196277989, 0=ICP-Brasil,
OU=AC gularlD.Multipla:

SOU 0 autòf deste documento

Localbuição: .
Data: 2026.01.21 20;53:374)3'00'
Foxit PDF Reader Versão: 2025.3.0

Data: 2026.01.21 20:54:13-03’00'
Foxit PDF Reader Versão: 2025.3.077989

EDUARDO JOSE DE SOUZA

Contador Responsável pela

CRC N° 1-SC-042730/0-9
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N^ 0000016/2025
Processo Administrativo N® 00000000000000000308

Tipo: AQUISIÇÃO
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: MARCOS AURÉLIO MELENEK

Data de Publicação: 12/12/2025 17:06:54

MOVIMENTOS DO PROCESSO

15/01/2026 13:04:39 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇAO
O condutor ativou o anexo de documentos complementares.
15/01/2026 13:04:46 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇAO
O condutor alterou o horário limite para envio de documentos complementares para 15/01/2026 16:04:46 ' . .

- '15/01/2026 13:06:49 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇAO
O condutor alterou o horário limite para envio de documentos complementares para 15/01/2026 16:06:49
21/01/202616:02:57 CADASTRO DE PROPOSTA VALLE CONSTRUCOES LTDA

22/01/2026 07:08:24 CADASTRO DE PROPOSTA JAB ENGENHARIA EIRELI

22/01/2026 07:41:10 CADASTRO DE PROPOSTA STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA

22/01/2026 07:54:07 ALTERAÇAO DE PROPOSTA JAB ENGENHARIA EIRELI

22/01/2026 09:05:46 ALTERAÇÀO DE PROPOSTA STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA

22/01/2026 09:31:03 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇAO
Bom dia • - -

22/01/2026 09:31:10 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇAO
^

Iniciada a fase de Içances

22/01/2026 09:31:14 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇAO
lances

22/01/2026 09:55:58 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO ^ ~
Vou abrir 02(duas) horas para a melhor classificada insira a proposta atualizada, assim como os documentos de habilitação .
22/01/2026 09:56:26 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇAO ^ ■ -' - ■ - ^

O condutor alterou o horário limite para envio de documentos complementares para 22/01/2026 11:56:26

22/01/202613:11:52 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO
O condutor alterou o horário limite para envio de documentos complementares para 22/01/2026 15:11:52

22/01/2026 16:38:28 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇAO
Amanha as 08:00 reiniciaremos

23/01/2026 08:04:42 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO ^ :

Bom dia . . .

23/01/2026 08:06:25 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇAO
~ ~

A empresa STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES tem 02 horas para inserir a proposta atualizada e documentos de habilitação
23/01/2026 08:06:51 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇAO
O condutor alterou o horário limite para envio de documentos complementares para 23/01/2026 10:06:51

23/01/2026 09:40:47 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇAO
O participante STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA adicionou o arquivo 531eba55db254de5b722a5ea6cb5091f.zip aos
documentos complementares. ..

23/01/202610:59:54 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇAO !
“

Irei verificar a documentação e voltarei ao processo as 13:30

23/01/202614:22:43 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇAO ~
bOA TARDE

23/01/2026 14:23:11 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Estamos fazendo a confêrencia dos documentos ainda

23/01/202614:57:29 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇAO ' ^

A empresa Strabe está habilitada para os dois lotes

23/01/202614:57:48 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇAO ~
“

As 16:00 passarei para a fase de manifestação de recursos

Gerado em: 26/01/2026 13:40:36 1 de 5
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LOTE 1 - ADJUDICADO

Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 ■ Unidade: SRV Marca: PRÓPRIA

Descrição: Pavimentação de via urbana em Placas de Concreto de Cimento Portiand 1.770,20 m^, Pavimentação de vias urbanas c
Piacas de Concreto de Cimento Portiand, 1.770,20 m^, incluindo serviços preliminares, terrapienagem, drenagem, base e sub-base,
revestimento, meio-fio, sinalização de trânsito, iiuminação pública, ensaios tecnológicos e placa de comunicação visual.

Bairro Trigoiândia - Piên
Trechos:

Modelo: PRÓPRIA

em

• Rua João Carneiro (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+180,0m)
• Rua Flores (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+157,47 m)
Área Pavimentada: 1.770,20 m^
Colocação de placas de comunicação visual.

. Quantidade: 1 ; Valor Unit.: 503.547,11 Valor Total: 503.547,11

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Pif.(%) ME

1 STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES 975 05.133.291/0001-00 504.454,77 503.547,11 Não

2 VALLE CONSTRUCOES LTDA 759 47.147.314/0001-85 513.823,99 504.500,00 0,19 Não

DESCLASSIFICADOS

Razão Soòial Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

JAB ENGENHARIA EIRELI 425 33.860.380/0001-93 512.823,99 503.000,00 Sim

MOVIMENTOS DO LOTE

12/12/2025 17:06:54 PUBLICADO

12/12/2025 17:15:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS
22/01/2026 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

22/01/2026 09:30:42 DISPUTA

22/01/2026 09:30:42 LANCE STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 975)

22/01/2026 09:30:42 LANCE JAB ENGENHARIA EIRELI (PARTICIPANTE 425)

22/01/2026 09:30:42 LANCE VALLE CONSTRUCOES LTDA (PARTICIPANTE 759)

22/01/2026 09:35:20 LANCE VALLE CONSTRUCOES LTDA (PARTICIPANTE 759)

22/01/2026 09:40:25 LANCE STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 975)

504.454,77

512.823,99

513.823,99

504.500,00

503.547,51

22/01/2026 09:40:25 PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA

22/01/2026 09:42:25 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
PARTICIPANTE.425 possui direito de desempate conforme Lei Complementar n- 123/2006.

22/01/2026,09:42:25 DESEMPATE

22/01/2026 09:43:00 LANCE JAB ENGENHARIA EIRELI (PARTICIPANTE 425) . 503.000,00

22/01/2026 09:47:25 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta deve verificar e readequar seus valores unitários para este lote.

22/01/2026 09:47:25 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é JAB ENGENHARIA EIRELI

; 22/01/2026 09:47:25 HABILITAÇÃO

22/01/2026 09:57:02 MENSAGEM JAB ENGENHARIA EIRELI (PARTICIPANTE 425)

bom dia, devido ao volume de documentos gostaríamos de solicitar prorrogação no prazo para reajuste das planilhas

22/01/2026 09:58:11 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Após 0 horário do almoço abrirei mais duas horas

Gerado em; 26/01/2026 13:40:36 2 de 5
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22/01/2026 09:58:48 MENSAGEM JAB ENGENHARIA EIRELI (PARTICIPANTE 425)

Obrigado!

22/01/2026 13:12:42 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Aberto conforme solicitado, mais duas horas

22/01/202616:34:41 INABILITAÇÃO DE PARTICIPANTE AGENTE DE CONTRATAÇÃO
JAB ENGENHARIA EIRELI inabilitado. Motivo: A empresa JAB está inabilitada, pois não anexou a documentação e nem solicitou

mais prazo.

22/01/202616:34:41 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta é STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA

22/01/202616:34:41 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta deve verificar e readequar seus valores unitários para este lote.

23/01/2026 09:07:55 MENSAGEM STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 975)

Bom dia, ciente dos documentos. Devido as planilhas gostaríamos de solicitar a prorrogação do prazo de uma hora a mais, seria
possível?

.23/01/2026 09:44:02 MENSAGEM STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 975)

Peço que desconsiderem a solicitação anterior, documentos postados. Solicito ajuste nos valores dos lotes conforme planilhas lote
01 R$ 503.547,11 e lote 02 R$ 587.903,72. Obrigado

23/01/202610:56:19 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Ok VOu verificar

23/01/202610:57:21 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO
PARA PARTICIPANTE 975: Verifique se voce mesmo pode alterar

23/01/2026 10:57:57 LANCE STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 975) 503.547,11

23/01/2026 10:59:03 MENSAGEM STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 975)
Realizado o ajuste, obrigado.

23/01/2026 16:00:12 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

23/01/202616:30:13 EM ADJUDICAÇÃO

26/01/202613:40:36 ADJUDICADO

LOTE 2 - ADJUDICADO

Lote 2

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: SRV Marca: PRÓPRIA

Descrição: Pavimentação de via urbana em Placa de Concreto'de Cimento Portiand, 1.993,51 m®. Pavimentação de vias urbanas em

Placas de Concreto de Cimento Portiand, 1.993,51 m®, incluindo serviços prelirninares, terraplenagem, drenagem, base e sub-base,
revestimento, meio-fio, sinalização de trânsito, iluminação pública, ensaios tecnológicos e placa de comunicação visual. . .

■Bairro Trigoiândia - Piên.
Trechos:

Modelo: PRÓPRIA

“ Rua Maria Nenneman da Rosa (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+94,36m)
• Rua Demétrio João de Borba (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+156,11m)
• Rua Caxias (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+81,95m)
• Rua Projetada II (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+46,95m)
Area Pavimentada: 1.993,51 m=
Quantidade: 1 Valor Unit.: 587.903,72 Valor Total: 587.903,72

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES 383 05.133.291/0001-00 627.651,93

550 47.147.314/0001-85 632.156,72

587.903,72 Não

2 VALLE CONSTRUCOES LTDA 627.652,00 6,76 Não

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Dif.(%) MENum Documento Oferta Inicial Oferta Final

INABILITADOS

Gerado em: 26/01/2026 13:40:36 3 de 5
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Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

JAB ENGENHARIA EIRELI 703 33.860.380/0001-93 629.156,72 587.500,00 Sim

MOVIMENTOS DO LOTE

12/12/2025 1 7:06:54 PUBLICADO

12/12/2025 17:15:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

22/01/2026 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

22/01/2026 09:37:47 DISPUTA

22/01/2026 09:37:47 LANCE JAB ENGENHARIA EIRELI (PARTICIPANTE 703)

22/01/2026 09:37:47 LANCE VALLE CONSTRUCOES LTDA (PARTICIPANTE 550)

22/01/2026 09:37:47 LANCE STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 383)

22/01/2026.09:38:05 LANCE VALLE CONSTRUCOES LTDA (PARTICIPANTE 550)

22/01/2026 09:40:56 LANCE STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 383)

22/01/2026 09:43:34 LANCE STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 383)

22/01/2026 09:46:27 LANCE STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 383)

22/01/2026 09:46:27 PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA

22/01/2026 09:48:27 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
PARTICIPANTE 703 possui direito de desempate conforme Lei Complementar n-123/2006.

629.156,72

632.156,72

627.651,93

627.652,00

619.513,59

606.870,45

587.905,75

22/01/2026 09:48:27 DESEMPATE

22/01/2026 09:49:53 LANCE JAB ENGENHARIA EIRELI (PARTICIPANTE 703) 587.500,00

22/01/2026 09:53:27 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é JAB ENGENHARIA EIRELI

22/01/2026 09:53:27 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta deve verificar e readequar seus valores unitários para este lote.

22/01/2026 09:53:27 HABILITAÇÃO

22/01/202616:35:59 INABILITAÇÃO DE PARTICIPANTE AGENTE DE CONTRATAÇÃO
JAB ENGENHARIA EIRELI inabilitado. Motivo: A empresa JAB está inabilitada, pois não anexou os documentos e nem solicitou mais

prazo.

22/01/202616:35:59 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta é STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA

22/01/202616:35:59 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta deve verificar e readequar seus valores unitários para este lote.

23/01/2026 10:58:06 LANCE STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 383) 587.903,72

23/01/2026 16:00:12 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

23/01/2026 16:30:13 EM ADJUDICAÇÃO
26/01/202613:40:36 ADJUDICADO

Gerado em: 26/01/2026 13:40:36 4 de 5
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VENCEDORES DO PROCESSO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N^ 0000016/2025
Processo Administrativo N® 00000000000000000308

Tipo: AQUISIÇÃO
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: MARCOS AURÉLIO MELENEK

Data de Publicação: 12/12/2025 17:06:54

TOTAL DO PROCESSO: 1.091.450,83

STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA 05.133.291/0001-00 1.091.450,83

LOTEI Quant.: 1 Num: 975 Lance: 503.547,11 Total: 503.547,11

Item: 1 Unidade: SRV Marca: PRÓPRIA Modelo: PRÓPRIA

Descrição: Pavimentação de via urbana em Placas de Concreto de Cimento Portland 1.770,20 m®. Pavimentação de

vias urbanas em Placas de Concreto de Cimento Portland, 1.770,20 m®, incluindo serviços preliminares, terraplenagem,
drenagem, base e sub^base, revestimento, meio-fio, sinalização de trânsito, iluminação pública, ensaios tecnológicos e
placa de comunicação visual. Bairro Thgolândia - Piên Trechos: • Rua João Carneiro (entre a Estaca 0+0,0pm à Estaca.

0-Hl80,0m) • Rua Flores (entre a Estaca 0+0,OOm à Estaca 0+157,47 m) Área Pavimentada: 1.770,20 m® Colocação de •

. placas de comunicação visual.

Quantidade: 1 Vai. Ref.: 513.823,99 Valor Unit.: 503.547,11 Total Item: 503.547,11

LOTE 2 Quant.: 1 Num: 383 Lance: 587.903,72 Total: 587.903,72

Iterh: 1 Unidade: SRV Marca: PRÓPRIA Modelo: PRÓPRIA

Descrição: Pavimentação de via urbana em Placa de Concreto de Cimento Portland, 1.993,51 m®. Pavimentação de
vias urbanas em Placas de Concreto de Cimento Portland, 1.993,51 m®, incluindo serviços preliminares, terraplenagem
drenagem, base e sub-base, revestimento, meio-fio, sinalização de trânsito, iluminação pública, ensaios tecnológicos e
placa de comunicação visual. Bairro Trigoiândia - Piên. Trechos: • Rua Maria Nenneman da Rosa (entre a Estaca
0+0,OOm à Estaca 0+94,36m) • Rua Demétrio João de Borba (entre a Estaca 0+0,OOm à Estaca 0+156,11 m) • Rua
Caxias (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+81,95m) • Rua Projetada II (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+46,95m)
Area Pavimentada: 1.993,51 rn®

Quantidade: 1 Vai. Ref.: 632.156,72 Valor Unit.: 587.903,72 Total Item: 587.903,72

1 de 2Gerado em: 26/01/2026 13:40:36
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ATA DE ADJUDICAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N^ OOOOOl 6/2025
Processo Administrativo 00000000000000000308

Tipo: AQUISIÇÃO
ÁGENTÉ DE CONTRATAÇÃO: MARCOS. AURÉLIO MELENEK

Data de Publicação: 12/12/2025 17:06:54.

-

> -.■?##;

LOTE 1 - ADJUDICADO - 26/01/2026 13:40:36
Lotei

. ■ - -ilsVALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: SRV Marca: PRQPRIA..

Descrição: Pavimentação de viã urbana efn Placas de Concreto de Cimento Portiand 1.770,20 m^, Pavimentação de vias urbanas em

Placas de Cóncretò de Cimento Portiand, 1.770,20 m?, incluindo serviços preliminares, terraplenagem, drenagem, base e sub-basè,
revestimento, meio4io, sinalização de trânsito, iluminação pública, ensaios tecnológicos é placa de comunicação visual.

Bairro Trigoiândia - Piên j . .
Trechos:

Modelo: PRÓPRIA

• Rua João Carneiro (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+180,0m)
• Rua Flores (entre a Estaca 0+0,OOm à Estaca 0+157,47 m)
Area Pavimentada: 1.770,20 m^ .

Colocação de placas de comunicação visual.
Quantidade: 1 Valor Unit: 503.547,11 Valor Total: 503.547,11

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento bif.(%) MÉ y.Oferta Inicial Oferta Final

1 STRABE COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES
2VALLE CONSTRUCOESLTDA

975 05.133.291/0001-00 504.454,77. 503.547,11 . Não
■■«Ã.

■ 759 47.147.314/O0O1-85 '513.823,99

DESCLASSIFICADOS

504.500,00 0,19 Não

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME .

INABILITADOS
's.

Razão Social Num Documento Oferta Irticial . Oferta Final Dif.(%) ' ME : :

425 33.860.380/0001-93 ' 512.823,99 5O3.OOO,O0JAB ENGENHARIA EIRELI SIm ‘ ..
- ÍST..

LOTE 2 - ADJUDICADO - 26/01/2026 13:40:36
Lote 2

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: SRV Marca: PRÓPRIA Modelo:. PRÓPRIA •. . :
Descrição: Pavimentação dè via urbana em Placa de Concreto de Cimento Põrtiand, 1.993,51 tnK Pavimentação de vias urbanas em - . .r* ■
Placas de Concreto de Cimento Portlaiid, 1.993,5Tm^ incluindo sèrviços preliminares, terraplenagem, drenagem, base e sub-base, “''S?
revestimento, meio-fiO, sinalização de trânsito, iluminação pública, ensaios tecnológicos e plâca de comunicação visual.

' Bairro Trigoiândia- Piên.
Trechos: - -

• Rua Maria Nenneman da Rosa (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+94,36m)
• Rua bemétrio João de Borba (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+156,11 m)
• Ruà Caxias (entre a Estâca 0+0,00m á Estaca Ò+81,95m)
• Rua Projetada II (entre a Estaca 0+0,0bm à Estaca 0+46,95m)
Area Pavimentada: 1.993,51 m^
Quantidade: 1 Valor Unit.: 587.903,72 Valor Total: 587.903,72

CLASSIFICÁÇÃO

Gerado em:, 26/01/2Ó26 13:40:36 7'‘1dé‘2
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-r»: Oferta Inicial Oferta FinalRazão Social Num Documento Dif.(%) ME

1 StRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES 383 05.133.291/0001-00 627.651,93 587.903,72 Não

550 47.147.314/0Õ01-85 ,632.156,722 VALLE CONSTRUCOES LTDA 627.652,00 6,76 Não

DESCLASSIFICADOS

Num Documento Ofertalnicial Oferta Final Dif.(%) MERazão Social

INABILITADOS

í í :: Razão Social Oferta Final Dif.(%) MENum Documento Ofertalnicial

JAB ENGENHARIA EIRELI 703 33.860:380/0001-93 629.156,72 587.500,00 Sim

AGENTE DE CpNTRAT^ÇiíÕ: MÍfflCOS AURÉLIO MELENEK

u

MEMBFW) de equipe de apoio IGOR ELIAS TELMA

■ ■

MEMBRO DE APOIO BÉRNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

■ -

V'

• -

2 de 2Gerado em: 26/01/2026 13:40:36
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN / PARANÁ
Departamento de Licitações e Compras

I

PREFEITURA

110 2

Protocolo N9 4814/2026

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante: Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo

Objetivo: Homologação de licitação.

Ao Jurídico,

Encaminho ao departamento, os documentos de habilitação, ata da disputa e

demais documentos juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que não houve recursos.

Piên, 26 de janeiro de 2026.

lio MelenekMarcà

Licitações e compras



Rúa Amazonas, 3 73

■ Centro* Piên-PR

83.860-GÓp

{41) 3632-»1136 .

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Protocolo nO; 4814/2025

licítatória: Concorrência no 016/2025
Requerente: Secretaria Municipai de Planejamento, Obras e Urbanismo

Objeto: "Pavimentação de vias urbanas em placas de concreto de cimento Poitland, no bairro
Trigoiândia",

1103

Parecer Jurídico

1. Rèlatório

%presenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria: jurídica, o procedimento

licitatório na modalidade Concorrência n.o 016/2025, cujo objeto é "Pavimentação, de vias urbanas

ém placas de concreto de cimento Portiand, no bairro Trigoiândia", confornie requerimento da^

secretaria municipal, estudo técnico preliminar, termo de referência, declaração^de existência de

dotação orçamentária e recursos financeiros. ■ ' -

Realizada a abertura das propostas em 22 de janeiro de; 2026, não houve a

apresentação de recurso, e, portanto, o procedimento encontra-se apto para ocorrer a adjudicação.

Recebemos o procedimento para análise de cumprimento dos requisitos.legais.

-|s.

Da análise do processo:2.

Acontratação em epígrafe teve início com a abertura de procedimento administrativo,

contendo o requerimento formulado pela Secretaria interessada, detalhando o objeto de sua

pretensão e justificando sua finalidade.

A Portaria n.o 290/2025 designou a Comissão de Licitação para , a condução dos

trabalhos, a qual elaborou a minuta do instrumento convocatório.

' Verifica-se que a modalidade'licitatória utilizada no presente processo pela comissão

-de licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico.

Vislumbra-se o atendimento à .obrigatoriedade da publicação de aviso do certame licitatório

em Diário Oficial, igualmente, houve ainda ã obediência ao prazo mínimo de publicação entre a

disponibilização do edital e-a abertura do certame (mínimo de 10 dias úteis, como estabelecido na

alínea’"a", inciso II do artigo 55 da Lei'14.T33/2021.

-Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a condução do

procedimento licitatório em todos os seus atos, tendo os seus membros a responsabilidade de

examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de licitantes e

análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme a regra do

■ edital de convocação, a verificação da adequação do preço ao valor praticado no mercado, bem como

a análise dos documentos relativos à habilitação-jurídica, fiscal, qualificação econôrnicò-fínanceira e

1
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.86G-000

Í41I3S32-113S

. técnica, declãrações firmadas, proposta técnica da pnipresa ciassificada em primeiro lugar, após

exame'dé'sua compatibilidade com as exigências do instrumentp còrivocatório.

Ainda, compete ad âgerítè de contratação e á comissão, de licitações o registro de todos os

acontecimentos êm ata, a desclassificação de propostas desçónformes ou incompatíveis, bem como,

. coibir, quãlquer conduta ilegal ;np processo,.: Gpnfprmé o art. 8 da Lei 14.133/2021,

podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer ou complementar o processo.

Nesta toada,‘não houve apresentação de recurso, e, não havendo a Comissão de Licitações

noticiado qualquer irregularidade "no decorrer de seus trabalhos nestã;? licitação, hão resta outra

providência senão opinar pela régularidade do processo em apreçp, podendo o mesmo ser

encaminhado para os atos de homologação e adjudicação pela autoridade Cómpetehté, :

Recomendo, apenas> a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos contratados

que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de licitação,-a fim de cumprir

com 0 princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos termos da Lei 14.133/2021.

;

PROCURADORIA.
JURÍDICA 1104

V-

PREFEITURA ,

■f

. . . r

Da conclusão;3.

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o

procedimento realizado corno condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao pfoeesso

e, considerando ainda, não ter encontrado no processo qualquer oposição por paHie dos licitãntes e

não havendo a Comissão de Licitações noticiado qualquer irregularidade no decorrer de seus trabalhos

nesta licitação, não resta outra providência senão opinar pela regularidade do processo em ápreço,"

podendo o mesmo ser encaminhado para os atos de homologação é adjudicação pela autoridade/

competente.

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogadq no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinatiya, verdadeiro controle preventivo de

legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável pela edição do

ato decisório final. - : .

■?

É o parecer.

Piên/PR, 28 de janeiro de 2026.

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418A«-è-
■■

r
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DECLARAÇÃO

Declaramos, pelo presente instrumento, que decorrido o prazo legal, após a
habilitação, da Concorrência Eletrônica n° 016/2025 e, após concluído todo o processo
licitatório, inexiste pendência de julgamento de recursos, impugnações ou quaisquer outros
pleitos^ tanto administrativos quanto judiciais ou nos órgãos de controle, bem como litígios'
de qualquer espécie referente à Concorrência supra.

'-r' .

Declaramos, ainda, que não houve modificações, prevalecendo o modelo

aprovado pelo PARANACIDADE.

Por ser a mais pura expressão da verdade, firmamos a presente.

Piên-PR, 28 de janebo de 2026.

Mare^&^Aú/élio Melenek
(Ag^te de Contratação)

1
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DECLARAÇÃO

Declaramos, pelo presente instrumento, que, decorrido o prazo legal após a habilitação, da

Goncorrênciá n- 016/2025, e após çoncluídó todo o processo licitatório, inexiste pendência

de julgamento de recursos, impugnações ou quaisquer outros pleitos, sejam administrativos,

judiciais ou junto aos órgãos de controle, bem como litígios de qualquer natureza reférentes

à Concqrrênciá supra.

(X) Declaramos, ainda, que não houve modificações no edital, minuta de contrato e demais

anexos, prevalecendo os modelos disponibilizados pelo PARANACIDADE.

( ) Declaramos que foram utilizados edital, minuta de contrato e demais anexos alterados

pelo município, a partir de minuta desprotegida disponibilizada pelo PARANACIDADE.

Por ser a mais pura expressão da verdade, firmamos a presente..

Piên, 28 de janeiro de 2026.
■ "N

unéilo Melenek)

ente de^Contratação)
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MUNICÍPIO DE PIÊN

RELATÓRIO DE JULGAMENTO '■i. -

REF: EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" 016/2025

OBJETO:

Objeto: Lote 1

Local: Bairro Trigolândia - Piên
Objeto: Pâvimentação de vias urbanas erh Placas de Concreto de Cimento Poítland, 1.770,20. :

m^, incluindo serviços preliminares, terraplenagem, drenagem, base e sub-base,
revestimento, meio-fio, sinalização; de trânsito, iluminação pública, ensaios tecnológicos e
placa de coniunicâção visual.
Tfèchos:

* Rüa João Carneiro (entre a Estaca 0+0,00ni à Estaca 0+180,0m)
• Rua Flores (entre a Estaca 0+0,00m a Estaca 0+157,47 m)
Área Pavimentada: 1.770,20 fn^

Lote 2

Pavimentação de vias urbanas em Placas de Concreto de Cimento Poífland, 1.993,51
m^, incluindo serviços preliminares, terraplenagem, drenagem, base e sub-base,
revestimento, meio-fio, sinalização de trânsito, iluminação pública, ensaios tecnológicos e
placa de comUniCação visual - L* .
Trechos: - . '

• Rua Maria Nenneman da Rosa (entre a Estaca 0+0,OOm à Estaca 0+94,36m)
• Rua Demétrio João de Borba (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+156,1 Im)
• Rua Caxias (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+81,95m)
• Rua Projetada IT(entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+46,95m) . ..
Área Pavimentada: 1.993,51 m^ , ■

01. ABERTURA: 22 de janeiro de 2026 às 09:30 horas, na plataforma BLL.

' 02. PUBLICIDADE: O aviso de licitação foi dispQnibilizado/publicádo:

- Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) no dia 12/12/2025; - ' ,/
- (Divulgação do edital de lieitação e a manutenção do inteiro teor do atõ convocatório e de sèus anexos)

'

T Publicado nô Diáriô Oficial do Estado do Parana no dia 12/12/2025;
- Publicado no Diário Oficial dos municípios ÂMP no dia 12/12/2025;
- Publicadono Jornal O REGIONAL nó dia 12/12/2025;

A data da sessão de abertura e recebimento de envelopes foi designada para 22/01/2026, portanto,
cumpriu-se o dispostono art. -55, II, “à” da Lei 14.133/2021. . :

03, EMPRESAS QUE ADQUIRIRAM O EDITAL

A Prefeitura disponibiliza o edital no site e na plataforma BLL, e nãô tCm o controle de quèm teve
acesso..



04. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
1103<: >

Não houve pedido de esclarecimento.

Não houve IMPUGNAÇÃO do edital

05. PARTICIPANTE(S) DO CERTAME

N” EMPRESA(S)/CNPJ CNPJ CREDENCIAMENTO(S)

1 OKJAB ENGENHARIA EIRELI 33860380000193

STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA2 OK05133291000100

VALLE CONSTRUCOES LTDA3 47147314000185 OK

06. PROPOSTA DE PREÇOS, JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO

A(s) proposta(s) de preços aceita(s) e lance(s) final(is) foi(ram):

CLASSIFICA

DA(S)

LOTE

(S)N“

EMPRESA(S) VALOR(ES)

PROPOSTO(S) R$

LANCE FINAL R$

r Colocada 1 STRABE COMERCIO E

CONSTRUÇÕES LTDA
503547,11

504454,77

2“ Colocada 1 VALLE

LTDA

CONSTRUCOES 513823,99 504500,00

3“ Colocada 1 JAB ENGENHARIA EIRELI 512823,99 503000,00

r Colocada 2 STRABE COMERCIO E

CONSTRUÇÕES LTDA

627651,93 587903,72

T Colocada 2 CONSTRUCOES 632156,72 627652,00VALLE

LTDA

3“ Colocada 2 JAB ENGENHARIA EIRELI 629156,72 587500,00

0(s) lance(s) apresentado(s) çonsta(am) em Ata

Á Empresa JAB foi inabilitada, pois não anexou a proposta atualizada, assim eomo toda a documentação
de habilitação, conforme o prazo estipulado no edital.

Encerrada a etapa competitiva e ordenada a classificação, o(a) agente de contratação procedeu a análise
dos documentos de Habilitação da proponente que apresentou a melhor proposta, para verificação do
atendimento das condições previstas no instrumento convocatório.

07. HABILITAÇAO



1109Proponente Habilitado:

LOTE(S) N” EMPRESA VALOR

PROPOSTO RS

LANCE FINAL R$ HABILITADO

1 SimSTRABE

COMERCIO E

CONSTRUÇÕES
LTDA

503547,11504454,77

2 STRABE

COMERCIO E

CONSTRUÇÕES
LTDA

Sim627651,93 587903,72

A decisão foi comunicada dentro do Sistema DLL, para todos os participantes.

Devidamente apurado e aceito os documentos de Habilitação, o Agente de Contratação declarou o
proponente, vencedor do certame.

0(s) proponente(s) não demonstrou(aram) imediata e motivadamente a intenção de recorrer.

08. JULGAMENTO DO(S) RECURSO(S) (se houver)

Não houve recursos.

Resumo da Decisão do Agente de Contratação ou Autoridade superior.

09. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em face do exposto nos itens anteriores deste relatório e no contido nas demais peças constituintes do .
processo licitatório, o Agente de Contratação emite a seguir seu parecer final.

- Que a contratação do(s) objeto(s) constante(s) do(s) lote(s) adiante descrito(s), objeto da Concorrência
Eletrônica n° 016/2025, sejam adjudicadas, com base no edital, na legislação pertinente e nas decisões
constantes deste relatório. -

• f .

Lote n° 01

: Pavimentação de vias urbanas em Placas de Concreto de Cimento Portland, 1.770,20
m^, incluindo serviços preliminares, terraplenagem, drenagem, base e sub-base,

revestimento, meio-fio, sinalização de trânsito, iluminação pública, ensaios tecnológicos e
placa de comunicação visual.
Trechos:

• Rua João Carneiro (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+180,0m)
• Rua Flores (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+157,47 m)
Área Pavimentada: 1.770,20 m^

• r*

Proponente
Valor Global

centavos)

Prazo de Execução: 180 (cento e oitenta) dias.

: STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA

: R$ 503.547,11 (Quinhentos e três mil, quinhentos e quarenta e sete reais e onze .

'A-



Lote 2

Pavimentação de vias urbanas em Placas de Concreto de Cimento Portland, 1.993,51
m^, incluindo serviços preliminares, terraplenagem, drenagem, base e sub-base,

revestimento, meio-fio, sinalização de trânsito, iluminação pública, ensaios tecnológicos e
placa de comunicação visual
Trechos:

• Rua Maria Nenneman da Rosa (entre a Estaca 0-i-0,00m à Estaca 0+94,36m)
• Rua Demétrio João de Borba (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+156,1 Im)
® Rua Caxias (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+81,95m)
• Rua Projetada 11 (entre a Estaca 0+0,00m à Estaca 0+46,95m)
Área Pavimentada: 1.993,51 m^
Proponente
Valor Global

dois centavos)
Prazo de Execução: 180 (cento e oitenta) dias.

1110

: STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA

: R$ 587.903,72 (Quinhentos e oitenta e sete mil, novecentos e tres reais e setenta e

A decisão foi através do Sistema Eletrônico BLL.

Piên-PR, 28 de janeiro de 2026.

Mai élio Melenek

Agente de Contratação

• V'
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PARANÁ URBANO - SISTEMA DE FINANCIAMENTO DE AÇÕES MUNICIPAIS

Parecer Processo Licitatório N® 2026/0179

Município: Piên
Modaiidade : CONCORRÊNCIA

Lote(s): *.*.* 1 , 2 *.*.*

N® : 0016/2025

A Procuradoria Jurídica do PARANACIDADE analisou o Processo

licitatório em epigrafe referente a PAVIMENTAÇÃO DE VIAS

URBANAS EM ' CONCRETO DE CIMENTO PORTLAND e, considerando

estritamente a documentação apresentada - via Portal dos

Municípios,
consequente homologação do procedimento.

Parecer FAVORÁVEL à aprovação eemite

Curitiba ,

Leticia Alves De Jesus

Advogado(a)

Associação; AMSULEP

Escritório Regional: Regional de Curitiba
Contratos de empréstimo: Lote : 1 ==> 0000/0459-3 Lote : 2 ==> 0000/0459-3

SAM Projeto N® : 104

PRSign I Documénto assinado eletronicamente por Leticia Alves de Jesus (30/01/2026 10:42:30): Verifique a autenticidade em

■ ' ■ ■■https://dss.paranacidade.org.br/validaAssinatura.htm?controie=2Q26013010423009
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paRaNaciDaDe

Documento assinado eletronicamente por:

Leticia Aives ds Jesus (30/01/2026 10:42:30)

Nome/controle do arquivo:

2026013010423009.pdf
' i*

Sistema de Suporte à Decisão do PARANACiDADE - PRSign - https://dss.paianacidade.org.br/prsign
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AUTORIZAÇÃO PARA HOMOLOGAÇÃO
PARANÁ URBANO - SISTEMA DE FINANCIAMENTO DE AÇÕES MUNICIPAIS

PARANÁ URBANO - SISTEMA DE FINANCIAMENTO DE AÇÕES MUNICIPAIS

Município : Piên
Modalidade : CONCORRÊNCIA Nr.: 0016/2025

Objeto : Lote 02: Pavimentação de vias urbanas em Placas de Concreto de Cimento Portiand, 1.993,51 m^,

incluindo serviços preliminares, terraplenagem, drenagem, base e sub-base, revestimento, ‘

meio-fio, sinalização de trânsito, iluminação pública, ensaios tecnológicos e placa de
comunicação visual.

Lote(s): 2==> R$ 587.903,72

Tem a presente por objetivo autorizar essa Municipalidade a dar continuidade aos atos administrativos como :

* Homologação do(s) Lote(s) do Processo Licitatório

* Assinatura do Contrato com o(s) Fornecedor(es) vencedor(es):

Lote 2 - STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA

A presente Autorização decorre do fato de que, após criteriosa análise do processo licitatório por
parte da Assessoria Jurídica / PARANACIDADE, concluiu-se que todás as etapas exigidas pela
legislação aplicável foram cumpridas de forma satisfatória.

Alertamos :

a) a necessidade da observância do contido na Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000
( Lei de Responsabilidade Fiscal), para a efetivação dos atos ora autorizados,

b) que este lote é financiável através do PARANÁ URBANO - SISTEMA DE FINANCIAMENTO DE AÇÕES
MUNICIPAIS.

0(s) Lote(s) tem a seguinte composição financeira:
Lote 02 - Valor Total: R$587.903,72;' Valor Financiável: R$587.903,72:

Obs.: Não haverá transferência voluntária e repasse de recursos financiados do Estado ao Município em período
eleitoral, a exceção de repasses Já transferidos antes deste período.

Curitiba, 30/01/2026

Carlos Massa Ratinho Jr

Governador do Estado do Paraná

Silva

Secretáricnde/Éstado das Cidades

Associação : AMSULEP

Escritório Regional: Regional de Curitiba
Contratos de empréstimo : Lote : 2 ==> 0000/0459-3
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AUTORIZAÇÃO PARA HOMOLOGAÇÃO
PARANÁ URBANO - SISTEMA DE FINANCIAMENTO DE AÇÕES MUNICIPAIS
SAM Projeto Nr: 104
Projeto Especial:

Órgão Demandante;
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AUTORIZAÇÃO PARA HOMOLOGAÇÃO
PARANÁ URBANO - SISTEMA DE FINANCIAMENTO DE AÇÕES MUNICIPAIS

PARANÁ URBANO - SISTEMA DE FINANCIAMENTO DE AÇÕES MUNICIPAIS

Município: Piên
Modalidade : CONCORRÊNCIA Nr. : 0016/2025

Objeto : Lote 02: Pavimentação de vias urbanas em Placas de Concreto de Cimento Portiand, 1.993,51 m^
incluindo serviços preliminares, terraplenagem, drenagem, base e sub-base, revestimento,
meio-fio, sinalização de trânsito, iluminação pública, ensaios tecnológicos e placa de
comunicação visual.

Lote(s); 2==> R$ 587.903,72

Tem a presente por objetivo autorizar essa Municipalidade a dar continuidade aos atos administrativos como :

* Homologação do(s) Lote(s) do Processo Licitatório

* Assinatura do Contrato com o(s) Fornecedor(es) vencedor(es):

Lote 2 - STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA

A presente Autorização decorre do fato de que, após criteriosa análise do processo licitatório por
parte da Assessoriá Jurídica / PARANACiDADE, concluiu-se que todas as etapas exigidas pela
legislação aplicável foram cumpridas de forma satisfatória.

Alertamos :

a) a necessidade da observância do contido na Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000
( Lei de Responsabilidade Fiscal), para a efetivação dos atos ora autorizados,

b) que este lote é financiável através do PARANÁ URBANO - SISTEMA DE FINANCIAMENTO DE AÇÕES
MUNICIPAIS.

0(s) Lote(s) tem a seguinte composição financeira:
Lote 02 - Valor Total: R$587.903,72; Valor Financiável: R$587.903,72;

Obs.: Não haverá transferência voluntária e repasse de recursos financiados do Estado ao Município em período
eleitoral, a exceção de repasses já transferidos antes deste período.

Curitiba, 30/01/2026

Carlos Massa Ratinho Jr

Governador do Estado do Paraná

> Silva

Secretáricrde/És tado das Cidades

Associação: AMSULEP

Escritório Regiorial: Regional de Curitiba
Contratos de empréstimo : Lote: 2 ==> 0000/0459-3
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AUTORIZAÇAO PARA HOMOLOGAÇÃO
PARANÁ URBANO - SISTEMA DE FINANCIAMENTO DE AÇÕES MUNICIPAIS
SAWI Projeto Nr: 104

Projeto Especial:
Órgão Demandante:
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O Prefeito do Município De Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
HOMOLOGA a CONCORRÊNCIA N“ 016/2025, o qual tem como objeto a
Pavimentação de vias urbanas em Placas de Concreto de Cimento Portland: no bairro

Trigolândia e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa; STRABE
COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

05.133.291/0001-00, vencedor dos lotes 1 e 2 conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 1.091.450,83 (um milhão e noventa e um
mil e quatrocentos e cinquenta reais e oitenta e três centavos).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação, conforme Parecer da
Procuradoria Geral do Município em anexo ao processo.

Piên/PR, 30 de janeiro de 2026.

Maicon Grosskopf
Prefeito Municipal
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TESTE SELETIVO N” 01/2024

PRAZO DETERMINADO - Lei n° 965/2007 e Lei 1198/2014
Esrvno DO parana

l*Ri:iTvITUR/V MUMLiPAL DE PINHAL DE SÃO IlEMO

EDITAL 002/2026

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO.

CONVOCA CANDIDATOS

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N° 29/2026

DECRETO 29/2026O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas atribuições
legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica Municipal, considerando o

resultado do Teste Seletivo 001/2024 - Edital n" 001/2024, homologado pelo
Edital 014.1/2024 de 27 de janeiro de 2025,

Autoriza o Executivo Municipal proceder à abertura de

crédito adicional especial suplementar da Lei n° 1.104/2025
no exercício de 2026.

RESOLVE:

Convocar os (as) candidatos (as) a seguir relacionados para comparecer na

Área Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná,

situada na Rua Amazonas, n° 373 - Centro - Piên/PR, a partir do dia 02 de
fevereiro de 2026, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 as 17:00 para
apresentação de documentos e para realização da avaliação médica pré-
admissional:

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Pinhal de São

Bento, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e conforme
autorização contida em Lei.

Art. 1° - Fica autorizado à abertura de crédito adicional especial no Orçamento
Geral do Município de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, para o
Exercício de 2026 no valor de R$ 13.301,20 (Treze mil trezentos e um reais e

vinte centavos) conforme anexos:
Art. 2° - Para cobertura do crédito adicional especial a ser aberto em

conformidade com a autorização do artigo anterior serão utilizados recursos

oriundos de anulação de dotação das contas e excesso de arrecadação e

superávit conforme anexos

Art.3°- Determina o ajuste da Lei n° 1094/2025 de 07/10/2025 - Plano

Plurianual (PPA), e a Lei n°1064/2025 de 06/05/2025 - Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO) para o exercício de 2025, nas ações correspondentes

Município de Pinhal de São Bento, em 30 de Janeiro de 2026.

Cargo: Professor Educação Infantil temporário

Classificação Nome do Candidato

19“ Leda Sebastiana de Oliveira

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 30 de janeiro de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
Publicado por:

Solange de Fátima Senn
Código Identificador:9EDlDDE6

Publicado por:
Sirlene M. Stein Claudino

Código Identificador:FAB3CE23

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE CONCORRÊNCIA N” 016/2025

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EDITAL N” 01/2026

O Prefeito do Município De Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições
legais, HOMOLOGA a CONCORRÊNCIA N” 016/2025, o qual tem como

objeto a “Pavimentação de vias urbanas em Placas de Concreto de Cimento

Portland: no bairro Trigolândia e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte
empresa: STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n“ 05.133.291/0001-00, vencedor dos lotes 1 e

2 conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 1.091.450,83 (um milhão e noventa e ura mil e quatrocentos e
cinquenta reais e oitenta e três centavos).

EDITAL N" 01/2026 - PSS Estagiários

Processo Seletivo Simplificado para desenvolvimento de estágio remunerado e

não obrigatório junto ao Município de Pinhal de São Bento, PR

O MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO, PR, toma pübüca a

realização do Processo Seletivo para abertura de formação de cadastro de

reserva para estágio remunerado de Ensino Superior e Pós-Graduação, para

atuarem junto à Prefeitura Municipal de Pinhal de São Bento, PR.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1.0 presente Processo Seletivo Simplificado é regido por este Edital e pelas
leis que se referem ao presente certame, o qual será promovido pela Prefeitura
Municipal de Pinhal de São Bento, PR, e executado pelo Centro de Integração

de Estudantes - CIN Estágios, com escritório posto na cidade de Pato Branco -

PR, Rua Jaciretã, 23, centro, (46) 99141-5256, sendo responsável pelos

procedimentos necessários para a realização do presente certame, junto ao

município de Pinhal de São Bento, PR, na forma da Lei Federal n°

11.788/2008.

1.2. O Processo Seletivo Simplificado destina-se ao eventual preenchimento
das vagas a fim de atender às demandas da Prefeitura Municipal de Pinhal de
São Bento, PR, em conformidade com a Lei Federal n° 11.788/2008, conforme

Item 2.3. do presente Edital.
1.3. O aperfeiçoamento do presente certame de seleção não induz à

Administração Municipal a obrigatoriedade da contratação dos candidatos ao

final classificados. A contratação somente se dará se evidenciada, no curso da

validade do certame, a real necessidade do serviço público, ou seja, a
contratação efetiva do candidato dependerá das necessidades da administração

do Município de Pinhal de São Bento, PR, aliado à efetiva disponibilidade
financeira e orçamentária.
1.4. As informações prestadas pelo candidato serão de sua inteira

responsabilidade, dispondo a Banca Examinadora o direito de excluir do

Processo Seletivo Simplificado aquele que fornecer dados comprovadamente
inverídicos.

1.5. A convocação dos inscritos aprovados no processo seletivo obedecerá

rigorosamente a ordem de classificação, a qual será amplamente divulgada.

1.6. Cada aluno poderá se candidatar para apenas uma vaga do presente edital.
2. DAS VAGAS

2.1. As vagas de estágio poderão ser ofertadas, de acordo com a necessidade,

conforme item 2.3 - Das vagas, do presente Edital, desde que as atividades a
serem desenvolvidas sejam condizentes com a formação ou profissionalização
do candidato.

2.2. Os candidatos matriculados no 1“ semestre/ano da graduação (Licenciatura
e/ou Bacharelado) concorrerão em igualdade às vagas destinadas ao Nível

Superior. Entretanto, serão avaliados com as notas do último ano do Ensino

Médio.

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação, conforme

Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao processo.

Piên/PR, 30 de janeiro de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:50578845

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Piên/PR, 30 de janeiro de 2026.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Eu, Jáíne de Souza Bahr, convocada pelo Edital n“ 001/2026, residente e

domiciliada na Rua Athanagildo Schmidt, n°125. Belo Horizonte, Campo
Alegre/SC, portadora da cédula de identidade civil com RG/CPF n°

121.***.***-80, venho mui respeitosamente requerer final de lista da vaga de
afro de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL conforme classificação
obtida no Processo Seletivo 01/2024.

JAÍNE DE SOUZA BAHR

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:9A23C3AE

234www.diariomumcipal.com.br/ainp
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CONTRATO N” 005/2026

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA

POR PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A
EMPRESA STRABE COMÉRCIO E

CONSTRUÇÕES LTDA, NA FORMA
ABAIXO:

O município de Piên, situado Rua Amazonas, n° 373 - Centro Município de Piên, CNPJ
76.002.666/0001-40, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado por
seu Prefeito Sr. Maicon Grosskopf, portador da cédula de identidadeR.G. n. ° 10094176-7,

inscrito no CPF sob n. ° 080.278.589-17, e a empresa STRABE COMÉRCIO E

CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ 05.133291/0001-00, localizada Rodovia BR 280, n° 3290,

Bairro: Industrial Sul em Rio Negrinho/SC, telefone: (47) 3635-1348, e-mail:
nfe@strabe.com'.br, a seguir denominada CONTRATADA, representada por Lilian Baumel
Maahs portador da cédula de- identidade R.G.. n. ° 5.841.377, inscrito no CPF sob n. °

008.706.959-83, residente na Estrada Principal, 4879, Bairro Mato Preto em São Bento do

Sul/SÇ firmam o presente,Contrato de Empreitada com fiindamento na Lei Federal n. “

14.133/2021, na proposta dà„ CONI K.-M’\DA dauida de 23/01/2026, protocolo n. °
4814/2025, conforme cobdições que estipulam a seguir:

CLÁUSULAPRIMEIRA - DO ORIE FO

1,1. O objeto do presente Contrato é Pavimentação de vias urbanas em Placas de Concreto

de Cimento Portland, 1.770,20 m^. Rua João Carneiro e Rua Flores Bairro de Trigolândia
incluindo serviços preliminares, terraplenagem, . drenagem, base e sub-base, revestimento,

meio-fio, sinalização de trânsito, iluminação pública, ensaios tecnológicos e placa de
comunicação visual..r lote. 1-, sob regime;,de .empreitaíla^^porípreço glpbaÉtipo menor preço,
em consonância'com-o'crónograma-físico-fihanceiró,’ os’proJefos,»-especÍfiéapões técnicas e
demais peças e documentos,da eONCORRÊNCIA-ELETRÔNICA n. ° 016/2025.

J? - t ^ „ l! '...í t ‘
.J'

1.2. Na data da assinatura do contrato ou antes do início da obra, será realizada a reunião de

partida, na qual estarão presentes representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA,

dentre eles, necessariamente, o fiscal e responsável pelo objeto contratado, bem como,
supervisor do PARANACIDADE.

1.2.1 Nessa oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado,
esclarecendo suas características gerais, implantação, cronograma físico-financeiro, ocasião
em que proceder-se-á à abertura do “Diário de Obra” e aprovar-se-á o cronograma físico de
execução e o plano de amostragem. Ademais, ressaltar-se-ão as normas relativas às

medições, condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR
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2,1 O preço global para a execução do objeto deste Contrato é de R$ 503.547,11 ("quinhentos
e três fnil, quinhentos e quarenta e sete reais e onze centavosj, daqui por diante denominado
“VALOR CONTRATUAL”.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS

3.1 As despesas com a execução do objeto deste Contrato serão financiadas com recursos do

Sistema de Financiamento de Ações nos Municípios do Estado do Paraná - SFM, a serem

creditados em conta específica indicada pelo Município através da dotação orçamentária
04.001.15,451.0006.1008.4.4.90.51.00.00 Fonte: 00622.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS
SERVIÇOS E PRORROGAÇÃO
4.1 A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato,
inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 180 (cento e
oitenta) dias contados a partir da data da assinatura citada->noíextráto.,do contrato publicado
no PNCP ou no,Diário Oficial para aqueles municípios coih até 20.000 habitantes que assim
optarem, em conformidade com o prazo estabelecido no parágrafo únicò do art. 176 da Lei
Federal 14.133/21. \

4.1.1 O início dá .execução do objeto, sem'prejuízo do estabelecido no item anterior, deverá

ocorrer em,' ho máximó 2L (vinte e um) dias da data da assinatura citada no extrato do

contrato publicado rio PNCP ou no Diário Ofícial pará aqueles municípios com até 20.000
habitantes que assim bpfarem;-: ein-coriformidade. com- o prazo estabelecido no parágrafo
único do art. 176 da Lei Federal 14.133/21.

4.2 Somente será admitida a-alteração,do, prazo de exec.uçãp diante:
a) da alteração do projeto é/ou de espebifícaçõès técnicas pelo CONTRATANTE;

b) do aumento, por ato do' CGNTRÁTANTjE, ,,das\ quantidades inicialmente

previstas, obedecidos os limites fixados na,4ei;j '■ / l \

c) do atraso no fómécimentolde dados informativos), maferiais e qualquer subsídio
concernente ao objeto'contraído, '*"'que* estéjam* sob"'-responWbilidade expressa do
CONTRATANTE;

d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por
ordem e no interesse do CONTRATANTE;

e) de Impedimento de execução do contrato porTato ou atp de terceiro reconhecido
pelo CONTRÂTÁi^TE-erri ^documento conte'iiíporâriéo'à'súa ''õcofrêriciá; - '''■

f) da superveniência.dé fato éxeeppionaLou; imprevisível, estranho à vontade das

partes, que altere fundamentalmènté ás condiçõeá dé èxecúçãd"do contrato;
g) de outros casos pYévistôs'emilei.1 íí

4.3 Salvo exceções legais, às paralisações da" execução do contrato somente podem ser
determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam
servirão como fundamento para a readequação/alteração dos prazos pactuados.
4.4 Havendo impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

, de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila, submetendo-se toda documentação ao
Paranacidade.

4.4.1 Verificada a ocorrência do disposto no item anterior por mais de 1 (um) mês, a
Administração deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a ser afixada em local
da obra de fácil visualização pelos cidadãos, aviso público de obra paralisada, com o motivo
é b responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e a data prevista para o
reinicio da sua execução.

1}
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4.5 A soricitação de aditivo de prazo de execução, suspensão do contrato, assim como de
acréscimos ou supressões do objeto deverá ser realizada no prazo de vigência do contrato.
4.5.1 As solicitações de áditivos submetidas as Páranacidadê devem vir acompanhadas de
parecer técnico emitido pela fiscalização e analisadas pêlo gestor do contrato, pafècer,
jurídico, crònograma e anuência do CONT^TANTE.'
4.5.2 Após análise dó gestor do contrato, os acréscimos ê supressões, a serem formalizados
em , termo aditivo, deverão ser planilhados com a indicação do que será acrescido ou
suprimido, sujeita à aprovação do CONTRATANTE, bem como a anuência do

Páranacidadê. ..

4.6 Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, d^e
Cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e
justificar 0 fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tòmé as providências
cabíveis. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por
parte de suas evefttuais subconífatadas não poderão ser alegados como justificativa.
4.7 O CONTRATANTE se’reserva o direito de contratar a execução da obra com outra
empresa, desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação;
não cabendo direito à CONTllAT.ADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou .
reclamação.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA
5.1 O prazo de vigência do presente Contrato é de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados

a partir dá data da assinatura citada no extrato, do contrato publicado no PNCP ou nq

Diário Oficial para aqueles municípios com até 20.000 habitantes que assim optarem, em
conformidade cOm o prazo estabelecido no paráuralb único do art. 176 da Lei Federal

14.133/21.

5.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for
concluído no prazo firmado nq contrato.

5.3 Quando anãó conclusão decorrer de culpado contratado: ,

a) o contratado será constituído êm mora, aplicáveis à ele as respectivas sanções administrativas;

b) á Administração poderá qptar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei pará a continuidade da.execução contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DÁS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 A CONTRATADA se obriga a: #
a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo, disponibilizado;
b) as placas devem ser afixadas em local visível, preférencialrh ente no acesso principal do:-

* empreendimento ou voltadas pará.a viá que favoreça a melhor visuálização, devendo ser
mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores,
durante o período; de exercício da obra, substituindo-as qu recupòrando-as quando verificado
o seu desgaste, precariedade ou, ainda, por solicitação do PARANACIDADE;

c) assegurar a execução do objeto deste Contirátq, a proteção e a conservação dos serviços
executados bem como, respeitar rigorosamentè as recomendações da ABNT; / ; T
d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 {quarenta e oito) horas de antecedência, da

, da remoção de qualquer forma de concreto
e, quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas;
e) manter, em otdos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança,
principalmente em vias públicas,.de acordo com as normas de segurança do trabalho;
f) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar
impedir a conclusão do objeto deste Contrato;
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g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro
Diário de Ocorrência;

h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS;

i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em

serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
especialmente a reserva de cargos prevista em lei;

, k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos;
1) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas,
memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer
ponto duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha
de serviços para uma proposta de preços completa e satisfatória;,

m) respeitar rigorosamente ás normas estabelecidas nas esiiccí ficações técnicas que integram
0 Edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços executados, em
conformidade com as normas c especificações do DNl l/DiíR-PR. coníorme o caso, por
meio da relação de ensaios necessários, já previstos no Plano dc Amostragem proposto no
projeto e aprovado na reunião de partida, firmando a respceii\a Declaração de Realização
de Ensaios emitida pela Ct)NTRATANTE:
n) apresentar, antes do início dos serviços o projeto de massa asfáltica (traço), baseado pelo
Método Marshall, de todas as-misturas das,camadas do revestimento asíáltico, produzidas

. em conformidade com as especificações do DNIT/DER-PR, conforme o caso, atendendo as

condições indicadas no projeto, com as tlcvidas adaptações inerentes a disponibilidade de
materiais na região;
o) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o item 1,2 da Cláusula

Primeira;

p) se julgar necessário, poderá elaborar e apresentar um no\ o cronograma físico de execução
para aprovação na reunião de partida,
q) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de extinção contratual;
r) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
0 objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou de materiais empregados.-
6.2 A CONTRATADA adotará como referência o cronograma físico-financeiro apresentado
na licitação para elaboração do cronograma de execução,,’ ,no qual constará a sequência de
todas as tarefas, os seus prazos dé execução e respectivas datas de início e término.

6.3 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.

6.3.1 No caso da propositura de qualquer demanda judicial em decorrência do presente
contrato, a CONTRATADA compromete-se a assumir a integralidade da responsabilidade e
de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a Administração Pública de

, qúalquer ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-
se à aplicação das penalidades cabíveis.
6.4 As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas
ao gestor, fiscal e supervisor (PARANACIDADE) do contrato.
6.5 As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são
de inteira responsabilidade da contratada.
6,6 A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos ensaios

. solicitados pelo CONTRATANTE.

t

~“N.
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6.7 Durante a execução da obra, todo o consumo de material das misturas será reavaliado

através de ensaios. Os serviços somente serão aceitos e medidos se estiverem previstos no
Plano de Amostragem e forem executados dentro da margem de tolerância, conforme
especificações do DNIT/DER-PR, conforme o caso.

6.8 O consumo dos materiais aferidos através de ensaios, quando executados a menor do que
os quantitativos contratados, desde que aceitos tecnicamente pela fiscalização, serão
glosados e descontados nas medições.
6.8.1Consumos acima dos quantitativos contratados não serão pagos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1 O CONTRATANTE se obriga a:
a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução
do objeto do presente Contrato;
b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota

Fiscal emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada, bem como os ensaios de

controle tecnológicos, quando realizados;
c) emitir, a cadà ensaio, a respectiva Declaração de Realização de Ensaios;
d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato;
e) garantir à CONTRATADA o acesso à, documentação técnica necessária para a execução
do objeto do presente Contrato;

f) garantir à CONTRATADA 0 acesso às suas instalações;
g) organizar e participar de reunião-de-partida, firmando'a respectiva ata;
h) providenciar, no caso de extinção do contrato, o termo de compatibilidade físico
financeiro; ^ p,--,, --5
i) verificar minuciosamente,.no/prazo fixádó. a conformidade do objeto recebido
provisoriamente com as especificações constantes no Edital deiiçitação e seus anexos, bem
como com a proposta, para fins de ácejtação-e,; após, para o recebimento definitivo;

j) comunicar ao contratado, por escrito, as’ imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas, fixando prazo para a sua correção; * '
k) efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo
contratado, no que couber;

1) emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato,

ressalvados requeriirnentos manifesíamente ^impertinentes, 'meranienteíprptelatórios ou de
nenhum interesse*párá á boáexecúçaódó contrato,'no prázo' déM 5'dias'úteis;
m) ressarcir o contratado, nos/ccasos-.de [extinção'de. .contrato por culpa exclusiva da
Administração, pelos prejuízos fé^gulàrmentè cómprovadòs que houver sofridOj além de

devolver a garantia,- quando houver, e -efetuar os pagamentos devidos pela execução do
contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;
n) adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se
constatar irregularidade que configure dano à Administração, álém de remeter cópias dos
documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de
competência.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
8.1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco)
dias úteis, após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a
apresentação correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes,
devidamente protocolados, cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições
para liberação das parcelas.

sua
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'8.2 Ó faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do
licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma
de apresentação:
a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da

licitação, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo
Município e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes,
não apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico;

b) comprovantes do Recolhimento Previdenciário, quais sejam: recibo(s) da DCTFweb

transmitida para a Receita Federal e seu relatório detalhado do(s) mês(es) de execução do
objeto contratual sendo que, caso na DCTFweb conste saldo a pagar, deverá ser anexada a
DARF do(s) período(s) çorrespondente(s) que comprovem o seu recolhimento;

comprovantes de Recolhimento do FGTS, quais sejam: guia(s) do FGTS devidamente

quitada(s) do(s) mês(es) de execução do objeto contratual e seu comprovante de pagamento,

conjuntamente com o Relatório do FGTS Digital e da relação de empregados constantes da
Obra, conforme informado no “eSocial”.

b.l) deverão ser apresentados os comprovantes'-d'e; reGolhimento de INSS e FGTS

da obfa contratada, devidos em todos.os ■mesesjicontadòs entre a data de assinatura

do/Gontrato e o primeiro pagamento e entre um pagamento^e outro, e não apenas o

eoimprovaiite do último recolhimento realizado.
b.2) deverá,'a CONTRATADA, comprovar o recolhimento dos encargos em todos

os períodos de execução contratual, não ficando restrita ao período em que
ocorrerem as'medições.'-'

b.3) deverá, a CONTRATANTE, receber, guardar e acompanhar o recolhimento

dos encargos trabalhistas>(INSS-/d?GTS) incidentes sobr^e o pessoal alocado na obra.
c) prova de inexistência dé débitos’ inádimplidos/perante ,a .Tustiça do Trabalho - Certidão

Negativa de Débitos Trabaíhis'tás4^C:^T;~i. j .. \[ ,, \
d) cópia da folha de pagamento dosVmprcgadòS;'da obra contratáda;

K’.

e) Planilha de Medição - Elaborada nos padrões do CONTRATANTE, de acordo com

cronograma físico-financeiro, relativo à parcela faturada, de forma que as atividades e os

valores faturados, correspondam âs atividades e aos respectivos índices percentuais
discriminados e informados pela Fiscalização da obra, que acompanha o processo da nota
fiscal/ fatura;

8.2.1. A liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação de:

a) Anotação de Responsabilidade Técnica -ART pela contratada;
b) comprovação de abertura da matrícula CEI/CNO junto à Receita Federal, com os dados

conforme contrato;

c) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS.
8.2.2. A liberação da última parcela fica condicionada à apresentação de:

a) comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de

inteira responsabilidade da CONTRATADA;
b) Termo de Recebimento Provisório;
c) Certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto

contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra

conforme projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova);

d) quando necessário, do AS BUILT da obra.
8.2.3 A última parcela, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à 10%

(diez por cento) do valor total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá ser
realizada de maneira a reservar o percentual mínimo para a última medição.
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8.3 O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Piên - CNPJ n. °

76.002.666/0001-40.

8.3.1 No prazo de 30 (trinta) dias após a recepção do recurso pelo MUNICÍPIO, caso não
ocorra o pagamento ao CONTRATADO, incidirá sobre o valor faturado, atualização

monetária, conforme índice estipulado no presente contrato, proporcional aos dias em atraso.
8.3.1.1 Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a recepção
do recurso pelo CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no montante de 0,5 % (zero
vírgula cinco por cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias.
8.4 A comprovada infringência de disposição de contrato implicará retenção de pagamentos,
até final solução, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis.

8.5 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO que tenha sido multado, antes de
paga ou relevada a multa. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de descontar das faturas

ou da garantia quaisquer débitos do CONTRATADO.

8.6 No mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não
serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo; das/penalidades previstas no
contrato, deverão ser entregues os seguintes documentos: ■ ^ :
8.6.1) original(is) ou cópia(s) autêntica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) de aquisição dos referidos
materiais; i ' -

8.6.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica
ou de origem nativa de procedência legal em anexo;
8.6.3) original da primeira via da ATPF - Autorização de Transporte de Produtos Florestais,
expedida pelo Instituto Brasileiró de. Meio. Ambiente é dos Recursos Naturais Renováveis

IBAMA;

8.6.4) comprovante do Cadastro Técnico-Federal do-Instituto-Brasileiro de Meio Ambiente

e dos Recursos Naturais Renovávejs 4IBAMÁ, do fornecedor de produtos ou subprodutos
de madeira de origem nativa. / ‘

.-..'■'■A ' ,( ; , í''\ ■ •/!,.

CLÁUSULA NONA - PO'RÈAJUSTAMENtO DE PRE^oá
9.1 Os preços contratuais do objeto licitado poderão ser reajustados, em Reais, de acordo
com 0 inciso LVIII do art. 6° da Lei Federal n° 14.133, de 2021 e com a Lei Federal n°

10.192, de 2001.

9.2 O reajustamento dos preços será concedido^ quando e se for o caso, dentro do prazo de
vigência do contrato, quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação
do orçamento prevista em 23/01/2027, até a data do efetivo adimplemento da obrigação,
calculada pelo índice definido neste Contrato;
9.2.1 Na hipótese em que, antes Ba clatá‘da côncessão-do reajustamento, já houver ocorrido
a revisão do contrato para a manutenção dó séu equilíbrioiéconôm icp-fínanceiro, a revisão

será considerada à ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada;
9.2.2 Ocorrendo atraso na execução dos serviços atribuíveis ao contratado, não será

concedido o reajustamento de preços, salvo o correspondente ao respectivo período de
execução previsto no cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das
penalidades pertinentes ao atraso;

9.2.3 Se 0 CONTRATADO antecipar o cronograma de execução, o reajustamento será
aplicado com índice correspondente somente pelo período de execução efetiva do objeto
contratado, conforme previstos na planilha de medição;
9.2.4 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto neste
Contrato pode ser registrada por simples apostila, dispensando a celebração de termo,
conforme disposto no art. 136,1, da Lei Federal n- 14.133/2021;

9,2.5 Em nenhuma hipótese será concedido o reajuste de preços sobre itens já executados
pelo Contratado;

ti
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9.2.6 Os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos, de acordo com a
variação dos índices indicados, vedada a periodicidade de reajuste inferior a um ano,
contados da data do orçamento estimado;

.. 9.3 Para o reajustamento será utilizado o “índice Nacional de Custo da Construção -
Disponibilidade Interna - INCC-DI”, elaborado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV,
devendo ser aplicada a fórmula a seguir:

SR =S (112/10)

R=SR-S

112 = índice INCC-DI/FGV do 12° mês do orçamento

10 = índice INCC-DI/FGV do mês do orçamento _ .

S = saldo de contrato após medição referente ao 12° mês db orçamento'^ .
/í , .' . -

SR = saldo reajustado . -

R = valor do reajuste

a) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor. _______ ^
b) Na ausência dos índices específicos ou s.çtggiais, previstos nolartigo anterior, adotar-se-á

o índice geral de preços mais"vantajpso para;a/Administração''calculado por instituição

oficial que retrate a variação do poder|aquisitivo/da moeda. .■ i
I , -j I ! \

CLÁUSULA DÉCIMA DA GARANTIA bE EXECUÇÃO E GARANTIA
ADICIONAL

10.1 A garantia de execução será equivalente a 5% (cinco por Cento) do valor do contrato,
incluído, no que couber, o reajustamento de preços, podendo ser prestada conforme as
modalidades previstas nos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/2021.

10.2. A propoSênTé ^^vencedofá devêfá,S^ulM'ó^4áíã’ssiná&raIdo®fámo^âe contrato de

empreitada, sob pena de decaintó direitoj [dei jcontratação; í,apresentar comprovação da
formalização da garantia dê execução e'da'gafahtiâ ádiciõnaí, sé houver.
10.2.1 Como condição;''para-/as,sinátufâ;-db; cjontfatp,/será. exigid^i garantia adicional do
licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco |Dor cento) do valor orçado
pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem
prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei Federal n° 14.133/2021.

10.3 No caso de o contratado optar pela modalidade seguro-garantia, deverá apresentá-lo no
prazo máximo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à

. assinatura do contrato.

10.4 Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária,

não poderá ser prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo sua validade

coincidir com o prazo de vigência do contrato. Caso ocorra prorrogação do contrato, a
garantia apresentada deverá ser prorrogada.
10.5 Se ocorrer majoração do valor contratual, o valor da garantia de execüção será acrescido
pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de
redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se
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assim 0 desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a
renovação da garantia contemplando o novo período.
10.6 A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o
valor que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de:

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento

definitivo;

b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto
contratado concluído;

c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica.
10.7 Nos casos previstos de Extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia
de execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, seiido, então,

apropriadas pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RESTABELECIMENTO DO
EQUILIBRIO-ECONÔMICO FINANCEIRO .- '
11.1. Em caso .de ocorrência de desequilíbrio econôrnico-fmanceiro do contrato, a parte
Contratada poderá apresentar um pedido formal de restabeleciment o do equilíbrio
econômico-finánceiro à parte Contratante.
11.2. O pedido deverá ser acompanhado de toda u documeniação comprobatória pertinente
que justifiqúe o desequilíbrio alegado e a necessidade de restabelecimento.

11.3. A parte Conlralantc deverá responder ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-fínanceiro no prazo máximo ..de 30 dias corridos, contados a partir do
recebimento do pedido formal e da documentação completa.
11.4. A resposta deverá conter'a.,análise-detalhada-do pedido, e a decisão fundamentada
quanto à aceitação, rejeiçãb ou neçéssidad‘e..de!complementação\de informações. Caso haja
necessidade de complementaçãorà parte interessada será notificada, e um novo prazo será
estabelecido para a entrega dos documeníos faltahtes.' j] ?
11.5. Em caso de aceiteção dq--pedido, as’partes de^rão'.negociar os termos do

restabelecimento do equilíbrio econômico-fínanceiro do dontrato, visando sempre à
manutenção das condições originalmente pâctuadas.
11.6. O acordo resultante da negociação deverá ser formalizado por meio de aditivo
contratual, conforme previsto na legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCilMsÉtíUNDÁ-DÁFÍSCM;ÍZAÇÁo5'%ÍSTÁb',-SUPERVISÃO
E CONTROLE DE EXECUÇÃO^DO;GONTI^TO ,.
12.1 O fiscal e gestor dò eontrátò ’ áerãô indicados peío 'CONTRATANTE, dentre
engenheiros e/ou arquitetos e seryidor,' respectivamente, ambos capacitados para exercerem
essas funções.

12.1.1. Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a) Douglas Lietz, a quem compete as ações
necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda:

a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na
legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do òbjeto
contratado;

c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios
apresentados pela fiscalização;
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato.
12.1.2 Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) Alessandra Brunnquell Gruber CREA PR
197894/D, e ao fiscal substituto Sr. (a) Emerson Gonçalves CREA PR 75446/D, o
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acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor do
contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom andamento da
execução contratual. Além disso, a fiscalização procederá, mensalmente, a contar da data da

assinatura deste Contrato, citada no extrato do contrato publicado no Diário Oficial, à
medição baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o
andamento físico dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico-
financeiro e cronograma de execução aprovado, para que se permita a elaboração do
processo de faturamento. Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido no
cronograma físico-financeiro, será registrada a situação, inclusive para fins de aplicação das
penalidades previstas, se for o caso.
Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou RRT.

12.1.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização dò contrato serão designados por ato
administrativo próprio do Contratante.
12.1.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pe|q Contratante, que realizará
a fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos,;bem%omo aplicará as
penalidades, após o devido processo legal, caso haja descümprimento. das obrigações
contratadas.

12.2 Para efèilq de medição e de faturamento, relativo às atividades executadas, deverá ser

considerado o cumprimento dp avanço das etapas construtivas definidas no cronograma
físico-financeiro, que será peça integrante do contrato.
12.2.1 A sistemática de medição e pagamento será associada à execução de etapas do
cronograma físico-financeiro vinculadas_ao. cumprimento de metas de resultado, vedada a

adoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela
execução de quantidades deitens-unitár-ios.—
12.2.2 No caso de controyérsia,,spbfe à execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e

quantidade, a parcela incontroversa^déverá- ser-liberada liq prazo previsto para pagamento.
12.2.3 A parte controversa^deverá sèr pbjeto-de análise e discussão pelas partes contratantes
e, solucionada a controvérsia, a parcela èorrespondénte iserá liberada no prazo previsto
contratualmente. " =" ^ ^

/ /

12.2.4 Enquanto não solucionada a controvérsia objeto dos itens 11.2.2 e 11.2.3, o

pagamento, pelo CONTRATANTE, de valores referentes à eventual execução de etapas
subsequentes do cronograma físico-financeiro, ficará sobrestado.

12.2.5 O CONTRATANTE . poderá determinar» alterações,* dep.formaxcmotivada, no

cronograma fisico-finaneeiro mediante autorizaçao-expressa de-sua'autoridade competente.

12.2.6 A revisão do cronograma^ |^fjsico-finm^ceirq’,'-quando necessária, _

responsabilidade do CONTRÀTM)0t-cã6êhdó''‘áò' "CÒNTRATANTE autorizar

constitui

a sua

readequação, desde Jque motivada e justificada por fatos supèrvehientès não imputáveis ao
CONTRATADO. ‘ " .--i:..-..a
12.3 Não são admissíveis, como regra, aditivos contratuais por erro ou omissões no

orçamento nos contratos de empreitada por preço global, salvo nos casos de fatos

imprevisíveis, em que não seja possível o licitante constatar as eventuais discrepâncias de
quantidades com base nos elementos presentes no projeto básico, bem como nos demais

casos previstos em lei passíveis de revisão contratual.
12.3.1 Nos casos em que forem encontrados erros de pequena relevância, relativos a
pequenas variações de quantitativos, será pago exatamente o preço global acordado.
12.3.2 Nos casos em que forem encontrados erros ou omissões substanciais, subestimativas

ou superestimativas relevantes, poderão ser ajustados termos aditivos excepcionalmente,
conforme avaliação prévia do gestor do contrato.
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12.4 Ao PARANACE)ADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações
necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal ê/ou

gesstor, nos seguintes,easòS: , ^ - . - - V- "
a) quando houver omissão nò cumprimento de suas obrigações; t '

b) quando verificar problemas na execução do objeto contratado, sem que a fiscalização e/ou
gestão tenham tomado providências; .
c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem cònsülta prévia
e anuência da Supervisão do PARANACIDADE..

12.5 A CONTRATADA deverá permitir ê colaborar para que funcionáriõs, especialistas e/ ■
demais peritos enviados pelo CONTRATANTE:.. l . ^
;a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado;

b) exaniiném os registros e documentos que considerarem necessários conferir.

12.6 A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito peló CONTRATANTE
para representá-la lia execução do contrato. . /
,12J A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia dás .
especificações técnicas, memoriais, cronograma físlco-financciro . cronograma de execução,-

. planilha de serviços. Boletim Diário de Ocorrências - BDO. o qual. diariamente, deverá sér
preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRA I ADA e pela liscalização, e déverão
ficar reser\'ados para 0 manuseio da fiscalização.
12.8 A execução da obra aos domingos e feriados somente será permitida com autorização
prévia da fiscalização.
12.9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pêlos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de

ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer dc sctis cmpi-egadós ou prepòstos.
12.10 A ação bü omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide

nem diminui a responsabilidade da CONTR.A1’ADA quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas êrltre as partes, responsabili/ando-sc e.sta quanto a quaisquer irregularidades
resultantes de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade: '
inferior, as quais nãú implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor -

designado para a fiscalização.
12.11 Ao CONTRATANTE hão caberá qualqüér ônus pela rejeição da. execução .
considerada inadequada pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte
dele, que apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia
prevista no ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito,' corrigido, removido,
reconstruído e/ou substituído pela CONTRATADA, livré de'quaisquer ônus financeiros para . .

- p CONTRATANTE. ‘ " . ' , - ^ t ,- T , '
12.12 Entende-se por defeito, vício ou incorreção'òculta aquele résiiltanteda má,execução
oü má qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com

ás normas e/ou prescrições da.ABNT,^especificações e/ou rnemoriais, não se referindo aos-

defeitos devidos ao desgaste normal de uso.. Correrão por conta da CONTRATADA
despesas relaciõnadas com a correção, remoção e/óu substituição do material rejeitado. ‘
12.13 A fiscalização e a ÇONTRATj^A pòdem solicitar reuniões de gerenciamento. Á .
finalidade será revisar ó cronograma das ativida.des remanescentes e discutir os prçblemas
potenciais.

12.14 Toda a çomünicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tõmar-
se-á efetiva após o seu recebimento. Todos os assuntos discutidos e decisões tomadas em

reuniões do CONTRATANTE com o CONTRATADO serão registradas em atas, que

servirão de documento legal da obra e permitirão gerenciar as responsabilidades por tarefas
espècífiças. As atas serão latradas e assinadas pelos participantes.

as

íí:



CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRAS PROVISÓRIAS E DOS

SERVIÇOS NÃO PREVISTOS
13.1 A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais

propostos para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá
aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato.

13.2 A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias.
13.3 A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo
projeto de obras provisórias.
13.4 A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto
de obras provisórias.
13.5 Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizer(e7n)
na obra, nos limites autorizados em lei.

13.6 A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o
CONTRATy\NTE c a CONTRATAD.A poderá ultrapassar o limite estabelecido no

parágrafo anterior.
13.7 Se no Contrato não ti\ercm sido contemplados preços unitários, esses serão fixados

mediante acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados
os limites estabelecidos no eaput desta Cláu.sula.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E

EQUIPAMENTOS

14.1 Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços
decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira
qualidade, cabendo ao COXTRAT.AN TE. por intermédio da iisealização, impedir o emprego
daqueles que julgar impr(''pricis.
14.2 Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas

em referência à mão-de-obra. materiais, artigos e e«.iuipamenios . entender-se-á que devem
ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a
que se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas
especificações técnicas e/ou memoriais como “similar” a qualquer padrão especial, o
CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURÁNÇA DO TRABALHO
15.1 A CONTRATADA não será,exirriida;de,qualquer responsabilidade quanto à segurança
individual e coletiva de seus trabalhadores/ deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo
adequado de equipamento de proteção, individual - EPI, deverá treinar e tornar obrigatório
ó uso dos EPIs.

15.2 O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá,
obrigatoriamente, conter a identificação da CONTRATADA.
15.3 A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade
quanto à negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho,
especiahnente do capítulo “Da Segurança e da Medicina do Trabalho”, Portarias do

Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e
medicina do trabalho.

15.4 Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e
segurança necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais
envolvidos na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e
Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho.
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15.5 0 CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprirhento das normas.de segurança, .
estando autorizado á interditar serviços ou parte destes ern çáso do não eumpriniento .das
exigências de lei. Se houver paralisações, e.stas não serão cáracterizadas como justificativá
por atraso na èxecução da obra. .

15.6 Cabe à CONTPÍATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do
responsável pela fiscalização ém caso de acidente (5) na obra, nos serviços ê/ou nos bens de
terceiros, para que seja providenciada a necessária perícia.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA
RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA -

16.1 A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos dõ

Art. 618 do Código Civil Brasileiro, bem conio pelo bom andamento dos serviços, podendo
0 CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a bóa
técnica ou desobedecefçm aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais.

16.2 A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema dc sinalização e segurança, em. .
todos os locais de serviços, principal mente nos de trabalho em \ ias públicas, de acordójjom"
as normas de segurança do trabalho.

16.3 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao
CONTRATANIL ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados,
inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais. Isentando o

CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente
Contrato. - -

16.4 Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial oü administrativamenté, inclusive

reclamações trabalhistas, por qualquer alo decorrente do presente contrato, a
CONTRATADA assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual
condenação, isentando a CON fRATA.N TF dc quaisquer obrigações.
16.5 A intenção das partes, aqui inanilestada cxpressamenle. é a de que a CONTRATADA . ;
assuma e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serViços;
contratados, sob pèná de incorrer em deseumprimento de obrigação contratual e sujeitar-sé
à aplicação das penalidades cabíveis.
16.6 A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito
praticado por seus prepòstos, bem como a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de

danos materiais ou morais (Art. 932, III, Código Çivil), não podendo a CONTRATANTE:
ser responsabilizada por eles a nenhum título. -

16.7 O CONTRATADO é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscáis.e:
comerciais resultantes do contrato. .

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO RECEBIMENTÒ DOS SERVIÇOS
17.1 O objeto deste Contrato será recebido provisoriamènte^ em no máximo 15 (quinze) dias,
após a comunicação; ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela
CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços

executados até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidadé'^
do CONTRATANTE. A aceitação da obra peío CONTRATANTE se dará quando não
houver qualquer pendêriciá por parte da CONTRATADA
17.2 O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 '
(sessenta) dias do recebimento provisório, mediante comissão éspecificarnente designada
pelo CONTRATANTE. Deçórrido essè prazo, sem qualquer manifestação do Contratantej
a(í) obra (s) será(à'G)considerada(s') como recebida(s') defínitivamente.

17.3 Ò recebimento provisório ou definitivo nãO exclui a responsabilidade civil* pela
qualidade da obra, nem a ético-profissional pela perfeita execüção do Contrato.

V
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17.4. Os ternios de recebimento definidos neste capítulo constituem atos administrativos

anuláveis nas hipóteses de erro ou ignorância, dolo, coação, simulação, fraude, incapacidade
dos agentes públicos, impossibilidade jurídica ou ilicitude.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO
18.1 A Contratada não poderá subcontratar o presente Contrato, a nenhuma pessoa física ou
jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do Contratante.
18.1.1 É vedada a subcontratação total do objeto licitado.
18.2 A subcontratação parcial do objeto. Será permitida até o limite de 30% (trinta) do valor
total do contrato, respeitando o limite máximo constante no Edital de licitação, nas seguintes
condições:

a) Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os

requisitos de qualificação técnica;
b) Não poderão ser subcontratadas parcelas do objeto para as quais foi exigida, como
requisito de habilitação técnico-operacional. a apresentação de atestados que comprovem
execução de serviço com características semelhantes.

: 18.3 A relação que se estabelece na assinatura do contrate» é exclusi\amente entre o

' Município e a contratada, não havendi» qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie
entre a contratante e a subcontratada. inclusiw no que diz respeito aos pagamentos, que
permanecem os mesmos.

18.4 Em qualquer hipótese defsubcontratação. permanece a responsabilidade integral da

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e
coordenação das atividades da subcontratada. bem como responder perante a Contratante
pelo rigoroso cumprimento ílas obrigações cc»ntraiiiais correspondentes ao objeto da
subcontratação.
18.5 Se a CONTRATADA ceder o pre.sente CiMitrato a uma ou mais pessoas físicas ou
jurídicas sem autorização prc\ ia e e.xpressa do C()\TR/\ T.ANTfi. deverá obrigatoriamente
reassumir a execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data dâ notificação

ou aplicação da multa, sem, prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive,

extinção contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA NON4 - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E PENALIDADES
EXTINÇÃO
19.1 O presente instrumento poderá ser extinto, nos termos dos artigos 137 e seguintes da
Lei 14.133/2021:

19.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;

Í9.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou
por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou

19.1.3 por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitrai, ou por decisão judicial.
19.2 A extinção unilateral do contrato implicará a apuração de perdas e danos, a perda da
garantia de execução, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
19.3 No caso de extinção consensual, a parte que pretender extinguir o Contrato comunicará
sua intenção à outra, por escrito.
19.4 Declarada a extinção do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a
CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto
deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza,
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devendo, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos para liberação dã última
parcela. ' . - . . ;

19.5 A ddcumentação da rescisão deverá ser inserida no Portal para análise do -1
PARANACiDADE. ;

PENALIDADES

19.6 Comete infração administrativa, nos termos daLei n° 14.133/202í, a CONTRATADA
que:

a) der causa à inexecüção parcial do contrato; ' .
b) der causa à inexecüção párçiâl do contrato que cause gráve dano à Administráção ôu ao

funcionamento dos serviços públicos ou ào interesse coletivo;

c) der causa à inexecüção total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato supeh^eniente devidamênte ;
justificado;

f) uão celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratáçãò, ■
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação lalsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; - r
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a fnistrar os objetivos da licitação;
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5“ da Lei n° 12.846, de 1 de agosto de 2013.

19.7 À CONTRATADA, poderão ser aplicadas pelo CON I RATANTE as seguintes
sanções: .

19.7.1 Advertência por escrito, em caso de descumprimento de quaisquer obrigações
previstas no edital e seus anexos e neste conti-ato, que não configurem hipóteses de aplicação
de sanções mais graves; * .
19.7.2 Multa de mora de 0,1% (zero vírgula um por cerito), por dia de atraso, sobre o valor
da parcela recebida em desacordo com o cronograma físico-finance iro acordado, limitada a
90 (noverita) dias. - . . ,

19.7.3 multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, dé 5% (cinco por cento) ' /
sobre o valor da parcela inadimplida; , ■ , . , _ / . ' / “

19.7.4 multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre
o valor do contrato; , . •

19.7.5 impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do CONTRATANTE, por prazo não superior a 3 (três) anos, nos casos previstos nas

“c”, “d”, “e”, ‘T’ e “g” do item 18.5, na forma prevista na Lei Federal n°: .....alíneas “b”,

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
19.7.6 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Públiéa,.nos
casos previstos iras alíneas “h” “i”, “j”, “k” e “1” do item 18.5, bem córrto nos casos previstos
no item 18.6.5 que justifiquem â imposição de penalidade mais grave, ira forma prevista na
Lei Federal n° 14.133/2021.

9

19.8 As sanções de advertência; impedimento de licitar e contratar; e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a
penalidade de multa, facultada a defesa prévia do contratado.
Í9.9 Sé a mülta aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de págamento
eventualmente devido pelo MUNICÍPIO ao contratadoj além da perda desse valor, a
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diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialffiente.
19.10 A sanção de multa poderá também ser aplicada ao responsável por qualquer das
infrações administrativas previstas no item 18.5, não podendo ser inferior a 0,5% nem
superior a 30% do valor contratual.

19.11. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto nos artigos 156 e
- seguintes da Lei 14.133/2021, garantido o exercício de contraditório e ampla defesa.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - ANTICORRUPÇÃO
20.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.°
8.429/1992), a Lei Federal n.° 12.846/2013 e seus regulamentos, cúmprometem-se que para

a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou benefícios inde\ idos do qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam jirálica ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio ,
econômico financeiro do presente contrato, .seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus propostos, administradores e colaboradores

ajarri da mesma forma.

CLÁUSULA VIGÉSIMA !»RiMEIlU\ - DAS .AL lER.AÇÕtS CONTRATUAIS
21.1 Este Coniraio poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124
e seguintes da Lei Federal n.° 14.133. de 2021, mediante anuência expressa do
PARANACIDADE, salvo as que tratarem, da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência
contratual.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGLNDA - ÍÍAS DÍSFOSIÇÕF.S GERAIS
22.1 Deverá a CONTRA IWD.A notificar à fiseali/ação e aguardar instruções sobre os

procedimentos a serem seguidos, quando vier a ser deseoberlo qualquer objeto de valor
histórico ou valor significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está
sendo executado o objeto do presente contrato.

- 22.2 Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica
desde já acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados
por extenso. . l .
22.3 Os casos omissos serão dirimidos' de comum acordo entre as partes, com base na
legislação em vigor e aplicáveis a espécie/ "
22.4 O presente contrato e seus aditamentos serão publicados no Portal Nacional de

Contratações Públicas e no sítió eletrônico oficial do município m até 20 dias úteis da data
da sua assinatura.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA

CONSTRUÇÃO CIVIL E DA UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS
DE MADEIRA

23.1 No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa
. deverá executar a obra de acordo com a Resolução do GONAMA n.° 307, de 5 de julho de

2002 e suas alterações juntamente com a legislação pertinente do município onde será
realizada.

23.2 A contratada somente deverá utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem
exótica ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.° 4.889, de 31
de maio de 2005.
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23.2.1. O descumprimento, pelo CONTRATADO, dos requisitos impostos no item 22.2 deste
Contrato, poderá implicar extinção do contrato, com amparo no art. 137,1 da Lei Federal
14.133, de 2021, c/c a aplicação das penalidades previstas nos mesmos Diplomas Legais e
neste Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO
24.1 As partes elegem o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, para dirimir
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.
24.2 Fica pactuado entre as partes que este contrato adota a data da assinatura citada

no extrato do contrato publicado como data do acordo firmado, estando as demais
clausulas vinculadas submetidas a esta data.

E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e
forma, na presença das testemunhas abaixo.

Tilian baumel

::MÂl'úS;00870695983fe-—
'iên/PR, 02 de fevereiro de 2026'.

'"s . J-

' contr.atante

MAICON GROSSKOPr

CONTRATADA

S TRABL COM.E CONST

Te^emunhas:
cA, ta),vw\fiLQ ■ C
RG135206792 Alessandra Síimiiquell Gruber

^^Qfô202529 Doij^las LieU

3'- Ffe-v,' i ./i.AiHhWM-

íAr iI I A' n#
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RELAÇÃO DE ENSAIOS NECESSÁRIOS E MODELO DE DECLARAÇÃO

PAVIMENTAÇÕES EM CONCRETO - PAVIMENTO RÍGIDO

1) PLANO DE AMOSTRAGEM-CONTROLE TECNOLÓGICO-DNER-PRO 277/97.

Relação de ensaios utilizados para obras de pavimentação, conforme Referencial

DER-PR. (www.der.pr.gov.br/Pagina/Especificacoes-de-Materiais-e- Ensaios-de Ensaios

Tecnologicos-para-Servicos-Rodoviarios)

Devem ser aplicados apenas aqueles específicos para o proieto em análise.

2) Serviços de pavimentação
A

-' ''h .

DER-ES-ÇA-01-23 Regularização do Subleito
--- DER-ES-PÁ-03-23 Macadame Seco . •

DER-EStPA-04-23 Macadame Hidráulico

DER-ES-PÁ-05-23 Brita Graduada •
DER-ES-PA-06-23 Brita Corrida

DER-ES-PA-07-23 Camadas Estabilizadas Granulometricamente

DER-ES-PA-11-23 Solo-Cimento-e Solo Tratado com Cimento

DER-ES-PA-16-23 Brita Graduada Tratada com Cimento

. DER-ES-PA-17-23 Pinturas,Asfálticas^-^-_-

DER-ES-PA-20-23 Macadame,Àsifáltico
DER-ES-PA-35-23 PávimenFò-ÍRígido (_

V A i

í

/!f'

3) Serviços de terra^pSenageni i j ! ‘

DER-ES-TE-01-23 Serviços Preliminares
DER-ES-TE-02-23 Cortes

DER-ES-TE-03-23 Empréstimos
DER-ES-Ti-04^23 Remoção de SoiostMoies;
DER-ES-TEÍQ5-23 ColchãB Dreriánfe de Aféia"para»Pundaçã0>dejAtérrò
DER-ES-TE-06-23 Aterros,,?

IIP

iPiPS'
i-?’

Especificação de Serviço t ESt-t Departamento Nacional de Infraestrutura de

Transportes 0.. »-!

DNIT 104/2009-ES - Terraplenagem - Serviços preiiminares - Especificação de serviço

DNIT 106/2009-ES - Terrapienagem - Cortes - Especificação de serviço

DNIT 107/2Ú09-ES - Terraplenagem - Empréstimos - Especificação de serviço

DNiT 108/2009-ES - Terraplenagem - Aterros - Especificação de serviço

DNiT 137/2010-ES: Pavimentação - Reauiarizacão do subleito - Especificação de

serviço

DNIT 138/2010-ES: Pavimentação - Reforço do subleito - Especificação de serviço

DNIT 047/2004-ES - Pavimento Rígido - Execução de pavimento rígido com

equipamento de pequeno porte - Especificação de serviço
DNiT 048/2004-ES - Pavimento Rígido - Execução de pavimento rígido com
equipamento de fôrma-trilho - Especificação de serviço
DNIT 049/2013-ES - Pavimento rígido - Execução de pavimento rígido com

equipamento de fôrmas desiizantes - Especificação de serviço



G

DNIT 056/2013-ES - Pavimento rígido - Sub-base de concreto de cimento portiand
compactada com rolo - Especificação de serviço
DNIT 057/2004-ES - Pavimento Rígido - Execução de sub-base melhorada com

cimento - Especificação de serviço
DNIT 058/2004-ES - Pavimento Rígido - Execução de sub-base de solo-cimento -

Especificação de serviço
DNIT 059/2004-ES - Pavimento Rígido - Pavimento de concreto de cimento Portiand,
compactado com rolo - Especificação de serviço
DNIT 065/2004-ES - Pavimento Rígido - Sub-base de concreto de cimento Portiand

adensado por vibração - Especificação de serviço
DNIT 066/2004-ES - Pavimento rígido - Construção com peças pré-moldadas de
concreto de cimento portiand - Especificação de serviço
DNIT 067/2004-ES - Pavimento Rígido - Reabilitação - Especificação de serviço
DNIT 068/2004-ES - Pavimento Rígido - Execução de camada superposta de concreto

do tipo Whitetopping por meio mecânico - Especificação de serviço

Especificação de fvlEtenal (EMÍ - DNiT

- ■■

DNER-ME 083/98 - Agregados - análise aranulométrica

DNER-ME 404/00 - Concreto - Determinação da consistência pelo abatimento do

tronco de cone

DNIT 450/2024 - ME - Equivalente de areia - Método de ensaio

DNIT 451/2024 - ME - Agregados -r. Determinação do desgaste por abrasão e impacto

no equipamento “Los Angeles” - Método de ensaio

DNIT 046/2004 - EM - Pavimento rígido - selante de juntas - Especificação de Material

DNIT 050/2004 - EM - Pavimento rígido - cimento portiand - Especificação de Material

.i^■|

\
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

Declaração de Realização de Ensaios Tecnológicos

Programa
SAM

SIT

Lote Medição n°

Empresa Contratada
CNPJ N° Contrato Empreitada

Valor do Contrato

Valor Medido Acumulado

Percentual Executado

• «

N° da ART específica dos laudos
Profissional responsável
CREA

Data de recolhimento

Serviços: (%) executado

Terraplanagem;
Reforço do Subleito:
Regularização e compactação do subleito.
Sub-base:

Base:

Revestimento:

i

Declaro que foram realizados os ensaios tecnológicos na presente obra, conforme descrito no anexo I do contrato de

empreitada, normas técnicas vigentes e ART, atestando que os resultados apresentados estão de acordo com o

projeto, bem como a qualidade dos serviços realizados. Ó pagamento está apto a ser realizado.

Declaro a veracidade desta inforniaçãò prestada, 'i

ipMiafioÉkjíi
! •

sil
# -fs

.

‘k-., • I
m

mmã

Local data.'• !•••

Nome

Formação
Responsável pela Fiscalização da Obra

- CREA/CAU

Nome

Formação
Responsável pela Execução da Obra

- CREA/CAU

'■'V:
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ANEXO 02 DO CONTRATO

DECLARAÇÃO CONHECIMENTO DE PRÁTICAS PROIBIDAS

DECLARAÇÃO

(empresa),

conhecimento e aceiia a aplicação da POLÍ I ICA 1)0 BANCO INTLILAMERICANO DE

DESENVOLVIMEN TO SOBRE PRÁ TICAS PROIBIDAS, abaixo descrilas:

(CNPJ), por seu representante legal Sr.(a) , declara que tem

Práticas Proibidas

1.1. O Banco requer que iodos os iVlutiiários (incluindo bencliciários dc doações), Agências
Executoras ou Agências Contratantes, bem conio todas as empresas, entidades e pessoas
físicas oferecendo propostas ou participando em um projeto financiado pelo Banco,
incluindo, entre outros, solicilaiitcs. Tornecodores.

consultores e concessionários (incluindo seus !vspccti\os funcionários, empregados e
agentes) observem os maiS altos padiões éticos, c denunciem ao Banco 1 todos os atos

suspeitos de fraude ou cc>rrupção sobre os quais lenhaití conhecimento ou venham a tomar

conhecimento durante o piMccsso de seleção, negociação ou execução de um contrator

Fraude e corrupção estão proibidas. Fraude e corrupção incluem os seguintes atos: (a) prática
corrupta; (b) prática fraudulenta; (c) prática coercitiva e (d) prática colusiva. As definições
a seguir relacionadas correspondem aos tipos mais comuns de fraude e corrupção, mas não
são exaustivas. Por esta razão, o Banco também deverá tomará medidas caso ocorram ações
ou alegações sirpilares envolvendo supostos atos de fraude ou C0rrupção,i!ainda que não
estejam relacionados na lista a seguir. O Banco aplicará em' todos os casos os procedimentos
referidos no parágrafo (c) abaixo. ' ' ,

(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a seguir:
(i) uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta
indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte;
(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindouma declaraçãofalsa que
engane ou tente enganar uma parte para obter benefício financeiro ou de outra natureza ou

para evitar uma obrigação;

(iii) uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de prejudicar
ou de causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da parte para
influenciar indevidamente as ações de uma parte;
(iv) uma prática cõlusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de
alcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente as ações de outra
parte;

em ore i teiros, subempreiteiros.

ou

1. No site do Banco (wvvw.iadb.org/integritv) pode-se encontrar informações sobre como denunciar supostas
Práticas Proibidas, as normas aplicáveis ao processo de investigação e sanção e o acordo que rege o
reconhecimento recíproco de sanções entre instituições financeiras internacionais.
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(v) uma prática obstrutiva consiste em:

(aa);:destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente uma evidência significativa para
a' investigação ou prestar declarações falsas aos investigadores com o fim de obstruir

materialmente uma investigação do Grupo dò Banco sobre denúncias de uma prática
corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colüsiva; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer
parte para impedir a divulgação de seu conhecimento de assuntos que são importantes para
á investigação ou a continuação da investigação,
(bb) todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Grupo BID e dos
direitos de auditoria previstos no parágrafo a seguir.

(b) Se, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, for determinado que
em qualquer estágio da aquisição ou da execução de um contrato qualquer empresa, entidade

. ou pessoa físiea atuando como licitante ou partieipando de uma atividade financiada pelo
Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, licitantes, fornecedores, empreiteiros,
consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsiiltores. prestadores de serviços,
concessionárias. Mutuários (incluindo os Beneficiários de doações). Agencias Cxecutoras

ou Agências Contratantes (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes,
quer sejam suas atribuições expressas ou implícitas), estiver envolvida êm uma Prática

Proibida em qualquer etapa da adjudicação ou execução dc um contrato, o Banco poderá:
(i) não financiar nenhuma pre^posta de adjudicação de um contrato para obras, bens e serviços
relacionados financiados pelo Banco:

(ii) suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, que um
empregado, agente ou representante do Mutuário, do Orgão Rxecutor ou da Agência
Contratante estiver envolvido cm uma Prática Proibida:

' (iii) declarar uma aquisição viciada e cancelar e'ou declarar vencido antecipadamente o

.. pagamento de parte de um empréstimo ou doação relacionada inequivocamente com um
contrato, se houver evidências de que o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma

doação não tomou as medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, a

notificação adequada ao Banco após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de um

período que o Banco considere razoável;
(iv) emitir advertência à’ernpresa, entidade ouj pessoa „física com uma carta formal

censurando sua conduta; ^ ,

(v) declarar que uma empresa, entidade ou pessoa física é inelegível, permanentemente ou
por um período determinado, para: (i) adjudicação-de contratos- ou participação em

atividades financiadas pelo Baiico; e (ii) designação 2 como subcónsultor, subempreiteiro
ou fornecedor de bens ou serviços por outra empresa elegível a qual tenha sido adjudicado

um contrato para executar atividades financiadas pelo Banco;

(vi) encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir a lei;
e/ou;

(vii) impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, inclusive multas

que representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e ao

processo. Essas sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sanções
aeima referidas,

(c) O disposto nos parágrafos 1.1 (b) (i) e (ii) se aplieará também nos casos em que as partes
tenham sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos.

2. Um subcónsultor, subcontratado, fornecedor ou executor de serviços designado (utilizam-se diferentes
nomes dependendo do documento de licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes condições: (i) foi

incluído pelo concorrente na sua proposta ou solicitação de pré-qualificação devido ao mesmo possuir
experiência e conhecimentos específicos e essenciais que permitam no cmnprir com os requisitos de
qualificação da referida licitação; ou (ii) foi designado pelo Mutuário.
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na pendência da adoção de uma decisão definitiva em um processo de sanção ou qualquer. / -
outra resolução; . : ,

(d) A imposição de qualquer medida qpe seja tomada pelo Batico conforme as disposições
anteriormente referidas será de caráter público; , .

(e) Além disso, qualquer êmpresa, çntidade ou pessoa física atuando como licitante óu

participando dè uma atividade financiada peio Banco, incluindo, entre outíos, sõlicitantes,

-licitantes, fornecedores dè bens, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreitèiros;^'
subconsultòres, prestadores de serviços, concessionárias. Mutuários (incluindo.- oS-
Beneficiários de doações). Agências Executoras-ou Agências Contratantes (incluindo seus

respectivos funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam
expressas ou implícitas), poderá ser sujeita a sanções, em conformidade com o disposto nos
acordos que o Banco terüia celebrado com outra instituição financeira internacional com

respeito ao reconhecimento récíproco de decisões de inelegibilidade. Para fins do disposto^ . ^ _ 1'
neste parágrafo,, o termo “sanção” refere-se n toda inelegibilidade permanente, imposição de-. -I:

' condições para a participação em futuros contratos ou adoção pública de medidàl eiri
resposta a.uma contravenção às regras vigentes de uma Il’l aplicável à resolução de
denúncias de Práticas Proibidas;

(f) O Banco exige que os sõlicitantes, concorrentes, fornecedores c séus agentes,
empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e
concessionárias permitam que o Banco revise quaisquer contas, registros e outros ; '
docunientos relativos à apresentação de propostas c a execução do contrato e os submeta á -.

uma auditoria por auditores designados pelo Banco. Sõlicitantes, concorrentes, fomecedores;

de bens e Seus agentes, empreiteiros, consultores, pessoal, subernpreiteiroSj subcOnsultores,
prestadores de serviços e concessionárias deverão prestar plena assistência ao Banco em sua
investigação. O Banco requer ainda que todos os sõlicitantes. concorrentes, fomecedores de

bens e seus agentes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, v
prestadores de serviços e concessionárias; (i) mantenham todos os documentos e registroá
referentes às atividades llnanciadas pelo Banco por um período de sete (7) anos ápps á
conclusão do trabalho contemplado no respectivo contrato; e (ii) forneçam qualquer
documento necessário à investigação de denúncias de Práticas Proibidas e assegurem-se de
que os empregados ou representantes dos sõlicitantes, concorrentes, fomecedores de béns e

seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores,
prestadores de serviços e, concessionárias-que tenham , conhecimento das atividades

financiadas pelo' Banco estejam disponíveis para responder às consultas relacionadas coin a-. ; •
investigação provenientes de pessoal do Banco ou de qualquer investigador, agente, auditor
ou consultor devidamente designado. Gaso o solicitante, concorrente, fornecedor e seu

agente, empreiteiro, consultor, pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços
ou concessionária se negue a cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer
outra forma crie obstáculos à investigação por parte do Banco, o Banco, a seu critério, poderá
tomar medidas apropriadas contra o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, ,
empreiteiro, consultor, pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou V
concessionária; e

(g) Se üm Mutuário fizer aquisições de bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria
diretamente de uma agência especializada, todas as disposições da Seção 5 relativas às

sanções e Práticas Proibidas serão aplicadas inte^almente aos sõlicitantes, concorrentes,

fomecedores e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros-, 7
subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias (incluindo seus respectivos _ “
funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou
implícitas), ou qualquer outra entidade que tenha firmado contratos. com essa agência
especializada para fornecer tais bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria, em

X-irí.,

■K. - ■ =

■’ f-
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conformidade com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o direito de

obrigar o Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisão. As agências
especializadas deverão consultar a lista de empresas ou pessoas físicas declaradas temporária
ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Gàso alguma agência especializada celebre um
contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou uma pessoa física declarada
temporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não financiará os gastos
correlates e poderá tomar as demais medidas que considere convenientes.

1.2. Os Concorrentes ao apresentarem uma proposta e assinarem um contrato declaram e

garantem que:

(i) leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo Banco e
se obrigam a observar as normas pertinentes;
(ii) não incorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste documento;

(iii) não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de
seleção, negociação e execuçãí.) do contrato:

(iv) nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou quaisquer de
seus diretores, funcionários ou acionistas principais ibram declarados inelegíveis pelo Banco
ou outra Instituição l‘inanccira Internacional (IFl) e sujeito às disposições dos acordos
celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de
contratos financiados pelo Banco, nem foram declarados culpados dc delitos vinculados a
práticas proibidas; - . . -
(v) nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenha sido diretor,
funcionário ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido
declarada inelegível pelo Banco ou outra Instituição financeira Internacional (IFI) e sujeito
às disposições dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de

sanções à adjudicação de contratos linanciados pelo Batict) oii tenha sido declarado culpado
de um delito envolvendo Práticas Proibidas:

(vi) declararam todas as comissões, honorários de representantes ou pagamentos para
participar de atividades financiadas pelo Banco; e
(vii) reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamento

para a imposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula 1.1 (b).
m 11■Í-;5
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APÓLICE

DE SEGURO GARANTIA

APÓLICE N”; 0306920269907751701681000
! '

0775 - SEGURO GARANTIA: SEGURADO - SETOR PUBLICO ,RAMO:I

4.0T8.711 'PROPOSTA;

Vigência do seguro a partir das 00;00h do dia 03/02/2026 até 23:59h do dia 29/01/2027.

O

■' DÂDQSDOSEGURAOtí:
NOME; MÜNiCIPIO DE PIEN 76.002.666/0Õ0V40CPF OU CNPJ:

ENDEREÇO:' R/W/CON/\S 373 - CENTRO

83.860-000CEP: CID/tDE; PiEN UF: PR

DADG)S‘BÕ TOMADOR.
NOME: STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

Rodovia BR-280, n° 3290 - Industrial Sul

89.295-748

05.133.291/0001-OÕCPF OU CNPJ;
'/> ..

ENDEREÇO;
CEP; CIDADE; RIO NEGRINHO UF; SC

'■ - DADOS DO eÓRRETOR ''
NOME; TOP CORRETORA DE SEGUROS LTDA CPF OU CNPJ: 17.081.009/0001-77 SUSEP:202085370

UMÍTE MAXÍMODÉ GARANTIA'/ MODALIDADE

LIMITE MAXIMO DE GARANTIA (LMG): R$ 25.177,35 - Vinte e Cinco Mll 8 Cento e Satenta e Sete Reais e Trinta e Cinco Centavos

MODALIDADE:

0 Limite Máximo de Garantia é o vaiar máxinio qiio a seguradorase responsabilizaráperante o seguradoem tunção do pagamento de indenização.

Construção, Fornecimento ou Prestação de Serviços

jORJETODAGARANTIA
Este seguro garante a indenização, até o vaiór .da - garantia fixado na apólice, pelos prejuízos causados peio Tomador ao Segurado, eni razão de inadimpleraeritó das òbrigações ■
previstas no CONTRATO n" 005/2026, PROCESSO,n“ 016/2025, EOrrAL n“ü1 G/2025 ■. ■ .... - ''d

lote 1- Pavimentação de vias urbanas em Placas de Concreto de Cimento Portland, 1.770.20 m^ Rua João Carneiro e Rua Fiores Bairro de Ttlgoíândia incluindo serviços
preliminares, terrapienagem, drenagem, base o sub-base, revestimento, meio-fio, sinalização de trânsito, iluminação púoiica, ensaio.s tecnológicos e placa de ooniunioação visual. -

' :e 1, sob regime de empreitada por preço global, tipo. me.nor preço, em consonância com o cronograma físico-financeiro. o,s projetos, especificações técnicas e demais peças e
cumentos da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n. ” 01 B/2026.

G.OBERTURAS.pONTRATAD-AS-
COBERTURA

Construção, Fornecimento ou Prestação de serviços
a nenhuma das cobertiiras contratadas por esta Apólice.

-- 'importância segurada

R$25.177,35

prêmio liquido

R$245,15-

DADOS DO PPEMIODE SEGURO '•
CUSTO DO SEGURO

Prêmio Líquido
FORMA DE PAGAMENTO - BOLETO

WÈ 245,15 Parcela Valor Vencimento

Adicional de Fracionamento mm ■0,00 I Rb24615 05/Ó3/2026

0,00

lOF .R$i .0,00

Prêmio Total Wx 743,15

Susep - Superintendência de Seguros; .Privados - Autarquia Federal responsável pela. fiscalização, normalização e controla dos mercados iadet seguro, previdência complementar ,

-berta, capitalização, resseguro i.e^/cõrrqtagem de seguros. Piano de Seguro aprovado em conformidade com a Circular Susep B62/2022;éínRrõcêsso Susep 15414:637957/2022-35.- 0 - "-

igistro deste planb na Susep !;nãq.,, imp]ica, por parte da Autarquia, incentivo ou recomendação à sua comercialização. 0 Processourdestèiiplano e á situação cadastral do(s) J;.T
_jrretor(es) deste Seguro poderâpriç.ser ^consultados no site www.susep.gov.br, por meio dos números de registros informados nesta apólicepE òútrpélo telefone' SUSEP de atendimento

ao público 0800 021 8484 (ligação gratuita).--..iic D . ~ >

Documento ;eletrônic"o’“’assinado-“digitalmerite 'cohfoiTneÊ MP 2200-2 de 24/08/2001, que

instituiu a infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil, em vigor consoante

E.C. n" 32 de 11/09/2001 - Art.2". Art.r. Fica instituída a infraestrutura de Chaves -

Públicas Brasileira - ICP Brasil, para garantir a autenticidade, integridade e validade

jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte ’ e das

Belo Horizonte, 03/02/2026 09:47:00

aplicações que utilizem certificados digitais, bem como a - realização de transações

eletrônicas seguras.

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo em forma eletrônica

deve ser verificada no endereço hítps-//wvAv.pott8noial.com.br/Gonsultar-apDlice.
No site, informe o N” da Apólice: 0306920269907751701681009. Após sete dias úteis
da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou endosso foi

corretamente registrado no site da SUSEP: rvww.susep.gov.br sob o. n° de documentb

030692026009907751701681.

/

/ yt '

/ • ' ^
.i'bÁrtlo' 'Jéio-Íij-Gífinorjo

//

? Diictoi '^1 -
ri • r tri • »

j ■

As coberturas desta apólice foram contratadas em conformidade com as Condições Contratuais do Seguro
Garantia, de acordo com a Circular SUSEP n° 662/2022.

verificadas nas páginas seguintes, bem como encontram-se disponíveis no endereço: www.pottendai.com.bi; bu através do QR Code

As Condições Contratuais deste produto podem ser

•A
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CONDIÇÕES CONTRATUAIS

SEGURO GARANTIA - SETOR PÚBLICO

CONDIÇÕES CONTRATUAIS

CONSTRUÇÃO, FORNECIMENTO OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
?>•

; ; i: DEFINIÇÕES

— Aplicam-se a esse seguro, as seguintes definições;

Apólice: documento, emitido e assinado pela Seguradora, que representa formalmente as garantias de

cobertura dos riscos relacionados aõ Objeto Principal;

Beneficiária: pessoa jurídica indicada pela Segurada, _a qual possui interesse legítimo no Objeto Principal

t:' e que pode. incorrer, direta ou indiretamente, cm Prejuízos decorrentes do inadimplemento de condições editalícias

.' ou contratuais do Tomador;

1.3.

1.1.

1.2.

Caracíorização do Sinistro: confirmação de inadimplência do tomador da Obrigação Garantida;

Comunicação do Sinistro: correspondência enviada pelo Segurado à- Seguradorapi informando-a acerca

da conclusão dos trâmites instaurados para apurar a inadimplência do Tomador;

Contrato: relação juiidica corlratua' geradora' de obrigações e -direitos entre Segurado e Tomado

1.4.

1.S.

-" independentemente da denominação utilizada;

1 1.6. Documentos Essenciais: correspondem aos elementos necessários à decisão a respeito da existência

de cobertura e à quantificação dos valores devidos conforme previsto no art. 86, §1“ e art. 87, §1“ da Lei

15.040/2024, compreendendo , os documentos probatórios mínimos do seguro, expressamente arrolados na

Apólice, sem prejuízo de eventual solicitação de documentos complementares;

1.7. Edital: documento informado no frontispício desta Apólice, emitido pela' Segurada, contendo as regras e as

■ disposições relativas ao processo licitatório, quando houver, incluindo eventuais Anexos, Apêndices e Adendos;

'1.8. Endosso: instrumento formal, assinado pela Seguradora, que introduz modificações na Apólice de

— - Seguro-Garantia, mediante solicitação-e anuência expressa das partes;

1.9. . Expectativa de Sinistro: fato pu ato que indica a possibilidade de caracterização do sinistro e o início da

realização de trâmites para a comprovação da inadimplência;

1.10. Indenização: ■ pagamento pela^ Seguradora à' Segurada e/ou ■ Beneficiária , dos Prejuízos pelo não

'cumprimento das obrigações assumidas pelo Tomador, observado o Limite Máximo de Garantia da cobertura

■ contratada, mediante Relatório Final de Regulação de Sinistro que conclua pelo dever de indenizar;

1.11. Limite Máximo de Garantia (LMG): valor máximo indenizável, indicado no frontispício desta Apólice o-

Endosso, que corresponde áo- valor máximo nominal garantido pela Seguradora; considerando uma ou maio

coberturas previstas;;

1.12. Limite Máximo de Indenização "(LMI): valor máximo de Indenização para cada cobertura contratada,

podendo cada. cobertura possuir um LMI igual ou inferior ao LMG. Mesmo quando; contratada mais de umâ

T cobertura, a responsabilidade da Seguradora estará limitada ao LMG;

-; - -1.13. Modalidade: conjunto de cláusulas que estabelecem' as disposições específicas do Seguro-Garantia de

acordo com as características, dispositivos e legislação específica da Obrigação Garantida;

1.14. Multas: penalidades pecuniárias aplicadas pela Segurada ao Tomador em decorrência de inadimplemento

do Tomador às suas obrigações;

' 1.15.. Objeto Principal: instrumento que fixa as obrigações asSumidas pelo Tomador perante a Segurada

decorrência de sua assinatura, independentemente da denominação utilizada;

“ -1.16. Obrigação Garantida: obrigação do Tomador junto à Segurada e/ou cumprimento das demais hipóteses a

r.7

em

ela equiparadas no Objeto Principal e garantida pela Apólice de Seguro Garantia;

1.17. Prejuízos: perda pecuniária comprovada, correspondente ao custo adicional excedente aos valores

originalmente previstos para execução da Obrigação Garantida, provocada por inadimplemento do Tomador;

Prêrnio: importância devida pelo Tomador à Seguradora, como contraprestação da cobertura de seguro
. s...

1.18.
v-
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contratada;

1.19. Regulação dó Sinistro; processo de análise, pela Seguradora, da Comunicação do Sinistro realizada pela

Segurada, com vistas à elaboração do Relatório Final de Regulação de Sinistro;
1.20. Pro Rata Temporis: método de cálculo de valores acessórios, o qual possui por base a adição de valor

proporcional ao tempo decorrido, regularmente em dias;
1.21. Relatório Final de Regulação de Sinistro; documento no qual a Seguradora comunica: existência de

cobertura ou, conforme o caso, as razões técnico-iegais para eventual negativa de cobertura Ou extinção de

cobertura/responsabilidade da Seguradora;
1.22.

-

Segurado: credor das obrigações assumidas pelo Tomador;

Seguradora: .sociedade Seguradora autorizada a operar com Seguro Garantia, observados os limites e

parâmetros da Circular SUSEP n” 66’ de ; 1 de ab:1l de ?.0?.2;

1.24.

1.23.

Seguro-Garaniia: seguro que tem por objetivo garantir o fie! cumprimerto das Obrigaçõès Garantidas, I;
conforme os termos da Apólice:
1.25. Sinistro: inaoimoiíncia do tomador em relação as Obrigações Garaiiiicias,

Toniador: devedoi das obiigações estabelecidas no Objete Pnncipal, ioentücado no frontispício da Apólice;.26.

e

1.27.

ocorridos;

1.28.

atribuídos no Contrato e/ou Edital.

Vigência: período, indicado no rrontispício desta .•Anóiice, de cobertuia da garantia para os Sinistros

Os termos que não tenham S'ao expressa.-nente definidos neste documento terão os significados á eles

2. ACEITAÇÃO DA GARANTIA

2.1. A contratação da Apólice somente podv--ia ser íeita medianto jjroposta assinada i; pelo proponente,

representante ou por cerretor de seguros habilitado A proposta osciita deverá conter os elementos essenciais ao

seu
'.1

exame e aceitação do,risco, tendo a Seguiadora o prazo do 26 ^vi^íe e cinco; dias para se manifestar sobre a sua

aceitação, sem prejuízo de solicitação de documentos cornplemeniares, hipótese na qual o prazo será

interrompido, voltando a correr na data do atendimento da .solicitação.

No caso de não aceitação da proposta, a soguradera davorá comunicar formalmente ao proponente,

seu representante legal ou corretor de seguros, a dcCi.sâo de .rao aceitação da proposta, com a devida-justificativa
- da recusa.

2.2.
ao

1.3. A ausência de manirestação, por escriio. oa saguiadora. no prazo de 25 (vinte e cinco), ‘caracterizará a

aceitação tácita da proposta.

3. OBJETO

Esta Apólice garante a Indenização na extensão dos Prejuízos efetivamente apurados no Processo de ■ -

Regulação de Sinistro, até o Limite Máximo de Garantia, em razão do inadimplemento . do- Tomador,

exclusivamente com relação à Obrigação Garantida descrita no frontispício da Apólice.

Esta Apólice também garante muitas devidas ao Segurado, aplicadas mediante o competente Processo

Administrativo, na forma da Lei 13.303/2016 ou Lei n” 14.133/2021, conforme aplicável e devidamente previstas no

Objeto Principal.

3.1.

é-.’'

3.2.

4. RISCOS EXCLUÍDOS

Sem prejuízo de outras situações descritas nas presentes Condições Contratuais e/ou Condições

Particulares, não estão incluídos na Cobertura quaisquer prejuízos ocasionados direta ou indiretamente

em consequência de:

4.1.

!. A inadimplência da Obrigação Garantida decorrente de atos ou fatos de responsabilidade do

Segurado que tenham contribuído de forma determinante para ocorrência do Sinistro;
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II. À inadimplência de obrigações do Objeto Principal que não sejam de responsabilidade do

Tomador;

lii. Obrigações que não estejam expressamènte garantidas e previstas no Objeto da presente

Apólice;

iV. Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil;

V. Alteração do devedor dá Obrigação Garantida pela Seguradora, sem a prévia anuência da

Seguradora, ainda que decorrente de operações societárias;

VI. Pagamento de verbas óu obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias de responsabilidade do

Tomador, saivo quando contratada Cobertura Adicionai de Ações Trabalhistas e Previdenciárias;

Vil. Prejuízos decorrentes - de riscos cobertos ou que deveriam estar cobertos por outros ramos ou

modalidades de seguro, tais como, mas, não se limitando a seguro de responsabiiidáde civil, lucros

cessantes e eventos e riscos de natureza ambientai, cujas apólices estejam emitidas ou não;

VIII. Prejuízos decorrentes de alteração rsle''aní'.5 da Obrigação Garantida por esta Apólice que

tenha sido acordada entre Segurada e Tomador sem comunicação e expressa anuência da

Seguradora por meio da èmissao do Endosso, desde que ta! alteração resulte em agravamento d

risco e tenha relação com a ocorrência do Sinistro;

IX. Eventos _ ocorridos _ anterior ou posteric.^monte ao prazo de, cobertura da Apólice,

independentemente de terem sido notificados ou não à Seguradora;

X. Prejuízos decorrentes do não cumprimento de obrigações fiscais e tributárias;

XI. Prejuízo decorrente da falta ou atraso na obtenção dc quaisquer licenças e/ou autorizações

governamentais nécessárias à execução da Obrigação Gcraníida:

XII. Determinações, atos ou omissõe?. provenientes de órgãos da administração pública, direta.

indireta e/ou fundacional, que prejudiquem ou retardem a exocução da Obrigação Garantida;

XIII. Vícios de construção ou vatha.^deficiéncia cu ausência de/em projetos, estudos, avaliações e

análises de natureza técnica reforentes ao Objeto Principal, incluindo aqueles havidos em

relatórios e estudos de impacto ambientai, viabilidade ua contratação e análises de risco, que

sejam de responsabilidade do Segurado;

XiV. Quaisquer perdas, destruição ou danos, da qualquer bens materiais, prejuízos e despesas

emergentes ou quaisquer danos consoaiientes. cu qualquer responsabilidade legal de qualquer

natureza, direta ou indiretamonte causados por, rcbiiitanlos de, ou . para os quais tenhar

contribuído radiações ionizanres ou dc contaniinacão por radioatividade de qualquer combustivei

nuclear ou de qualquer resíduo nuclear, resultante dc combustão, cisão ou fusão de material

nuclear, bem como qualquer perda, destruição, dano ou responsabilidade legal direta ou

' indjretarnente causados por, resultantes de, ou para os quais tenha contribuído material de armas

nucleares, ficando, ainda, entendido que, para fins desta exclusão, combustão abrangerá qualquer

processo auto sustentador de fissão nuclear;

XV. Refazimento da Obrigação Garantida em decorrência de mudanças no projeto ou escopo;

Refazimento da Obrigação Garantida em decorrência de vícios, quaisquer defeitos ou

deficiência de qualidade da obra ou serviço realizado pelo Tomador e aceito pelo Segurado;

XVil. O pagamento ou liberação financeira a maior em benefício do Tomador, promovida pelo

XVI.

Segurado;

XVIII. O impacto decorrente da insuficiência ou deficiência de materiais e/ou serviços constantes

do orçamento elaborado ou aprovado pelo Segurado na ocasião da sua contratação;

XIX. Os custos relativos à execução da Obrigação Garantida não previstos ou não orçados no

projeto executivo;

XX.; Atos terroristas, conforme definido em legislação específica.
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5- VALOR DA GARAMTIA

O Valor da Garantia dessa Apólice é o limite máximo a ser desembolsado pela Seguradora para fins de

Indenização em caso de Sinistro coberto.

Salvo disposição em sentido contrário nas Condições Particulares, o Limite Máximo de' Garantia não

sofrerá atualização monetária, sendo indenizado até o limite máximo nominal descrito no frontispício dà Apólice. - .

O Limite Máximo de Garantia somente poderá sér modificado ou atualizado por meio da emissão de

Endosso pela Seguradora e cobrança do respectivo Prêmio adicional do Tomador.

5.1.

5.2.

5.3.

6. VIGÊNCIA

O prazo de vigência da Apólice ssra o previsto no fronlispicio c deverá soi igual taoBprazo de vigência dâ

Obrigação Garantida salvo se c Objeto Principal ou sua legislação especifica oispuser da forma d'siinf.0.

No caso de a Proposta de Seguro ser encaminhada posteriornenla ao início de ''igência da Obrigação

Garantida, o início de vigência da .Apólice será a data da Proposta

Caso a vigência da Apólice seja inieiior a vigência da Obncaçáo Gaianiida. a Seguradora assegurará a

manutenção da cobertura enquanto houve: risco a ser coberto, respeitados os mesmos critérios técnicos e

financeiros do Tomador, quando da emissão da Aoéüce,. . -

O Tomador e/ou Segurado poderão solicita'- a Seguradcm medianie proposta, até o término da vigência da

Apólice, a renovação e manutenção da coberuirr. da Obrigação Garantida, devendo ser comprovada a

manutenção dos critérios técnicos e financeiros uo Tomador, osm como apresentar o termo de regularidade da

execução da Obrigação Garantida.

6.1.

6.2.

.3.

'Pr-;

6.4.

7. ALTERAÇÃO DO OBJETO PRINCIPAL E O.A APÓLICE

7.1. A Apólice somente poderá ser alterada mediante pedido cio Segurado ou, quando o pedido for realizado

pelo Tomador, seu representante ou corretor ds seguros habilitado, com sua e.xpressa concordância.

Quando efetuadas alterações na Obiigaçáo Gaiantida om virtude das quais se faça necessária

modificação da Apólice, esta:
7.2.1.

7.2.

Devera acompanhar ta''S alic-rações, caso tenham 3'do originalmente ? estipuladas no Objeto

Principal, em sua legislação especifico ou no docurnonto que soiviu de base para a aceitação do risco pela

Seguradora: ou '
■ s:

7.2.2. Poderá acompanhar tais alterações ein situações não alirongidas pelo item 7.2.1, desde que haja-

0 respectivo aceite pela Seguradora per rnsio da emissão de Lndesso ou nova Apólice.
Sofa7.3. pona do parda do dirofto ao roc-cbir.ion;o tí-a Indenização,

imediatameníe comunicada peio Segurado da alteração do Objeto Principal

relevante o risco, em prazo nunca superior à 10 (dez) dias corridos a contar da alteração.

Seguradora deverá ser

que agrave de forma -

7.3.1. Considera-se agravamento relevante de risco qualquer alteração superveniente à

subscrição do risco que aumente substanciaimente a probabiiidade de inadimpiemento da

Obrigação Garantida ou que modifique o equilíbrio técnico atuariai do contrato de seguro,

incluindo, mas não se limitando a:

. f'.:

a) Alteração significativa no objeto do Edital ou Contrato garantido, especialmente aquelas -

qüe envolvam mudança na natureza, no escopo, nos prazos ou nos valores contratuais

originalmente pactuados;

b) Modificação da matriz de riscos do Edital ou Contrato, sem a correspondente

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro;

c) Rescisão parcial ou aditamento contratual que transfira obrigações, ou implique

aumento material de responsabilidades;

d) Redução substanciai da capacidade econômico-financeira do Tomador, verificada

"ir-;
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durante a vigência contratual;

e) Perda, vencimento ou cancelamento de garantias acessórias vinculadas ao Edital ou

Contrato, quando previstas na matriz de garantias; e,

f) Mudança de controle societário do Tomador ou reorganização societária que seja

comunicada a Segurada e irrípacte sua capacidade técnica, operacional ou financeira de

cumprimento do contrato garantido

7.3.2. Caso a alteração agrave o risco e, concomitantemente, tenha relação direta com o sinistro,

ou esteja comprovado qué o Segurado silenciou de má-fé, haverá perda de direitos por parte do

Segurado.

Sob pena de perda do “ direito ao recebimento; da Indenização, a Seguradora deverá ser

comunicada acerca cia existência de descumprimentos da Obrigação Garantida pela Apólice previamente

7.4.

a qualquer hiodificação desta.

7.5. Se 3 alteração proviamente estabelecida no Objeto Principal não possuir a relação direta com a

Obrigação Garantida, a Seguradora não estará obrigada a acoiiipanhar a roTorida alcei ação.

O descumprimcnco doioso pelo Segurado das obrigações constante.»- no item 7 acima, importai

em Perda de Direitos, sem prejuízo da divida de prêmio e da obrigação de ressarcir as despesas

7.6.

incorridas pela Seguradora.

O descumprimento culposo pelo Segurado das obrigações constantes no item 7.3 acima obrigará ó

-Tomador ao pagamento da diferença do prêmio apuraaa ou. se a garantia for tecnicamente impossível ou

o fato corresponder à tipo do risco que não seja normalmonte subscrito peia Seguradora, ensejará na

ausência de garantia a Segurada. .

Para fins do Art. 14. §1° da Loi 15.040/2024, considera-se que não é tecnicamente possível garantir

o novo risco caso se verifique alguma das hipóteses descitas no item 7.3.1.

- 7.7.

7.8.

8. EXPECTATIVA. CARACTERIZAÇÃO. RECLaMACÃO E REGULAÇÃO DO SINISTRO

8.1. Em caso de instauração de processo adnunistrativo para apurar possível, inadimplência do Tomador em

relação à Obrigação Garantida, o Tomador setá not ficado pela Segurada, nos termos do Contrato/Edital, para

apresentar manifestação prévia, com indicacão des itens não cumpridos, remetendo cópia para a Seguradora

: " com 0 fim de registrar a Expectativa de.Sinistro.

“ . 8.1.1. O descumprimento doloso do dever de comunicar prontamente a Expectativa de Sinistr

T configura hipótese de perda de tíiroito -psla Segurada a eventual indenização securitária:

8.1.2. O descumprimento. culposo do dever de comunicar prontamente a Expectativa de Sinistro

implica perda de direito à indenização do vaior equivalente aos danos decorrentes da omissão,

í; 8.2. ,0 Sinistro estará caracterizado com a decisão definitiva em processo administrativo atestando a

' ^ inadimplência do Tomador quanto aos termos do Contrato.

'..8.3. A Comunicação do Sinistro deverá ser encaminhada pelo Segurado, por meio escrito, à Seguradora

informando a conclusão do processo administrativo e existência de decisão definitiva quanto a rescisão e/ou

aplicação de multas não adimplidas pelo Tomador, conforme o caso.

8.3.1. Para a Comunicação do Sinistro, será necessária a apresentação dos seguintes

. documentos essenciais para viabilizar a Regulação dp Sinistro e manifestação sobre a cobertura

secüritária:

a) Cópia do contrato que formaliza a Obrigação Garantida, seus anexos, apostilamentos e

aditivos, se houver;

b) Cópia integral de todos os processos administrativos instaurados em face do Tomador

relacionados ao Objeto Principal, se houver;

c) Cópia integral do processo administrativo que documentou a inadimplência do Tomador

; T,
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e respectivo trânsito em julgado;

d) Cópias de atas, notificações, contranotificações, documentos, correspondências,

inclusive e-mails, trocados entre o Segurado e o Tomador, relacionados à inadimplência do

Tomador;

e) Planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de valores retidos; ” f

f) Planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores dos prejuízos sofridos. í

8.4. O Processo de Regulação de Sinistro somente sérá iniciado após a entrega de todos os documentos

essenciais exigidos pela Seguradora.

O prazo para a conclusão do processo de Regulação de Sinistro pela Seguradora é de 30 (trinta) dias

corridos, contados a partir da entrega de todos os documentos essenciais citado.s no item 3.3.1

8.5.

Com base om dúvida funnada e justificada, a Seguradora poderá sclicirar documentos e/ou informações- '

corriplementares para .a análise da cobei*ura da reclamação cic- .sinistro, hipótese em ciue o prazo de 30 (trinta)

dias constante acima será suspenso poi no má.ximo 2 (duas) «ezes. voltando a correr sua contagem a partir do

, ^orimeiro dia útil subsequente cio envio dos documentos soíicitadoc jx;ia Ssguiadoi^a.
8.6.1.

8.6.

O prazo e.siabelecitJo no item Ho acima soiiienie poderá ssr suspenso 1 (uma) vez caso o Limite

Máximo de Garantia da apólice não exceda o correspondente a 500 (quinhentas) vezes o salário-Tnínimo

vigente. . ^ ' ' ' ■ . • '
8.7. No caso de decisão judicial ou do;clsão arbitrai, qus suspenda os efeitos de ' reclamação de Sinistro,

prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, reiniciando sua ceningem a partir do primeiro dia útil subsequente à

eventual revogação da decisão.

0 -

9. INDENIZAÇÃO .

Caracterizado o Sinistro, a Seguradora inde-nizará o Segui ado ate o Limite Máximo de Garantia e na - ':

extensão do Prejuízo aferido no Processo de i-íegulação de Sinistro, mediante; ‘ - 'i'’

i. pagamento em dinheiro dos Picjuízos dovicios pele TomarlGr c garantidos pela -Apólice em decorrência

da inadimplência da Obrigação Garantida: ou

9.1.

II. a execução da Obrigação Garentitía até sua conclusão, nos mesmos^^^i e condições

estabelecidos no Objeto Principal, exceto se de outra forrna accrdaco entre Segurado e Seguradora.

Havendo inclusão de Beneficiário a esta Apólice, caberá a osLe o recebimento da Indenização. - Não ‘
-obstante á existência de Beneficiário, é dever do Segurado a notificação da Expectativa e Reclamação de Sinistro,

a disponibilização dos Dociiniontos Essenciais relativos ao' acionamento-' e comprovação da

9.2.

tssim como

existência de prejuízos.

Em caso de rescisão, o cálculo do Prejuízo para efeito dc Indenização corresponderá á diferença positiva

entre o preço previsto no Contrato e o novo preço previsto no novo contrato para execução do mesmo objeto

inadimplido pêlo Tomador, desde que originalmente previsto no Contrato.

Os eventuais créditos do Tomador apurados junto ao Segurado e relacionados ao Contrato serão utilizados

para amortização do valor do Prejuízo.

Para ausência dé dúvidas, caberá exclusivamente a Segurada comprovar a existência dos Prejuízos,

mediante a disponibilização de documentos e/ou informações correlatas.

A Liquidação de Sinistro e pagamento da indenização, deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias contados

do recebimento dos Documentos Essenciais indicados abaixo: - ’ ;

a) Formulário de indenização, devidamente preenchido e assinado; - - " ■

b) Dados bancários para pagamento e/ou envio de guia de recolhimento com as instruções para

pagamento;

c) Termo de nomeação do representante legal do Segurado e/ou Beneficiário;

d) Cópia de documentos pessoais do representante legal do Segurado e/ou Beneficiário.

Com base em dúvida fundada e justificável, a Seguradora poderá solicitar outros documentos e/ou'

9.3.

9.4.

9.5.

9.6.

9.7.
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z . . .
-■' informações.-necessários pára â liquidação do Sinistro, mais de uma vez, hipótese em que o prazo previsto no

' item 9.6 será suspenso por no máximo 2 (duas) vezes, voltando a correr a partir do primeiro dia útil subsequente

àquele que forem atendidas as solicitações da Seguradora. .

9.7,1. O prazo estabelecido no item 9.6 acima somente poderá ser suspenso 1 (uma) vez caso o Limite

Máximo de. Garantia da apólice não-exceda o correspondente a 500 (quinhentas) vezés o salário-mínimo

“ . vigente:' -- \ /

9.8, .Nolcaso de decisão judicial ou arbitrai que suspenda os efeitos da Reclamação de Sinistro, o prazo

- -previsto no item 9.6 será suspenso, reiniciando sua Contagem a partir dó primeiro dia útil subsequente à

revogação da decisão.

10. SUB-ROGACAO

■ 10.1. Paga a indenização a Seguradora sub-rogar-se-á nos direitos do Segurado contra o Tomador, ou Contra

-'-■I-terceiros cujos'atos ou fatos tenham dado causa ao Sinistro, podendo a Seguradora se valer da presente Apólice,

; isoladamente ou em conjunto com outros instrumentos a ela coligados, como título executivo extrajudicial para

satisfação do seu crédito em juízo ou fora dele.

10.2. O Segurado é obrigado a colaborar no exercício dos direitos derivados da sub-rogação, respondendo pelo_.^
*

Prejuízos quê causar à Seguradora.

10.3. . É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga. em prejuízo da Seguradora, os direitos a que

'^se refére este item.

11. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES

É vedada a utilização de mais de uma Apólice de Seguro Garantia para cobrir a mesma Obrigação. Garantida,

salvo iro caso de apólices complementares.

12. CONCORRÊNCIA DE GARANTIA

Nó caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cada uma delas a Obrigação Garantida

por este seguro, em benefício do mesmo Segurado, a Seguradora resoonderá, de formaliprpporcionaí âo risco

assumido, com os demais participantes, relativamente ao o^ejuízo comum

; -13. PERDA DE DIREITO AO RECEBIMENTO DA INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA

rt ."S: íj,1i . .Sem prejuízo de outras situações descritas nas presentes Condições Contratuais e na

r- -Condições Particulares, o Segurado perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais daé

seguintes hipóteses:

i. Descumprimentos do Tomador decorrente de atos ou fatos de responsabilidade do próprio

Segurado;

, - ' I). Prática de atos ilícitos dolosos oü por culpa grave equiparável ào dolo pelo Segurado;

: _ . -III. .pescumprimento pelo Segurado-de quaisquer obrigações previstas na Apólice;

IV. Agravamento intencional e relevante do risco pelo Segurado;

V. Caso o Segurado dolosamente promova . declarações inéxatas ou omita informações

necessárias à aceitação da propòsta .e fixação de taxa para o valor do prêmio, nos termos do Artigo

- 44 da Lei 15.040/2024;

VI. jCâso o Segurado não avise prontamente a expectativa de sinistro nas formas previstas nesta

Apólice e cause o agravamento do risco e/ou impeça a Seguradora de adotar as medidas de

mitigação do risco;

VII. Caso o Segurado é/ou Beneficiário, tendo prévia cíênçia de práticas delituosas do Tomador

que provoquem dolosãmente a ocorrência do Sinistro, não comunique a Seguradora e/ou adote as

medidas para tentar evitá-las.

I
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13.2. A Segurada e/ou Beneficiário declara estar ciente das hipóteses de perda de direito quanto à

eventuais descumprimentos de suas obrigações, ônus, encargos, desembolsos e despesas de sua

responsabilidade, assumidos e acordados no Edital, no Contrato e/ou nesta Apólice.

14. EXTINÇÃO DA APÓLICE N-';

14.1. O Seguro Garantia será extinto na ocorrência de um dos seguintes eventos, o que ocorrer primeiro: —

quando a Obrigação Garantida for definitiva e comprovadamente concluída e houver manifestação

expressa do Segurado neste sentido;

II. quando O Segurado e a Seguradora expressamente acordarem;

ill. quando c pagamento da indenização ao Segurado atingir o Limite Máximo de Garantia; . .

IV. quando 0 Objeto Principal fot extinto; ou

i.

V. quando do término de vigência da Apólice, observados os termos destas CondiçõosíOontratuais.''

A responsabilidade da Seguradora está

-inadimplemento ocorr.dos curanie

14.2. limitada aos Prejuízos e/ou- Multas decorrentes dós eventos de

a Vigência da Apoiico. observados os prazos prescricionais aplicáveis aos

ontratos de seguro pre'i'is:os iia legislação para sua caiccterização t comunicação á Seguradora.

• V.:,
15. DEVOLUÇÃO DE PRÊRfilO .

Exceto na hipótese de extinção do Seguro Garantia pelo término de vigência e /ou pelo pagamento da

Indenização, caberá a devolução do prêmio pago ern caso de cancelamento da Apólice, conforme disposições a

seguir;

15.1.

15.1.1. Na hipótese de e,\linção a pooitío da Seguradora, esia reterá, do prêmio recebido, além dos

emolumentos e despesas incorridas com a emissão, a parte pioporcional ao tempo decorrido;

15.1.2. Na hipótese de exíinçcTo a pedido do Segurado, a Seguradora reterá

emolumentos e despesas incorridas com a emissão, o prérnic calculado' de acordo com

de prazo curto: ■ . =

■1

no máxirho, ■ alérfi" dos",

á"seguinte tabela

Relação a ser aplicada

sobre a vigência qrigij-ial

para obtenção de prazo

em dias

Relação c- se.” .■rpiicatíc.

sobre í vj.gênc'a original

ÍJara obisncao eis prazo

em cürs

% do Prêmio % do Prêmio

15/365

30/365

45/365

60/365

75/365

90/365

105/365

120/365

135/365

150/365

165/365

180/365

135/335 73

20 ''10/365

225/365

240/365

255/365

270/365

285/365

300/365

315/365

330/365

345/365

365/365

75

27 78

30 80

37 83

40 85

46 88

50 90

56 93

60 95

66 98

70 100

15.1.3. Para prazos não previstos na tabela constante do subitem 15.1.2., deverá ser utilizado percentual
correspondente ao prazo imediatamente inferior. '

-e--
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Os valores devidos a título de devolução de Prêmios sujeitam -se à correção pelo IPCA ou índice que vir a

-- - substitui-lo, a partir da data em que se tornarem exigíveis.

No caso de recusa de Proposta pela Seguradora os valores serão exigíveis a partir da data do recebimento

15.2.

15.3.

do Prêmio.

15.3.1. No caso de cancelamento da Apólice, os valores serão exigíveis a partir da data de recebimento,

pela .Següradora, de todos os documentos necessários para comprovação da extinção do risco,

este ocorrer por iniciativa da Seguradora, a partir da data do efetivo cancelamento.

15.3.2. No caso de recebimento indevido de Prêmio pela Seguradora, os valores serão exigíveis a partir da

data de recebimento do Prêmio.

Caso as informações bancárias pára a restituição não forem disponibilizadas pelo responsável ou estejam

ou, se

15.4.

incorretas, o prazo estipulado na cláusula acima será reiniciado, a contar da rhta dc envio dos dados corretos.

- 16. DISPOSÍCOES FIMAIS

Esta apólice, não surtirá quaisquer efeitos jurídicos se o Objeto Principal exigirücontratação de Seguro

Garantia com cláusula de retomada nos termos do art-; 102 da . Lei n® 14.133/2021. .devendOii ser considerada nul

16.1.

para todos os fins de direito por inadequação da modalidade de Seguro Garantia contratada.

16.2.

í 16.3.

A forma de contratação dò Seguro Garantia é a risco, absoluto.

A Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não houver realizado o pagamento do prêmio nas

' ‘ datas convencionadas.

16.4. O Limite Máximo-da Garantia-não será recomposto em caso de pagamento da indenização e /ou eventual

reembolso, pelo Tomador, do valor indenizado.

16.5.

demais penalidades - decorrentes de violação de normas anticorrupção perpetradas- com participação dolosa da

Segurada e/ou seus representantes. , - . -

Fica estabelecido que para fins de indenização esta Apólice não cobrirá quaisquer prejuízos, perdas 6/ou

•Ir-

16.6. A contratação e/ou a alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita mediante a aceitação do

risco pela sociedade seguradora. - ,

16.7. O registro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendação por parte da SUSEP.

_ .í- 16.8. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da Seguradora no sítio

. - " eletrônico www.susep.gov.br «http;//www.susep.gov.br». - - .

-- ' 16.9. O registro deste plano: na SUSEP não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou recomendação à sua

, comercialização. ' - ' ' , ■- . - - , - : • - , _ ,

16.10. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a Apólice ou Endosso foi

corretamente registrado no site da SUSEP www.susep.gov.br.«http://www.susep.gov.br.»

. 16.11. Considera-se como âmbito geográfico todo o território nacional, salvo disposição em contrário nas

’ t Condições Particulares da Apólice.

16.12. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no exterior ficarão

totalmente a cargo da Sociedade Seguradora.

16.13. Cabe ao Segurado a conferência das condições e termos desta Apólice e/ou Endosso, estando de pleno

acordo que a Seguradora a preste e cumpra, tal como disposto no presente documento.

-'-"16.14. Proteção de dados. A Seguradora se compromete a tratar os dados pessoais relacionados a esta Apólice,

- -'-única e exclusivamente no limite do necessário para o cumprimento das finalidades da mesma e de obrigações

' legais ou regulatórias, e em respeito à toda a legislação e normas técnicas aplicáveis sobre segurança da

informação e proteção de dados, inclusive, mas não se limitando, à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei

13.709/2018). Neste sentido, a Seguradora declara que atua de acordo com suas políticas de privacidade e

segurança presentes em www.pottencial.com.br«https://www.pottencial.com.br/» e quê poderá compartilhar
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as informações referentes à execução da Apólice e finalidades a ela inerentes, com outras empresas que

participam da relação securitária e de resseguro.

10.15. Para dirimir eventual questão entre a Seguradora e o Segurado, fica eleito o foro do domicílio do Segurado.
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SINAPl para a maisCláusula Terceira: Não será atualizada a planilha

recente, somente INPC.

Publicado por:
íonara Tayna da Rocha Melnik

Código Identilicador:D4B0A148

Cláusula ' Quarta: Tendo , em vista-o prazo aditivado o vãlor do

contrato fica acrescido emR$ 300.000,00 (trezentos mil reais).I S! i|)0 1M)l*SK\N\

PRIT ! III |{\ \!l M( ll>\I 1)1 n'|{()].\|)-()| s|r
Cláusula Quinta: As demais cláusulas do . instrumento Original
permanecem inalteradas.

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

DECRETO N” 13/2026
Piên, 02 de févereiro de 2026

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Sántos
Código Identificador:523AF890

Nomeia Servidora para ocupar Cárgo em Provimento
Temporário.

EDSOM LUIZ BAGETTI, Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste,
Estado dò Paraná, no üso de' suas àtribuições legais que lhe são
conferidas por Leis n® 1.160/2019.: - ’
CONSIDERANDO, à aprovação-do candidato no Processo Seletivo

Público N° 01/2025 parâ p Cargo de Professora, 20 Horas semanais.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO È FINANÇAS
AUDIÊNCIA PÚBLICA DO EXÈCUTiyO - MUNICÍPIO DE

PIÊN

AUDIÊNCIA PÚBLICA DO EXECUTIVO

DECRETA
O Poder Executivo de Piên, Estado do Paraná, em cumprimento ao

_ que determina a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n°
101/2000) em seu artigo 9° § 4° - comunica que no dia 24 de fevereiro

de 2.026 - às 16;00 HOras, no auditório da Câmara Municipal', sito a

Rua Amazonas N° .170 - CéhtTo - realizará .audiência púbhca para
Demonstração e Avaliação de Metas Fiscais dò Terceiro Quadrimestre

- de 2.025.

Art.l“- Fica NOMEADA, a Senhora ALINE KLOH GOETTEMS
para ocupar o Cargo em Provimento Temporário de Professora, dO

_ Qrupo Ocupacional 05 - Magistério, para uma jornada de trabalho

com 20 horas semanais.

■ Ari. 2“ ^ O-presénte Decreto entra em vigor.nesta data, revogando as
disposições em eontrário.

Gabinete do Prefeito Municipal, ém 03 de fevereiro de 2026.
Piên/Pr, 03 de fevereiro de 2.026;

EDSOMLUIZ BAGETTI

Prefeito Municipal
MAICON GROSSKÕPF

Prefeito

Publicado por:
Taiana Maria Locateli Machado

Código Idèntificador:F6B54FDF

Publicado por:
José Luiz de Barros

Código Identificádor:D3FAC500

SECRETARIA dE Administração E FINANÇAS
AUDIÊNCIA PÚBLICA SÈCRETARLA DE SAÚDE -

município DE PIÊN

AUDIÊNCIA PÚBLICA SECRETARIA DE SAÚDE

ESTADO 1)0 l*\lt\N.\

IMti.IT.IM lt\ Ml M( IPM 1)1 IMI \

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
5“ aditivo ao contrato N" 004/2022

O Poder Executivo de Piên, Estado do Paraná,' através de sua

Seeretaria de Saúde em cumprime.nto' ao que déterinina a Lei Federal

de h° 8689 de 27 de julho de 1993 em seü artigo 12 eomühica que no
dia 24 de fevereiro de 2.026, às r6;30 horaS, no auditóriõ da Câmara

Municipal, sito à. Rua Amazonas N° 170-- Centro - realizará
audiência pública para Demonstraçãó'' e Avaliação de Ações e

Serviços de Saúde referente ao Terceiro Quadrimestre dé 2.025.

REFERENTÉ AO,PREGÃO PRESENCIAL 002/2022

5“ ADIirV-O AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO
DE. SERVIÇOS QUE ENTRE SI FIRMAM O ,
MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA
HELCIOMAR SIMÕES.{

, O MUNICÍPIO DE PlÊN, pessoa juridica de direito público interno,
estabelecido a Rua Amazonas, n“. 373, Bairro Centro, inscrita no '

CNPJ n°i 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu Prefeito,
Senhor MAICON GROSSKOPF, inscrito , no CPF/MF sob o n°-.

080.XXX.589-XX, residente e domieiliado em Piên - PR, em conjrmto
cotn o Secretário Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo Sr.

Douglas Lietz, Decreto 017/2026 . doravante denominada
CONTRATANTE, e a empresa HELCIOMAR SIMÕES pessoa
juridica de direito privado, inserita no CNPJ sob n.“ 17.308.355/0001-

45 estabelecida na Rod. PR-281, Km 32,9, Fernandes em Piên/PR,

CEP 83860^000, telefone: ' (41) ' 99752-5707, e-mail:
helciomar@gmail.com; neste ato - representado pelo Sr.

HELCIOMAR SIMÕES, inscrito no CPF sob n° 043.xxx.549-xx
doravante denoininado Simplesmente CONTRATADO, e perante às

testemunhas abaixo , firmadas,, resolvem FIRMAR TERMO
ADITIVO ao Contrato n° 004/2022, nos termos da Lei n° 8.666/93 e

das Cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes

declaram conhecer e mutuamente se outorgam, á vaber:

Cláusula Primeira: O prazo de vigência e execução fica prorrogado

em 12; (doze) meses a partir de 04/02/2026.

Cláusula Segunda: Vica. concedido reajuste da Planilha em 3,89%

confoimé índice INPC (jan./25 a dez/25).

Piên/Pr, 03 de fevereiro de 2.026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

MAYARA APARECIDA ALMEIDA GROSSKOPF

Secretária de Saúde

Publicado por:
José Luiz de Barros

Código Identificador:FE61042C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
ÇÒNTRÁTO N“ 005/2026

EXTRATO DO CONTRATO N° 005/2026

CONCORRÊNCIA 016/2025

GONTRATANTE: .Município de Piên,, Estado do Paraná, com sede à

Rua Amazonas, n° 373, Centro, inscrito no CGC/MF n°
76.002.666/000l-40, neste .ato representado pelo (a) Prefeito (a)
Municipal, em pleno exercício-de sèu mandato e flmções, Sr. Máicon

. Grosskopf, portador dá Cédula de Identidade RG h° 10094176-7 e do

CPF/MF h° 080.278:58947, e-

•www.diàriomuniciDal.còm.br/amn 392
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DEFINE O CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

CONTRATADA: STRABE COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES LTDA.

OBJETO: Lote I - Pavimentação de vias urbanas em Placas de

Concreto de Cimento Portland, 1.770,20 m^, Rua João Carneiro e Rua

Flores Bairro de Trigolândia incluindo serviços preliminares,
terraplenagem, drenagem, base e sub-base, revestimento, meio-fio,

sinalização de trânsito, iluminação pública, ensaios tecnológicos e'

placa de comunicação visual.

VALOR: R$ 503.547,11 (quinhentos e três mil, quinhentos e quarenta

e sete reais e onze centavos).

PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) dias contados a partir
da data da assinatura.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica

Municipal e considerando a necessidade de organização das atividades

pelas Secretarias competentes.

DECRETA:

Art. 1” Fica aprovado o Calendário Oficial de Eventos do Município
para o ano de 2026, conforme o cronograma abaixo:

Data previstaEvento

Cançeonato de Futebol Suíço 21 de fevereiro

Etapa Paranaense de Motpcross 27 e 28 de fevereiro e 01 de marçoPRAZO DE VIGÊNCIA: 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a

partir da data da assinatura.
Inauguração nova sede AMA 07 de março

Caminhadà na Natureza 22 de março

Dia do Trabalhador/Inauguraçào da Praça rde maio

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 02 de fevereiro de

2026.

Festival de Música “Canta Piên*' maio

Jantar das Mulheres 09 de maio

Tombo na Lama 15. í6el7dèmaio

Campeonato de Futsal (veterano e feminino) 26 de maio

FORO: Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná. Liga Sul Futsal 1® semestre

Campeonato de Jiu Jitsu 13 dejunho

Piên/PR, 03 de fevereiro de 2026. Campeonato de Futsal (livrè) 16 dejunho

MTB - Circuito das Estações (outono) 21 de junhoPublicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:D61A96B0

Melhor Idade 30 de julho

Corrida Rústica 193 02 de agosto

Sopa Solidária 15 de agosto

Campeonato de Futebol de Campo 22 de agosto

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N^006/2026

Festival de Dança setembro

Escolha Miss Terceira Idade 02 de outubro

Desfile Cívico 1® de novembro

Show de aniversário do Município com a escolha da
RainhaEXTRATO DO CONTRATO N" 006/2026

CONCORRÊNCIA 016/2025

1® de novembro

Pedal 08 de novembro

Corrida de Rua' 15 de novembro

Concurso de Bandas e Fan&ras 21 de novembro
CONTRATANTE: Município de Piên, Estado do Paraná, com sede à

Rua Amazonas, n° 373, Centro, inscrito no CGC/MF n“

76.002.666/0001-40, neste ato representado pelo (a) Prefeito (a)
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Sr. Maicon

Grosskopf, portador da Cédula de Identidade RG n“ í 0094176-7 e do

CPF/MF n° 080.278.589-17, e

CONTRATADA: STRABE COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES LTDA.

Abertura do Natal Luz 28 de novembro

Campeonato de Karatê l°semestre

Liga Sul Suíço 2® semestre

Art. 2° As datas dos eventos previstos neste Decreto poderão ser
alteradas ou, eventualmente, não realizadas, por conveniência
administrativa, condições climáticas ou motivos de força maior,
mediante comunicação prévia da Secretaria Municipal competente.

OBJETO: Lote 2 - Pavimentação de Vias urbanas em Placas de

Concreto de Cimento Portland, 1.993,51 m^ Ruas Maria Nenneman

da Rosa, Demétrio João de Borba, Caxias e Rua Projetada n no Bairro

de Trigolândia incluindo serviços preliminares, terraplenagem,
drenagem, base e sub-base, revestimento, meio-fio, sinalização de

trânsito, iluminação .pública, ensaios tecnológicos e placa de
comunicação visual.

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 02 de fevereiro de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

VALOR: R$ 587.903,72 (quinhentos e oitenta e sete mil, novecentos e

três reais e setenta e dois centavos).
Publicado por:

Katia Rejane Neneve
Código Identiflcador:D5147C18

PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) dias contados a partir
da data da assinatura.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a

partir da data da assinatura.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N” 003/2026

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná,
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRÔNICO N° 003/2026, o qual teríi como objeto a
Aquisição: 02 (dois) Veículos Utilitário tipo HATCH,
Fabricação/Modelo 2025/2026 (novo, zero km), potência mínima de

75 CV (E) e 70 CV (G), capacidade de carga 5(cinco) passageiros, em
atendimento ao Projeto 108, Convênio n” 1645/2025 Celebrado entre

o Estado do Paraná, por intemiédio dá Secretaria de Estado das

Cidades - SECID e o Município de Piên.”, e ADJUDICA o objeto em
favor da seguinte empresa:

BARIGUI FRANÇA COMÉRCIO DE A,UTOMÓVEIS LTDA,
pessoa juridica inscrita no CNPJ sob o n° 07.764.255/0001-70,

vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 155.800^00 (cento e
cinquenta e cinco mil e oitocentos reais).

no uso

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 02 de fevereiro de

2026.
o

FORO: Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná.

Piên/PR, 03 de fevereiro de 2026.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 12AA4E11

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N» 066, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2026

DECRETO N° 066, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2026.

www.diariomunicipal.com.br/amn 393
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CONTRATO N“ 006/2026

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA

POR PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A
EMPRESA STRABE COMÉRCIO E

CONSTRUÇÕES LTDA, NA FORMA
ABAIXO:

O município de Piên, situado na Rua Amazonas, n° 373;-Centro Município de Piên, CNPJ
76.002.666/000,1-40, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado por
seu Prefeito Sr; Maicon Grosskopf, portador da cédula de identidade R.G. n.,° 10094176-7,
inscrito no''CPF sob n. ° 080.278.589-17, e a empresa STRABE COMÉRCIO E

CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ 05.133.291/0001-00, localizada Rodovia BR 280, n" 3290,

Bairro: Industrial Sul erri. Rio Negrinho/SC, telefone: (47)‘ 3635-Í348, e-mail:
nfe@strabe.com-;br, a seguir denominada CONTRATADA, representada por Lilian Baumel
Maahs portador da cédula de identidade_R.G. n.-*? 5.841.377, inscrito no CPF sob n. °

008.706.959-83, residente na Estrada Principal, 4879, Bairro Mato Preto em São Bento do

Sul/SC firmam o presente Contrato de-Empreitada-=com fundamento na Lei Federal n. "

14.133/2021, na proposta da, COOTRATADA’datada, dé 23/01/2026, protocolo n. °
4814/2025, conforme conidiçõés que estipulam-a seguir: \ '

CLÁUSULA PRIMEII^ - DO OBJETO
1.1. O objeto do presente Contrato é Pavimenta^ão“àe vias ufbanás em Placas de Concreto

de Cimento Portland, 1.993,51 m^. Ruas Maria Nenneman da Rosa, Demétrio João de Borba,

Caxias e Rua Projetada 11 no Bairro de Trigolândia incluindo serviços preliminares,
terraplenagem, drenagem, base e sub-base, revestimento, meio-fio, sinalização de trânsito,

iluminação pública, ensaios etcnológicos,e placa.de-comuniçação, visual, .-r lote 2, sob regime
de empreitada pòr preço global, tipo menor preço, em consonância'bom o croriograma físico-
fmanceiro, os projetos, especificaçõeslí técnicas'‘'e.r,demais- peças e documentos da
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n.°016/202Á ' ’
1.2. Na data da assinatura do contrato ou antes do início da obra, será realizada a reunião de

partida, na qual estarão presentes representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA,

dentre eles, necessariamente, o fiscal e responsável pelo objeto contratado, bem como,
supervisor do PARANACIDADE.

1.2.1 Nessa oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado,
esclarecendo suas características gerais, implantação, cronograma físico-financeiro, ocasião
em que proceder-se-á à abertura do “Diário de Obra” e aprovar-se-á o cronograma físico de
execução e o plano de amostragem. Ademais, ressaltar-se-ão as normas relativas às

medições, condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

2.1 O preço global para a execução do objeto deste Contrato é de R$ 587.903,72 /quinhentos
e oitenta e sete mil, novecentos e três reais e setenta e dois centavosj, daqui por diante
denominado “VALOR CONTRATUAL”.
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éüÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS
3.1 As despesas com a execução do objeto deste Contrato serão financiadas com recursos do

Sistema de Financiamento de Ações nos Municípios do Estado do Paraná - SFM, a serem

creditados èm conta específica indicada pelo Município através da dotação orçamentária
04.001.15.451.0006.1008.4.4.90.51.00.00 Fonte: 00622.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS
SERVIÇOS E PRORROGAÇÃO
4.1 A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato,
inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 180 (cento e
oitenta) dias contados a partir da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado
no PNCP ou no Diário Oficial para aqueles municípios com até 20.000 habitantes que assim
optarem, em conformidade com o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 176 da Lei

Federal 14.133/21. ^ ^ .
4.1.1 O início da execução do objeto, sem prejuízo do estabelecido no item anterior, deverá

ocorrer em, nó máximo 21 (vinte e um) dias. dá data dá assinatura; citada mo extrato do

contrato publicado no PNCP ou no Diário Oficial para aqueles municípios com até 20.000
habitantes que assim optarem, em conformidade, com o prazo estabelecido nò parágrafo
único do art.'176 da Lei Fcderal 14.133/21.

4.2 Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante:-

a) da alteração do-projéto-e/ou.deiespecifícações técnicas pelo CONTRATANTE;
b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente

previstas, obedecidos os lirnites fixados-na -lei;^ ^ — ,—,
c) do atraso no fornecimento'de dados intorrhátivos, materiais e qualquer subsídio

concernente ao objeto 'contratado,; qué-estejam ,, sob responsabilidade expressa do

CONTRATANTE; ‘^- í '']V
d) da interrupção dá èxecuçãò do 'contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por

ordem e no interesse do CONTRATANTE*; ^ '
e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido

pelo CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência;
f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das

partes, que altereifundamentalmente as condições de execução,do contrato;»

g) de outros basosíprevistos em lei*.' v u

4.3 Salvo exceções legais, ,as.,paralisações.jda;execuçãOj,dOj.contrato somente podem ser
determinadas pelo CONTRÀTÂNTÈ nÓ'séu interesse,“e bs dócumentos que as formalizam
servirão como fúnda®é® parà-aiféadequáçãò/álteràçãó dos prazos ipãctuados.
4.4 Havendo impedimento, ordem de paralisação óu suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila, submetendo-se toda documentação ao
Paranacidade.

4.4.1 Verificada a ocorrência do disposto no item anterior por mais de 1 (um) mês, a
Administração deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a ser afixada em local
dã obra de fácil visualização pelos cidadãos, aviso público de obra paralisada, com o motivo
e o responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e a data prevista para o
reinicio da sua execução.
4.5 A solicitação de aditivo de prazo de execução, suspensão do contrato, assim como de
acréscimos ou supressões do objeto deverá ser realizada no prazo de vigência do contrato.
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4.5.1 As solicitações de aditivos submetidas as Paranacidade devem vir acompanhadas de
parecer técnico emitido pela fiscalização e analisadas pelo gestor do contrato, parecer
jurídico, cronograma e anuência do CONTRATANTE.
4.5.2 Após análise do gestor do contrato, os acréscimos e supressões, a serem formalizados
em termo aditivo, deverão ser planilhados com a indicação do que será acrescido ou
suprimido, sujeita à aprovação do CONTRATANTE, bem como a anuência do

Paranacidade.

4.6 Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de
cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e
justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências
cabíveis. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por
parte de suas eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa.
4.7 O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra
empresa, desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação,
não cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou
reclamação. , . " . ‘

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA -
5.1 O prazo de vigência do presente Contrato é de 360 (trezentos e. sessenta) dias, contados
a partir da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado iro PNCP ou no
Diário Oficial para aqueles municípios com até 20.000 habitantes'que assim optarem, em

conformidade com o prazo èstabelecido-no-parágrafò único do art. 176 da Lei Federal

14.133/21.

5.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for
concluído no prazo firmado no contrato.

5.3 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado;
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 A CONTRATADA se obriga a:

a) confecção e'coJocaçao de placas dê-obrá, conforme mòdelo disponibilizado;
b) as placas devem ser afixadas em lòcaí visível, pjefeFencialniente no àcésso principal dò
empreendimento ou voltadas para a viaíqufeTavíoreça'á|rnelhor visualização, devendo
mantidas em bom estado.de consej:va.ção, inclusive quanto.à integridade do padrão das cores,
durante o período de exercício da obra,_sübstituindor‘as ou rècupérândo-as quando verificado
o seu desgaste, precariedade ou, ainda, por solicitação do PARANACIDADE;
c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços
executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT;

d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da
concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto
e, quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas;
e) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança,
principalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho;
f) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar
impedir a conclusão do objeto deste Contrato;
g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado. Livro
Diário de Ocorrência;

h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS;

ser

ou
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i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em

serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
especialmente a reserva de cargos prevista em lei;
k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos;
1) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas,
memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer
ponto duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha
de serviços para uma proposta de preços completa e satisfatória;

m) respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações técnicas que integram
0 Edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços executados, em
conformidade com as normas e especificações do DNIT/DER-PR, conforme o caso, por
meio da relação de ensaios necessários, já previstos noíPlano*de t^^mostragem proposto no
projeto e aprovado na reunião de partida, firmando a respeetiva®Decláração de Realização
de Ensaios emitida pela CONTRATANTE; - "
n) apresentar, àntes do início dos serviços o projeto de'massa asfáltica-(traço), baseado pelo
Método Márshalf de todas as^misturàs dás camadas do revestimento asfáltico, produzidas
em conformidade com ás especificações do DNIT/DER-PR, conforme o caso, atendendo as

condições indicadas no projeto, com as devidas adaptações inerentes a disponibilidade de
materiais na região; ' ..
o) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o item 1.2 da Cláusula

Primeira;

p) se julgar necessário, poderá elaborar e apresentar um novq cronograma físico de execução

para aprovação na reunião, de pártiída. [ •' . \/ )
q) providenciar a imediata.baixa da ART ou-RRT,‘ emVcaso dê extinção contratual;

r) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou de materiais empregados.
6.2 A CONTRATADA adotará como referência o cronograma físico-fmanceiro apresentado
na licitação para elaboração do cronograma de execução, no qual constará a sequência de

todas as tarefas,-os seus prazos.de-^execução e respectivas jdatas de início, e término.

6.3 A CONTRATADA^éTéspohsávebpelos éhcargos-*trabálhistás,^pfév' idéheiários, fiscais e

comerciais resultantes da exeçução;do|GOptrgtp.,, .j ,... ^ .j

6.3.1 No caso da propositürá íe 'qüalquér défnaridá’judicial ém decorrência do presente

contrato, a CONTR^ADA^compfpmetè.rse.alassumirradntegM responsabilidade e
de eventual pagamento7 isentando ô. CONTI^fANTE é "a Administração Pública de
qualquer ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-
se à aplicação das penalidades cabíveis.
6.4 As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas
ao gestor, fiscal e supervisor (PARANACIDADE) do contrato.
6.5 As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são
de inteira responsabilidade da contratada.
6.6 A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos ensaios
solicitados pelo CONTRATANTE.
6.7 Durante a execução da obra, todo o consumo de material das misturas será reavaliado

através de ensaios. Os serviços somente serão aceitos e medidos se estiverem previstos no
Plano de Amostragem e forem executados dentro da margem de tolerância, conforme

especificações do DNIT/DER-PR, conforme o caso.

\f1.
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6.8 O consumo dos materiais aferidos através de ensaios, quando executados a menor do que
os quantitativos contratados, desde que aceitos tecnicamente pela fiscalização, serão
glosados e descontados nas medições.
6.8.1Consumos acima dos quantitativos contratados não serão pagos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1 O CONTRATANTE se obriga a:
a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução
do objeto do presente Contrato;
b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota

Fiscal emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada, bem como os ensaios de

controle tecnológicos, quando realizados;
c) emitir, a cada ensaio, a respectiva Declaração de Realização de Ensaios;
d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma.estabele cida neste Contrato;

e) garantir à CONTRATADA o acesso à documentação técnica necessária para a execução
do objeto do presente Contrato; '
f) garantir à CONTRATADA o acesso às suas-instalações;
g) organizar e participar de reunião de partida, firmando a respectiva.ata;
h) providenciar,-no caso de extinção do contrato, o termo de compatibilidade físico
financeiro; ” ” • . '

i) verificar minuciqs^mente, no-prazo fixado, a'conformidade do objeto recebido
provisoriamente com as èspecificações constantès*no''Edital de licitação e seus anexos, bem
como com a proposta, para fins de aceitação e, após, para o recebimento definitivo;
j) comunicar ao contratado, por escrito., as imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas, fixando prazo para a sua correção;
k) efetuar as retenções tributárias devidas sobre o \ alor da nota liscal e fatura fornecidas pelo
contratado, no que couber; ’
1) emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato,
ressalvados requerimentos' manifestamenté impertinentésf nterairiente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do contrato, no prazo de 15 dias úteis;

m) ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da
Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de

devolver a garantia,-quando houvery-e efetuar pSj pagamentosrdevidpS| pela execução do
contrato até a dafà de Cxtihçã6'è pelo custo de eventual desirnbbiiizaçãó; ^ -
n) adotar providências necessárias^para^aíapuraçãp/das■■infrações administrativas, quando se
constatar irregularidade que cbhfígúré dànõ â Administração, além de remeter cópias dos
documentos cabíveis ao’MinisténÕ.Públicb;comp.etente,'para úÁP.uração dos ilícitos de
competência.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
8.1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco)
dias úteis, após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a
apresentação correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes,
devidamente protocolados, cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições
para liberação das parcelas.
8.2 O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do
licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma
de apresentação:

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da
licitação, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo

sua
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Município e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes,
não apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico;
b) comprovantes do Recolhimento Previdenciário, quais sejam: recibo(s) da DCTFweb
transmitida para a Receita Federal e seu relatório detalhado do(s) mês(es) de execução do
objeto contratual sendo que, caso na DCTFweb conste saldo apagar, deverá ser anexada a
DARF do(s) período(s) correspondente(s). que comprovem o seu recolhimento;

comprovantes de Recolhimento do FGTS, quais sejam: guia(s) do FGTS devidamente
quitada(s) do(s) mês(es) de execução do objeto contratual e seu comprovante de pagamento,
conjuntamente com o Relatório do FGTS Digital e da relação de empregados constantes da
Obra, conforme informado no “eSocial”.

b.l) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS

■ da obra contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura

do contrato e o primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o

comprovante do último recolhimento realizado. ,
b.2) deverá, a CONTRATADA, comprovar o recolhimentOí-dos encargos em todos

os períodos de execução contratual, não ficando-•restrita ào. período em que
ocorrerem as medições. . - , ''
b.3) deverá, a CONTRATANTE, receber,'guardar e acompanhar o recolhimento

dos encargos trabalhistas (INSS / FGTS) incidentes sobre ò pessoal alocado na obra.
c) prova de inexistência "de débitos inadimplidos -perante a Justiça do Trabálho - Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; -•
d) cópia da folha de pagamento dos'empregados. da .obra cóhtratada;

e) Planilha de Medição - Elaborada nos padrões do CONTRATANTE, de acordo com

cronograma físico-financeiro, relativo à parcela faturada, de forma que as atividades e os

valores faturados, correspondam às atividades e aos respectivos índices percentuais
discriminados e informados pela Fiscalização da obra, que acompanha o processo da nota
fiscal/ fatura;

8.2.1. A liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação de:
a) Anotação de Responsabilidade Técnica - ART pela contratada;

b) comprovação de abertura da matrícula CEI/CNO junto à Receita Federal, com os dados

conforme contrato;

c) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS.
8.2.2. A liberação da última parcela fica condicionada à apresentação de:

a) comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de
inteira responsabilidade da CONTRATADA;
b) Termo de Recebimento Provisório;

c) Certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto
contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra
conforme projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova);

d) quando necessário, do AS BUILT da obra.
8.2.3 A última parcela, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à 10%
(dez por cento) do valor total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá ser
realizada de maneira a reservar o percentual mínimo para a última medição.

. 8.3 O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Piên - CNPJ n. °
76.002.666/0001-40

8.3.1 No prazo de 30 (trinta) dias após a recepção do recurso pelo MUNICÍPIO, caso não
ocorra o pagamento ao CONTRATADO, incidirá sobre o valor faturado, atualização
monetária, conforme índice estipulado no presente contrato, proporcional aos dias em atraso.
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8.3.1.1 Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a recepção
do recurso pelo CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no montante de 0,5 % (zero
vírgula cinco por cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias.
8.4 A comprovada infringência de disposição de contrato implicará retenção de pagamentos,
até final solução, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis.

8.5 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO que tenha sido multado, antes de
paga ou relevada a multa. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de descontar das faturas

ou da garantia quaisquer débitos do CONTRATADO.

8.6 No mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não
serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas no
contrato, deverão ser entregues os seguintes documentos:
8.6.1) origmal(is) ou cópia(s) autêntica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) de aquisição dos referidos
materiais;

8.6.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica
ou de origem nativa de procedência legal em anexo;
8.6.3) original da primeira via da ATPF - Autorização de Transporte dè Produtos Florestais,
expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -

IBAMA; ^

8.6.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meiõ Ambiente

e dos Recursos Naturais Renováveis — IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos
de madeira de origern nativa. '

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
9.1 Os preços contratuais do objeto licitado poderão ser reajustados, em Reais, de acordo
com 0 inciso LVIII do art. 6° da Lei Federal n° 14.133, de 2021 e com a Lei Federal n°

10.192, de 2001.

9.2 O reajustamento dos preços será concedido, quando e se for o caso, dentro do prazo de
vigência do contrato, quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação
do orçamento prevista em 23/01/2027, até a data do efetivo adimplemento da obrigação,
calculada pelo índice definido neste Contrato;
9.2.1 Na hipótese em que, antes da data da concessão do reajustamento, já houver ocorrido
a revisão do contrato para a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, a revisão

será considerada à; ocasião dp ^reajuste, para evitar acumulação.injustifícada; '
9.2.2 Ocorrendo'atraso-ha- 'éxecução dos sérviçbá atribuíveis "áõ conEatado, não será
concedido o reajustamento,,de; preços,:,iSalyò:;0: correspondente ao respectivo período de

execução previsto no cronó^áma ' físicó-finánòêirò', 'serh''"prejuízo da aplicação das

penalidades pertinentes,ao atraso;. ~ ^ J i
9.2.3 Se 0 CONTRATÃbÔ antecipar o croriÒgrama de execução,"^ o* reajustamento será
aplicado com índice correspondente somente pelo período de execução efetiva do objeto
contratado, conforme previstos na planilha de medição;
9.2.4 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto neste
Contrato pode ser registrada por simples apostila, dispensando a celebração de termo,
conforme disposto no art. 136,1, da Lei Federal n- 14.133/2021;

9.2.5 Em nenhuma hipótese será concedido p reajuste de preços sobre itens já executados
pelo Contratado;

9.2.6 Os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos, de acordo com a
variação dos índices indicados, vedada a periodicidade de reajuste inferior a um ano,
contados da data do orçamento estimado;

)...
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9.3 Para o reajustamento será utilizado o “índice Nacional de Custo da Construção -
Disponibilidade Interna - INCC-DI”, elaborado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV,
devendo ser aplicada a fórmula a seguir:

SR-S (112/10)

R=SR-S

112 - índice INCC-DI/FGV do 12° mês do orçamento

10 = índice INCC-DI/FGV do mês do orçamento

S = saldo de contrato após medição referente ao 12° mês do orçamento

SR = saldo reajustado

R = valor do réajuste
A^ -A

a) Caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
b) Na ausência dos índicês' èspêcMcos- óu.setoriais,-previstos no artigo anterior, adotar-se-á

0 índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, calculado por instituição
oficial que retrate a variação-do^poder,aquisitivo da-moeda.-

■■ CLÁUSULA DÉCIMA^'- JtA^GÁRÜíTl/'De\/EXECPÇÃO
ADICIONAL i:- / 'A\ IV' \
10.1 A garantia de execução será equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato,
incluído, no que couber, o reajustamento de preços, podendo ser prestada conforme as
modalidades previstas nos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/2021.

10.2. A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de

empreitada, sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da
formalização da-garantia de execução e da garantia adicional, sehouverr- ^

10.2.1 Como Ifefidiçãó ■parà‘’assihátura'do’- còiítrâtbVserá òkígidá^ gárantià adicional do
licitante vencedor cuja proposta^forinferiop aí85% (oitenta e cirtco por cento) do valor orçado
pela Administração, equivalente à' diferença-êhtfe este último e o valor da proposta, sem

prejuízo das demaisigãráhtiásex^i’gíyeis'.de:acofdp cômiá.>Lei:Fedefal rí° 14.133/2021.
10.3 No caso de o contratado optar peía"modalidade següfo-gafantia^ deverá apresentá-lo no
prazo máximo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à
assinatura do contrato.

í

E GARANTIA

10.4 Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária,
não poderá ser prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo sua validade

coincidir com o prazo de vigência do contrato. Caso ocorra prorrogação do contrato, a
garantia apresentada deverá ser prorrogada.
10.5 Se ocorrer majoração do valor contratual, o valor da garantia de execução será acrescido
pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de
redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se
assim 0 desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a
renovação da garantia contemplando o novo período.

&
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10.6 A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o
valor que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de:

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento

definitivo;

b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto
contratado concluído;

c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica.
10.7 Nos casos previstos de Extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia
de execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então,

apropriadas pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -
EQUILIBRIO-ECONÔMICO FINANCEIRO
11.1. Em caso de ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a parte
Contratada poderá apresentar um pedido formal de: réstabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro à parte Contratante.
11.2. O pedido deverá ser acompanhado de toda a documentação comprobatória pertinente
que justifique o desequilíbrio alegado e a.necessidade de-restabòlecimento.

11.3. A parte Contratante deverá responder ao. pedido de restabelecimento db equilíbrio
econômico-financeiro no prazo máximo de 30 dias corridos, contados a partir do
recebimento do pedido fdrmàl e da documentação completa. •

11.4. A resposta deverá coriter-á .aríáliseidetalhada- do pedido e a decisão fundamentada
quanto à aceitação, rejeição ou necessidade de complementação de informações. Caso haja
necessidade de complemeritação,-a, parte interessada será notificada, e um novo prazo será
estabelecido para a entrega dos .documentos falitahtes. \ >'

11.5. Em caso de aceitação do pedidor as ,partes \devbrãoí negociar os termos do
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do ^contrato, visando sempre à
manutenção das condições ofiginalmente pactuadas.' , /

11.6. O acordo resultante'-da-negociação deverá^serHhrmalizado por meio de aditivo
contratual, conforme previsto na legislação vigente.

CLÁUSULADÉCIMA SEGUNDA-DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO, SUPERVISÃO
E CONTROLE DE EXECUÇÃO DO CONTRATO .
12.1 O fiscaU 6 'gestor • db''contrato serão' indicados pelb‘ 'CONTRATANTE, dentre
engenheiros e/ou arquitetos esSeryidor, respeçtÍYamente,.arnbps capacitados para exercerem
essas funções. y ■'tvl'.'/'! í* >
12.1.1. Caberá a gestão do cbrífrato/à/aO íSf. (a)’Douglas Lietz', á quem compete as ações
necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda:

a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na
legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto
contratado;

c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios
apresentados pela fiscalização;
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato.
12.1.2 Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) Alessandra Brunnquell Gruber CREA PR
197894/D, e ao fiscal substituto Sr. (a) Emerson Gonçalves CREA PR 75446/D,

acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor do
contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom andamento da

DO RESTABELECIMENTO DO

0



execução contratual. Além disso, a fiscalização procederá, mensalmente, a contar da data da

assinatura deste Contrato, citada no extrato do contrato publicado no Diário Oficial, à
medição baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o
andamento físico dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico-

financeiro e cronograma de execução aprovado, para que se permita a elaboração do
processo de faturamento. Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido no
cronograma físico-financeiro, será registrada a situação, inclusive para fins de aplicação das
penalidades previstas, se for o caso.
Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou RRT.

12.1.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato
administrativo próprio do Contratante.
12.1.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará

. a fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as
penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações
contratadas. í - .

12.2 Para efeito, de medição e de faturamento, relativo às‘átividades exécutadas, deverá ser

considerado o; cumprimento do avanço das etapas constrütivasi definidas no cronograma

físico-financeiro, que será peça integrante dó contrato;
12.2.1 A sistemática de medição e^pagámento será associada à execução de etapas do
cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a

adoção de sistemática de remuneração nrientada por preços unitários ou referenciada pela
execução de quantidades de itens unitários - ' '
12.2.2 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e

quantidade, a parcela incontroversa.^dqverá-ser4iberada^no prazoiprevisto para pagamento.

12.2.3 A parte controversãdeverá^ér òbjetp.de, analise è discussão pelas partes contratantes
, e, solucionada a controvérsia,^a -parcela correspondente será liberada no prazo previsto

contratualmente. ,^7 ■>’ ^ ^ ‘ ^
12.2.4 Enquanto não soíuciónada/ai.-coritrovérsia lobjetp ^os itens 11.2.2 e 11.2.3, o
pagamento, pelo CONTRATANTE, Be' válores referentes à eventual execução de etapas
subsequentes do cronograma físico-financeiro, ficará sobrestado.

12.2.5 O CONTRATANTE poderá determinar alterações, de forma motivada, no

cronograma físico-financeiro mediante autorização expressa de sua autoridade competente.
12.2.6 A revisão»v:d|qj r^cronograma físicorfínanceiro,’ quando !;,ne|Cessária,
responsabilidade*doÍCoI^TRATAOG, càí)eridò'*ad''‘G0NTRÀTÁNTE' áíitorizar a sua

readequação, desde que motivada e'justificada por fatossupervenientes não imputáveis ao
CONTRATADO. ^ ^ ^'
12.3 Não são admifsíyêis,' cõmci'/regra;- aditivos';cón'trátuáis pqf ,érro ou omissões no

orçamento nos contratos de empreitada por preço global, salvo nos casos de fatos

, . imprevisíveis, em que não seja possível o licitante constatar as eventuais discrepâncias de
quantidades com base nos elementos presentes no projeto básico, bem como nos demais

casos previstos em lei passíveis de revisão contratual.
12.3.1 Nos casos em que forem encontrados erros de pequena relevância, relativos a
pequenas variações de quantitativos, será pago exatamente o preço global acordado.
12.3.2 Nos casos em que forem encontrados erros ou omissões substanciais, subestimativas

oü superestimativas relevantes, poderão ser ajustados termos aditivos excepcionalmente,
conforme avaliação prévia do gestor do contrato.

12.4 Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações
necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou

gestor, nos seguintes casos:

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações;

constitui



3

b) quando verificar problemas na execução do objeto contratado, sem que a fiscalização e/ou
gestão tenham tomado providências;
c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta prévia
e anuência da Supervisão do PARANACIDADE.

12.5 A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e
demais peritos enviados pelo CONTRATANTE:
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado;

b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir.

12.6 A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE
para representá-la na execução do contrato.

12.7 A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das
especificações técnicas, memoriais, cronograma físico-fmanceiro, cronograma de execução,
planilha de serviços. Boletim Diário de Ocorrências - BDO, o qual, diariamente, deverá ser
preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão
ficar reservados para 0 manuseio da fiscalização. '
12.8 A execução da obra aos domingos e feriados somente será permitida com autorização
prévia da fiscalização. -

12.9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem:reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de

ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
12.10 A ação ou oniissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide

nem diminui a responsabilidade.-da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades
resultantes de imperfeições/técnicas ou-.emprego ,de rnaterial -inadequado ou de qualidade

inferior, as quais não implicarp cprresponsabjlidade db CONTRATANTE ou do servidor

designado para a fiscalização. ' A • i . \j ^
12.11 Ao CONTRATANTE, nãO| caberá—qualquer ônus^ pela rejeição da execução
considerada inadequada pelo fiscal; Qualquer sçrviço,' material eVou componente ou parte
dele, que apresente defeitos, vícios ou incorreções,' enquanto perdurar a vigência da garantia
prevista no ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido,
reconstruído e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiros para
o CONTRATANTE.

12.12 Entenderrse por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução
ou má qualidade deíinateriaiá èmpregadòs é/ou dá-áplicação dé^materiár em-desacordo com
as normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou/memoriais, não se referindo aos

defeitos devidos ao desgaste normardé uso. Correrão bor conta da, CONTRATADA

despesas relacionad^'5cpm a,cofrèção,|remoçãb~e/óú substituição;dp |%terial rejeitado.
12.13 A fiscalização e a CÓNTRÂTÂDÀ podem soíicitár reuniões de gerenciamento. A
finalidade será revisar o cronograma das atividades remanescentes e discutir os problemas
potenciais.

12.14 Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tomar-
se-á efetiva após o seu recebimento. Todos os assuntos discutidos e decisões tomadas

reuniões do CONTRATANTE com o CONTRATADO serão registradas em atas, que
servirão de documento legal da obra e permitirão gerenciar as responsabilidades por tarefas
específicas. As atas serão lavradas e assinadas pelos participantes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRAS PROVISÓRIAS E DOS

SERVIÇOS NÃO PREVISTOS

as

em



13.1 A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais

propostos para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá
aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato.
13.2 A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias, -

13.3 A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo
projeto de obras provisórias.
13.4 A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto
de obras provisórias.
13.5 Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizer(e7n)
na obra, nos limites autorizados em lei.

13.6 A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o
CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no

parágrafo anterior.
13.7 Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços ;unitárÍQs, esses serão fixados

mediante acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados
os limites estabelecidos no caput desta Cláusula. ' ' ,

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E

EQUIPAMENTOS ' .

14.1 Os materiais,^veículos, máquinas e equipamentos a serem, empregados nos serviços
decorrentes deste Contrato- serão , fornecidos pela- CONTRATADA e serão de primeira
qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego
daqueles que julgar impróprios7—-.^_
14.2 Sempre que dos documentos de Jicitaçãoinãò constarem características determinadas

em referência à mão-de-o^ra, materiais, artigos e eq,uipatacntos ;^ entender-se-á que devem
ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espéciesi de ^ordo com a finalidade a
que se destinam. No caso enri'qué materiais, arfigosíe'equipamentos são mencionados nas

especificações técnicas e7bU"mémoriais "^comd'“similar” a “qualquer padrão especial, o
CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DO TRABALHO

15.1 A CONTl^T^Anãp será,e3çimida*de.^ualquerTespppa|3Í;U^^ à segurança
individual e colêtivl Mè-sèus tfábâhádorés- Sèverá'-'fôrnecér“4%k^foÍtrabalhadores o tipo
adequado de equipamento de.proteçãq;dndÍYÍduaL^- Bpi,fde\stá treinar e tomar obrigatório
ouso dosEPIs. - - -

15.2 O equipamento;’jde, '--pròteÇãp ^;dhdi^^,idual!; foniecidoj, .jáó ' empregado deverá,
obrigatoriamente, conterá identificação dá Contratada*
15.3 A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade
quanto à negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho,

especialmente do capítulo “Da Segurança e da Medicina do Trabalho”, Portarias do

Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e
medicina do trabalho.

15.4 Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e
segurança necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais
envolvidos na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e
Normas Regulamentadoras relativas à Segurança e medicina do trabalho.

15.5 O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança,
estando autorizado a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das



exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa
por atraso na execução da obra.

15.6 Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do

responsável pela fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de
terceiroSj para que seja providenciada a necessária perícia.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA
RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA

16.1 A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do

Art. 618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo
0 CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais.

16.2 A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em
todos os locais de serviços, principalmente nos dè trabalho em vias públicas, de acordo com
as normas de segurança do trabalho. •, . , ".

16.3 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados,

inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruiçoes parciais ou totais, isentando o
CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com 'relação.^ao presente
Contrato. - ' '

16.4 Caso a CONTR.ATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive

reclamações trabalhistas, por qualquer, ato decorrente do presente contrato, a

CONTRATADA assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual
condenação, isentando a CONTRATANTE de-cjuaisquer obrigações.
16.5 A intenção das partes! aqui. manifestada,.expressamente, é á;de que a CONTRATADA
assuma e se responsabilize direta e, integralmente pela plena^e tótal realização dos serviços
contratados, sob pena de incorrer em descumprimentq dè obrigação contratual e sujeitar-se

à aplicação das penalidades càbíveis. , ; í ■■ j V ' \

16.6 A CONTRATADA responde, exclusiva e'diretamente, por todo e qualquer ato ilícito
praticado por seus prepostos, bem como a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de

danos materiais ou morais (Art. 932, III, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE
ser responsabilizada por eles a nenhum título.

16.7 O CONTRATADO é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA"- DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
17.1 O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, eni nOjmáximo 15 (quinze) dias,
após a comunicação ao CONTRATÁNTE da conclusão do objeto Beste Contrato pela
CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços
executados até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade
do CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não
houver qualquer pendência por parte da CONTRATADA.
17.2 O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60

(sessenta) dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada
pelo CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante,
a(5) obra (s) será(ão) considerada(j) como recebida(5) definitivamente.

17.3 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela
qualidade da obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato.
17.4. Os termos de recebimento definidos neste capítulo constituem atos administrativos

anuláveis nas hipóteses de erro ou ignorância, dolo, coação, simulação, fraude, incapacidade



dos agentes públicos, impossibilidade jurídica ou ilicitude.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO
18.1 A Contratada não poderá subcontratar o presente Contrato, a nenhuma pessoa física ou
jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do Contratante.
18.1.1 É vedada a subcontratação total do objeto licitado.
18.2 A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 30% (trinta) do valor
total do contrato, respeitando o limite máximo constante no Edital de licitação, nas seguintes
condições:
a) Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os
requisitos de qualificação técnica;
b) Não poderão ser subcontratadas parcelas do objeto para as quais foi exigida, como
requisito de habilitação técnico-operacional, a apresentação de atestados que comprovem
execução de serviço com características semelhantes. ' ;

18.3 A relação^ que se estabelece na assinatura do contrato é exelusivamente entre o

Município e a contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie
entre a contraknte e a subcontratada, inclusive'no.ique diz respeito'àos pagamentos, que
permanecehi os mesmos.

18.4 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
Contratada pela- perfeita execução' contratual, caberido-lhe realizar a supervisão e
coordenação das atividàdes -dá subcontratada,,.-bem. como responder perante a Contratante
pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da
subcontratação.

18.5 Se a CONTRATADA ce,der.o presente jCpntrato' a áíma òu mais pessoas físicas ou
jurídicas sem autorização ipréviá~e-expressa-do CONTrXtANTE, deverá obrigatoriamente
reassumir a execução da obra,mò prazo máximo/de (quinze) dias, da data da notificação

ou aplicação da multa, sêm prejuízo de/ outras sanções, contratuais, inclusive,

extinção contratual. í. í——

CLÁUSULADÉCIMANONA - DA EXTINÇÃODO CONTRATOE PENALIDADES
EXTINÇÃO
19.1 O presente instrumento poderá ser extinto, nos termos dos artigos 137 e seguintes da
Lei 14.133/2021:

19.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;
19.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou
por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou
19.1.3 por decisão arbitrai, em decorrência de Cláusula compromissória ou compromisso
arbitrai, ou por decisão judicial.

19.2 A extinção unilateral do contrato implicará a apuração de perdas e danos, a perda da
garantia de execução, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
19.3 No caso de extinção consensual, a parte que pretender extinguir o Contrato comunicará
sua intenção à outra, por escrito.
19.4 Declarada a extinção do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a
CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto
deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza,
devendo, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos para liberação da última
parcela.

F
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19.5 A documentação da rescisão deverá ser inserida no Portal para análise do
PARANACIDADE.

PENALIDADES

19.6 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021, a CONTRATADA
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
• b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;,

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado; •

h) apreseptaf declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação oli a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de módo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos 'corri vistas-a frustrar os-objetivos dá licitação;
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

19.7 À CONTRATADA, poderão ser aplicadas pelo CONTRATANTE as seguintes
sanções: ■ ■

19.7.1 Advertência por escrito, em caso de descumprimenio' de quaisquer obrigações
previstas no edital e seus ane.xos e neste contrato, que não configurem hipóteses de aplicação
de sanções mais graves;
19.7.2 Multa de mora de 0,l% (;zero vírgula um-por cento), por dia de atraso, sobre o valor
da parcela recebida em desacordo com o cronograma físico-finance iro acordado, limitada a
90 (noventa) dias.

19.7.3 multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento)
sobre 0 valor da ptarcela inadimplida;,: .
19.7.4 multa compehsatória,'em caso de-inadimplência=-total;-'de ‘-l-0% (dez por cento) sobre
o valor do contrato;

19.7.5 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do CONTRATANTE, por prazo não superior a 3 (três) anos, nos casos previstos nas
alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f’ e “g” do item 18.5, na forma prevista na Lei Federal n°
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
19.7.6 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos

casos previstos nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “1” do item 18.5, bem como nos casos previstos
no item 18.6.5 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, na forma prevista na
Lei Federal n“ 14.133/2021.

19.8 As sanções de advertência; impedimento de licitar e contratar; e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com â
penalidade de multa, facultada a defesa prévia do CONTRATADO.
19.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pelo MUNICÍPIO ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

19.10 A sanção de multa poderá também ser aplicada ao responsável por qualquer das

r n n
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infrações administrativas previstas no item 18.5, não podendo ser inferior a 0,5% nem

superior a 30% do valor contratual.
19.11. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto nos artigos 156 e
seguintes da Lei 14.133/2021, garantido o exercício de contraditório e ampla defesa.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - ANTICORRUPÇÃO
20.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.°
8.429/1992), a Lei Federal n.° 12.846/2013 e seus regulamentos, comprometem-se que para

a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou'indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostosr administradores e colaboradores

ajam da mesma forma. ' ' - -

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
21.1 Este Contrato poderá-ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124

. e seguintes da' Lei Federal n.° 14.433. de 2021, mediante-anuência expressa do
PARANACIDADE, salvo as que-tratarem.da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência
contratual.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÈGUNDÁ - DAS DÍSPOSIÇOES GERAIS

22.1 Deverá a CONTRATADA-notificar-à-fispalizaçãp e^aguardar instruções sobre os

procedimentos a serem se^idps, quando,vier á ser'descqbprto'^qualquer objeto de valor
histórico ou valor significátiyó^em qualquer parte do catóeiró de obms e/ou local em que está
sendo executado o objeto dò presente bontrato. - "

'

22.2 Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica
desde já acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados
por extenso.

.3 Os casosMomissos-serão; dirimidos de-comum acordo entre-as partes

. legislaçao em vigor*e%phcaveis-a‘especie; ■* I' V"

22.4 O presente contrato ê: seus "aditamentos; .sefãói ,p|ubliçados no Portal Nacional de
Contratações Públicas e no'sítiÒTsíétrôriibò'ófíciál fio múnfcípió m até 20 dias úteis da data
da sua assinatura, íf

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA

CONSTRUÇÃO CIVIL E DA UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS
DE MADEIRA

23.1 No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa
deverá executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.° 307, de 5 de julho de
2002 e suas alterações juntamente com a legislação pertinente do município onde será
realizada.

23.2 A contratada somente deverá utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem
exótica ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.° 4.889, de 31
de maio de 2005.

23.2.1. O descumprimento, pelo CONTRATADO, dos requisitos impostos no item 22.2 deste
Contrato, poderá implicar extinção do contrato, com amparo no art. 137,1 da Lei Federal

, com base na22
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14.133, de 2021, c/c a aplicação das penalidades previstas nos mesmos Diplomas Legais e
neste Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO
24.1 As partes elegem o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, para dirimir
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.
24.2 Fica pactuado entre as partes que este contrato adota a data da assinatura citada

no extrato do contrato publicado como data do acordo ilrmado, estando as demais
clausulas vinculadas submetidas a esta data.

E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e
forma, na presença das testemunhas abaixo. LI LI AN '

‘ porLILlAN BAUMEL
W1AAHS:0087069S983

“toõí: 2026.02.02 11:04:10
-03'00'^

Piên/PR , 02 de fevereiro de 2026. MAAHS:008706Í
5983 />

CONTRATANT]

MAICON GROSSKOPF

CONTRATADA

STRABE ÇOM.E CONST

Testemunhas:

RG 135206792 Ale: Brunnquell Grubcr
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RELAÇÃO DE ENSAIOS NECESSÁRIOS E MODELO DE DECLARAÇÃO

PAVIMENTAÇÕES EM CONCRETO - PAVIMENTO RÍGIDO

1) PLANO DE AMOSTRAGEM - CONTROLE TECNOLÓGICO - DNER-PRO 277/97.

Relação de ensaios utilizados para obras de pavimentação, conforme Referencial

de Ensaios

Tecnologicos-para-Servicos-Rodoviarios)

Devem ser aplicados apenas aqueles específicos para o projeto em análise.

DER-PR. (www.der.pr.gov.br/Pagina/Especificacoes-de-Materiais-e- Ensaios-

2) Serviços de pavimentação.

DER-ES-RA-01-23 Regularização do Subleito
DER-ES-'PÀ-03-23 Macadame Seco
DER-ES-PA-04-23 Macadame Hidráulico '

DER-ES-PAr05.-2_3 Brita Graduada ' • '
DER-ES-PA-06-23 Brita Corrida

DER-ES-PÀ-07-23pamadas Estabilizadas Granuiometricamente
DER-ES-PA-11-23 S‘ólo-Gimento-e,Solo .Tratado-com"Címento

DER-ES-PA-16-23 Brita Graduada Tratada com Cimento

DER-ES-PA-17-23 Pinturas,Asfálticas,=__-

DER-ES-PA-20-23 Macadame.ÀsVáltico : i / , ''
DER-ES-PA-35-23 Páviméntò'Rígido / •

V, .
II
11 H

l.í
M

3) Serviços de terraplen^em j

DER-ES-TE-01-23 Serviços Preliminares
DER-ES-TE-02-23 Cortes

DER-ES-TE-03-23 Empréstimos

DER-ES-TE-0^.234ReTOpçãode:SoloSjM^^^^ /-(i f;, ^
DER-ES-Tii©5Í-23feolchãb' Drenante dé Areia-paraFúndaçãò^de Aterro

DER-ES-TE-06-23 Aterr.oSrJ-’';...;'- njiif fc. f '.'ifí"-, *

r* íii. i k 1 *1 .A'-j
Especificação de^Serviço - ES Departamento Nacioiial de Infraestrutura de

Transportes

DNIT 104/2009-ES - Terraplenaqem - Serviços preliminares - Especificação de serviço

DNIT 106/2009-ES - Terraplenaaem - Cortes - Especificação de serviço

DNIT 107/2009-ES - Terraplenaqem - Empréstimos - Especificação de serviço

DNIT 108/2009-ES - Terraplenaqem - Aterros - Especificação de serviço

DNIT 137/2010-ES: Pavimentação - Regularização do subleito - Especificação de

serviço

DNIT 138/2010-ES: Pavimentação - Reforço do subleito - Especificação de serviço

DNIT 047/2004-ES - Pavimento Rígido - Execução de pavimento rígido com
equipamento de pequeno porte - Especificação de serviço
DNIT 048/2004-ES - Pavimento Rígido - Execução de pavimento rígido com
equipamento de fôrma-trilho - Especificação de serviço
DNIT 049/2013-ES - Pavimento rígido - Execução de pavimento rígido com
equipamento de fôrmas deslizantes - Especificação de serviço

if

* --i.'.1^
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DNIT 056/2013-ES - Pavimento rígido - Sub-base de concreto de cimento portiand
compactada com rolo - Especificação de serviço
DNIT 057/2004-ES - Pavimento Rígido - Execução de sub-base melhorada com

cimento - Especificação de serviço
DNIT 058/2004-ES - Pavimento Rígido - Execução de sub-base de solo-cimento -

Especificação de serviço
DNIT 059/2004-ES - Pavimento Rígido - Pavimento de concreto de cimento Portiand,

compactado com rolo - Especificação de serviço
DNIT 065/2004-ES - Pavimento Rígido - Sub-base de concreto de cimento Portiand

adensado por vibração - Especificação de serviço
DNIT 066/20Ô4-ES - Pavimento rígido - Construção com peças pré-moldadas de
concreto de cimento portiand - Especificação de serviço
DNIT 067/2004-ES - Pavimento Rígido - Reabilitação - Especificação de serviço
DNIT 068/2004-ES - Pavimento Rígido - Execução de camada superposta de concreto
do tipo Whitetopping por meio mecânico - Especificação de serviço

Especificação de Material (EM) - DNIT

DNER-ME 083/98 - Agregados - análise aranuiométrica

DNER-ME,404/00 - Concreto - Determinação da consistência pelo abatimento do

tronco dé còne

DNIT 450/2024 - ME - Equivalente de areia - Método de ensaio

DNIT 451/2024 - MÈ--Agregados -rr^Determinacão do^desqaste por abrasão e impacto

no equipamento “Los Angeles” - Método de ensaio

DNIT 046/2004 - EM - Ravimento.ríaido.:Tselante.de iuntas - Especificação de Material

DNIT 050/2004 - EM '- Pavimento rígido - ciniento portiand - Especificação de Material

s

í
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i.

PREFEITURA MUNICIPAL DE

Declaração de Realização de Ensaios Tecnológicos

Programa
SAM

SIT n°

Lote Medição n°

Empresa Contratada
CNPJ N° Contrato Empreitada

Valor do Contrato

Valor Medido Acumulado

Percentual Executado

Data de recolhimentoN° da ART específica dos laudos
Profissional responsável. .
CREA ^ • “'-r-T:

(%) executadoServiços:

Terraplanagem:
Reforço do Subleito:
Regularização e compactação do
Sub-base:

Base:

Revestimento:

-sm

súbleitou,/ I ■,A./ í-íÚ

'llte
i í

nI T'- h í
«-3 i

Declaro que foram realizados os ensaios tecnológicos na presente obra, conforme descrito no anexo I do contrato de

empreitada, normas técnicas vigentes e ART, atestando que os resuitados apresentados estão de acordo com o

projeto, bem como a qualidade dos serviços realizados. O pagamento está apto a ser realizado.

Declaro a veracidade destaJnfprjmaçãop,restada;. i 1; vl hS '-
f

.Müí'-|llC|P10/5
'-'kcr

OG iGGiGíG PO miGMA
data.Local

Nome

Formação
Responsável pela Fiscalização da Obra

- CREA/CAU

Nome

Formação
Responsável pela Execução da Obra

- CREA/CAU
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ANEXO 02 DO CONTRATO

DECLARAÇÃO CONHECIMENTO DE PRÁTICAS PROIBIDAS

DECLARAÇÃO

(empresa),

conhecimento e aceita a aplicação da POLÍTICA DO BANCO ÍNTERAMERICANO DE

DESENVOLVIMENTO SOBRE PRÁTICAS PROIBIDAS, abaixo descritas:

(CNPJ), por seu representante legal Sr.(a) , declara que tem

Práticas Proibidas

1.1.0 Banco requer-que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações). Agências
Executoras ou Ágências Coiitratantes; bem- como todas as empresas, entidades e pessoas
físicas oferecendo propostas ou participando em um projeto financiado pelo Banco,
incluindo, entre outros, 'sblicitantes, Tomecedõfès, ,'efnpreiteiros, subempreiteiros,
consultores e concessionários' (incluindo, seiis .-respectivos funcionários, empregados e
agentes) observem os mais "altos'"padrões ’ éticos^ e denuncipm ao Banco 1 todos os atos
suspeitos de fraude ou corrupção sqbfe osfquáisTenliám conhecimento ou venham a tomar

conhecimento durante o.! processo^'dq seleção, .megpciaçãp óu execução de um contrato.
Fraude e corrupção estão proibidas. Fraude e corrupção incluem os seguintes atos: (a) prática
corrupta; (b) prática fraudulenta; (c) prática coercitiva e (d) prática colusiva. As definições
a seguir relacionadas correspondem aos tipos mais comuns de fraude e corrupção, mas não
são exaustivas. Por esta razão, o Banco também deverá tomará medidas caso ocorram ações
ou alegações similares éhvôlvendò'i supostos atos de fraude òu corrupção, ainda que não

estejam rélacibhados há lista à seguir! O Banco aplicará em todos os casos òs procedimentos
referidos no parágrafo (c) abáixd

r tr-_ c,' V ^ 'T.

(a) Para fins de cumpriméntodessá política,-o Banco defihe.os termos indicados a seguir:
(i) uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou

indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte;
(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que
engane ou tente enganar uma parte para obter benefício financeiro ou de outra natureza ou

para evitar uma obrigação;
(iii) uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de prejudicar
ou de causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da parte para
influenciar indevidamente as ações de uma parte;
(iv) uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de
alcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente as ações de outra
parte;

1 ü

1. No site do Banco (www.iadb.oi'g/integritv~) pode-se encontrar informações sobre como denunciar supostas
Práticas Proibidas, as normas aplicáveis ao processo de investigação e sanção e o acordo que rege o
reconhecimento recíproco de sanções entre instituições financeiras internacionais.
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■‘(v) uma prática obstrutiva consiste em:
(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente uma evidência significativa para
a investigação ou prestar declarações falsas aos investigadores com o fim de obstruir

materialmente uma investigação do Grupo do Banco sobre denúncias de uma prática
corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer
parte para impedir a divulgação de seu conhecimento de assuntos que são importantes para
a investigação ou a continuação da investigação,

(bb) todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Grupo BID e dos
direitos de auditoria previstos no parágrafo l.l(f) a seguir.

(b) Se, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, for determinado que
em qualquer estágio da aquisição ou da execução de um çontratovqualquer empresa, entidade
ou pessoa física atuando como licitante ou participando detuma. atividade financiada pelo
Banco, incluindo, entre outros, solicitantes,. -licitantes,'■ fórnecedofes, empreiteiros,
consultores, ' pessoal, subempreiteiros, _ subconsultores, prestadores de serviços,
concessionáriás. Mutuários (incluindo os. Beneficiários de doações), AgênciasiExecutoras
ou Agências Contratantes (incluindo seus respectivos fimcionários, empregados e agentes,

quer sejam suas atribuições' expressas ou implícitas), estiver envolvida em uma Prática

Proibida em qualquer etapa da adjudicação ou execução de.um-contrato, o Banco poderá:
(i) não financiar nenhuma propostárde^ãdjüdiclção fie um contrato para obras, bens e serviços
relacionados financiados pelo Banco;

(ii) suspender os desembolsos da operação seTor;dêtêrmin'ãdò7fim qualquer etapa, que um
empregado, agente ou representante'do Mutuário, do.,Órgão iExecutor ou da Agência
Contratante estiver envolvido em uma Prática Proibida: ''

(iii) declarar uma aquisição viciada è cancelarei e/ou declarar vencido antecipadamente o
pagamento de parte de úm empréstimo pu doaçãOjrelaçjpnáda^inequivocamente com um

contrato, se houver evidências de que o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma

doação não tomou as medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, a

notificação adequada ao Banco após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de um

período que 0 Banco considere rai^ável;
(iv) emitir ad^eítenòiá" àlyertfprés|,fFénti(:Íàdej f.iufjy^bsspàriísiça'cfii^^ í-ümà carta formal
censurando sua conduta; Ç,...
(v) declarar que uma empresãj,Cálidadé' QÚpessó'a-físiba[eiinélegível, permanentemente ou
por um período determinado,^ para: p(i)rfadjudicação..de -contratos;: ou participação em

atividades financiadas'pelo Banco? ei(ii) fiesignaçao 2 comO' subconsultor, subempreiteiro
ou fornecedor de bens ou serviços por outra empresa elegível a qual tenha sido adjudicado
um contrato para executar atividades financiadas pelo Banco;

(vi) encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir a lei;
e/ou;

(vii) impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, inclusive multas

que representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e ao
processo. Essas sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sanções
acima referidas.

(c) O disposto nos parágrafos 1.1 (b) (i) e (ii) se aplicará também nos casos em que as partes
tenham sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos,

2. Um subconsultor, sub contratado, fornecedor ou executor de serviços designado (utilizam-se diferentes
nomes dependendo do documento de licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes condições: (i) foi
incluído pelo concorrente na sua proposta ou solicitação de pré-qualifícação devido ao mesmo possuir
experiência e conhecimentos específicos e essenciais que permitam no cumprir com os requisitos de
qualificação da referida licitação; ou (ii) foi designado pelo Mutuário.
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na pendência da adoção de uma decisão definitiva em um processo de sanção ou qualquer
outra resolução;

(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco conforme as disposições
anteriormente referidas será de caráter público;
(e) Além disso, qualqüer empresa, entidade ou pessoa física atuando como licitante ou

participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes,

licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros,
subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias. Mutuários (incluindo os
Beneficiários de doações). Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus

respectivos funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam
expressas ou implícitas), poderá ser sujeita a sanções, em conformidade com o disposto nos
acordos que o Banco tenha celebrado com outra instituição financeira internacional com

respeito ao reconhecimento recíproco de decisões de inelegibilidade. Para fins do disposto
neste parágrafo, o termo “sanção” refere-se a toda inelegibilidade permanente, imposição de
condições para a participação em futuros contratos oú adoçãos-pública de medidas em
resposta a uma contravenção às regras vigentes de uma IFI aplicável à resolução de
denúncias de Práticas Proibidas; . , "
(f) O Banco t exige que os solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus agentes,
empreiteiros, consultores,.. pessoal, subempreiteiros, prestadores de . sei-viços e
concessionárias permitàin que o Banco revise quaisquer contas, registros e outros
documentos relativos à apresentação de propostas e a execução do còntrato e os submeta a

uma auditoria por auditores designados pelo Banco. Solicitantes, concorrentes, fornecedores

de bens e seus agentes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores,
prestadores de serviços e concessionárias deverão prestar plena^assistência ao Banco em sua
investigação. O Banco reqúer.aihda''que todo.s..ds-solicitantes, ' concorrentes, fornecedores de

bens e seus agentes, empreiteiros, consultorqs, ípessoal,/ subémpreiteiros, subconsultores,
prestadores de serviços e concessionárias: (-i)-mántcnham todos òs documentos e registros
referentes às atividades financiadas pelo Banco por um per^íodo de sete (7) anos após a
conclusão do trabalho contemplado ‘no“respéctivõ contrat:o;~'e‘ (ii) forneçam qualquer
documento necessário à investigação de denúncias de Práticas Proibidas e assegurem-se de
que os empregados ou representantes dos solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e

seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores,
prestadores de-serviços e çqncessionárias,-que tenham conhecimento, das atividades

financiadas pelo Báneb^stejám^disponívéis pára résjjonder às^ónsultas^lfélacionadas com a

investigação provenientes de pessoal do,.Bapç,o ’ou,dé qualquer investigador, agente, auditor
ou consultor devidamente désignáâo; ' Gásb^ o" sblibitarite,'cbh corrente, fornecedor e seu

agente, empreiteiro,|cohsultor, pessoal, subempreiteiro, subconsultof, prestador de serviços
ou concessionária se negue a cooperar ou Sescumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer
outra forma crie obstáculos à investigação por parte do Banco, o Banco, a seu critério, poderá
tomar medidas apropriadas contra o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente,
empreiteiro, consultor, pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou
concessionária; e

(g) Se um Mutuário fizer aquisições de bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria
diretamente de uma agência especializada, todas as disposições da Seção 5 relativas às
sanções e Práticas Proibidas serão aplicadas integralmente aos solicitantes, concorrentes,

fornecedores e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros,
subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias (incluindo seus respectivos
funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou
implícitas), ou qualquer outra entidade que tenha firmado contratos com essa agência

especializada para fornecer tais bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria, em
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conformidade com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o direito de

obrigar o Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisão. As agências
especializadas deverão consultar a lista de empresas ou pessoas físicas declaradas temporária
ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência especializada celebre um
contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou uma pessoa física declarada

temporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não financiará os gastos
correlatos e poderá tomar as demais medidas que considere convenientes.

1.2. Os Concorrentes ao apresentarem uma proposta e assinarem um contrato declaram e

garantem que:

(i) leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo Banco e
se obrigam a observar as normas pertinentes;
(ii) não incorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste.,documento;

(iii) não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substanéialidurante os processos de.
seleção, negociação e execução do contrato; r
(iv) nem eles riem os seus agentes, pessoal, subemíireifeiròs, subconsultores ou quaisquer de
seus diretores,; funcionários ou acionistas principais foram’declarados inelegíveis pelo Banco
ou outra Instituição Financeira. Internacional (IFI) e sujeito às disposições,.dos acordos
celebrados pelo Bancõ' relativos ,ao reconhecimento .mútuo de sanções, à 'adjudicação de
contratos financiados pelo Banco, nem foram declarados culpados de delitos vinculados a
práticas proibidas; ' ■ .— * ' ’ "
(v) nenhum de seus diretores, fiincionários ou acionistas principais tenha sido diretor,
funcionário ou acionista principal ,de,qualquer outra-empresa ou entidade que tenha sido
declarada inelegível pelo Bancolou-butra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito
às disposições dos acordos celebrados pelo-Banco relativos ao reconhecimento mútuo de

sanções à adjudicação de contratos finánciados p.élo Banco ou tenha sido declarado culpado
de um delito envolvendo Práticas Proibidas; i '

(vi) declararam todas as' 'comissões,"■■hònoráribs- d^e representantes ou pagamentos para
participar de atividades financiadas pelo Banco; e
(vii) reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamento
para a imposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula 1.1 (b).

iiiíA
s “.í
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de <i IA i5

LILIAN BAUMEL kAssinadodeforma^dígitalpor^

MAAHS:0087069598§lS8>Sy '
'Dadte; 2026.02.02 11 ;02:37 ^)3’00'
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Assinatura Representante Legal da Empresa
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APÓLICE N“; 0306920269907751701680000- :

DE SEGURO GARANTIA RAMO: 0775 - SEGURO GARANTIA: SEGURADO - SETOR PUBLICO - 1

PROPOSTA: 4.018.725
rr .

jít- .rirA

Vigência do seguro a partir das 00:00h do dia 03/02/2026 até 23:59h do dia 29/01/2027.

DADO$ DO SESURADO
NOME:

ENDEREÇO:

município DEPIEN

R AMAZONAS 373-CENTRO

83.860-000

76.002.666/0001-40GPF OUCNPJ:

CEP: CIDADE: PiEN UF: PR

DADOS DO TOMADOR
NOME:

ENDEREÇO:

STRABE COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA

Rodovia BR-280, n° 3230 - Industrial Sul

89.295-748

05.133.291/0001-00'CPFOU CNPJ:

CEP: CIDADE: RIO NE6RINH0 UF: SC

PADOS DO, CORRETOR '■
NOME: TOP CORRETORA DE SEGUROS LTDA CPFOU CNPJ: 17.081.009/0001-77 SUSEP:202085370

UMITE^MAXIMO DE-GARANJÍA /"MODALIDADE
LIMITE MAXIMO de G/tRANTIA (LMG): R$ 29.395,18 - Vinte a Nove Mil e Trezentos e Noventa e Cinco Reais e Dezoito Centavos

MODAUDADE: Construção,Fomeolmento;ou;Prestaçáo'deServiços^--^'^'- - j.r-j.r ..-. . ■- —- T -

O Limite Máximo de Garantia é o valorimáximo que a sefluradorase.rBsponsabilizarâ perahte o segurãdff em fuiiçâo dO pagani8htffdeündéiii2ã6ãò.ri
' OBJETO DA GARANTIA- '

tste seguro garante a indenízaçao, até v^or^“da garantia' fixado na apólice, pelos prejuízos' causados pelò Tomador ao Segurado, em razão de inadimplemento das obrigações
previstas no CONTRATO n" 006/2026, PROCESSO^n“:016/2025,:EDrrALri°:0t6/2025 ' “ , 2 '
Pavimentação de vias urbanas 'em Placas, de Conorelo; de Cimento Portiand, 1 993,St,mV Ruas Maria'Nennonian'da Rosa,T Damétrio João'•'de BorBa, Caxias e Rua Projetada II no

Bairro de Trigoiândia incluindo ‘ serviços ■ pçe!iminares,^‘_=t_eiTaplenagêni,;.-drenagem, ' base^ e> sub-base, 'revestimento,; meio-fio,.' sinalização de trânsito, iluminação pública, ensaios

inológicos e placa de comunicação visual. - lote 2, “sob regime de empreitada por preço global, tipo menor ,preço; em consonância com'-o cronograma físicofinanceiro, os

,Djetos, especificações técnicas e demteSIçâsWafidütiièáosáfcCÕN Go^^^^ n. ° 016/2025. " ‘ '

COBERTURAS CONTRATADAS
COBERTURA ,, .

Construção, Fornecimento ou Prestação de setvÍ'ços
Não se aplica franquia a nenhuma das cobèrtútas coiitratádás por elta^

'1 , IMPORTÂNCIA SÈG4IRADA
29.395,18

■fe:
■ PRÊMIO LlQUIDO

R$286,21íiHr

ílice:'

- . DADOS DO PRÊMIO. DE SEGURO'
CUSTO DO SEGURO

Prêmio Líquido
T ;; FORMA DE PAGAMENTO - BOLETOj

j ; ' 286,21I
~ 0^0 1

-fParcela Vàlor.- Venclmento

Adicional de Fracionamento R$ ÈÍ R$286,21 05/03/2026

T
Custo de Apólice fR$ 0,00: t --

lOF :Piõp:
Prêmio Total tiR$ &86;2T

l-.

!1íi

_ i

Susep - Superintendência de Seguros ..Privados,:;-r-;Aut5_qui85BFedpral;;:,r8sp.ot)sável:'*pel[a'=-fiscalização, normalização oj-córitrolo-ídosi-rmercadosBde'; seguro, providência complementar

aberta, capitalização, resseguro , j coiTetagemi-de.-S6guroã,r,p ranq ;::,d8,íSeguro' aprovado:jem conformidade com a Clrculãf:-:Su5epÈ-:662/2022e-Processo Susep 15414.637957/2022- 35. 0

gistro deste plano na Susep..não .-■implica,--iporBiparteitdaiir AuJarquia,;: Incentivo ríOUiisrecomendação à sua comercialização . = O-iProcesso-i-deste- plano e a situação cadastral do(s)
^ .!iTetor(es) deste Seguro poderão .ser.consyltados T!o.siter-www.sus0p:gov.br,. ,p[ir=:imeio ,dos números de registros informadoss-mesta-apólice.t-^^ ou pelo telefone SUSEP de atendimento

ao público 0800 021 8484 (ligação gratuita), ' - " - ' v'- "! •-

■- - Docütnèritó' èlêtfõhicb ’‘assinadò’í üigitãlmê'^^ conforme ' MP 2200-2 de 24/08/2001, que ■

instituiu a infraestratura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil, em vigor consoante

E.C. n“ 32 de 11/09/2001 - /trt.2°. Art.1”. - Roa instituída a infraestrutura de' Chaves

Públicas Brasileira - ICP Brasil, para garantir a autenticidade, integridade e validade "'íT

jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das

aplicações que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações

, ^ eletrônicas seguras.

Belo Horizonte, 03/02/2026 09:47:00

Ji ,í-. t

A autenticidade do presente documento, bem como 0 arquivo em forma eletrônica

deve ser verificada no ondereço liítps-i/wvftv.poltenGial.com.br/consultar-apolics.

No site, informe 0 N” da Apólice: 0306920269907751701680000. Após sete dias úteis

dã emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice - ou endosso foi

corretamente registrado no site da SUSEP: vwAV.susep.gov.br' sob 0 n° de documento

030692026ü0990'7751701680.

•if

Ú ■

Júão <le Littié Gep Hèto
ij Diretor

SirGrègório.
i,:Diretor

ttÍ<S4>p*ê^ S*r«u C«Àinu.fecii Dh3tt»aL' CvfiaVsjuro Dt-gvlrki .

As coberturas desta apólice foram contratadas em conformidade com as Condições Contratuais do Seguro
Garantia, de acordo com a Circular SUSEP n° 662/2022. As Condições Contratuais deste produto - podem ser
verificadas nas páginas seguintes, bem como encontram-se disponíveis no endereço; www.pottencial.com.bi; ou através do QR Code.,
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APÓLICE

DE SEGURO GARANTIA

APÓLICE N“;

RAMO: 0775 - SEGURO GARANTIA: SEGURADO - SETOR PUBLICO

PROPOSTA: 4.018.725
;

eONDiÇOES CONTRATUAIS

SEGURO GARANTIA - SETOR PÚBLICO

CONDIÇÕES CONTRATUAIS

CONSTRUÇÃO, FORNECIMENTO OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

1. DEFINIÇÕES

“ *. Aplicam-se a esse seguro, as seguintes definições:

-1.1. Apólice: documento, emitido e assinado pela Seguradora, que representa formalmente as garantias de

cobertura dos riscos relacionados ao Objeto Principal;

1.2. Beneficiária: pessoa jurídica indicada pela Segurada, a qual possui interesse legítimo no Objeto Principal

e que pode incorrei;, _ direta.-ou Indiretarnente,-em Prejuízos decorrentes^clo. inãdimplemerítõ de condições editalícias

ou contratuais do Tomador; ' 7 " ' " ' í ' > " j
1.3. . Caracterização do Sinistro: confirmação de inadimplência do tomador da Obrigação Garantida;

-1.4. Comunicação> do Sinistro: correspondência íenviada pelo Segurado Seguradora, ! informando-a acerca

da conclusão dos trârnites instauradospara apurar a inadimplência do Tomador; , ' '

1.5. Contrato: réiação jurídica contratual geradora de obrigações es direitos-entre: ^Segurado e Tomadoi

independentemente da denominação utilizada; ! ;'
1.6. Documentos Essenciais: correspondem aos elementos necessários à decisão a respeito da existência

.. de cobertura e à quantificação: dos valores devidos -conforme previsto:«no árt; ' 86, §1_í’ e art. 87, §1® da Lei

15.040/2024, compreendendo os documentos probatórios mínimos do seguro, - expressamente arrolados na

Apólice, sem prejuízo de eventual solicitação dS'documentos: complementares;

1.7. Edital: documento informado no frontispício desta Apólice, emitido pela Segurada, contendo as regras e as

disposições relativas ao processo licitatório, quando houver, incluindo eventuais Anexos, Apêndices e Adendos;

..1.8. Endosso: instrumento -formal; ? assinado pela s, Seguradora,- que ; introduz modificações na Apólice de

Seguro-Garantia, mediante solicitação e anuência expressa das partes;

1.9. Expectativa de Sinistro: fato ou ato que indica a possibilidade de | caracterização do sinistro e o início da

realização de trâmites para a comprovação da inadimplência;

1.10. indenização: pagamento pela! Seguradora à- Segurada .e/ou Beneficiária dos Prejuízos pelo não

cumprimento das obrigações assumidas pelo:; Tomador,- observado : o Limite Máximo de Garantia da cobertura

contratada, mediante Relatório Final de Regulação de Sinistro que conclua; pelo dever de indenizar; ■■

1.11. Limite -Máximo de Garantia (LMG): vaior máximo indenizável, indicado no frontispício desta Apólice c" '

Endosso, que corresponde ao valor ■ máximo nominaj garantido pela Seguradora, - considerando uma ou ma.

coberturas previstas;

1.12. Limite Máximo de Indenização (LMl): valor máximo de Indenização para cada cobertura contratada,

podendo cada cobertura possuir um LMl igual ou inferior ao LMG. Mesmo quando contratada mais de uma

. cobertura, a responsabilidade da Seguradora estará limitada ao LMG;

-1.13. Modalidade: conjunto de cláusulas que estabelecem as disposições específicas do Seguro-Garantia de

- acordo com as características, dispositivos e legislação específica da Obrigação Garantida;

1.14. Multas: penalidades pecuniárias aplicadas pela Segurada ao Tomador em decorrência de inadimplemento

do Tomador às suas obrigações;

1.15. Objeto Principal: instrumento que fixa as obrigações assumidas pelo Tomador perante a Segurada em

:.í.. decorrência de sua assinatura, independentemente da denominação utilizada;

.. 1.16.- Obrigação Garantida: obrigação do Tomador junto à Segurada e/ou cumprimento das demais hipóteses a

ela equiparadas ho Objeto Principal e garantida pela Apólice de Seguro Garantia;

1.17. Prejuízos: perda pecuniária comprovada, correspondente ao custo adicional excedente aos valores

originalmente previstos para execução da Obrigação Garantida, provocada por inadimplemento do Tomador;
1.18. Prêmio: importância devida pelo Tomador à Seguradora, como contraprestação da cobertura de seguro
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■■ 'ÍÈ apólice
Aíll® DE SEGURO GARANTIA

APÓLICE N”: 1907751701680000

■ A.m

)
u

RAMO: 0775 - SEGURO GARANTIA; SEGURADO - SETOR PUBLICO
t

PROPOSTA: 4.018.7255
1 -

contratada;

1.19. Regulação do Sinistro: processo de análise, pela Seguradora, da Comunicação do Sinistro realizada pela

Segurada, com vistas à elaboração do Relatório Final de Regulação de Sinistro;
1.20. Pro Rata Temporis: método de cálculo de valores acessórios, o qual possui por base a adição de valor

proporcional ao tempo decorrido, regularmente em dias;
1.21. Relatório Final de Regulação de Sinistro: documento no qual a Seguradora comunica existência de

cobertura ou, conforme o caso, as razões técnico-legais para eventual negativa de cobertura ou extinção de

cobertura/responsabilidade da Seguradora;
1.22. Segurado: credor das obrigações assumidas pelo Tomador;

Seguradora: .çociedade ,..Seguradora, autorizada a ..operar. com Seguro . Garantia,. pbservados os limites e

parâmetrosdaCircularSUSEPn°662, de 11 deabrilde2022' - '• ’ - --■ .

Seguro-Garantia: seguro' que tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das‘‘©brigações Garantidas,

1.23.

1.24.

conforme os termos da Apólice;
1.25. Sinistro: inadimplência do tomador em relação às Obrigações Garantidas;

Tomador: devedor das obrigações estabelecidas no Objeto Principal, identificado no frontispício da Apólice;..26.

e

1.27.

ocorridos;

1.28.

atribuídos no Contrato e/ou Edital.

Vigência: período, indicado no frontispício desta Apólice, de cobertura da garantia para os Sinistros

Os termos que não tenham sido expressamente ;definidos neste ■' documento terão os significados a eles

2. ACEITAÇÃO DA GARANTIA

2.1. A contratação da_ Apólice somente poderá ser feita mediante ' proposta assinada pelo proponente. seu

representante ou por corretor de seguros habilitado A proposta escrita deverá conter os elementos essenciais ao

exame e aceitação do irsco, tendo a Seguradora o prazo de 25 (vinte e cinco) dias para' se manifestar sobre a sua

aceitação. prejuízo de .solicitação de documentos complementares, hipótese na qual o prazo será
interrompido, voltando a correr na data do atendimento da solicitação,

No caso de .pão aceitação da proposta, a séguràdora.rdeverá 'comunicar formalmente ao proponente, ao -,

seu representante legaí ou corretor-de fseguros,; a decisão i de‘ não aceitação da proposta,-com a devida justificativa ^
da recusa, , .

sem

2.2.

A ausência de manifestação, por escrito,-'da seguradora, no prazo de 25 (vinte e cinco), caracterizará a
aceitação tácita da proposta. ' ’ . ' i

:.3.

/

3. OBJETO

3.1. Esta Apólice garante a Indenização na extensão dos Prejuízos efetivamente apurados no Processo dé

Regulação de Sinistro, até o Limite Máximo de Garantia, em razão do inadimplemento do Tomador,
exclusivamente com relação à Obrigação Garantida descrita no frontispício da Apólice.

Esta Apólice também garante multas devidas ao Segurado, aplicadas mediante o competente Processo
Administrativo, na forma da Lei 13.303/2016 ou Lei n° 14.133/2021, conforme aplicável e devidamente previstas
Objeto Principal.

3.2.

no

4. RISCOS EXCLUÍDOS

4.1. Sem prejuízo de outras situações descritas nas presentes Condições Contratuais e/ou Condições

não estão incluídos na cobertura quaisquer prejuízos ocasionados direta ou indiretamenteParticulares,

em consequência de:

I. A inadimplência da Obrigação Garantida decorrente de atos ou fatos de responsabilidade do

Segurado que tenham contribuído de forma determinante para ocorrência do Sinistro; vf:
■ff'
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II. A inadimplência de obrigações do Objeto Principal que não sejam de responsabilidade do

Tomador;

III. Obrigações que não estejam expressamente garantidas e previstas no Objeto da presente

Apólice;

iV. Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil;

V. Alteração do devedor da Obrigação Garantida pela Seguradora, sem a prévia anuência da

Seguradora, ainda que decorrente de operações societárias;

VI. Pagamento de verbas ou obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias de responsabilidade do

Tomador, salvo quando contratada Cobertura Adicional de Ações Trabalhistas e Previdenciárias;

VII. Prejuízos -decorrentes de riscos cobertos ou^que deveríam estar ,cobertps„:por outros ramos ou

modalidadesf de.-següro, tais como, mas não sê limitando a seguro de ?esponsàbilidade civil, lucros
í , - .-'N . ■ ■■ '■■■;,■ " ' ' . ,r'' • .

cessantes e eventos e riscos de natureza ambiental, cujas apólices estejam ernitidas ou não;

VIII. Prejuízos decorrentes de alteração " relevante da Obrigação Garantida por esta Apólice que

tenha sido i acordada ehtrè Segurada e Tomador sem comunicação e expressa anuência da

Seguradora [por meio da emissão de Endosso, desde que tai alferação resulte em agravamento di

risco e tenha relação com a ocorrência do Sinistro; r ;

IX. Eventos ocorridos anterior ou posteriormente ao., pràzó' - dei cobertura da Apólice,

independénteméhte de terem sido notificados oü não ,à Seguradora; ;

X. Prejuízos^decórrentes do não cumprimento dé obrigações fiscais eitributárias;^*

XI. Prejuízo .-decorrente dá falta ou atraso na obtenção de ! quaisquer licenças e/ou autorizações

governamentais.necessárias à execução da Obrigação Garantida;

Xil. Determinações, atos ou omissões provenientes de órgãòs da administração pública, direta,

indireta e/ou fundáeíõnal, qUe prejudiquem ou retardem a execução da Obrigação Garantida;

XIII. Víciós de construção |OU : falha/deficiência ou ausência de/em projetos, estudos, avaliações e

análises de = .. natureza ^técnica - referentes ao. Objeto Principal, incluindo, aqueles havidos em

relatórios e estudos de impacto ambiental,! viabilidade da contratação e análises de risco, que

sejam de respóháãbílidade do Segurado; ; '
XIV. Quaisquer pêrdas, destruição ou danos, de qualquer, bens materiais, prejuízos e despesas

emergentes ou quaisquer danos consequentes, ou qualquer responsabilidade legal de qualquer

natureza, dirétà V oú indiretámente causados por, resultantes de, ou para os quais tenhar

contribuído radiações jionizantes ou . de contaminação. por ardioatividade de qualquer combustíve.

nuclear ou de qualquer resíduo nuclear, resultante ide combustão, cisão ou fusão de material

nuclear, bem como qualquer perda, destruição, dano ou responsabilidade legal direta ou

indiretámente causados por, resultantes de, ou para os quais tenha contribuído material de armas

. nucleares, ficando, ainda, entendido que, para fins desta exclusão, combustão abrangerá qualquer

processo auto sustentador de fissão nuclear;

XV. Refazimento da Obrigação Garantida em decorrência de mudanças no projeto ou escopo;

XVi. Refazimento da Obrigação Garantida em decorrência de vícios, quaisquer defeitos ou

deficiência de qualidade da obra ou serviço realizado pelo Tomador e aceito pelo Segurado;

XVII. O pagamento ou liberação financeira a maior em benefício do Tomador, promovida pelo

Segurado;

XVIII. O impacto decorrente da insuficiência ou deficiência de materiais e/ou serviços constantes

do orçamento elaborado ou aprovado pelo Segurado na ocasião da sua contratação;

XIX. Os custos relativos à execução da Obrigação Garantida não previstos ou não orçados no

projeto executivo;

XX. Atos terroristas, conforme definido em legislação específica.
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5. VALOR DA GARANTIA

5.1. O Valor da Garantia dessa Apólice é o limite máximo a ser desembolsado pela Seguradora para fins de - :
“

Indenização em caso de Sinistro coberto.

Salvo disposição em sentido contrário nas Condições Particulares,5.2. 0 Limite Máximo de Garantia não

sofrerá atualização monetária, sendo indenizado até o limite máximo nominal descrito no frontispício da Apólice.

O Limite Máximo de Garantia somente poderá ser modificado ou atualizado por meio da emissão de5.3.

Endosso pela Seguradora e cobrança do respectivo Prêmio adicional do Tomador.

6. VIGÊNCIA

O prazo de jvigêncià-da Apólice será'ò-previsto no frontispício e deverá serdguai. ao prazo de vigência da -■■■:

Obrigação Garantida, salvo sè o Objeto Principal ou sua legislação específica dispuser de forma distinta.

No caso de,, a Proposta, de^ Seguro ser encaminhada posteriormente, ao .início de .vigência da Obrigação

Garantida, o início deívigência da Apólicé será a data da Proposta. , '

Caso a vigência da Apólice seja inferior à vigência da Obrigação Garantida, a Seguradora assegurará a ;

manutenção da cobertura enquanto, houver- risco a:lsen:^i ::^^^^^^ respeitados -'os- mesmos critérios técnicos e "

financeiros do Tomador, quando da erhissão da Apólice. ' • ; - ' . 4'

O Tomador e/ou Segurado poderão solicitar à Seguradora mediante proposta, até o término da vigência da

Apólice, a renovação-, e manutenção sda cobertura: da-'Obrigação Garantida, devendo ser comprovada a

manutenção dos critérios técnicos e -financeiros do Tomador, bem como apresentar o termo de regularidade da

execução da Obrigação Garantida. • . ■

6.1.

6.2.

.3.

6.4.

7. ALTERAÇÃO DO OBJETO PRINCIPAL E DA APÓLICE

7.1. A Apólice somente poderá ser alterada mediante pedido do Segurado ou, quando o pedido for realizado

pelo Tomador, seu representante ou corretpr de seguros habjlitado, com ;sua expressa concordância. '

Quando efetuadas alterações ' na Obrigação: Garantida em virtude das quais se faça necessária

modificação da Apólice, esta: - • ■ - -
7.2.1.

7.2.

Deverá acompanhar tais alterações, caso tenham sido originalmente - estipuladas no Objeto . ’

Principal, em sua legislação específica’ ou no documento que serviu de base para a aceitação do risco pela 4
Seguradora; ou 4 . ’
7.2.2. Poderá , acompanhar, tais alterações^ em: situações* não' abrangidas pelo item 7.2.1, desde que haja

0 respectivo aceite péla Seguradora por mpio da emissão de Endosso ou nova Apólice.
Sob7.3. pena de perda do direito . ao recebimento da Indenização, a Seguradora deverá ser

imediatamente comunicada pelo Segurado da alteração do Objeto Principal que agrave de forma '

relevante o risco, em prazo nunca superior à 10 (dez) dias corridos a contar da alteração.

7.3.1. Considera-se agravamento relevante de risco qualquer alteração superveniente à

aumente substancíalmente a probabilidade de inadimplemento dasubscrição do risco que

Obrigação Garantida ou que modifique o equilíbrio técnico atuarial do

incluindo, mas não se limitando a:
contrato de seguro.

a) Alteração significativa no objeto do Edital ou Contrato garantido, especialmênte aquelas

que envolvam mudança na natureza, no

originalmente pactuados;

b) Modificação da matriz de riscos do Edital

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro;

c) Rescisão parcial ou aditamento

escopo, nos prazos ou nos valores contratuais

ou Contrato, sem a correspondente

contratual que transfira obrigações, ou implique
aumento mátèrial de responsabilidades;

d) Redução substancial da capacidade econômico-financeira do Tomador, verificada
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durante a vigência contratual;

e) Perda, vencimento ou canceiamento de garantias acessórias vincuiadas ao Edital ou

Contrato, quando previstas na matriz de garantias; e,

f) Mudança de controie societário do Tomador ou reorganização societária que seja

comunicada a Segurada e impacte sua capacidade técnica, operacional ou financeira de

cumprimento do contrato garantido

7.3.2. Caso a alteração agrave o risco e, concomitantemente, tenha relação direta com o sinistro,

ou esteja comprovado que o Segurado silenciou de má-fé, haverá perda de direitos por parte do

Segurado.

Sob pena :de_zperda,,., do - direito ao. recebimento da Indenização, a jSeguradora deverá ser

comunicada acerca da .existência de .descümprimentos dá.'Obrigação Garantida, pelá : Apólice previamente

7.4.

a qualquer modificação desta.

, • 7.5. Se a alteráção previamente estabelecida no-Objeto Principal nãp' possuir relação direta com a

: ; Obrigação Garantida, a Seguradora não estará obrigada a acompanhar a referida alteração.

O descumprimento doioso. pelo Segurado das i obrigações constantes no item 7.3 acima, importai

em Perda de Direitos, sem prejuízo da divida de prêmio e da obrigação dé ressarcir as despesas

incorridas pela Seguradora. . y , i i . ; ’ . .

O descumpfimento culposo pelo Segurado das .obrigações constantes no jtér^^ acima obrigará o

ç Tomador ao pagamento da . diferença do prêmio apurada ou, se? a garantia-for techicamente impossível ou

- O fato corresponder Yà tipo de risèo que não seja normalmente subscrito pela Seguradora, ensejará na

ausência de garantia a^egüràda. ' i ! í * i :

Para fins dó Art. 14, §1° da Lei 15.040/2024, considera-se que não é etcnicamente possível garantir

o novo risco caso se verifique alguma das hipóteses descritas no item 7.3,1.

7.6.

7.7.

7.8.

8. EXPECTATIVA, CARACTERIZAÇÃO. RECLAMAÇÃO E REGULAÇÃO DO SINISTRO

- 8.1. Em caso de instauração de processo administrativo para apurar ‘possívèírjnãdimplência do Tomador em

relação à Obrigação^Garãntidâ, o Tomador será notificado pela Segurada, nos-'termos do Contrato/Edital, para

apresentar manifestaçãpv pirévia, com .indicação dos itens não cumpridos, remetendo cópia para a Seguradora

com 0 fim de registrar a Expectativa de Sinistro.

8.1.1. O dêsÇümprimento dòloso do dever; de comunicar prontamerite a,;? Expectativa de Sinistr-

configura hipótese de perda de direito pela Segurada a eventual indenização securitária.

8.1.2. O desòMmpriniíento: culposo do dever. de comunicar prontamente a Expectativa de Sinistro

implica perda dè direito à indenização do valor equivalente aos danos decorrentes da omissão.

O Sinistro estará caracterizado com a decisão definitiva em processo administrativo atestando a

. _ inadimplência do Tomador quanto aos termos do Contrato.,

- ‘ 8.3. A Comunicação do Sinistro deverá ser. encaminhada pelo Segurado, por meio escrito, à Seguradora

- ' V.informando - a conclusão do processo administrativo e existência de decisão definitiva quahto a rescisão e/ou

''T' aplicação de multas não adimplidas pelo Tomador, conforme o caso.

8.3.1. Para a Comunicação do Sinistro, será necessária a apresentação dos seguintes

documentos essenciais para viabilizar a Regulação do Sinistro e manifestação sobre a cobertura

securitária:

a) Cópia do contrato que formaliza a Obrigação Garantida, seus anexos, apostilamentos e

aditivos, se houver;

b) Cópia integral de todos os processos administrativos instaurados em face do Tomador

relacionados ao Objeto Principal, se houver;

c) Cópia integral do processo administrativo que documentou a inadimplência do Tomador

8.2.
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e respectivo trânsito em juigado;

d) Cópias de atas, notificações, contranotificações, documentos, correspondências,

inclusive e-mails, trocados entre o Segurado e o Tomador, relacionados à inadimplência do

Tomador;

e) Planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de valores retidos; "

f) Planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores dos prejuízos sofridos.

O Processo de Regulação de Sinistro somente será iniciado após a entrega de todos os documentos

essenciais exigidos pela Seguradora.

O prazo para a conclusão do processo de Regulação de Sinistro pela Seguradora é de 30 (trinta) dias ^
corridos, contados a partir da entrega de todos os documentos essenciais citados no item 8.3.1.

Com base em dúvida- fundada e justificada, a Seguradora poderá solicitar documentos e/ou informações "

complementares para a análise da cobertura da reclamação- de sinistro, hipòteée em que o prazo de 30 (trinta)

dias constante acima será suspenso por no máximo 2 (duas) vezes, voltando -a correr sua contagem a partir do

primeiro dia útil subséjquente do envio'dos.documentos solicitados pela Seguradora. ■' ‘ **

O prazo estabelecido iro item 8.6 acima somente poderá ser suspenso 1 (uma) vez caso o Limite -

Máximo de Garantia da'apólice não exceda o correspondente a 50Ó (quinhentas); vezes o sálário-mínimo
vigente. ! .■- ' ’ \ _ ''L-' '
No caso de decisão judicial ou decisão arbitrai, que suspenda os efeitos de reclamação de Sinistro, o

prazo de 30 (trinta) dias- será suspenso, reiniciando sua contagem a- partir do primeiro dia útil subsequente à

eventual revogação da decisão.-' * ’ ‘

8.4.

8.5.

8.6.

8.6.1.

8.7.

9. INDENIZAÇÃO i- -

9.1. Caracterizado o. Sinistro, .a -Seguradora indenizaráv o . -Segurado; afé o- Limite Máximo de Garantia e na

extensão do Prejuízo aferido no Processo de Regulação de Sinistro, mediante; [
pagamento em ,dinheiro dos Prejuízos devidos pelo Tomador e: garantidos pela Apólice em decorrência

da inadimplência da Obrigação Garantida; ou •'

II. a execução da Obrigação Garantida ‘ até

I.

sua conclusão,', nos mesmos termos-' e condições -

estabelecidos no Objeto Principal, exceto se de outra forma acordado. entróSeguradd é Seguradora.
Havendo inclusão de-. Beneficiário a. esta Apólice,; caberá .a este o recebimento da Indenização. Não

obstante à existência de Beneficiário, ,é-'dever'do*Segurado a notificação da Expectativa e Reclamação de Sinistro,
, . . issim como a dispònibilização. dos Documentos. ■ Essenciais ' relativos

existência de prejuízos. , - . : ‘ '

9.2.

ao acionamento : e comprovação da

Em caso de rescisão, o cálculo do Prejuízo para efeito de Indenização corresponderá à diferença positiva

entre o preço previsto no Contrato e o novo preço previsto no' novo contrato para execução do- mesmo objeto ...í

inadimplido pelo Tomador, desde que originalmente previsto no Contrato. *

Os eventuais créditos do Tomador apurados junto ao Segurado e relacionados ao Contrato serão utilizados

para amortização do valor do Prejuízo.

Para ausência de dúvidas, caberá exclusivamente a Segurada comprovar a existência dos Prejuízos,

mediante a disponíbilização de documentos e/ou informações correlatas.

A Liquidação de Sinistro e pagamento da Indenização, deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias contados
do recebimento dos Documentos Essenciais indicados abaixo: . ~

a) Formulário de indenização, devidamente preenchido e assinado;

b) Dados bancários para pagamento e/ou envio de guia de recolhimento com as instruções para
pagamento;

9.3.

9.4.

9.5.

9.6.

c) Termo de nomeação do representante legal do Segurado e/ou Beneficiário;

d) Cópia de documentos pessoais do representante legal do Ségurado e/ou Beneficiário.

Com base em dúvida fundada e justificável,9.7.
a Seguradora poderá solicitar outros documentos e/ou
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informações necessários para a iiquidação do Sinistro, mais de uma vez, hipótese em que o prazo previsto no

■í item 9.6 será suspenso por no máximo 2 (duas) vezes, voitando a correr a partir do primeiro dia útii subsequente

. ; àqueie que forem atendidas as solicitações da Seguradora.

O prazo estabeiecido no item 9.6 acima somente poderá ser suspenso 1 (uma) vez caso o Limite

Máximo de Garantia da apólice não exceda o correspondente a 500 (quinhentas) vezes o salário-mínimo

vigente.

No caso ■ de decisão judicial ou arbitrai que suspenda os efeitos da Reclamação de Sinistro, o prazo

r.'previsto nó item 9.6 será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do primeiro dia útil subsequente à

... . revogação da decisão.

9.7.1.

9.8.

10. SUB-ROGACÃO - ^ - - - ; J .
10.1. Paga a indenização,'-a Seguradora sub-rpgár-se-á nos direitos do Segurado contra o Tomador, ou contra

terceiros cujos atos iou fatos tenham, dado causa ao'Sinistro, podendo.a .Seguradora se valeri da presente Apólice,

isoladamenté óu em conjunto com-outros instrumentos' a' ela- coligados, :còmo título executivo extrajudicial para

’ satisfação do seu crédito, em juízo ou fora dele.

10.2. O Segurado é obrigado a colaborar. .no exercício dos direitos derivados ota“ sub-rogação, respondendo peloi

Prejuízos que causar à Seguradora.

10.3. É ineficaz qualquer ato do' Segurado que diminua òu extinga, em prejuízo da Seguradora, os direitos a que

, r se refere este iterh'. . .

í

r '•

T 11. CONCORRÊNCIÁ DE ÁPÓLIGES ;

É vedada a utilização de mais de uma. Apólice de Seguro Garantia para cobrir a mestria Obrigação Garantida

salvo no caso de apólices Gornplementares. - i . . .

-12. CONCORRÊNCIA DE GÀRANTIA

■ No caso de existirerh duas òú mais formas de garantia distintas, cobrindo cada uma delas a Obrigação Garantida

... ípor este seguro, em. benefício do' mesmo Segurado, ;ã 'Seguradora responderá, de forma' proporcional áo risco

assumido, com os demais participárites, relativamente ao prejuízo comum. ‘ . ^

13. PERDA DE DIREITO AO RECEBIIVIENTO DA INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA j ^ :
7 13.1. Sem prejuízo de outras situações descritas nas - presentes; Gòndições ; Contratuais e na

V. Condições Particulàres,' o Segurado ? perderá o direito> à indenização j na òêorrência'-'dè uma ou mais da^

seguintes hipóteses

/ .

I. Descumprimentos do Tomador decorrente de atos ou fatos de responsabilidade do próprio

Segurado;

II. Prática de atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo pelo Segurado;

III. Descumprimento pelo Segurado de quaisquer obrigações previstas na Apólice;

IV. Agravamento intencional e relevante do risco pelo Segurado;

V. Caso o Segurado dolosamente promova declarações inexatas ou omita informações

necessárias à aceitação da proposta e fixação de taxa para o valor do prêmio, nos termos do Artigo

44 da Lei 15.040/2024;

VI. Caso o Segurado não avise prontamente a expectativa de sinistro nas formas previstas nesta

Apólice e cause o agravamento do risco e/ou impeça a Seguradora de adotar as medidas de

mitigação do risco;

VII. Caso o Segurado e/ou Beneficiário, tendo prévia ciência de práticas delituosas do Tomador

que provoquem dolosamente a ocorrência do Sinistro, não comunique a Seguradora e/ou adote as

medidas para tentar evitá-las.
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A Segurada e/ou Beneficiário deciara estar ciente das hipóteses de perda de direito quanto à

eventuais descumprimentos de suas obrigações, ônus, encargos, desemboisos e despesas de sua

responsabiiidade, assumidos e acordados no Editai, no Contrato e/ou nesta Apólice.

13.2.

14. EXTINÇÃO DA APÓLICE

O Seguro Garantia será extinto na ocorrência de um dos seguintes eventos, o que ocorrer primeiro:

quando a Obrigação Garantida for definitiva e comprovadamente concluída e houver manifestação

expressa do Segurado neste sentido;

II. quando o Segurado e a Seguradora expressamente acordarem; ';

lli. quando 0 pagamentp-daHi#nJzação ao Segurado atingir 0 Limite Máximq de GaranJa;:;;;^-

IV. quando o: Objeto Principal for extinto; oU , .

V. quando dp término de vigência da Apólice, observados os termos destas Condições Contratuais.

A responsabiiidade. da, Seguradora está limitada. aos Prejuízos e/ou Müítas decorrentes dos eventos de
inadimplemento ocorridos durante'a'■-Vigência da Apóliçè, observados' os prazos prescricionais aplicáveis aos-

:ontratos de seguro previstos na legislação para sua caracterização e comunicação à ,Seguradora. ' .

14.1.

I.

14.2.

í
!■

15. DEVOLUÇÃO DE PRÊIWIO

15.1.

1

Exceto na hipótese de extinção do Seguro Garantia peió término .de vigência e /ou pelo pagamento da

Indenização, caberá a- devolução do prêmio : pago em :■ caso de; cancelamento da Apólice, conforme disposições a

seguir: l / ; ’ • > ' - ' • ' '

15.1.1. Na hipótese de extinção a.-pedido da Seguradora, esta reterá do prêmio recebido, além dos

emolumentos e despesas incorridas com a emissão, a parte,proporcional'áo tempo decorrido;-

15.1.2. Na hipótese de extinção a- pedido .do Segurado, a Seguradora reterá, no máximo, além dos

emolumentos e despesas incorridas com a emissão, o prêmjo calculado de acordo com a seguinte tabela

de prazo curto;

Relação a ser aplicada

sobre a vigência original % do Prêmio

para obtenção de prazo

em dias

Relação a ser aplicada-

sobre a vigência original

pára obtenção de prazo

em dias

% do Prêmio

15/365

30/365 -

45/365

60/365

75/365

90/365

105/365

120/365

135/365

150/365

165/365

180/365

13 195/365

210/365

225/365

240/365

255/365

270/365

285/365

300/365

315/365

330/365

345/365

365/365

73

20 75

27 78

30 80

37 83

40 85

46 88

50 90

56 93

60 95

66 98

70 100

15.1.3. Para prazos não previstos na tabela constante do subitem 15.1.2.

correspondente ao prazo imediatamente inferior.

deverá ser utilizado percentual
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Os valores devidos a título de devolução de Prêmios sujeitam -se à correção pelo IPCA ou índice que vir a

substitui-lo, a partir da data em que se tornarem exigíveis;

15.3. No caso de recusa de Proposta pela Seguradora os valores serão exigíveis a partir da data do recebimento

do Prêmio.

15.2.

15.3.1. No caso de cancelamento da Apólice, os valores serão exigíveis a partir da data de recebimento,

pela Seguradora, de todos os documentos necessários para comprovação da extinção do risco, ou, se

- este ocorrer por iniciativa da Seguradora, a partir da data do efetivo cancelamento.

15.3.2. No caso de recebimento indevido de Prêmio pela Seguradora, os valores serão exigíveis a partir da
data'de recebimento do Prêmio.

Caso as informações bancárias para a restituição . nâo_ forem ..disponibilizadas, pelo responsável ou estejam

Incorretas, o prazo estipulado na .cláusula acima será.reiniciad o, a contar da data do envio dos dados corretos.

15.4.

-s.

16. DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. Esta apólice! não surtirá ■quaisquer, efeitos jurídicos se o Objeto Principal exigir contratação de Seguro

Garantia com cláusiila de-retomada nós termos do art.' 102 da Lei n® 14.133/2021, devendo; ser considerada nuir-

para todos os fins de direito por inadequação da modalidade :de Seguro Garantia contratada.

16.2. A forma de contratação dò Seguro Garantia é a risco-.absoluto. ' - ''

A Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não-houver realizado o pagamento do prêmio nas16.3.

:;í, datas convencionadas.

; 16.4. O Limite Máximo dá Garantia -não . será recomposto, em caso' de pagamento da indenização e /ou eventual

- reembolso, pelo Tomadorí^^dó vãlõrjridénizádo. . j ■
16.5. Fica estabelecido que para fins de , indenização'--esta Apólice não cobrirá quaisquer prejuízos, perdas e/ou

demais penalidades- decorrentes Tde violação de morrnasi. anticorrupção perpetradas ■ com participação dolosa da

Segurada e/ou seus representantes.

- 16.6. "A contratação è/du a aíteração do contrato dei seguro somente poderá ser feita mediante a aceitação do

risco pela sociedade seguradora. , • . ; -L

16.7. O registro do produío é automático-e não representaiaprova ção ou recomendação: por parte da SUSEP.

16.8. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do- corretor de seguros e da Seguradora no sítio

eletrônicovvww.susep.gõv.br-«http://www.susep.gov;br». j i. T . " ■

. -.■ -16.9. O registro desfeTplano na SUSEP não implica,!-por parte da Autarquia, incentivo ou recomendação à sua

_ -comercialização. ; ■, ..

16.10. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a Apólice ou Endosso foi

corretamente registrado no site da SUSEP www.susep.gov.br.«http://www.susep.gov.br.»

16.11. Considera-se como âmbito geográfico todo o território nacional, salvo disposição em contrário nas

Condições Particulares da Apólice.

16.12. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no exterior ficarão

totalmente a cargo da Sociedade Seguradora.

16.13. Cabe ao Segurado a conferência das condições e termos desta Apólice e/ou Endosso, estando de pleno

acordo que a Seguradora a preste e cumpra, tal como disposto no presente documento.

16.14. Proteção de dados. A Seguradora se compromete a tratar os dados pessoais relacionados a esta Apólice,

única e exclusivamente no limite do necessário para o cumprimento das finalidades da mesma e de obrigações

legais ou fegulatórias, e em respeito à toda a legislação e normas técnicas aplicáveis sobre segurança da

/ ;.informação e proteção de dados, inclusive, mas não se limitando, à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei

13.709/2018). Neste sentido, a Seguradora declara que atua de acordo com suas políticas de privacidade e

segurança presentes em www.pottencial.com.br«https://www.pottenc ial.com.br/» e que poderá compartilhar
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as informações referentes à execução da Apólice e finalidades a ela inerentes
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P^aná , 04 de Fevereiro de 2026 • Diário Oficial dos Miinicípios do Paraná • ANO XV | N° 3462 ^ *1 ^
DEFINE O CALENDÁRIO OFICIAL DE

EVENTOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

CONTRATADA: STRABE COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES LTDA.

OBJETO: Lote 1 - Pavimentação de vias urbanas em Placas de

Concreto de Cimento Portland, 1.770,20 m^, Rua João Carneiro e Rua

Flores Bairro de Trigolândia incluindo serviços preliminares,
térraplenagem, drenagem, base e sub-base, revestimento, meio-fio,

sinalização dè trânsito, iluminação pública, ensaios tecnológicos e
placa de comunicação visual.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal e considerando a necessidade de organização das atividades

pelas Secretarias competentes.

VALOR: R$ 503.547,11 (quinhentos e três mil, quinhentos e quarenta

e sete reais e onze centavos).

PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) dias contados a partir
da data da assinatura.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a

partir da data da assinatura.

DECRETA:

Art. 1° Fica aprovado o Calendário Oficial de Eventos do Município
para o ano de 2026, conforme o cronograma abaixo:
Evento Data prevista

Campeonátb de Futebol Suíço 21 de efvereiro

27 e 28 de efvereiro e 01 de marçoEtapa Paranaense de Motocross

Inauguração nova sede AMA 07 de março

Caminliada nã Natureza 22 de março

rde maioDia do Trabalhador/Inauguração dà Praça

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO; 02 de fevereiro de

2026.

Festival de Música “Canta Piên’ maio

09 de maioJantar das Mulheres

Tombo na Lama 15.16 e 17 de maio

Campeonato de Futsal (veterano e feminino) 26 de maio

FORO: Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná.

Piên/PR, 03 de fevereiro de 2026.

Liga Sul Futsal 1® semestre

13 de jmihoCampeonato de Jiu Jitsu

16 dejunhoCampeonato de Futsal (livre)

21 dè junhoMTB - Circtiito das Estações (outono)Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:D61A96B0

Melhor Idade 30 de julho

Corrida Rústica 193 02 de agosto

Sopa Solidária 15 de agosto

Campeonato de Futebol de Campo 22 de agosto

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 006/2026

setembroFestival de Dança

Escolha Miss Terceira Idade 02 de outubro

Desfile Cívico 1® de novembro

Show de aniversário do Município com a escolha da
Rainha

1® de novembroEXTRATO DO CONTRATO N“ 006/2026

CONCORRÊNCIA 016/2025 08 de novembroPedal

15 de novembroCorrida de Rua

Concurso de Bandas e FanfOTas 21 de novembro

CONTRATANTE: Município de Piên, Estado do Paraná, com sede à

Rua Amazonas, n° 373, Centro, inscrito nó CGC/MF n°

76.002.666/0001-40, neste ato representado pelo (a) Prefeito (a)
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Sr. Maicon

Grosskopf, portador da Cédula de Identidade RG n° 10094176-7 e do

CPF/MF n“ 080.278.589-17, e

28 de novembroAbertura do Natal Luz

r semestreCampeonato dê Karatê

Liga Sul Suíço 2® semestre

Art. 2° As datas dos eventos previstos neste Decreto poderão ser
alteradas ou, eventualmente, não realizadas, por conveniência

administrativa, condições climáticas ou motivos de força maior,

mediante comunicação prévia da Secretaria Municipal competente.CONTRATADA: STRABE COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES LTDA. !

OBJETO: Lote 2 - Pavimentação de vias urbanas em Placas de

Concreto de Cimento Portland, 1.993,51 m^. Ruas Maria Nenneman

da Rosa, Demétrio João de Borba, Caxias e Rua Projetada n no Bairro

de Trigolândia incluindo serviços preliminares, terraplenagem,
— drenagem, base e sub-base, revestimento, meio-fio, sinalização de

trânsito, iluminação pública, ensaios tecnológicos e placa de
comunicação visual.

Art. 3“ Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 02 de fevereiro de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

VALOR: R$ 587.903,72 (quinhentos e oitenta e sete mil, novecentos e

três reais e setenta e dois centavos).

PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) dias contados a partir
da data da assinatura.

Publicado por:

Katia Rejane Neneve
Código Identifiçador:D5147C18

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2026

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso

de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRÔNICO N" 003/2026, o qual tem como objeto a “o
Aquisição: 02 (dois) Veículos Utilitário tipo HATCH,
Fabricação/Modelo 2025/2026 (novo, zero km), potência -mínima de

75 CV (E) e 70 CV (G), capacidade de carga 5(cinco) passageiros, em

atendimento ao Projeto 108, Convênio n° 1645/2025 Celebrado entre

o Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria de Estado das

Cidades - SECID e o Município de Piên.”, e ADJUDICA o objeto em

favor da seguinte empresa:

BARIGUI FRANÇA COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 07.764.255/0001-70,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 155.800,00 (cento e

cinquenta e cinco mil e oitocentos reais).

PRAZO DE VIGÊNCIA: 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a

partir da data da assinatura.

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 02 de fevereiro de

2026.

FORO: Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná.

Piên/PR, 03 de fevereiro de 2026.

Publicado pòr:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiflcador:12AA4El 1

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 066, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2026

DECRETO N” 066, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2026.

393www.diariomunicinal. com.br/ amp




